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EDI10RIAL 

Em tempo de dificuldade econômica, o setor cultural de 
qualquer organização costuma ser dos primeiros atingidos pelos 

ajustes orçamentários. Os bens que produz, por subjetivos, 
dificilmente são capazes de convencer da sua essencialidade, de 

modo a merecer privilégio. 
A mudança de periodicidade de A Defesa Nacional bem 

como o maior atraso na sua edição são frutos desse contexto. 
Mais uma tentativa de saneamento econômico do Estado vem 

sendo desenvolvida, o qual inclui um programa de contenção de 
despesas da máquina governamental, com cortes cuja 

profundidade, lógica e racionalidade não nos cabe discutir. 
Melhor se toma acreditar no seu êxito, para que possamos 

voltar à normalidade administrativa, tão pronto 
quanto o desejado. 

A nós cabe apenas rogar a compreensão dos nossos 
assinantes e colaboradores e nos desculpar, não só pela 

desarrumação do nosso cronograma editorial, senão também pelos 
eventuais reflexos que a situação em curso possa trazer à 

atualidade de algum comentário ou à oportunidade de alguma 
matéria publicada. 
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REPENSANDO 
O GENERAL GÓES 
L.P. Macedo Carvalho 

• 

Extraldo da conferência proferida, pelo autor, no Arquivo His­
tórico do Exército, em 14 de dezembro de 1989, na reunião da 
Comissão de História do Exército, tendo como tema o cente­
nário de nascimento do General Aurélio de Góes Monteiro. 

Ressalta a figura humana do homenageado, de atuação mar­
cante no cenário nacional dos anos 30 a 50. 

Termina com uma de suas afirmações mais realistas: "As For­
ças Armadas têm sido, no Brasil, um fulcro de explorações, 
apoiando, às vezes, se bem que enganadas, as mais torpes mis­
tificações de falsos salvadores da Pátria ... ora no pelourinho, 
ora num falso pedestal." 

A 
fim de melhor conhecer as 
pessoas, devemos apreciá-las 
não apenas pelo que "estão" 

ou "foram", mas pelo que realmen­
te "são". Em outras palavras, não 
devemos analisá-las pelos "selves" 
apresentados no exercício de cargos 
ou desempenho de papéis, durante 
a efêmera passagem através da car­
ne. Impõe-se-nos a interpretação do 
comportamento e das reações das 
criaturas humanas no dia-a-dia, so­
bretudo, na sua privacidade, quan­
do, despidas da carapaça social, 
manifestam o íntimo que as distin-
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gue umas das outras. A compreen­
são dos homens exige, pois, que os 
observemos de perto e os julguemos 
de longe. 

Ao lembrarmos o transcurso do 
centenário de nascimento da discu­
tida personalidade do brasileiro PE­
DRO AURÉLIO DE GÓES MON­
TEIRO - passado despercebido 
pela mídia e pelos órgãos preserva­
dores da memória da Nação - pro­
curamos deliberadamente não co­
locar em evidência o perfil do sol­
dado profissional, nem o do revo­
lucionário político, surgido na dé-
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REPENSANDO O GENERAL GÓES 

cada de 30 e que teve marcante 
atuação no cenário nacional até os 
anos cinqüenta. 

Assim, esboçaremos em rápidos 
traços a silhueta daquele ser huma­
no, com seus defeitos e virtudes, 
atrás da qual se escondia o todo­
poderoso general do ciclo de Var­
gas, sem a menor pretensão de 
julgá-lo, mas tão- somente de 
retratá-lo imparcialmente à luz de 
suas próprias palavras transbordan­
tes de emoção em cartas endereça­
das ao filho desaparecido em trá­
gico acidente de aviação, em entre­
vistas concedidas e do depoimento 
de gente que com ele conviveu de 
perto. 

Oriundo da decadente plutocra­
cia rural nordestina, corria-lhe nas 
veias sangue alagoano e pernambu­
cano. Considerado nordestino so­
mente por ter nascido no Engenho 
do Guindaste, em São Luiz do Qui­
tunde, nas Alagoas, a 12 de dezem­
bro de 1889, primogênito de famí­
lia constituída de nove irmãos e fi­
lho de respeitado médico provincia­
no, julgava-se mais gaúcho em vir­
tude de proceder sua formação es­
piritual, moral e profissional do Rio 
Grande do Sul, onde estudara, ser­
vira por longo tempo e casara. 

Nascido na fase do empobreci­
mento progressivo de sua família, 
durante indisfarçável depressão eco­
nômica, teve desordenada e melan­
cólica mocidade. Com o falecimen­
to de seu pai logo após completar 
quarenta anos de idade, passou a 
juventude sobrecarregado de res­
ponsabilidades e sofrimentos, en-
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frentando cedo dolorosas experiên­
cias, com raros momentos de 
alegria. 

"Fui menino de engenho, tive de­
senvolvimento intelectual precoce, 
mas cresci num meio social falho, 
adquirindo os defeitos e os vícios 
de que era impregnado. Era inveja­
do, mas propenso a socorrer as do­
res do próximo", assim sintetizava 
sua meninice e o traço humanísti­
co fundamental da própria 
personalidade. 

Encontrou o menino órfão toda 
a força, a energia e a dedicação de 
que carecia em sua mãe, que enfren­
tou com destemor a adversidade e 
a vida repleta de dissabores. , 

A vida de Pedro Góes foi ponti­
lhada de intermináveis golpes im­
piedosos e ingratidão ct..e muita gen­
te que lhe devia beijar as mãos. 

"Fui, muitas vezes, um São Cris­
tóvão a conduzir nos meus ombros, 
de uma margem à outra, muitos in­
teressados em atravessar a torrente 
e que não pagaram o sacrifício da­
quele transporte senão com a moe­
da clássica do esquecimento, quan­
do não do desmentido e da ingra­
tidão", queixava-se ele. 

Para termos idéia das humilha­
ções sem conta a que se viu subme­
tido, vale lembrar que, ao atingir o 
topo da carreira das armas sem na­
da pleitear, quando cumpria delica­
da e espinhosa missão no exterior, , 
foi processado e citado para se apre­
sentar às barras de um tribunal, co­
mo vulgar criminoso. 

Nunca se preocupou em deixar 
testemunho escrito de sua contro-
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vertida pessoa e agitada vida, pois 
os deveres profissionais e as incum­
bências políticas a ele confiadas não 
lhe deixavam tempo para isso. Não 
lhe faltaram apelos e incentivos pa­
ra dar sua versão dos acontecimen­
tos históricos de que participou co­
mo ator principal, coadjuvante, 
cúmplice, ou vítima de um destino 
inexorável, no sentido da doutrina 
cristã, em cujo mistério se concilia 
o livre-arbítrio com os imponderá­
veis desígnios da mão esquerda de 
Deus, a fim de retificar inverdades 
assoalhadas contra a sua pessoa, 
preferindo guardar o silêncio e ar­
car sozinho com a responsabilida­
de de seus atos. 

"Fui como esses velhos jatobás 
de beira de estrada no sertão, em 
cujo cerne impiedosamente experi­
mentam o gume de seus machados 
os lenhadores ou os simples passan­
tes distraídos", auto-retratava-se 
Góes. 

Somente quando sofreu o mais 
rude golpe suportado de sua vida 
- a perda do único filho varão -, 
tentando redigir a curta e honrosa 
biografia do jovem tenente-aviador 
tombado no cumprimento do dever, 
em páginas de caderno mánuscri­
tas, deixou transparecer passagens 
de uma angustiada existência e re­
velou a grandeza de sua verdadeira 
natureza humana, desconhecida pa­
ra a maioria de todos os seus críti­
cos e resumida nessas duas pala­
vras: "Tudo perdôo!" 

"Teu pai não é um homem ilus­
tre; ele é medíocre e sofredor", de­
clarava em carta ao filho mQrto. 
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"Não fiz o bem que quis e fiz o mal 
que não quis." "O que de bom for 
encontrado no currículo de minha 
existência não me pertence: foi obra 
da inspiração e da bondade de 
Deus. O mal, porém, há de ser fruto 
da minha nafureza imperfeita, que 
não logrei corrigir e aperfeiçoar. O 
espírito estava pronto, mas a carne 
era fraca.'' Deste modo iniciou o 
depoimento prestado a Lourival 
Coutinho. 

Manteve-se pobre, após ocupar 
os mais importantes cargos e des­
frutar das mais prestigiosas situa­
ções, tais como fazer Getúlio e Du­
tra, implantar e derrubar o Estado 
Novo. Resistiu à tentação de enri­
quecer fácil e ilicitamente, recusan­
do-se a aceitar vultoso número de 
ações ao portador como presente e 
um bilhete da loteria federal a ser 
premiado. Residiu muito tempo em 
pensão e imóvel alugado, até con­
seguir financiamento da Caixa de 
Construção de Casas do Ministério 
da Guerra, com o que comprou um 
apartamento na Rua 1 úlio de Cas­
tilho, Copacabana, mais tarde 
transformado na casa da Gávea, 
onde acabou seus dias. Só veio a 
possuir automóvel particular no fi­
nal da vida. No exercício dos ele­
vados cargos de Chefe do Estado­
Maior do Exército ou de Ministro 
da Guerra, dispunha apenas de um 
carro oficial, do qual não abusava 
em serviços particulares. Relutou 
em adquirir o automóvel que o fi­
lho já oficial tanto desejava, por 
não dispor de recursos e negar-se a 
comprar a crédito. Diante das pres-
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REPENSANDO O GENERAL GOES 

sões da esposa e mãe, acabou ce­
dendo aos anseios do filho queri­
do, tendo para isso de se valer de 
empréstimo concedido por um ami­
go, indenizado à razão de 500S 
mensais. Explicando ao filho, pos­
tumamente, em seu diário, o motivo 
da relutância em satisfazer ao de­
sejo do rapaz, assim argumentava: 

" ... teu pai, pobre e exigente, tem 
horror a dever e por isso punha obs­
táculos.'' 

Ainda, outro episódio atesta sua 
probidade. Nomeado para chefiar 
a delegação brasileira que compa­
receu à posse de um novo presidente 
argentino, concedeu-lhe o ltamarati 
certa quantia a título de verba de 
representação. Gastando com a co­
mitiva apenas cerca de um terço do 
montante recebido, de volta ao Bra­
sil, determinou que fosse restituído 
ao Ministério das Relações Exterio­
res o restante do dinheiro não des­
pendido, ocasionando sérios emba­
raços administrativos para contabi­
lizar a devolução de considerável 
soma já debitada. Mas Góes foi pe­
remptório: "Esse dinheiro não fi­
ca comigo!" Quando assumiu a 
Pasta da Guerra, sentiu-se compe­
lido a fazer uso de parte de uma he­
rança recebida por sua mulher, a 
fim de prover o indispensável 
guarda-roupa dela. Era um homem 
íntegro e sério, jamais .. se tendo 
aproveitado das importantes fun­
ções desempenhadas para tirar van­
tagens pessoais. 

Confessou que escolheu a carrei­
ra militar, aos 14 anos de idade, não 
por vocação, mas porque era a mais 
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consentânea com as possibilidades 
financeiras de seu pai. Não obstante 
essa falta de vocação, graças à de­
senvolvida consciência profissional 
e incomensurável força de vontade 
que possuía, conseguiu se impor pe­
rante os colegas de farda e conquis­
tar grande prestígio no seio das For­
ças Armadas e círculos políticos. 
"Profissão de soldado: profissão já 
trágica por si mesma, e, no Brasil, 
duas vezes mais trágica", assevera­
va Góes. 

Oficial provinciano, bisonho e de 
apresentação nada sugestiva, era 
um desastre a cavalo, o que lhe 
comprometia a imagem de cavala­
dano por origem. Ao ser inquirido 
pelo instrutor de equitação francês, 
na Escola de Aperfeiçoamento de 
Oficiais, por que caíra de sua mon­
tada, na segunda volta do picadei­
ro, argutamente explicou: "O cava­
lo é um animal nobre e sempre nas 
curvas aproveita para derrubar os 
grandes homens.'' De aluno a mi­
nistro, nunca se preocupou muito 
com a aparência pessoal, sendo 
mesmo considerado um tanto rela­
xado pelos colegas. Não raro se 
apresentava em público com as es­
poras trocadas, o que constituía 
uma heresia para um oficial de ca­
valaria. Nunca sabia o uniforme 
marcado para os diversos eventos 
programados, chegando até a com­
parecer à recepção do ministro com 
o uniforme diferente do prescrito. 

Autodidata em assuntos milita­
res, principalmente no estudo da ar­
te da guerra e de tática, repudiava 
o espírito miliciano ou gendármi-
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co predominante em nosso Exérci­
to desde os idos coloniais. Mais 
do que estudioso de Napoleão foi 
um entendedor do pensamento do 
grande corso. Teve grandes desa­
pontamentos em face dos métodos 
de ensino adotados pela Missão 
Francesa, mas, apesar das dificul­
dades enfrentadas e de ser mau ca­
valeiro, logrou classificar-se em pri­
meiro lugar nos Cursos de Aperfei­
çoamento e de Estado-Maior, além 
de ser nomeado professor-estagiário 
da Escola de Estado-Maior, antes 
mesmo de se diplomar. Ao térmi­
no do Curso de Estado-Maior, a 
Missão Militar Francesa emitiu con­
ceito escrito a seu respeito, no qual 
recomendava que, em caso de guer­
ra, deveria ser aproveitado na dire­
ção das operações. Por causa dis­
so, foi nomeado chefe de estado­
maior da força que realizou a per­
seguição da Coluna Prestes, ainda 
como capitão; acabou incumbido 
do cerco da capital paulistana em 
1924; tornou-se chefe militar da Re­
volução de 1930; combateu os cons­
titucionalistas em 1932. 

Cedo tomou-se de empolgação 
pela organização e tática do Exér­
cito alemão, mantendo cónversa­
ções com o adido militar germâni­
co acreditado junto ao governo de 
Buenos Aires. O entusiasmo e a ad­
miração nutridos pela força terres­
tre alemã levariam-no, posterior­
mente, a ser agraciado com a Cruz 
de Ferro e convidado para assistir 
as manobras de Outono do Exérci­
to do "Reich", na Silésia, em 1939, 
o que não se concretizou em face 
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da eclosão da guerra.* Tal interesse 
revelado pelos alemães ensejaram­
lhe a pecha que carregou a vida to­
da de germanófilo e até de fascista 
e nazista. A bem da verdade, vale 
recordar algumas de suas declara­
ções sobr~ essas acusações 
infundadas: 

"Nunca fui um nazista ou fascis­
ta, como muita gente pensa ... Eu 
nunca admirei Hitler ... Não podia 
deixar de reconhecer a admirável 
organização daquele grande Exér­
cito e a proclamava. Daí surtir a ex­
ploração de que eu era um nazista, 
ou um fascista, como se a minha 
consciência política pudesse ser 
confundida com a minha mentali­
dade militar." 

Os fatos, mais tarde, iriam com­
provar essas afirmações, quando, 
atendendo a convite do General 
George C. Marshall - futuro Chefe 
do Estado-Maior do Exército norte­
americano -, o acompanhou em 
seu regresso aos EUA, viajando a 
bordo do cruzador Nashville, com 
uma comitiva integrada pelo Coro­
nel Canrobert Pereira da Costa, 
Major José Machado Lopes, Ma­
jor Aguinaldo Caiado de Castro, 
Capitão Orlando Eduardo da Sil­
va e Capitão Adernar José Alvares 
da Fonseca. Na terra de Tio Sam, 
visitou instalações militares e foi re­
cebido pelo Presidente Roosevelt na 

• É bom que se saiba ter sido o General Góes, 
naquela mesma época, convidado para visitar 
também França, Inglaterra, Itália, Polônia, Por­
tugal, Espanha e outros países, havendo optado 
por aceitar o convite dos Estados Unidos, o que 
não agradou aos alemães. 

11 



REPENSANDO O GENERAL GOES 

Casa Branca, ficando convencido 
que a guerra atingiria o continente 
americano fascinado pelo poderio 
norte-americano. A partir daí estrei­
tou a cooperação militar com os 
EUA e estabeleceu amizade com o 
adido militar norte-americano jun­
to à embaixada no Rio de Janeiro, 
Coronel Lehman Miller, que, inú­
meras vezes, manifestou sua des­
crença na capacidade de o Brasil de­
fender o saliente do Nordeste e che­
gou a afirmar que deixássemos de 
subterfúgios ou o país dele ocupa­
ria aquela estratégica área. Apres­
sadamente, Góes reuniu o Estado­
Maior e conseguiu elaborar um pla­
no de defesa e ocupação do Nor­
deste, impedindo desta forma que 
tropas norte-americanas desembar­
cassem e ocupassem solo brasilei­
ro (Plano "Lilac" dos EUA). Pos­
teriormente, exerceu as funções de 
embaixador extraordinário do Bra­
sil junto ao Comitê de Emergênc~a 
e Defesa Política da América, ins­
talado em Montevidéu. Em 1951, 
voltou a Washington, onde tornou 
a se encontrar com Marshall, nego­
ciou as bases do Acordo Militar 
Brasil-EVA, mas se opôs ao envio 
de tropas brasileiras para lutar na 
Coréia e à proposta argentina de 
formação de um bloco sul-america­
no sem a P!lrticipação da América 
Central e dos EUA. .. 

Mostrou-se intransigente e irri­
tado, em 1940, com a humilhação 
a que os ingleses nos submeteram, 
ao apreenderem o cargueiro brasi­
leiro Siqueira Campos, em Gibral­
tar, que transportava material de 
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artilharia alemão, comprado pelo 
nosso governo antes do estabeleci­
mento do bloqueio marítimo con­
tra o "Reich", ameaçando punir o 
Correio da Manhã e o Diário Ca­
rioca que exaltavam a resistência 
britânica aos bombardeios germâ­
nicos durante a "Batalha da 
Inglaterra''. 

Góes não era pró-Alemanha, pró­
lnglaterra, pró-Estados Unidos, ou 
pró-Uniãó Soviética, era pró-Brasil. 
Não se cansava de afirmar que ''de­
víamos crescer por nossa cabeça", 
"comunismo não se adapta ao Bra­
sil", "somos um povo especial", 
"temos que achar o nosso cami­
nho'' e ''somos uma ilha na Amé­
rica Espanhola". 

Embora apreciasse bastante um 
uísque e ficasse danado com quem 
se recusasse a acompanhá-lo em um 
trago, dava a impressão de ser al­
coólatra por causa da notória in­
chação estampada na sua fisiono­
mia, resultante da crônica insufi­
ciência cardíaca e renal de que pa­
decia, segundo declaração de um 
dos seus médicos. Ao término da 
guerra, já não podia esconder as 
mazelas das doenças que o acome­
tiam. Com referência ao próprio es­
tado de saúde, assim se manifesta­
va na correspondência dirigida ao 
filho: 

"O meu estado de nervos, a neu­
rose que trouxe do berço, é hoje so- 1 

brecarregada além do limite supor­
tável, tem-me provocado lesões or­
gânicas, cujas conseqüências não 
posso calcular. Preso à terrível psi­
cose, o desequillbrio funcional tor-
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na-se inevitável e só Deus pode re­
mediar esses males, cuja origem re­
siste a toda força de minha vonta­
de para eliminá-la. As lesões de meu 
organismo estão em plena fase de 
atividade tóxica, a tensão nervosa 
atingiu a um grau que nunca senti 
- não sei se voltarei ao estado de 
equilíbrio normal. Minha saúde es­
tá bem comprometida pelo abalo 
nervoso e pelo recrudescimento de 
males ainda não extintos. Tenho re­
ceio de enlouquecer, de perder o juí­
zo antes de amparar os nossos ... já 
entrei no outono amargurado e não 
subsistirei até ao inverno. A memó­
ria está se extinguindo de maneira 
rápida e o corpo a cada dia dá si­
nais mais evidentes de depressão. O 
sono é povoado de sonhos desco­
nhecidos e agitados; a dor moral é 
invencível. Sinto que o meu ser se 
esvai." 

Alguns de seus detratores procu­
raram denegri-lo acusando-o de 
mulherengo, mas se o foi compor­
tou-se de modo extremamente reser­
vado que ninguém conseguiu iden­
tificar sequer uma amante ou apon­
tar um deslize, apesar de a esposa de 
certo ministro de então haver se in­
sinuado muito à porta de seu gabi­
nete, contudo, sem obter êxito nos 
evidentes propósitos dela. Aludin­
do a sua mulher e permanente com­
panheira ao longo de toda a exis­
tência terrena, tanto nos momentos 
de alegria como de dor, Dona Con­
ceição Saint Pastous, pessoa bastan­
te discreta e avessa às colunas so­
ciais, gaúcha de tradicional família 
de Alegrete, onde contraíra matri-
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mônio, dizia ao filho: 
''Tua mãe é angelical e eu devo­

lhe tudo na vida, não podendo cor­
responder ao que ela merece." 

Vivia exclusivamente para o 
Exército e a família, procurando fa­
zer todas as vontades do filho, mas 
não se envolvia na vida profissio­
nal dele, nem este se valia da con­
dição de filho do Ministro da Guer­
ra. Em suas viagens, até no estran­
geiro, não se deitava antes de escre­
ver diariamente ao adorado filho, 
relatando-lhe tudo que se passara 
durante a jornada vencida. 

Góes era católico não pratican­
te, mas acreditava na reencarnação 
e em outras vidas, tendo freqüen­
tes premonições e visões, conforme 
se depreende de seus monólogos es­
critos mantidos com o filho. 

"Não sei, filho, se na vida extra­
terrena, memória da atual e da pas­
sada, a vida se conserva. Não sei se 
a percepção por outros sentidos, 
mais aperfeiçoados do que aqueles 
que aqui possuímos, permite o co­
nhecimento exato ou mais exato das 
coisas que se passam na matéria e 
na vida espiritual. Jamais eu te ve­
rei sobre o planeta que habitamos, 
jamais poderei saber por onde an­
das e COIJlO existes e se manténs o 
teu espírito nos mistérios insondá­
veis para as nossas faculdades e sen­
tidos humanos.'' 

"Se ainda penso em viver, é pa­
ra tornar-me digno do Senhor, pa­
ra adquirir a Fé que vacila, para ali­
mentar a Esperança que foge, para 
exercer a Caridade que se contrai. 
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E é também para amparar os infe­
lizes ... " 

"A vida é matéria, momento, for­
ma e o espírito que os anima.'' 

"Sinto o desejo de comunicar-me 
contigo. Mas não creio nas mani­
festações religiosas, e só por von­
tade infinita de Deus, o sobrenatu­
ral pode-se revelar. Jamais por von­
tade dos homens, mesmo depois de 
abandonar o invólucro corpóreo." 

"Eu e tua mãe sentíamos que teu 
fim poderia acontecer sem esperar­
mos, de maneira imprevisível, e nos 
sinais interiores, sobre os quais 
emudecíamos, numa espécie de pre­
monição, víamos bem que ele se 
aproximava.'' 

"Tinha tido um sonho mau con­
tigo!" 

"Seja feita a vontade de Deus, a 
quem peço conceder-me a capaci­
dade de sofrer que teve Job.'' 

"Creio que tudo que nos acon­
tece é necessário que assim aconte­
ça, e esta convicção é o maior pe­
nhor que a minha razão e inteligên­
cia podem oferecer à crença na per­
feição do Onipotente, e à submis­
são inalterável aos seus desígnios .. .'' 

"O soldado não deve dar mostras 
de curvar-se nem em face da mor­
te. Só à face de Deus.'' 

"Eu havia colocado no teu bol­
so da túnica, na parte superior do 
lado esquerdo, um escapulário que 
trazias contigo e uma mêdalhinha 
de Nossa Senhora para te acompa­
nharem ao túmulo .. .'' 

"Eu, tua mãe e tua irmã lança­
mos sobre ti as últimas gotas do ri­
tual católico.'' 
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"Na igreja, à hora da hóstia, ro­
guei a Deus que recebesse em sacri­
fício o teu sangue e perdoasse teus 
pecados que só poderiam ser peque­
nos. Lemos também diariamente a 
Imitação de Cristo e outros livros 
católicos.'' 

"A primeira visão fugaz que tive 
depois de tua morte, via-te sentado 
com calça escura e camisa branca, 
numa cadeira reclinada ... ao teu la­
do, um vulto de múmia franzino.'' 

"Outra vez, via-te de pijama, pa­
recendo claro e salpicado de pon­
tos escuros, sentado, creio, na va­
randa exterior de nosso apartamen­
to~ ao lado, indistinta, a figura de 
tua mãe, vestida de luto. Tua fisio­
nomia era serena e triste e desapa­
receu rapidamente." 

Ainda vira o filho sentado ao pé 
da irmã, na sala de sua residência. 

Certa ocasião, deparou-se à en­
trada de uma porta em cujo inte­
rior reinava silêncio e treva absolu­
ta, do centro irradiava uma luz 
branca e pura, que era o filho a lhe 
chamar. 

As suas exigências, rispidez, se­
quidão e ar circunspecto, na intimi­
dade do lar - tudo era aparência. 
No fundo, não passava de um bo­
nachão, de coração grande, genero-
so, simplório e tolerante. _ 

Em serviço, contudo, quando ne­
cessário, sabia mostrar-se enérgico 
e firme, não admitindo discutir as 
decisões tomadas e seus pontos de 
vista, razão pela qual o qualifica­
vam de bonapartista. Exemplo des­
sa sua característica é encontrado 
no caso da exoneração do concei-
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tuado Ueneral José Pessoa do co­
mando da Escola Militar do Rea­
lengo, após uma greve geral dos ca­
detes. Todavia, não guardava ran­
cores, nem era perseguidor. Pelo 
contrário, revelava-se magnânimo 
com os vencidos. Austero, não da­
va liberdade ã ninguém. Pouquís­
simos o chamavam de "você", co­
mo Ari Pires e Alcoforado, a quem 
denominava de "gauleiter". 

Dificilmente se conseguia pene­
trar em seus pensamentos enigmá­
ticos. Costumava dizer que os po­
líticos enchiam sua casa aos domin­
gos para tentar decifrar suas incóg­
nitas. Dizia as verdades no momen­
to oportuno, mas escamoteava seus 
ardis, nunca se sabendo de que la­
do estava. Ninguém o entendia bem. 
Quando confiava nas pessoas era 
franco. Possuía "estopim curto". 
Falava costumeiramente aos berros 
e, quando irritado, gritava, soltava 
imprecações e palavrões, além de 
ser rude. 

Cauteloso e reservado, não gos­
tava de ser visto em todos os luga­
res e com qualquer pessoa. 

Paradoxalmente, ao mesmo tem­
po em que exibia uma simplicida­
de muito nordestina, alimentava cer­
tas vaidades. Tinha consciência da 
excepcional inteligência de que fruía 
e adorava conceder entrevistas. A 
primeira entrevista dada, após a vi­
tória da Revolução de 1930, foi ao 
repórter Arnon de Mello. pai de 
Fernando Collor de Mello. 

Dotado de privilegiada inteligên­
cia, envolta por trabalhada cultura, 
lia Alemão, Espanhol, Francês e In-
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glês, mas não falava qualquer um 
desses idiomas. Apesar de propala­
rem não dominar bem a língua de 
Camões e confiar seus escritos à re­
visão de um dos seus assessores 
mais íntimos, a correspondência di­
rigida ao fitho não comprova isso, 
revelando linguajar correio e preci­
so, bem como erudição, ao expres­
sar seu pensamento lúcido. Tinha 
uma peculiaridade do domínio de 
poucos: o "P.Góes" assinado nos 
documentos do expediente de roti­
na, que diziam seus críticos signi­
ficar "Pobre Góes", o era por um 
ajudante-de-ordens. 

Distraía-se jogando "canastra", 
em família, com Agrícola Bethlem 
e outros amigos. 

Assistia a televisão preto-e-bran­
co, mas não era aficcionado do ví­
deo. 

Não ia ao cinema, nem freqüen­
tava restaurantes e teatros. Passea­
va pouco, limitando-se a dar umas 
voltas pela Rua Gonçalves Dias. e 
lanchar na "Casa Colombo", 
acompanhado da esposa. Não era 
dado à vida social. Preferia a vida 
caseira e simples. 

Gostava muito de ler, sobretudo, 
obras alemães. Apreciava artes e 
músicas clássicas. Não sabia dan­
çar. Fumava cigarros regularmente. 
Bom "gourmet", antes de iniciar as 
refeições, assim como Osvaldo Ara­
nha, discretamente, retirava a den­
tadura. 

De estatura mediana e volumo­
so, não prestava a menor importân­
cia aos cuidados com o seu físico. 
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Detestava quem não fosse bom 
cumpridor de ordens. 

Os generais o temiam e Góes os 
tratava à distânCia, não lhes permi­
tindo intimidades. Para ilustrar o 
tratamento dispensado aos generais 
subordinados, contam que um an­
tigo e conhecido Comandante de 
Região fora chamado ao gabinete 
do ministro para conversar com 
Góes. Não tendo conseguido demo­
ver o Ministro da Guerra de uma 
posição contrária tomada anterior­
mente, declarou enfaticamente: "Se 
o senhor já tomou a decisão, por 
que me chamou?" A resposta não 
se fez esperar de parte de Góes: 
"Retire-se imediatamente e recolha­
se à sua RM. O senhor é um indis­
ciplinado!" 

Dutra e Vargas o respeitavam e o 
temiam, por causa de sua imensa 
capacidade intelectual e do enorme 
prestígio gozado no meio militar. 
Getúlio não o contrariava. Dutra 
muito obedeceu ao cérebro de Góes 
e, até como Presidente da Repúbli­
ca, visitava-o constantemente para 
se aconselhar. Dutra e Getúlio, sem 
dúvida, foram produtos de Góes, 
por isso mesmo Vargas preferiu Du­
tra a Góes à testa da Nação. 

Não era demagogo. Dizia que 
Getúlio, na verdade, desconhecia o 
povo e que, para se conhecer o bra­
sileiro, preéisava-se viajar em trem 
da Central. Vargas falava muito em 
povo, mas guardava certa aversão às 
massas fora dos atos públicos, con­
fidenciava Góes. 

Possuidor de notável coragem fí­
sica e moral, liderava incontestavel-
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mente o Exército que controlava co­
mo um todo, graças ao seu dom de 
condutor de homens, seu intelecto 
fora do comum e às suas firmes ati­
tudes desassombradas. Os fatos, a 
seguir narrados, retratam bem o es­
pírito de decisão e o destemor que 
lhe ornavam a personalidade. 

Ao tomar conhecimento que o 
então Ministro da Guerra, não par­
ticipante do "complot" de 1937, 
declarara ·que ia colocá-lo na prisão, 
redargüiu- "Não vai ser mais mi­
nistro!" Chamou o Comandante da 
1 ~ Região Militar e informou-lhe 
que se preparasse para assumir o 
cargo de Ministro da Guerra. Em 
seguida, foi a Getúlio e solicitou a 
exoneração de João Gomes e a no­
meação de Eurico Gaspar Dutra. 

Da mesma forma, quando João 
Alberto o procurou e contou-lhe 
que Getúlio decidira substituí-lo por 
Benjamin Vargas, na Chefia de Po­
lícia do antigo Distrito Federal, e, 
depois, fazê-lo prefeito da cidade do 
Rio de Janeiro, no lugar de Henri­
que Dodsworth, não titubeou em 
afiançar: "Não vai ser nada disso, 
porque o Getúlio vai ser deposto 
hoje." Em seguida, determinou que 
a Divisão Blindada, comandada pe­
lo seu fiel amigo General Álcio Sou­
to, deixasse os seus aquartelamen­
tos e se deslocasse para o centro do 
Rio de Janeiro. Concomitantemen­
te, deu conhecimento aos comandos 
subordinados que se demitira do 
cargo de Ministro da Guerra e as­
sumira a chefia das Forças Arma­
das para depor o Presidente da Re­
pública, uma vez que o Exército ga-
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rantira a realização de eleições e não 
voltaria atrás. 

Na hora aprazada para o desfe­
cho do golpe de 1937, segundo um 
de seus auxiliares mais chegados, 
convocou todos os generais em ser­
viço na guarnição do Rio de Janei­
ro, exceto o Comandante da 1 ~ Re­
gião Militar- General Silva Júnior 
-, que detinha o comando da tro­
pa mas ignorava também a decisão 
de fechar o Congresso, para assis­
tir a uma conferência da Missão 
Militar Francesa, na Escola do 
Estado-Maior. Após a aludida con­
ferência, ao se cientificar do ocor­
rido, um dos generais dirigiu-se a 
ele e ousou interpelá-lo nos seguin­
tes termos: "Ora pois, Góes, mais 
uma das suas?" Maquiavelicameil­
te, retrucou que nada sabia do gol­
pe e que se desejasse explicações se 
dirigisse a Dutra, no Gabinete do 
Ministro. 

Possuía desenvolvido "insight" 
para analisar e selecionar homens. 

Ouvia seus colaboradores diretos 
em quem depositava estrita confian­
ça, principalmente o General Can­
robert Pereira da Costa, a quem de­
dicava grande afeição. Gostava mui­
to, também, do Coronel Pedro da 
Costa Leite e de um major, antigo 
diretor do Arquivo do Exército, que 
teria descoberto documentos com­
provadores de haver Getúlio dado 
baixa das fileiras da Força Terres­
tre, como sargento, em Corumbá, 
sob o diagnóstico de incapaz por ter 
contraído hanseníase. Conforme di­
zem as más línguas, essa documen­
tação depois de entregue ao Minis-
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tro Dutra desaparecera. 
Recebia, indistintamente, oficiais 

de diferentes postos e procurava, 
sempre que possível, resolver os ca­
sos pessoais, pedidos de movimen­
tação etc. 

Preocupava-se com o bem-estar 
social do militar, tendo lutado com 
denodo para elevar os baixos ven­
cimentos da classe, inclusive como 
Presidente do Clube Militar, embo­
ra discordasse dos padrões discipli­
nares com que se conduziam as as­
sembléias convocadas com tal fina­
lidade. Em 1934, criou o Sistema de 
Previdência dos Subtenentes e Sar­
gentos do Exército, destinado a 
conceder empréstimos, custear des­
pesas de hospitalização, construir 
moradias e assegurar pensões aos 
seus dependentes. Entretanto, con­
denava e não aceitava que essa en­
tidade e similares se reunissem pa­
ra tratar de assuntos não relaciona­
dos com seus fins assistenciais. Em 
síntese, mostrou-se sempre bastan­
te sensível aos problemas sociais dos 
militares, espelhando assim o espí­
rito caridoso e generoso encoberto 
pela aparência fria de um general 
enérgico e disciplinador. 

Nunca foi racista e não se com­
prometeu com a recomendação fei­
ta por Dutra para não se matricu­
lar nas escolas militares descenden­
tes de árabes, judeus e negros, os 
quais eram eliminados na inspeção 
de saúde com o diagnóstico de "in­
suficiência orgânica de causa não 
identificada''. 

"Homem de saia é terrível, é pior 
do que militar", declarava em alu-
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são aos membros do clero e do 
judiciário. 

Afora a irreparável perda prema­
tura do filho, duas foram as gran­
des frustrações de Góes - não ter 
sido oficial de artilharia, nem indi­
cado pelos generais para assumir a 
presidência da República. 

Em sumárias pinceladas, eis a fi­
gura mais controvertida do Exérci­
to contemporâneo, o grande con­
destável da República de 1930, ho­
je revivido, ao ensejo do transcur­
so de seu centenário de nascimen­
to; o homem que encarnou um mis­
to de caudilho e democrata; o ho­
mem que fez e desfez Vargas; o ho­
mem de temperamento difícil mas 
extraordinário; o homem que reco­
mendava aos seus ajudantes-de­
ordens nunca dizer onde estava, 
nem aonde fora; o homem que não 
acreditava na fidelidade e sincerida­
de de Getúlio; o homem que dizia 
ser Vargas muito fingido porque 
não gostava do povo humilde da 
Central; o homem que cometeu o 
grande pecado de ter colaborado di­
retamente para a implantação do 
Estado Novo e que dele se redimi­
ra ao abater a ditadura em 1945 e 
não assumir o governo; o homem 
cuja mentalidade dominante sem­
pre foi a de se sacrificar pela Pátria 

' e pelo "Glorioso", como denomi-

nava o Exército, e depois pensar em 
outra coisa; o homem que abdicou 
do prazer de assistir seu amado fi­
lho desfilar, como porta-bandeira 
da Escola de Aviação, no 7 de se­
tembro, porque, na qualidade de ge­
neral, confrangia-lhe ver o estado 
de desmoralização e desintegração 
do Exército; o homem que, ao fi­
nal da vida, arrependera-se de ter 
deixado de ser o "herói da legali­
dade" e· se batido contra irmãos, 
por uma democracia de papel; o ho­
mem que pugnara pela união do 
Exército; o homem que lutara con­
tra a política no Exército e a favor 
da Política do Exército; o homem 
que soube distinguir o poder do mé­
rito do mérito do poder; o homem 
que não permitiu constar em seus 
assentamentos militares louvores 
por motivo de vitória sobre irmãos; 
o homem que acreditava não ser pe­
las armas a solução das disputas po­
líticas, mas pela educação polêmi­
ca no sentido de maior conscienti­
zaçã,o do povo; o homem que afir­
mava: 

"As Forças Armadas têm sido, 
no Brasil, um fulcro de explorações, 
apoiando, ·às vezes, se bem que en­
ganadas, as mais torpes mistifica­
ções de falsos salvadores da Pátria 
... ora no pelourinho, ora num fal­
so pedestal." 

• O Ce/ RI / LUIZ PAULO MACEDO CARVALHO possui os cur­
sos de Técnica de Ensino, de Motomecanizaçào (EsMB), de Aper- • 
feiçoamento (EsAO), de Comando e Estado-Maior (ECEME), de 
Estado-Maior do Exército Britânico (Staff College Camberley), do 
Centro do Real Corpo de Educação 'do Exército Britânico (Beacons­
field), de Extensão de Manutenção e Reparação Automóvel, do Exér­
cito dos EUA (Aberdeen Proving Ground), e Superior de Guerra 
(ESC), além de ser bacharel em Ciências Políticas e Econômicas. 
Integrou também o corpo permanente da Escola Superior de Guerra. 
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SIGNIFICADO 
DO TERMO · , 
''INFORMATICN' 
E SUA ABRANGÊNCIA 
PARA O EXÉRCI10 
lnhaúma Neves Ferraz 

A Secretaria de Ciência e Tecnologia promoveu, nos dias 18 e 
19 de maio de 1989, um Painel de Informática. O Instituto Mili­
tar de Engenharia designou uma equipe de Oficiais para estu­
dar os temas propostos e apresentar pareceres e recomenda­
ções sobre os mesmos. O autor coordenou a referida equipe 
de Oficiais e apresentou um dos pareceres no citado Painel. O 
trabalho que se segue foi apresentado a 18 de maio de 1989 
e, sob a forma de artigo, pretende conclamar os demais milita­
res a meditarem sobre o tema. 

CONCEITO DE INFORM.ATICA 

I 
nformática é a ciência do trata­
mento racional e automático da 
informação, considerada esta 

como um suporte dos conhecimen­
tos e comunicações (dicionário 
Aurélio). 

O Exército Brasileiro conceitua 
Informática como o conjunto de 
atividades relativas ao tratamento 
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racional e automático da informa­
ção, basicamente por intermédio do 
computador. E identifica, como 
suas atividades principais, o proces­
samento de dados, o arquivo e a re­
cuperação da informação e o tele­
processamento, assim conceituados 
(IG 20-10, 1986): 

Processamento de Dados é a ati­
vidade que compreende a prepara­
ção e o aproveitamento dos dados 
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ou de elementos básicos de infor­
mação, de acordo com regras esta­
belecidas e utilizando, em geral, 
máquinas eletrônicas ou elétricas 
que reduzem, ao mínimo, a inter­
venção humana; 

Arquivo e Recuperação da Infor­
mação é a atividade relativa ao tra­
tamento da informação visando à 
sua guarda e a sua recuperação, por 
intermédio da microfilmagem e dos 
Banco de Dados; 

Thleprocessamento é a atividade 
que trata da associação de proces­
samento de dados com as comuni­
cações. 

ABRANG~NCIA 

Na Area Civil 
Na área civil, as aplicações "clás­

sicas" da Informática são de duas 
categorias: 

• Aplicações estruturadas - as 
constituídas pela operação da orga­
nização e seus controles. 

Essas aplicações têm, como ca­
racterísticas principais: procedimen­
tos automatizados; repetitividade; 
vida longa; grandes arquivos; pro­
cessamento por transações e impes­
soalidade. 

São apliçações tipicamente estru­
turadas as de controle .da função 
principal da organização tais como 
automação de bibliotecas, automa­
ção hospitalar, controle acadêmico, 
etc. São ainda aplicações estrutura­
das comuns a quaisquer organiza­
ções as cinco "padrões": folha de 
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pagamento; contas a pagar; contas 
a receber; controle de estoque e con­
tabilidade (razão). 

• Aplicações não estruturadas - as 
constituídas por aplicações ligadas 
a tomadas de decisões, aplicações 
estratégicas e/ou táticas para a or­
ganização e modelos. 

Essas aplicações têm como carac­
terísticas. principais: especificações 
vagas e incompletas; análise de al­
ternativas; ciclo variável; duração 
indefinida; resumos; processamento 
por demanda e moldadas às carac­
terísticas de cada usuário. 

As aplicações não estruturadas, 
quando suportadas por microcom­
putadores, utilizam basicamente 
produtos para processamento de 
textos, planilha eletrônica, "banco 
de dados", geradores de gráficos e 
comunicação entre máquinas. 

Quando suportadas por ''main­
frames", essas aplicações utilizam, 
basicamente, linguagens de consul­
ta, geradores de relatórios e produ-
tos de simulação. · 

São também consideradas aplica­
ções não estruturadas as aplicações 
de CAE ("computer aided enginee­
ring"), a saber CAD ("computer ai­
ded design"), CAM ("computer ai­
ded manufacturing") e CASE 
("computer aided software enginee­
ring"), além das_aplicações de CAI 
("computer aided instruction"). 

Quanto a controle de processos 
e automação, a utilização de com-
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putadores, na área civil, está defa­
sada em relação às aplicações "clás­
sicas", pela complexidade das va­
riáveis envolvidas e, dada a nature­
za daquele controle, os efeitos físi­
cos ocorrem antes até da crítica hu­
mana, ou seja, o efeito do controle 
de processos, quando em falha, é 
impossível de ser abortado antes 
que produza seus efeitos. 

Observa-se que algumas organi­
zações dependem mais da informá­
tica "clássica", tais como os ban­
cos, as companhias de seguro, as re­
servas de passagem e o Ministério 
da Fazenda, por exemplo. Por ou­
tro lado algumas organizações são 
mais dependentes dos processos, 
tais como as indústrias, a agricul­
tura, os transportes, os ministérios 
militares, os Ministérios da Educa­
ção e da Agricultura, por exemplo. 
É fácil perceber que, no primeiro 
caso, as organizações vão se infor­
matizar muito mais rapidamente. 
No segundo caso, as aplicações são 
mais complexas e o retorno, a cur­
to prazo, é bem menor, provocan­
do uma lenta informatização e um 
atraso maior em relação às demais 
organizações. 

No Exército Brasileiro 
No Exército Brasileiro, a ativida­

de de Informática foi regulamenta­
da nas seguintes Instruções, políti­
ca e diretrizes: 

• Instruções provisórias, de 1969 -
a Portaria Ministerial n. 408-GB, de 
18 Set 69, aprovou as "Instruções 
Provisórias para o Sistema de Pro-
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cessamento de Dados do Exército". 
Essas instruções, segundo a ten­

dência da época, restringiam-se às 
aplicações ''clássicas'' definindo os 
seguintes campos de aplicação do 
Sistema de Processamento de Da­
dos do Ministério do Exército: ad­
ministração de pessoal; · logística; 
administração financeira; orçamen­
to; informações; mobilização; esta­
tística; administração patrimonial e 
pesquisa e desenvolvimento. 

Por essas Instruções, o único 
Centro de Processamento de Dados 
(CPD) existente, o CPDEx, deveria 
ser dividido em três outros, o 
CPD/1, o CPD/3 e o CPD/4, nas 
sedes dos Exércitos. Dos nove cam­
pos de aplicação, só puderam ser 
atacados a administração de pes­
soal, a administração financeira, o 
orçamento e a administração patri­
monial. A pesquisa e o desenvolvi­
mento foram iniciados pelo CPD 
do Instituto Militar de Engenharia 
(IME) que já nasceu, em 1969, ig­
norado pela regulamentação. 

• IG 10-12 de 1977 - a Portaria 
Ministerial n. 1692, de 10 Out 77, 
aprovou as "Instruções Gerais pa­
ra o Processamento de Dados do 
Exército - IG 10-12". 

Nessas Instruções, as atividades 
de processamento de dados eram 
organizadas em sistemas e ativida­
des especiais. Os sistemas com­
preendiam as informações que in­
teressassem a mais de uma área, 
operacional ou administrativa. As 
atividades especiais destinavam-se 
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a atender às áreas operacionais, de 
ensino, de pesquisa e outras. 

Em 1977, foi criado o Sistema de 
Processamento de Dados do Exér­
cito (SIPRODEX) para atender às 
necessidades de informações admi­
nistrativas do Exército. Mais uma 
vez a área tecnológica foi 'omitida 
na regulamentação. O IME obteve 
da FINEP, em 1979, recursos para 
aquisição de um computador de 
porte. Para poder enquadrar-se nas 
Instruções, o Departamento de En­
sino e Pesquisa (DEP) obteve do 
Estado-Maior do Exército (EME) 
autorização para a criação do Sis­
tema de Processamento de Dados 
para o Ensino e Pesquisa (SIPRO­
DEP), baseado em um computador 
de grande porte instalado, proviso­
riamente, no IME. Essas Instruções 
diferiam substancialmente das de 
1969. 

• IG 20-10, de 1983 - a Portaria 
Ministerial n. 608, de 19 Jul 83, 
aprovou as "Instruções Gerais pa­
ra o Sistema de Informática do 
Exército - IG 20-10". 

Com essas Instruções foi criado 
o Sistema de Informática do Exér­
cito - SINFEx - que apoiaria, 
principalmente, as seguintes 9 (no­
ve) áreas: pesquisa e desenvolvimen­
to; ensino; informações: mobiliza­
ção; pessoal; material; finanças e 
orçamento; serviços e operações. 

Na área da Engenharia Militar, 
desmobilizava-se o SIPRODEP, se­
parando o ensino da pesquisa. O 
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CPD do IME era reconhecido sob 
a denominação de Centro de Infor­
mática do Centro Tecnólogico do 
Exército (C Infor/CTEx). Essas Ins­
truções diferiam bastante das de 
1977, representando um quase re­
torno à orientação de 1969. Pela 
primeira vez era adotado o concei­
to de Informática no Exército 
Brasileiro. · 

O parágrafo único do Artigo 3 
das IG 20-10 de 1983 exclui, do âm­
bito do Sistema de Informática do 
Exército, as atividades relacionadas 
com computadores, calculadoras, 
radares e outros equipamentos ele­
trônicos pertencentes aos Sistemas 
de Armas. 

• IG 20-10, de 1986- a Portaria 
Ministerial n. 888 de 02 Set 86 apro­
vou as ''Instruções Gerais para o 
Sistema de Informática do Exérci­
to - SINFEx (IG 20-10)". Essas 
Instruções, que ainda estão em vi­
gor, pouco divergiam das IG 20-10 
de 1983. 

As áreas de apoio do SINFEx 
passaram a ser: administrativa; ope­
racional; ensino e instrução e ciên­
cia e tecnologia. 

Foram definidos os Centros de 
Informática do Exército, sendo no­
vamente omitido o C Infor/CTEx, 
criado pelas IG 20-10 de 1983. De- ' 
finiram-se, como documentos bási­
cos do SINFEx, a Política de Infor­
mática do Exército, as Diretrizes Es­
tratégicas de Informática, as Instru­
ções Gerais para o SINFEx, o Pia-
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no de Informática do Exército e as 
Instruções Reguladoras do SINFEx. 

Tendo sido definida como usuá­
ria principal do SINFEx para a área 
d'e Ciência e Tecnologia "dispondo 
do apoio de informática que os es­
tudos de viabilidade e os pareceres 
indicarem", a Secretaria de Ciência 
e Tecnologia (SCT) procurou en­
quadrar-se nas IG na sua esfera de 
atribuições, ou seja, elaborando as 
Instruções Reguladoras de seu sub­
sistema e o Plano de Informática 
correspondente. 

O Artigo 31 das IG 20-10 diz, tex­
tualmente: "As atividades relacio­
nadas com computadores, calcula­
doras, radares e outros equipamen­
tos eletrônicos que integram os Sis­
temas de Armas, bem como mate­
rial de informática incorporado a 
equipamentos não específicos de in­
formática, não se vinculam ao SIN­
FEx, o que não exclui a possibili­
dade de apoio previsto no n? 2) do 
art. 1, em assuntos de natureza ad­
ministrativa." 

O Art. 1 descreve as finalidades 
do SINFEx. O de n? 2 é o seguin­
te: "racionalizar e modernizar o 
funcionamento de sistemas nas 

.áreas definidas no Art. 26 destas 
Instruções Gerais". 

As áreas referidas no Art. 26 são: 
administrativa, operacional, ensino 
e instrução, e ciência e tecnologia 

Mais uma vez deixou-se no vácuo 
a missão principal, regulamentan-
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do-se as missões secundárias. 

• Política de Informática do Exér­
cito - a Política de Informática do 
Exército alinha cinco objetivos: 

• proporcionar apoio de informá­
tica a todos os componentes do Sis­
tema Exército Brasileiro (SEB); 
• promover o desenvolvimento da 
Informática, no âmbito do SEB, de 
modo a situá-la, técnica e opera­
cionalmente, ao nível das grandes 
empresas brasileiras, públicas e pri­
vadas; 
• promover a obtenção e manuten­
ção dos recursos humanos necessá­
rios e suficientes para as atividades 
de informáticas do SEB; 
• desenvolver as aplicações milita­
res da informática destinadas quer 
ao preparo estratégico do Exército, 
quer ao emprego operacional da 
Força Terrestre, concorrendo para o 
aumento de operacionalidade; 
• promover o desenvolvimento de 
uma mentalidade de informática, 
desde o início da formação militar, 
de modo a incorporá-la ao patrimô­
nio cultural do Exército. 

Na orientação geral, chama a 
atenção o item d: ''A gestão dos re­
cursos humanos, em todos os níveis 
do SINFEx, será orientada para o 
incremento do número de especia­
listas, seu aprimoramento cultural 
específico e seu aproveitamento 
adequado durante o maior tempo 
possível". 

• Diretriz para o Sistema de Infor­
mática do Exército - a Diretriz de 
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Informática procura direcionar o 
Sistema de Informática para o pro­
cessamento de Informações, de ma­
neira "clássica", em situações de 
guerra. São definidos os seguintes 
sistemas como integrantes do SIN­
FEx: comando de direção geral; in­
formação; operações; cultura; eco­
nomia e finanças; ensino; pessoal; 
mobilização; logística operacional 
e ciência e tecnologia. 

A Diretriz preconiza a implanta­
ção do SINFEx pelo enfoque ''top­
down". É dada ao Sistema de Ciên­
cia e Tecnologia a missão de deter­
minar o porte e as características fí­
sicas dos Centros de Informática 
Móveis, de acordo com os OBO es­
tabelecidos pelo EME. O Estado 
Maior do Exército constituirá, em 
1989, uma comissão para planeja­
mento da informatização do Exér­
cito, composta de Oficiais do EME 
e mais nove áreas, uma das quais 
sendo a de Ciência e Tecnologia. 

• IR 13-07, da SCT, de 1987 - a 
Portaria n. 011/SCT de 06 Nov 87 
aprovou as ''Instruções Regulado­
ras para o Sistema de Informática 
de Ciência e Tecnologia (IR 13-07) 
e Plano de Informática da Secreta­
ria de Ciência e Tecnologia''. Essa 
Portaria foi elaborad~ procurando 
adequar as atividades de informá­
tica de ciência e tecnologia às IR 
20-10 de 1986. 

As IR 13-07 criam o Sistema de 
Informática de Ciência e Tecnolo­
gia (SINFOCT), composto de dois 
subsistemas: Subsistema de Infor-

24 

mática de Ensino e Pesquisa (SSI­
NEP) baseado no Instituto Militar 
de Engenharia e Subsistema de In­
formática de Pesquisa e Desenvol­
vimento (SSINPED) baseado no 
Centro Tecnológico de Exército 
(CTEx). 

Essas IR determinam, também, 
a elaboração anual de um Plano de 
Informática da SCT, a ser encami­
nhado ao. EME para integrar o Pla­
no de Informática do Exército. 

O Plano de Informática da SCT 
é elaborado a partir da consolida­
ção dos Planos de Informática do 
IME e do CTEx e deve abranger os 
seguintes aspectos: equipamento 
existente e sua distribuição; pessoal 
especializado existente e sua distri­
buição; atividades desempenhadas 
pelo Sistema; evolução programa­
da; equipamentos a serem obtidos; 
recursos humanos necessários; e re­
cursos financeiros necessários. 

Áreas cobertas 
A área administrativa compreen­

de essencialmente aplicações estru­
turadas. Nas áreas de ciência e tec­
nologia, ensino e instrução as apli­
cações são, naturalmente, não estru­
turadas, excetuando-se apenas o 
tratamento da informação tecnoló­
gica e o controle acadêmico, que . 
são estruturados. Os sistemas de ar­
mas constituem caso típico de con­
trole de processos e automação. ' 

Ao excluir de suas atribuições a 
Informática dos Sistemas de Ar­
mas, as IG 20-10 e a Diretoria de In­
formática abriram mão da ativida­
de essencial da Força Terrestre. Por 
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outro lado, nenhum Departamen­
to ou Diretoria se propôs a ocupar 
este vazio. 

Os equipamentos e serviços de 
Informática têm custos muito ele­
vados. A justificativa de seu empre­
go reside no grande benefício aufe­
rido para a organização, com o em­
prego dos meios computacionais. O 
custo/benefício da informatização 
é atraente em uma empresa priva­
da, entre outros motivos, porque 
uma das áreas de introdução da in­
formatização é a área financeira, 
que tem aplicações perfeitamente 
estruturadas. Ocorre que o Diretor 
Financeiro das empresas é o de 
maior poder entre seus pares. Isto 
não ocorre no Exército. 

Enquanto não houver informa­
tização das atividades 'essenciais da 
Força, as atividades de Informáti­
ca terão custo/benefício elevado e, 
em conseqüência, baixa prioridade 
para nossa instituição. É pratica­
mente impossível explicar a um Ofi­
cial operacional as vantagens decor­
rentes da informatização do trata­
mento "clássico" das informações 
de um Corpo de Tropa. Valeria a 
pena investir para automatizar o 
Boletim Interno? Ou as alterações 
de Praças? Ou o cardápio do 
Rancho? 

OBSTACULOS AO 
DESENVOLVIMENTO DA 
INFORMÁTICA NO EB 

Atividades essenciais não cobertas 
O maior empecilho ao crescimen-
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to da Informática no EB consiste no 
fato de o Exército realmente não 
"sentir" sua necessidade, já que as 
atividades essenciais da Força não 
estão cobertas pela Informática, 
além da inexistência de planos de 
curto prazo oessa direção. 

Falta de continuidade 
Muito embora desejável, e até 

fundamental ao desenvolvimento 
da Informática, a permanência de 
Oficiais na área de Informática é 
pequena por colidir com o plano de 
carreira. Considerando que qual­
quer atividade humana complexa 
exige longo aprendizado e treina­
mento constante, os profissionais 
militares estão sempre com prepa­
ro insuficiente, se comparados com 
quaisquer organizações civis profis­
sionalizadas. A inexistência de pro­
fissionais altamente especializados 
torna comum a tomada de decisões 
por pessoas inexperientes, impor­
tando mais a posição hierárquica ou 
funcional do que a competência. 
Decisões assim tomadas são fre­
qüentemente revogadas, provocan­
do elevada falta de continuidade na 
área. 

Planejamento '"top-down" 
O planejamento "top-down" é 

altamente recomendado. Permite 
integração, coerência, consistência 
e otimização aos Sistemas. Ocorre, 
contudo, que a Engenharia de 
"Software" nos ensina que um pré­
requisito da metodologia "top­
down" é a inexistência de proble­
mas insolúveis ou de difícil solução 
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nas "folhas" da árvore gerada no 
processo de refinamentos sucessi­
vos. A sabedoria popular mostra tal 
pré-requisito, através das fábulas jo­
cosas que ressaltam a importância 
de "quem vai colocar o guizo no ra­
bo do gato?'' e a criação do PRO­
JARCA para "racionalizar" a es­
pera do dilúvio. 

Ausência de demanda 
As atividades essenciais não sen­

do cobertas, o Exército não sente 
necessidade premente de informa­
tização e, em conseqüência, não há 
demanda definitiva e quantificada 
pressionando os profissionais de In­
formática. Em momento algum, 
houve um grande desafio profissio­
nal provocado pela demanda dos 
usuários ou do Escalão superior 
que impusesse a mobilização de to­
do o potencial humano em traba­
lho de vulto. 

Ausência de coesão 
Homens que enfrentam dificul­

dades juntos e cooperando apren­
dem a se respeitar. Quando sob for­
te carga de trabalho, precisa-se da 
capacidade de todos e não se pode 
abrir mão da colaboração de nin­
guém, por mais modesta que seja 
esta colaboração. Pode-se conviver 
com diferentes capacidades de tra­
balho, pois há lugar para todos no 
bom combate. Havendo chama­
mento da Informática para apresen­
tar grande volume de trabalho, to­
dos se mobilizariam. No caso, po­
rém, dos chamamentos só ocorre­
rem para apresentação de pareceres, 
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muito poucos serão chamados. 
Em qualquer atividade humana, 

existem pelo menos três categorias 
de indivíduos classificados por sua 
produtividade na atividade em tela: 

• aqueles com competência técni­
ca e experiência suficiente para do­
minar a sua área, tendo autonomia 
plena de "vôo", que pode-se bati­
zar de categoria A; 
• aqueles que receberam os conhe­
cimentos técnicos necessários para 
dominar a área e que, por motivos 
diversos, ainda não tiveram tempo 
ou oportunidade para adquirir au­
tonomia plena, tendo autonomia li­
mitada de "vôo", que pode-se ba­
tizar de categoria B; 
• aqueles sem conhecimentos téc­
nicos e sem experiência, militando 
na área por razões administrativas 
ou por diletantismo, que pode-se 
batizar de categoria C. 

Nas atividades em que o Exérci­
to tem tradição, tais como a equi­
tação, o pára-quedismo, a educação 
física, o tiro, considera-se natural. 
buscar Ó parecer apenas dos profis­
sionais da categoria A. Pela ausên­
cia de tradição e pela carência de 
recursos humanos especializados, 
isto não ocorre na Informática. Em 
conseqüência, praticamente não 
existe coesão entre os profissionais. 
O pessoal de categoria C procura ' 
isolar, na medida do possível, os 
profissionais das categorias A e B 
para obter o seu "lugar ao sol", fre­
qüentemente valendo-se de posições 
administrativas para sonegar infor-
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mações e fomentar o surgimento de 
grupos e rivalidades entre o pessoal 
das categorias A e B. O pessoal de 
categoria B julga ter o mesmo di­
reito de ser ouvido que o pessoal da 
~ategoria A, já que possui os mes­
mos cursos e, em nome da renova ... 
ção de quadros e metodologias, 
recusa-se a aceitar lideranças. O 
pessoal de categoria A enxerga os 
demais com olhos semelhantes aos 
dos pára-quedistas que observam 
"pés-pretos" falando de combate 
aeroterrestre e julga que qualquer 
iniciativa feita sem consultá-los não 
seja séria nem profissional. Esta au­
sência de coesão, característica de 
ausência de parâmetros objetivos de 
avaliação profissional, já que não 
se tem carga de trabalho que mos­
tre "quem é quem" na Informáti­
ca, não é fenômeno exclusivo da 
área. Outros setores de difícil men­
suração de resultados têm compor­
tamento semelhante. A psicanálise 
também apresenta as retaliações dos 
adeptos de Freud, Jung, Lacan e 
outros, por exemplo. Os Escalões 
superiores ficam perplexos com es­
sa ausência de coesão, que só con­
tribui para reduzir a imagem da In­
formática como um todo: 

Não aceitação do interesse 
militar da área 

O Exército Brasileiro não aceitou 
ainda a Informática como ativida­
de essencial e, portanto, seu cará­
ter "militar", ao contrário das co­
municações, por exemplo. Assim, 
não há incentivos profissionais à 
dedicação continuada ao estudo e, 
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ainda mais, os oficiais precisam 
"retornar à tropa" para não preju­
dicar suas carreiras. A prioridade de 
uma atividade complementar será 
sempre inferior àquela dada a uma 
atividade essencial. A Informática 
será fundamental e decisiva ao 
Exército do futuro, mas para que o 
processo de informatização seja 
bem-sucedido é necessário que o 
Exército perceba sua importância, 
o que ainda não ocorreu. 

DIAGNOSTICO 

Informática no Exército Brasileiro 
A Informática, no Exército, ain­

da não atingiu o desenvolvimento 
necessário devido, principalmente, 
às seguites razões: 

• as atividades essenciais da Força 
Terrestre são de informatização di­
fícil e custosa; 
• por não estar recebendo o devi­
do retorno, o Exército ainda não 
considera profissionalmente "mili­
tar" a área de Informática; 
• há carência de recursos humanos 
especializados; 
• há necessidade de convergência de 
todos os esforços na área e de evi­
tar que ' se sufoquem iniciativas 
bem-intencionadas, venham de on­
de vierem. 

A mudança desse quadro pode­
ria ocorrer pela tentativa de infor­
matização das atividades essenciais 
da Força, o que causaria uma ver­
dadeira reversão de expectativas, 
com crescimento explosivo da área 
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de Informática e da operacionali­
dade do nosso Exército. · 

A /riformática na área da Ciência 
e Tecnologia 

A Informática na área de Ciên­
cia e Tecnologia iniciou em 1969 e, 
até 1979, manteve-se em níveis mo­
destos. De 1979 a 1985 apresentou 
um grande desenvolvimento cobrin­
do todas as necessidades e sendo até 
destacada no país pelos meios dis­
poníveis. Em 1986 e 1987, enfren­
tou alguns problemas e, em 1988, 
parece ter voltado à estabilidade. 
Não há aplicações pendentes, os 
equipamentos são adequados, existe 
"software" ajustado e há compe­
tência profissional suficiente. Para 
manter tal situação é necessário seu 
enquadramento na regulamentação 
atual. Isto pode ser feito cumprin­
do as determinações já firmadas pe-

la Secretaria de Ciência e Tecnolo­
gia e expressas nas IR 13-07. 
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GEOPOLÍTICA DO 
PARAGUAI-
UM ESTUDO DOS 
PROFESSORES 
PHILIP KELLY E 
THOMAS WHIGHAM 
Carlos de Meira Mattos 

Neste artigo, o autor, consagrado como o mais importante geo­
polftico latino-americano da atualidade, comenta o ensaio dos 
Professores Philip Kelly e Thomas Whigham sobre a "Geopolf­
tica do Paraguai - Vulnerabilidades Regionais e Resposta Na­
cional", no qual encontra confirmada sua visão geopolítica da 
região enfocada. 

O Professor Philip Kelly, da 
Universidade do Estado de 
Kansas, está residindo tem­

porariamente no Paraguai, lecio­
nando na Universidade Católica de 
Assunção. O Professor Kelly é au­
tor de vários livros e artigos sobre 
o domínio da Geopolítica e, no pas­
sado, coordenou com o Prof. John 
Child, da American University, 
Washington, DC, um excelente tra­
balho sobre a "Geopolítica do Co­
ne Sul e da Antártica", editado pe­
la Lynne Rienner Publishers 
Boulder and London. 
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Recentemente, de parceria com o 
Prof. Thomas Whigham, Philip 
Kelly publicou interessante ensaio 
sobre "Geopolítica do Paraguai -
Vulnerabilidades Regionais e Res­
posta Nacional". 

O que torna excepcionalmente in­
teressante a publicação dos dois 
professores norte-americanos é o 
enfoque da problemática política do 
Paraguai atual, realizada por dois 
especialistas estrangeiros ali residen­
tes temporariamente. 

Nossa visão particular sobre a 
geopolítica paraguaia está polariza-
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da, principalmente, pelo fator me­
diterraneidade, fator tanto mais 
desfavorável quanto menos desen­
volvidas forem as áreas interiores 
circunvizinhas. 

A diminuição dos efeitos dessa 
mediterraneidade impõe uma estra­
tégia de abertura de saídas para o 
mar, estratégia que o país interes­
sado deve incorporar aos seus ob­
jetivos políticos internacionais. Ou­
tra forma compensadora seria o de­
senvolvimento do "hinterland", 
cujo efeito geopolítico seria o de al­
terar a situação de isolamento, 
substituindo-a por uma posição de 
plataforma de cruzamentos viários; 
esta solução, entretanto, escapa à 
vontade política do país mediterrâ­
neo, depende do desenvolvimento 
de uma área multinacional. 

A política paraguaia, nos últimos 
40 anos, evoluiu nitidamente no 
sentido de abrir novos acessos ao 
Atlântico, através do Brasil, em 
Santos e Paranaguá, libertando-se, 
assim, da imposição geográfica ti­
rânica da saída única pela via flu­
vial platina. 

Alguns estudiosos da geopolíti­
ca guarani, entre eles a Prof~ Julia 
Arrélaga e o Prof. José Felix Esti­
garribia, perseguem a idéia de uma 
nova saída, pela via amazônica, 
através da ~alização do projeto flu­
vial de junção das bacia.; do Ama­
zonas e do Paraguai. Não vemos 
probabilidade na realização desse 
ambicioso projeto a não ser a lon­
go prazo. 

Há, ainda, projetos esboçados de 
saída para o Pacífico através dos 
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territórios norte-argentino e chile­
no, atingindo o porto de Antofa­
gasta. 

No que se refere ao desenvolvi­
mento do interior do continente 
sul-americano, observa-se o avan­
ço da fronteira econômica brasilei­
ra rumo ao oeste, nestes últimos 40 
anos, aproximando-se dos limites 
do Paraguai, nos estados do Para­
ná e Mato Grosso do Sul, e produ­
zindo a vivificação e o enriqueci­
mento econômico de uma faixa 
contínua até o Atlântico. 

Estas nossas observações sobre a 
geopolítica paraguaia foram am­
pliadas de forma muito mais com­
pleta e minuciosa na publicação dos 
Professores Kelly e Whigham. Vale 
a pena transcrevermos as conclu­
sões a que chegaram, apresentadas 
através das 20 características com 
que concluem o seu interessante 
ensaio. 

Eis essas características geopolíti­
cas: 

I. 

I 2, 

Posição geopolítica vulnerável 
- o Paraguai herdou um espaço 
territorial onde prevalecem as 
responsabilidades de preserva­
ção desfavoráveis sobre as fa­
voráveis. Obviamente, nesses 
casos, é preciso estar consciente 
das próprias vulnerabilidades e 
saber explorar as áreas que ofe- I 

recem vantagens. 
A posição d9 território produz 
um impacto regional mas não 
um impacto estratégico conti­
nental - O impacto do Paraguai 
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é, claramente, limitado à sua 
influência sobre o Cone Sul; 
não além. É uma influência 
fraca, isolada e pouco convin­
cente aos vizinhos maiores, no 

• sentido de que possa vir a de­
sempenhar um papel continen­
tal significante. A menor im­
portância estratégica, entretan­
to, pode tanto ser favorável co­
mo desfavorável, oferecendo 
ao país a possibilidade de con­
servar um potencial de flexibi­
lidade adicional. 

3. O Paraguai possui as caracte­
rísticas geopolíticas de um ver­
dadeiro estado-nação-A nação 
possui a necessária combina­
ção de fatores componentes da 
condição de estado: área "pi­
vot" bem definida, espaço ter­
ritorial articulado com o siste­
ma fluvial, identidade cultural 
e condição de estado-tampão 
que tem favorecido à preserva­
ção de sua independência. 

4. Posição Mediterrânea-o Para­
guai depende da Argentina pa­
ra ter acesso ao Atlântico atra­
vés da foz do Prata, e do Bra­
sil, para alcançá-lo pela via ter­
restre. Outras rotas são -impra­
ticáveis em futuro próximo. Es­
sa limitação restringe a entra­
da no país de capital, tecnolo­
gia e recursos necessários à in­
dustrialização; isto agrava o 
isolamento continental, coloca 
o país em posição de depen­
dência em relação aos seus 
vizinhos. 

5. Isolamento no interior do es-
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paço continental-Cercado por 
espaços escassamente habita­
dos, incluindo os desertos e 
pântanos do Chaco, assim co­
mo por outros campos e flores­
tas, o Paraguai situa-se distante 
das regiões ecumênicas do lito­
ral. Esse isolamento E particu­
larmente acentuado face a oes­
te e ao norte. Esta posição ex­
cludente, entretanto, favoreceu 
a consolidação da identidade 
nacional e em certas ocasiões 
protegeu a própria sobrevivên­
cia nacional, mas, igualmente, 
foi desfavorável à economia e 
a outros benefícios derivados 
do contato estreito com áreas 
vizinhas desenvolvidas. 

6. Insuficiência de recursos natu­
rais básicos para a industriali­
zação- Sua base econômica é 
primordialmente agrícola, com 
solo fértil e condições climáti­
cas favoráveis concentrados na 
metade centro-oriental do país. 
Em virtude das áreas vizinhas 
mais próximas serem também 
orientadas para a agricultura, 
a produção paraguaia destina­
se, maiormente, ao consumo 
interno. As fontes minerais são 
limitadas e não oferecem qua­
lidade, quantidade e localiza­
ção favoráveis ao apoio de um 
parque industrial importante. 

7. Potencial hidroelétrico - uma 
responsabilidade e um benefí-

• cio. Lembramo-nos de uma en­
trevista com importante mem­
bro do governo brasileiro sobre 
a gigantesca usina hidroelétri-
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ca de ltaipu, sobre o rio Para­
ná, entre os territórios do Bra­
sil e Paraguai. Informou-nos 
nosso interlocutor que a refe­
rida usina poderia ter sido lo­
calizada inteiramente dentro do 
território brasileiro, mas que o 
seu governo optou pelo proje­
to ltaipu, binacional,'ern par­
te por oferecer um meio de 
bom relacionamento e de esta­
bilização econômica ao Para­
guai, dependente desse comple­
xo hidroelétrico para o forta­
lecimento de sua renda nacio­
nal e sua projeção de poder. Se­
ja ou não este juízo correto, is­
so, entretanto, identifica a im­
portância da usina hidroelétri­
ca de ltaipu para ambos os paí­
ses. Sob um ponto de vista 
mais positivo, podemos consi­
derar a hidroelétrica corno urna 
contribuição paraguaia à inte­
gração do Cone Sul; a obra in­
discutivelmente promove o de­
senvolvimento nacional, favo­
rece a ligação do país às regiões 
litorâneas do Atlântico e, em 
termos gerais, fortalece a posi­
ção econômica do Paraguai. 

8. Isolamento e falta de limites 
naturais em algumas áreas 
fronteiriças- Os rios (Paraná, 
Paraguai e Pilcornayo) demar­
cam a maior parte das frontei­
ras oeste e sul. As fronteiras 
norte e leste não são favóreci­
das por limites naturais e 
encontram-se mais distantes de 
Assunção. A falta de urna de­
finição clara da linha limite 
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revela-se perigosa para o Para­
guai, particularmente na região 
do Alto Paraná, onde agricul­
tores brasileiros acham-se ins­
talados (Laino, 1975 e Nickson, 
1981). Muitas áreas fronteiriças 
estão dominadas pelas ativida­
des de contrabando, outro fa­
tor que não apenas reduz a ren­
da nacional corno desfàvorece 
a imagem do país, expondo re­
giões subdesenvolvidas do país . 
à penetração e perigos de ane­
xação. Devemos acrescentar, 
corno fator real, que os lucros 
do contrabando têm sido apro­
veitados para manter o sistema 
político coeso. 

9. Desenvolvimento nacional de­
pendente de capital e tecnolo­
gia externos-As limitações re­
sultantes de urna posição con­
tinental de confinamento, o 
''status'' de rnediterraneidade, 
a precária integração do espa­
ço nacional e a carência de re­
cursos minerais básicos causam 
urna séria posição de depen­
dência em relação ao capital e 
à tecnologia estrangeiros. O 
Paraguai não dispõe de recur­
sos para possuir urna indústria 
desenvolvida e moderna. Essas 
limitações retardam o cresci­
mento econômico e represen­
tam um fator de estagnação do 
desenvolvimento social e polí­
tico, estimulando os laços de 
dependência externa e pondo 
em risco a segurança nacional. 

10. Forte identidade nacional-Os 
paraguaios constituem urna en-
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tidade cultural e lingüística dis­
tinta. Sente-se uma unidade 
psicológica em seu povo, inde­
pendente de separações de clas­
ses e posições políticas, de ati­
vidades urbana ou rural, de go­
vernos repressivos ou não. A 
maioria dos paraguaios comu­
nica-se no idioma guarani e 
mostra-se orgulhosa de seus 
costumes e tradições. São mui­
to sensíveis às críticas e arro­
gância de estrangeiros. Essa 
unidade e espírito nacionalis­
ta representam um fator posi­
tivo, em termos geopolíticos, 
que tem sustentado a sobrevi­
vência e a segurança do Para­
guai desde seu surgimento co­
mo nação-estado, após a inde­
pendência. 

11. Sua vizinhança com o Brasil e 
Argentina-Um fator predomi­
nante na geopolítica paraguaia 
é a realidade do Brasil e Argen­
tina, os gigantes do Cone Sul, 
serem seus vizinhos contíguos. 
Para o Paraguai desfavorece 
sua posição estratégica: acen­
tua o isolamento da nação e 
aumenta a insegurança. Esti­
vesse o Paraguai situado nou­
tra região, entre vizinhos mais 
fracos, o seu desenvolvimento 
nacional teria seguido outros 
rumos, com conseqüências po­
sitivas ou negativas, em relação 
à situação atual. 

12. Perigo de absorção por vizi­
nhos poderosos- Brasil e Ar­
gentina não são apenas vizi­
nhos do Paraguai, mas ambos 
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também alimentam ambições 
de hegemonia em relação ao 
Paraguai. A Argentina mantém 
o sonho de restauração do 
Vice-Reinado; o Brasil ambi­
ciona um destino continental. 
·Embora·ambas ameaças este­
jam adormecidas presentemen­
te, a posição paraguaia conti­
nua exposta, vulnerável e sem 
dispor de aliados seguros fora 
da América do Sul. O poten­
cial dessas ameaças atinge o 
cerne da realidade geopolítica 
do país e exige uma preparação 
constante no planejamento da 
política externa. 

13. Posição tradicional de esta­
do-tampão-Durante o último 
século, foi favorável à estabili­
dade do Paraguai o fato de o 
Brasil e a Argentina, países de 
potência equivalente, terem se 
tornado rivais continentais. Es­
sa rivalidade ajudou a preser­
var a independência do Para­
guai após a Guerra da Tríplice 
Aliança e a posição de "tam­
pão" deu ao país certa flexibi­
lidade e manobrabilidade du­
rante esse período. 

14. Esfera da influência do Para­
guai-Também em razão dessa 
contigüidade territorial com o 
Brasil e Argentina, e em virtu­
de de outros fatores, o Paraguai 
normalmente tem sido carente 
de poder suficiente para de­
sempenhar um "status" inter­
nacional completamente inde­
pendente. A configuração de 
sua esfera de influência, desfa-
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vorável a ambos, Brasil e Ar­
gentina, tende a prejudicar a 
política e a economia nacional 
e foi responsável por uma po­
lítica exterior desorientada e 
instintiva. 

15. O Paraguai como uma poten­
cial área crítica regional-O Pa­
raguai tem sido considerado, 
pelos seus poderosos vizinhos, 
em certas ocasiões, como uma 
região com potencial de insta­
bilidade continental e frontei­
riça. Isso pode ser caracteriza­
do como "shatterbelt" (Kelly, 
1986) regional, área originária 
de antagonismos entre outros 
territórios e estimuladora de 
uma escalada de intervenções 
externas e possíveis conflitos 
armados mais sérios entre os 
vizinhos maiores. A imagem 
do potencial de instabilidade 
do Paraguai e as possibilidades 
de vir a provocar uma escala­
da têm favorecido a manuten­
ção do modelo de esfera de in­
fluência e encorajado os esta­
dos costeiros a terem grande 
interesse em manter o Paraguai 
integrado ao sistema do Cone 
Sul. 

16. Laços estreitos do Paraguai 
com o Brasil-A despeito dos 
laços históricos e culturais com 
a Argentina, em termos geopo­
líticos, sentimos o Paraguai ho­
je atraído para a órbita do Bra­
sil. Assunção é dependente do 
empreendimento hidroelétrico 
binacional com o Brasil, e os 
corredores internos para o 
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oceano, através do sul do Bra­
sil, são mais compensadores e 
mais seguros do que a saída pe­
lo rio da Prata. As metrópoles 
brasileiras estão mais próximas 
que as argentinas. O Brasil dis­
põe de mais tecnologia e de ou­
tros recursos para apoiar o de­
senvolvimento paraguaio, ao 
mesmo tempo, isto representa 
uma maior ameaça à seguran­
ça do país. 

17. O valor estratégico do Para­
guai-No contexto político re­
gional o Paraguai ocupa uma 
posição central, uma área ''pi­
vot" do espaço continental, in­
termediária das bacias do Prata 
e do Amazonas, cujas águas 
nascem na Cordilheira dos An­
des. Essa localização pode vir 
a representar, algum dia, a pla­
taforma central de um sistema 
continental de rodovias, ferro­
vias ou de canais. Em termos 
militares, as fronteiras do país 
abrigam os recursos hidroelé­
tricos do rio Paraná e contêm 
as áreas de trânsito de Formo­
sa e Missões. Seu território po­
de representar um fator de es­
tabilização na balança conti­
nental de poder entre o Brasil 
e a Argentina. Em termos de 
integração continental, o Para­
guai pode contribuir com ele­
tricidade, produtos agrícolas e ' 
facilidades de comunicação pa­
ra os países marítimos vizi­
nhos. 

18. Características da política ex­
terior paraguaia-De 1870 até o 
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golpe bem-sucedido contra o 
governo de Stroessner, a polí­
tica exterior envolveu, princi­
palmente. uma atitude de rea­
ção contra os vizinhos mais 
fortes, tentando estimular a ri­
validade entre o Brasil e a Ar­
gentina (algumas vezes sem su­
cesso) e evitando a desnaciona­
lização da economia domésti­
ca. Todos esses esforços não 
impediram a subordinação e 
inflexibilidade da política inter­
nacional. O atual processo de 
democratização do Paraguai e 
da América Latina, a reapro­
ximação entre o Brasil e a Ar­
gentina e a integração de países 
do Cone Sul poderão reduzir 
substancialmente essa situação 
de fraqueza e inflexibilidade. 

19. A política doméstica de "por­
ta aberta''- Aparentemente, 
desde 1870 até recentemente, os 
paraguaios raras vezes mostra­
ram-se unidos em relação aos 
interesses estrangeiros em seu 
país. Normalmente, uma "por­
ta aberta" para os interesses es­
trangeiros tem ocorrido, tiran­
do vantagem do conflito par­
tidário de Liberais e· Colora­
dos, das ditaduras e dos gover­
nos fracos, desatentos às neces­
sidades de reforma e desenvol­
vimento nacional, incapazes de 
lutar contra a estagnação da 
economia doméstica. Essa in­
dulgência, frente aos interesses 
estrangeiros, manteve as divi­
sões internas, obscureceu a 
imagem nacional e aumentou 
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a subordinação diante dos in­
teresses estrangeiros. 

20. Ausência de visão geopolítica­
Não conseguimos perceber na 
política exterior paraguaia, des­
de 1865 (com exceção da admi­
nistraç~ atual), uma atuação 
internacional consistente e vi­
gorosa, baseada no conheci­
mento das vulnerabilidades e 
oportunidades geopolíticas do 
país. Ao contrário, a política 
internacional tem consistido 
numa mistura de reações e su­
bordinações frente aos vizinhos 
mais poderosos e aos interesses 
dos grupos internos. A clareza 
e consistência, a visão geopo­
lítica, os fundamentos estrutu­
rais e sistemáticos, a determi­
nação de Francia e de Carlos 
Antonio Lopez, todos falha­
ram em orientar a política ex­
terior do Paraguai nos anos 
que se seguiram. 

No início deste artigo expressa­
mos a nossa visão sintética da geo­
política paraguaia. 

A análise realizada com muito 
maior extensão no ensaio dos Pro­
fessores norte-americanos Kelly e 
Whigham, resumida nos "20 pon­
tos característicos" aqui traduzidos, 
confirma essa nossa visão geopolí­
tica concentrada no fator mediter­
raneidade - mediterraneidade 
agravada pela área central subde­
senvolvida do continente. 

Os desfavorecimentos da geopo­
lítica do Paraguai têm sua razão 
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principal nesse confinamento geo­
gráfico. As virtudes de seu povo, a 
bravura de sua gente, a nítida iden­
tidade nacional do país, de certa 
forma, também tiveram seus laços 
estimulados por esta mesma condi-

ção de isolamento. 
A nação paraguaia representa, no 

centro de nosso continente, uma 
unidade geopolítica sólida, produ­
to da associação operativa feliz do 
homem com sua geografia. 
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GUSTAVO CORÇÃO 
O ENGENHEIRO 
Benjamin Medeiros 

Gustavo Corção foi um dos brasileiros mais inteligentes e cul­
tos deste século. 

Sua cultura abrangente estendia-se, desde os fenômenos 
físicos, até os mais profundos conhecimentos da Metafísica. 
Além de possuir excelentes conhecimentos de Música, era ainda 
um pintor (a óleo) de qualidade apreciável. 

Sua vida, no campo das ciências sociais, da religião e da 
literatura, é por demais conhecida. A maioria dos brasileiros, 
porém, desconhece que ele foi tão bom engenheiro quanto fi­
lósofo e escritor. 

O presente artigo focaliza-o como engenheiro. 
Sua leitura agradará, particularmente, a todos que foram 

seus alunos, na Escola Técnica do Exército (hoje Instituto Mili­
tar de Engenharia), onde foi professor de Eletrônica por mais 
de vinte anos (1935 a 1966). 

G ustavo Corção foi em seu 
tempo (1897-1978) figura úni­
ca. Não deixou substituto. 

Inteligência brilhante e agitada, as­
sociada a uma curiosidade insaciá­
vel em relação aos segredos da na­
tureza e do espírito humano e, ain­
da, a um gênio inventivo pouco co­
mum suplementado por uma habi­
lidade invulgar de criar complexos 
sistemas físicos, o levaram a um nú­
mero imenso de realizações em to­
dos esses terrenos. 
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Depois de ter feito seus primei­
ros estudos no Colégio Corção, di­
rigido por sua mãe, viúva, de que 
fala com saudoso carinho em suas 
memórias, e passado pelo curso se­
cundário, ingressou na Escola Poly­
técnica do Rio de Janeiro, onde só 
permaneceu três anos, graduando­
se Engenheiro Geógrapho, talvez 
por impaciência em abreviar seu 
curso de Engenharia. Mas, duran­
te os anos em que freqüentou a Es­
cola no Largo de São Francisco, re-
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velou o seu brilho em polêmicas 
com os notáveis mestres daquela 
época sobre assuntos extracurricu­
lares de nível sensivelmente superior 
aos então lecionados nos cursos. 

Tendo-se graduado, logo utilizou 
seus conhecimentos de geodésia em 
trabalhos de campo e muito andou 
por nossos sertões fixando, divisas 
estaduais e coordenadas de aciden­
tes geográficos remotos. Este cam­
po não era, porém, suficientemen­
te provocativo para a inteligência de 
Gustavo Corção. Cedo o abando­
nou e dedicou-se a outra atividade 
bem mais difícil: a radiotécnica, en­
tão nascente. Já tivera contato com 
ela quando, sob o firmamento es­
trelado dos sertões, ouvido aguça­
do, procurava pegar os débeis sinais 
horários transmitidos pelo Obser­
vatório do Rio, para a verificação 
de seus cronômetros e determinação 
de longitudes. 

Iniciou sua nova vida profissio­
nal na Radiobrás, construindo, com 
outros pioneiros ilustres da eletrô­
nica e da radiotransmissão e recep­
ção no Brasil, entre eles Carlos La­
combe, os primeiros transmissores 
de rádio para serviço comercial in­
ternacional. Labutou com sua equi­
pe intensamente e eis que um dia fi­
cou tudo pronto. Todos os testes fei­
tos, tudo fqncionando a contento, 
tudo preparado para a plimeira co­
municação transoceânica. É natu­
ral que depois de tanto trabalho fí­
sico e mental para associar todas 
aquelas variadas peças em compli­
cados circuitos, para fazê-los fun­
cionar com as voltagens, correntes 
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e freqüências certas, esperassem ou­
vir nas conversações com o além­
mar diálogos à altura do esforço 
dispendido. 

Já na sua idade avançada conta­
va Corção, com certa graça, o de­
sapontamento que sentiu com essas 
primeiras comunicações transoceâ­
nicas, quase todas contendo não 
mais que as frases corriqueiras que 
todos nós, que tínhamos na época 
família de um e de outro lado do 
Atlântico, trocamos no passado: 
alô!, alô! está ouvindo? Fala mais 
alto! Como vai a Vovó? Como vai 
o Carlinhos? Já ficou bom do sa­
rampo? Quando é que vocês vol­
tam? ... e coisas outras como essas. 

Permaneceu na Radiobrás, de 
1926 a 1936. Aí teve a oportunida­
de de ser o engenheiro que possibi­
litou, quando da inauguração da es­
tátua do Cristo Redentor, no Cor­
covado, a ligação dos holofotes que 
a iluminaram, por um sinal de rá­
dio recebido do Papa, em Roma, 
graças à colaboração de Giulliemo 
Marconi. 

Prosseguindo no estudo dessa es­
pecialidade, Corção tornou-se, pro­
vavelmente, o maior mestre no cam­
po da eletrônica no Brasil de seu 
tempo. Em sociedade com seu ir­
mão Luiz, e com dois outros ami­
gos e notáveis amantes da eletrôni­
ca e empreendedores da época, Car­
los Lacombe e José Joaquim de · 
Barros, fundou a Rádio Cinephon 
Brasileira, em 19~6, uma firma que 
por muitos anos funcionou no es­
paçoso segundo pavimento de uma 
revendedora de automóveis (Stude-
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baker) e garagem, na Rua do Lavra­
dio. Numa época em que não se fa­
lavam em licenças de fabricação e 
em multinacionais, conseguiu-se fa­
zer nesse segundo andar realizações 
extraordinárias. Aí foi construído o 
equipamento da Rádio Sociedade 
de Pernambuco; foram construídos, 
pela primeira vez no Brasil, inúme­
ros equipamentos para a Compa­
nhia Telefônica Brasileira, incluin­
do mesas de provas (loops Morley 
e Varley), repetidores de voz, repe­
tidores de "programa", para linhas 
telefônicas de ligação entre estúdios 
e estações de radiodifusão, equipa­
mentos "carrier" de um, três ou 
seis canais, toda a sorte de fontes 
de alimentação - ''eliminadores de 
bateria" - e acessórios, como bo­
binas de repetição, "networks" 
equilibradores, etc. Para a fabrica­
ção desses equipamentos foi neces­
sário desenharem-se, pela primeira 
vez no Brasil, os difíceis filtros 
"low-pass", "high-pass" e "band­
pass", com a fina discriminação de 
freqüências, exigida pelos equipa­
mentos "carrier", o que tornou ne­
cessário o uso pioneiro de bobinas 
com núcleos toroidais, projetadas 
por Corção. Inventou também Cor­
ção, na ocasião, seu famoso "divi­
sor de voz", para substituição da 
bobina híbrida nos repetidores e 
"carriers", que patenteou no Bra­
sil e no estrangeiro. Esta foi uma de 
muitas patentes no ramo da eletrô­
nica registradas em seu nome. No 
setor rádio, produziu-se grande va­
riedade de receptores e transmisso­
res para comunicação ponto a pon-
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to. A engenharia era toda brasilei­
ra , dividida, aproximadamente, da 
seguinte maneira: telefonia e áu­
dio-freqüência, com Gustavo Cor­
ção; radiotransmissão e recepção, 
com Carlos Lacombe; fontes de ali­
mentàção, colh Juvenil Pereira; pro­
jetos mecânicos e fabricação mecâ­
nica e eletro-eletrônica, com José 
Joaquim de Barros. 

Os projetos era iniciados com 
cálculos e esquemas e prosseguiam 
nas pranchetas, onde eram desenha­
dos todos os detalhes dos intrinca­
dos circuitos e da complexa parte 
estrutural dos equipamentos. Gus­
tavo Corção tinha sua maneira pe­
culiar de trabalhar. Ao se defron­
tar com um grande projeto novo, 
que requeria estudo e meditação, 
recolhia-se à sua casa e aí trabalha­
va duas, três, semanas a fio, apare­
cendo na Cinephon só de vez em 
quando para saber das novidades. 
Ao fim dessas semanas, aparecia 
com um grosso rolo de grandes fo­
lhas de papel quadriculado, coladas 
em seqüências de muitos metros de 
comprimento, onde apareciam to­
dos os cálculos, os diagramas de cir­
cuitos, os dados para a construção 
das bobinas e transformadores, dos 
filtros, atenuadores, etc. Tudo escri­
to e desenhado a mão livre, a nan­
quim. Daí nasciam, depois, todos 
os desenhos de fabricação e, poste­
riormente, os dados para os ensaios. 

Muitos engenheiros? Não. Só 
Corção (geógrafo) e Lacombe, ho­
mem também excepcionalmente do­
tado que, entre outras inúmeras ha­
bilidades, tinha a de escrever no 
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quadro negro, com as duas mãos, 
simultaneamente, em sentidos con­
trários, duas palavras diferentes. 
Não havia no Brasil na década dos 
quarenta, de que estamos escreven­
do, engenheiros eletrônicos como 
hoje. As escolas de engenharia elé­
trica davam um curso sumário de 
eletrônica, onde apenas as proprie­
dades básicas das válvulas termoiô­
nicas e circuitos típicos de amplifi­
cadores, osciladores, moduladores 
e demoduladores, detectores e ou­
tros poucos eram apresentados aos 
alunos. De prática, quase nada. O 
real conhecimento de eletrônica vi­
nha, naquele tempo, dos excelentes 
livros e revistas, principalmente 
americanos, tais como Terman, 
Reich, Henney, Argimbau, Shea, 
Guillemin, a série do MIT, Everitt 
... , as revistas Electronics, Radio 
News, Antena, ... e do ubíquo ma­
nual de válvulas da RCA. 

Se os engenheiros eram poucos 
na Cinephon, os técnicos de segun­
do escalão eram muitos e de primei­
ra qualidade. Distinguiam-se, entre 
todos, Ostend Cardim (mais tarde 
engenheiro), hábil projetista e expe­
rimentador, Armando Dulceti, Cas­
telo (o instrumentista), Henry Ber­
roguin, o chefe da montagem. Es­
sa equipe convertia as informações 
contidas nos longos rolos de Cor­
ção em modelos e em circuitos 
montados em "bread boards", que 
eram testados no laboratório. Uma 
vez aprovados, eram feitos os dese­
nhos de fabricação pelos quais a fá­
brica produzia os luzidios equipa­
mentos que eram entregues aos 
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grandes clientes brasileiros. 
Foi uma época gloriosa para a 

eletrônica no Brasil. Ao contrário 
do que agora acontece, a eletrôni­
ca era livre naquele tempo. Era a 
eletrônica que hoje se chama ana­
lógica e que estava aberta para to­
dos, para os civis, para os militares, 
e era objeto de intercâmbio entre to­
dos os países desenvolvidos do 
mundo. Contribuía para o progres­
so dessa ·arte imenso número de 
amadores que, com pleno acesso às 
informações e aos materiais para 
construir seus modelos, inventaram 
e desenvolveram muitos dos circui­
tos posteriormente utilizados pela 
grande indústria. Philo Farnsworth 
foi um destes. Curioso, com apenas 
17 anos, vivendo na Califórnia, 
imaginou que se poderia fazer com 
um tubo de raios catódicos um apa­
relho transmissor de imagens me­
lhor que aquele que se experimen­
tava então com um disco perfura­
do rotativo para fazer a varredura 
de imagem. Não tinha dinheiro pa­
ra realizar suas idéias, mas, no es­
tilo americano, expôs seu projeto a 
um banqueiro, que viu nele grande 
futuro e lhe adiantou mil e quinhen­
tos dólares. Assim nasceu a televi­
são com o cinescópio, como a co­
nhecemos hoje. Muitos anos e mui­
tas centenas de bilhões de dólares 
depois tornou-se um dos aparelhos 
-de uso mais indispensável ao ho­
mem, não só para passatempo co­
mo para o uso profissional e mili­
tar. Que seria dos computadores 
sem o cinescópio (CRT) de Farns­
worth? 
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A eletrônica analógica de áudio­
freqüência, setor em que Corção 
mais trabalhou no ramo de telefo­
nia, era complexa. Seus elementos 
básicos, os transformadores e as 
válvulas termoiônicas, os famosos 
diodos, triodos, tetrodos e pento­
dos, nomes que aos poucos estão 
sendo esquecidos pelas novas gera­
ções, eram elementos não lineares. 
O engenheiro eletrônico tinha que 
usar esses elementos dentro de es­
treitas faixas de aproximada linea­
ridade, e o grau de similaridade en­
tre o sinal de saída e o sinal de en­
trada, ou seja, a distorção, era a sua 
preocupação máxima. Para isso ti­
nha que desenhar, com especial ca­
rinho, seus transformadores de aco­
plamento e de saída, e a maior gló­
ria de um engenheiro de áudio era 
realizar um bom transformador de 
saída, em que a capacitância distri­
buída e as indutâncias de perda fos­
sem tão pequenas que não provo­
cassem perda nem nas altas nem nas 
baixas freqüências, nem rotações de 
face que impedissem boa dose de 
realimentação negativa para garan­
tir uma baixa impedância de saída 
e baixa distorção. A distorção era 
cuidadosamente controlada com a 
resposta dos amplificadores a sinais 
de onda quadrada. Qualquer irre­
gularidade notada no osciloscópio 
indicava perdas indesejáveis e aco­
plamentos espúrios e, como conse­
qüência, distorção e instabilidade. 
Por muito tempo predominou a no­
ção de distorção harmônica, mas 
apareceu, na década dos 50, a no­
ção de distorção por intermodula-
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ção. Os engenheiros da eletrônica 
analógica da época conseguiram 
vencer ambas, e amplificadores com 
distorção total de 0,20Jo, de alta-fi­
delidade, tornaram-se comuns na 
década dos 50. A esses problemas 
acumulavaillrse os provenientes do 
uso de altas voltagens, altos níveis 
de sinais, geradores de acoplamen­
tos espúrios, e o execrável zumbi­
do ("hum") que na fabricação de 
aparelhos comerciais era a maldição 
dos engenheiros. 

Não havia, no tempo da eletrô­
nica analógica, nem SEI nem CO­
NIN para, ditatorialmente, restrin­
gir o uso da eletrônica a umas pou­
cas firmas e instituições privilegia­
das. 

Passava Corção horas em pé, ao 
lado das bancadas do laboratório, 
experimentando e medindo seus 
modelos "bread board", rodeado 
de instrumentos de medidas. Adi­
cionava, retirava, substituía resisto­
res, capacitares, bobinas, até que o 
desempenho dos circuitos fosse sa­
tisfatório. Orgulhava-se de que nin­
guém na Cinephon era capaz de fa­
zer uma solda melhor do que ele. 
Enquanto meditava, assobiava, sua­
vemente, a abertura do Thnhauser 
e, às vezes, alguns trechos de Lohen­
grin. Até hoje ao ouvir tais melo­
dias lembro-me de Corção, então 
nos seus cinqüenta anos, de aparên­
cia despretensiosa, em mangas de 
camisa, concentrado em seu traba­
lho, um cigarro fumegando sempre 
ao alcance da mão. Era mais que es­
timado: era venerado por todos na 
Cinephon. O nome Dr. Gustavo era 
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sempre pronunciado com reverên­
cia, não pela sua posição de Dire­
tor Técnico, mas porque era um 
exemplo de bondade e modéstia e 
de inteligência brilhante, mas sem 
o menor vestígio de soberba. Todos 
o imaginavam um diamante guar­
dado num estojo modesto. 

Nessa época - os anos 'quaren­
ta- Corção converteu-se ao cato­
licismo e nas longas horas que pas­
sava no laboratório, acredito que 
nem só a eletrônica ocupava o seu 
espírito. Com a dedicação que lhe 
era peculiar voltou-se para o estu­
do da religião. A essa altura, tendo 
sido sempre um estudioso e ávido 
leitor, já acumulara uma bagagem 
de conhecimento filosófico inco­
mum, mas para bem compreender 
a doutrina católica desde suas mais 
profundas raízes até os seus pínca­
ros mais elevados, voltou-se de cor­
po e alma para o estudo dos gran­
des e santos Mestres do catolicismo. 

Passou então a dividir seu tem­
po entre suas duas paixões: de um 
lado a ciência e a tecnologia, do ou­
tro a filosofia e a religião. Mas ter­
ceira paixão ainda disputava o tem­
po de Gustavo Corção. Findava a 
guerra na Europa e na Ásia. Ven­
ciam as grandes democracias. Pai­
rava no ar o sonho da liberdade, do 
diálogo, da liberação do povo bra­
sileiro das algemas físicas e intelec­
tuais que, sob a ditadura de Vargas, 
o acabrunhavam há 15 anos. Era 
inadmissível para os brasileiros es­
tarem patrícios seus morrendo na 
Itália, na luta pela derrubada dos 
ditadores do "Eixo", enquanto per-

42 

manecia intocada no Brasil a me­
díocre e desgastada figura de Var­
gas a comandar discricionariamente 
este grande e generoso País. Brasi­
leiros de todas as categorias agita­
vam-se, vociferavam contra a absur­
da situação. Outros agiam, e um de­
les era Gustavo Corção. Não creio 
que fosse homem de pegar em ar­
mas, mas sua cabeça valia ·mais que 
muitos fuzis. Começou-se a notar 
a ausência de Corção com certa fre­
qüência às tardes na Cinephon. 
Também não estava em casa. Onde 
estaria? 

Depois de tudo passado, de res­
taurada a democracia no Brasil, vie­
mos a saber: na Rua do Ouvidor, 
numa sala nos fundos da loja de 
discos Odeon, reunia-se aí, quase 
diariamente, um grupo de intelec­
tuais, políticos e empresários para 
discutir a situação, para fazer pla­
nos para o futuro, para influenciar 
aqueles em melhores condições de 
agir. Passados tantos anos e faleci­
dos todos os participantes dessas 
reuniões, é hoje difícil avaliar se ti­
veram grande influência nos acon­
tecimentos de 1945, mas, certamen­
te, contribuíram para eles. O tem­
po corria. A guerra acabou. Getú­
lio Vargas, completamente ultrapas­
sado nas idéias e no modo de con­
duzir o País, alvo de violenta opo­
sição, "perdeu a esportiva", como 
se diz hoje. Cometeu desatinos que ' 
causaram sua deposição pelos mi­
litares. Imenso -Júbilo na Nação. 
Eleições gerais livres. Campanha 
política intensíssima. Gustavo Cor­
ção participante entusiasta. Em se-
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guida o anticlímax: eleito para pre­
sidente da república o Gen. Eurico 
Gaspar Dutra, ex-Ministro da Guer­
ra de Getúlio, que lhe dera suporte 
durante longo período de sua dita­
dura. Decepção geral dos democra­
tas; vexame diante de todo o mun­
do civilizado. Mas os negros pre­
núncios de uma recaída em um sis­
tema ditatorial não se realizou. Du­
tra, como bom militar, cumpriu es­
crupulosamente a função que lhe 
fora confiada: governar o País de­
mocraticamente. Guiado por nova 
constituição, o Brasil seguiu cami-

nho, certo de que tinha ultrapassa­
do calamidades que nunca mais 
voltariam. 

Corção continuava ativo na ele­
trônica à frente da Cinephon, on­
de, a esta altura, já se lhe juntara 
Miguel de Britto Pereira, um dos 
mais brilhantes engenheiros de ele­
trônica da época, que viria a ser um 
de seus melhores colaboradores. Si­
multaneamente dava o curso de Ele­
trônica Aplicada às comunicações 
na Escola Técnica do Exército e na 
Escola Nacional de Engenharia. 
Ministrava, ainda, um curso de ele-

Gustavo Corção 
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trônica para engenheiros na Com­
panhia Telefônica Brasileira. 
Afastou-se da Cinephon em 1950; 
cessou os cursos de eletrônica em 
1966. Intensificou, então, ativida­
des que já vinha exercendo antes em 
cursos de filosofia-política e reli­
gião, primeiro no Centro Don Vi­
tal e, posteriormente, na ~ 'Perma­
nência", outra instituição que fun­
dara para dispensar cursos sobre as­
suntos sociais e religiosos. Desde os 
anos 40 iniciara sua vida literária 
com a publicação do livro ''A Des­
coberta do Outro". A este seguiram­
se muitos outros, entre os quais, o 
mais notável, foi "Lições de Abis­
mo", que teve sucesso internacional 
e mereceu da UNESCO um prêmio 
especial. Passou também a colabo­
rar na imprensa e seus artigos no 
"0 Globo", durante o longo tem­
po em que os publicou - perdoe­
me o Dr. Roberto Marinho - fo­
ram o maior atrativo daquele jor-

nal. Das atividades de Corção co­
mo professor de filosofia, religião, 
política e de sua atividade literária 
muitos de seus amigos dessa fase se 
encarregaram de fazer preciosos 
relatos. 

Esta curta biografia visa, princi­
palmente, a não deixar cair no esque­
cimento uma fase de Corção que foi 
igualmente brilhante, mas que é 
grandemente desconhecida dos bra­
sileiros. São comuns as demonstra­
ções de espanto quando se diz que 
Gustavo Corção foi "também" um 
grande engenheiro de eletrônica. 
Nota-se até certa incredulidade 
mas, na era da eletrônica analógi­
ca, Gustavo Corção se não foi o 
maior, não teve, pelo menos, rival 
que o excedesse nesse ramo da tec­
nologia. 

Corção faleceu, quiétamente, en­
quanto dormia, no dia 6 de julho 
de 1978. 

O Professor BENJAMIN AGUIAR DE MEDEIROS~ engenheiro 
civil-eletricista, dedicando-se, como atividade principal, ao projeto 
e fabricação de equipamentos eletrônicos e ferroviários. É presidente 
da firma Fonseca Almeida Com~rcio e Indústria S.A. O estudo ora 
publicado data de março do corrente ano, mas continua perfeita­
mente válido como uma abalizada contribuição para o grande de­
bate econômico em curso no País. 
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NA SIMBIOSE DO 
ENSINO+ 
PESQUISA+ 
INDUSTRIA: 
UMA NOVA POSTURA 
PARA A 
AERONÁUTICA? 
Lauro N. Menezes 

Em função do domínio da sociedade robótica e informatizada 
previsto para o ano 2000 e de outras considerações, o investi­
mento intelectual se torna imprescindível para ajustar as inova­
ções tecnológicas às necessidades sociais. 

Os dividendos desse tipo de investimento, que se deseja su­
peravitário, direcionam para a interação entre os organismos de 
formação universitária com a de pesquisa e com a indústria. 

O autor elabora seu trabalho em torno dessa idéia, indica ca-
minhos para a universidade e a indústria ajustarem-se a ela, e 
cita a Aeronáutica Brasileira dentro desse contexto. 

A 
aproximação dos anos 2000, 
que a todos intimida, impo­
rá inexoravelmente - o sur­

gimento de novos critérios, profun­
damente marcados pela rotura de 
antigas amarras. Entre elas a "mu­
tação tecnológica", cujas premissas 

já vivemos nos nossos dias e que os 
escritórios de estudo antecipam. 
Dentre elas estão a ''sociedade ro­
bótica e informatizada". 
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E é em função dessas e outras 
constatações, que diversos organis­
mos de análise e previsão de dados 
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de diversos Governos e autoridades 
mundiais, de reconhecida compe­
tência, prevêem e enfatizam - co­
mo antídoto para esse novo mal (?) 
- um crescente esforço na direção 
do ''investimento intelectual''. Com 
tal investimento, concluem, seria 
possível tornar mais facilmente 
ajustáveis as inovações tecnológicas 
às necessidades sociais. 

Tal tipo de "investimento" re­
pousa na existência de um sistema 
educativo que assegure uma intera­
ção entre os organismos de forma­
ção universitária com os de pesqui­
sa e com a indústria . Essas reco­
mendações foram a base das teses 
propostas recentemente na França 
e no seio da Comunidade Européia, 
por autoridades da área de ensino 
tecnológico. Citando, nesses docu­
mentos, apenas os Estados V nidos 
e o Japão como exemplos, percebe­
se que - mesmo não citado - o 
Brasil já se adiantou, de forma ain­
da tímida, no processo sugerido por 
esses especialistas, pelo menos no 
domínio aeroespacial. Reportemo­
nos aqui à criação do CTA e seus 
Institutos, assim como a implanta­
ção do pólo tecnológico aeroespa­
cial de São José dos Campos, SP. 

Se é verdade que os anos 90 se­
rão caracterizados por mutações 
tecnológicas profundas que interfe­
rirão notadamente na t'hetodologia 
do sistema produtivo; se essas mo­
dificações de desempenho terão, si­
multaneamente, um componente de 
variação econômica e social e, ain­
da, se somente um alargamento do 
horizonte intelectual será capaz de 
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detectar e antecipar e, por conse­
guinte, propor a adoção das medi­
das de acomodação e de direciona­
mento desse processo, fácil fica de­
monstrar (com maior ênfase) a ina­
diabilidade da interação do ensino, 
da pesquisa e da indústria. Entre­
tanto, no Brasil há que se adotar 
novos caminhos e novas formula­
ções para enfrentar a nova década 
e o novo milênio. A cada membro 
dessa equação deverá, então, caber: 

• à Universidade, a formação do 
homem com sua vista voltada para 
a informatização e produtividade 
que levarão, cada vez mais, à auto­
matização dos processos de concep­
ção e fabricação. Ao mesmo tem­
po, os professores e pesquisado­
res universitários deverão ser indu­
zidos a integrarem-se aos objetivos 
industriais. Os currículos universi­
tários assegurarão, aos engenhei­
randos, uma base de formação eco­
nômica, e aos economistas, um fun­
do de cultura tecnológica. Os tra­
balhos na área de pesquisa também 
deverão ser examinados e julgados 
sob critérios de aplicação industrial 
(concorrência, rentabilidade, custos 
e comercialização) ao invés de es­
tarem - pura e simplesmente -
voltados para o objetivo de produ­
ção de "papers" e trabalhos acadê­
micos, de valor prático discutível; 

• à Indústria, um posicionamen­
to de formà a estar em condições 
de acolher e gerir a pesquisa apli­
cada, com uma estrutura interna de 
meios (recursos humanos e finan-
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ceiros) adequada. Ao mesmo tem­
po encorajará as iniciativas relacio­
nadas com o processo de "inova­
ção e criatividade''. Deverá ainda 
criar um programa de familiariza­
ção da Universidade com os planos 
e com as estratégias das Empresas, 
e com as demandas de mercado. No 
mesmo sentido, deverá participar 
do processo de reciclagem dos re­
cursos humanos, sejam do seu con­
tingente ou sejam dos programas 
associados Governo-indústria. 

Como conseqüência do acima ex­
posto, um ideário que assegure a 
"capacidade de durar" deve ser per­
seguido. Esse ideário que, em ter­
mos globais, já está adotado por 
longa data e por consenso pela Ae­
ronáutica, pode ser agrupado em 
algumas recomendações, agora oti­
mizadas: 

• coordenação íntima entre Uni­
versidade, Centros de Pesquisa e 
Governo; 

• apoio à criação de incentivos 
adicionais para as Universidades (e 
Empresas) que se engajarem na ta­
refa de formar recursos humanos 
para o complexo aeroespacial; 

• fomento à integração Univer­
sidade-Governo-Empresas - no 
campo de reciclagem dos recursos 
humanos da área aeroespacial; 

• fomento e suporte, a fundo 
perdido, dos programas de pós­
graduação dos recursos humanos 
relacionados com a indústria ae­
roespacial; 

• fomento à coordenação Uni­
versidade-Governo-Empresa 
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com o fito de: racionalizar métodos 
e processos, neutralizar a redundân­
cia e a duplicação de custos e esfor­
ços, impedir a competição lesiva 
Governo-Empresa, criar legislação 
de proteção ao produto nacional; 

• concessãe de suporte financei­
ro para os projetos de fronteira tec­
nológica, quer seja nos órgãos de 
P+D da Universidade, do Gover­
no ou das Empresas; 

• incentivo ao processo somató­
rio de esforços entre Universidade­
Governo-Empresa, com o fito de 
superar novas fases do processo in­
dustrial (transição laboratório­
produção) ou permitir a ocupação 
de novos patamares; 

• manutenção do processo de ho­
mologação de Empresas, processos 
e produtos no custo mais baixo pos­
sível (ou, preferencialmente, a fun­
do perdido) e altamente expedito; 

• incentivo à criação, apoio à 
manutenção e à elevação de nível 
dos Departamentos de Projetos das 
Empresas; 

• transferência aos Departamen­
tos de Projetos das Empresas dos 
encargos de delinear e projetar, ao 
nível de sua competência, eximin­
do, sempre que possível, as entida­
des governamentais de tais ativida­
des; 

• atribuir aos órgãos e institui­
ções de P+ D do Governo os encar­
gos de apenas supervisionar os pro­
jetos de seu interesse e que estejam 
sob a responsabilidade das Empre­
sas, reduzindo a participação gover­
namental na área de execução, com 
o objetivo de criar oportunidades 

47 



NA SIMBIOSE DO ENSINO: UMA NOVA POSTURA PARA A AERONAUTICA? 

e capacitação gerenciais a nível em­
presarial. 

CI'A + INDÚSTRIA), poderá pre­
servar e perseverar na sustentação 
de sua tese, testada há 40 anos, e 
que permanece válida para fazer 
frente aos anos 2000! 

Somente assim, parece, a Aero­
náutica Brasileira, criadora da 
equação E + P + I (leia-se ITA + 
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Maj Brig do Ar RI R LAURO NEY MENEZES- Possui os cursos 
da Escola de Aeronáutica, da Escola de Aperfeiçoamento de Ofi­
ciais da Aeronáutica, de Estado-Maior, Curso Supe'rior de Coman­
do, Curso Avançado de Navegação Aérea (Força Aérea America­
na). Possui várias medalhas e condecorações. Preside, atualmente, 
a Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária -JNFRAE­
RO. 
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FUNDAMENTOS 
IDEOLÓGICOS 
DA REPÚBLICA 
NO BRASIL 
Cezar Saldanha Souza Junior 

Reprodução de artigo publicado na revista Cultura e Fé (núme­
ro 46, edição Jui/Set 89) do Instituto de Desenvolvimento Cul­
tural (RS). Fornece, ao leitor, dados para a compreensão do qua­
dro polltico das disputas eleitorais vigentes, ainda, no País. 

A ORDEM DE 1824 
E. SUA SUSTENTAÇAO 

E 
m sua essência, o sistema po­
lítico do Império consistia 
num regime representativo de 

partidos, onde as clivagens nacio­
nais predominavam sobre as cliva­
gens territoriais e clientelísticas, de 
modo que o poder central governa­
va efetivamente as partes (as Pro­
víncias). Essas, apesar da existên­
cia de um governo central efetivo, 
eram constitucionalmente dotadas 
de autonomia política (pela eleição 
de suas Assembléias), de autonomia 
legislativa (havia, pelo Ato Adicio­
nal, uma larga competência legis­
lativa reservada, com exclusividade, 
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às Províncias) e de autonomia 
financeiro-tributária (as Províncias 
tinham seus próprios tributos, que 
a lei lhes conferia, por determina­
ção do Ato Adicional). 

Thl sistema contemplando inter­
namente mecanismos de adminis­
tração dos conflitos, sustentava-se 
externamente pela lealdade de uma 
elite política reduzida, bastante ho­
mogênea em suas bases sociais e -
o que veio a ser mais importante -
ideologicamente homogeneizada 
pela uniformidade: da formação 
universitária coimbrã; da ocupação 
profissional burocrática; e da car­
reira política seletiva. Essa elite pro­
vinha de uma sociedade extrema­
mente fraca e dependente frente à 
estrutura política montada pela Co-
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roa. Com efeito, essa elite da ''so­
ciedade" brasileira, pelo processo 
acima indicado, convertia-se na 
própria elite burocrática, compro­
metida, antes de tudo, com o pro­
jeto estatal da construção da uni­
dade política. 

A EROSAO DA LEALDADE 
DAS ELITES: 
FATORES SOCIAIS 

A lealdade desses setores sociais 
chaves ruiu nas duas últimas déca­
das do Império, pela ação mais di­
reta de dois fatores sociais. De um 
lado, a elite política herdeira da In­
dependência e formada nas lutas re­
genciais não encontrou condições 
para reproduzir-se (inclusive em vir­
tude do liberalismo do regime e do 
Imperador, que admitiam a plena 
expressão do pensamento, mesmo 
quando esta lhes fosse contrária), 
tendo desaparecido de cena em 
meados da década de 1870. A no­
va elite não vivera aqueles aconte­
cimentos tão decisivos. De outro la­
do, a sociedade brasileira, no cor­
rer do tempo, vinha ganhando cer­
ta força e se diferenciando pouco a 
pouco. Com essa evolução, abri­
ram-se espaços a novos segmentos 
sociais, principalmente: (a) nasci­
dades, aos profissionais liberais, 
sem vínculos com a bu110cracia es­
tatal (substituindo o predomínio da 
velha magistratura - espinha dor­
sal da elite imperial - alijada co­
mo foi da política), os quais, já for­
mados em sua maioria no Brasil, 
não tiveram o mesmo treinamento, 
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nem cultivaram a mesma visão do 
papel do Estado e das relações en­
tre liberdade e autoridade, mesmo 
porque a unidade nacional já fora 
definitivamente alcançada; e (b) nas 
áreas rurais - especialmente em 
São Paulo e Minas Gerais, que pro­
duziam mais para o mercado inter­
no e onde eram mais vivas as tradi­
ções descentralizadoras do partido 
Liberal ~ a uma nova classe de fa­
zendeiros, dinâmica e afluente, dis­
posta a complementar, com o con­
trole do poder político, o poder eco­
nômico e social que vinham con­
quistando naquelas Províncias. 

Cabe aqui uma observação sobre 
as relações, no Império, entre os fa­
zendeiros e o regime político. Ver­
sões muito difundidas, inclusive pe­
los intérpretes marxistas de nossa 
História, enxergam no Império o 
domínio político sem contrastes da 
classe senhorial rural, vista como o 
esteio do regime. Entretanto, traba­
lhos recentes e bem documentados, 
como o de José Murilo de Carva­
lho, indicam que a sustentação do 
regime vinha principalmente da elite 
político-burocrática, em coalizão 
com os proprietários rurais das 
áreas mais ligadas à exportação. 
Com o tempo, o senhoriato rural 
sulista, acumulando poder econô­
mico e social, começou a perceber 
que a política imperial, baseada em 
partidos de clivagens nacionais, ao · 
resultar num governo central e efe­
tivo, não atendia aos seus interes­
ses diretos e imediatos. Isso ficou 
claramente demonstrado na vota­
ção da Lei do Ventre Livre, apro-
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vada por uma coalizão de funcio­
nários públicos e proprietários nor­
destinos, contra proprietários e pro­
fissionais liberais do Sul, inclusive 
de São Paulo. As novas forças agrá­
rias, especialmente de São Paulo e 
de Minas, sentiram, pragmatica­
mente, que mais efetivamente pro­
tegeriam seus interesses se dominas­
sem - como tinham condições de 
fazer - a política provincial. Para 
tanto, teriam de livrá-la da ingerên­
cia do Governo nacional pelos par­
tidos, Governo esse que estava mon­
tado a partir da nomeação, pelo 
Centro, dos Presidentes das 
Províncias. 

A EROSÃO DA LEALDADE 
DAS ELITES: 
FATORES IDEOLOGICOS 

Outros fatores contribuíram tam­
bém para minar a lealdade das eli­
tes à Constituição de 1824, prepa­
rando o advento da República. Co­
mecemos pelo ambiente ideológico, 
que, em todo o mundo, havia fica­
do hostil às monarquias, mesmo à~ 
constitucionais e democráticas. 
Envergonhávamo-nos de ser o Bra­
sil a única monarquia na América 
Latina, quando podíamos orgulhar­
nos de praticarmos aqui a única de­
mocracia liberal desse continente. 
De qualquer forma éramos uma ex­
ceção e o exemplo norte-americano, 
alcançando prestígio universal, des­
lumbrava os espíritos mais jovens e 
menos prevenidos. A monarquia no 
Brasil estava tão comprometida 
com o governo representativo, par-
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lamentarista e partidário, que o ma­
niqueísmo da propaganda republi­
cana misturaria tudo, para rejeição 
em bloco. Depois havia, disponível, 
o modelo norte-americano de orga­
nização política, aparentemente 
mais democr~tico e mais aberto, e 
que fornecia uma justificativa ideo­
lógica e um instrumento de ação, 
perfeitos, para a expressão dos des­
contentamentos. Principalmente, 
dos descontentamentos dos proprie­
tários rurais do Sul, fluminenses, 
mineiros e paulistas, ressentidos 
profundamente com a seqüência 
das leis abolicionistas, e sequiosos 
do controle político de suas provín­
cias e, quem sabe, do País, capaz de 
lhes permitir uma influência polí­
tica maior do que lhes oferecia o re­
gime do Império. Em terceiro lugar, 
dada a dissociação campo/cidade e 
a pouca representatividade numé­
rica da elite brasileira, frente a uma 
massa interiorana inculta e depen­
dente do senhoriato rural, a doutri­
na do regime não penetrou fundo 
na sociedade brasileira. Ademais, 
um regime legal, impessoal e racio­
nal encontraria dificuldades e resis­
tências sérias para criar raízes nu­
ma sociedade que vivera séculos no 
mais puro patrimonialismo tradi­
cional, com larga predominância 
das relações de caráter pessoal e 
clientelístico. 

A EROSÃO DA LEALDADE 
DAS ELITES: 
FATORES CONJUNTURAIS 

Enfim há um aspecto que não de-
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ve ser subestimado: nos últimos 
anos do Império, uma onda de des­
crédito das instituições, impressio­
nante ainda ao estudioso de hoje, 
assolou todos os espíritos da elite, 
tanto conservadores como liberais. 
Quando qualquer dos lados tinha 
seus interesses contrariados, dirigia 
violentíssimos ataques à prática do 
regime, e nem a figura do Impera­
dor era poupada nas denúncias do 
"poder pessoal". O próprio D. Pe­
dro 11 tinha posições ambíguas re­
lativamente ao sistema político que 
lhe incumbia defender por dever 
constitucional, deixando transpare­
cer simpatias republicanas. 

Todos esses fatores, aliados espe­
cialmente à questão militar e à 
questão provincial, abalaram irre­
mediavelmente a lealdade ao regi­
me de 1824 e o levaram à queda. A 
experiência do Império brasileiro 
nos ensina algo importante. Sem a 
capacidade de um sistema constitu­
cional em administrar os naturais 
conflitos políticos que decorrem do 
seu funcionamento, a lealdade das 
lideranças não pode ser preservada 
e nenhum regime sobrevive. No en­
tanto, condição necessária à demo­
cracia constitucional, essa capaci­
dade do sistema em administrar os 
conflitos não lhe é condição sufi­
ciente. Me.smo um regime adequa­
do, se ele não contar cgm o apoio 
das elites e das forças válidas que 
o devem sustentar, está condenado 
a sucumbir. Afinal, nenhum regime 
ou nenhum país podem ser maio­
res do que a lealdade e a visão de 
suas elites. 
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VERTENTESIDEOLOGICAS 
DA REPÚBLICA 

Dessas novas condições na socie­
dade nasceu uma nova elite que, 
além de menos homogênea social­
mente, não tinha a homogeneida­
de ideológica da anterior, quer pe­
la diversidade da formação educa­
cional oferecida no Brasil, quer pela 
ampliação do leque das ocupações 
(lembremos as profissões liberais e 
a carreira militar impulsionada com 
a Guerra do Paraguai). Os primei­
ros passos da comunidade brasilei­
ra rumo à autonomia diante do Es­
tado (permitidos e, até, incentiva­
dos pelo regime) trouxeram à luz to­
da a extensão do descompasso en­
tre a sociedade arcaica e as institui­
ções políticas evoluídas. A nova eli­
te, mais próxima da sociedade real, 
começou a mostrar dificuldades até 
em entender o sistema político vi­
gorante e no qual tinha de viver. 
Com isso, essas novas lideranças se 
tornaram muito vulneráveis, tanto 
às tentações atávicas do velho pa­
trimonialismo clientelístico (da 
apropriação do Estado para utiliza­
ção privada), como às idéias filo­
sóficas e políticas em voga no final 
do século passado, muitas das quais 
incompatíveis com o regime então 
vigente. 

Em ordem crescente de impor­
tância, as idéias que minaram a le- · 
gitimidade do Império, abrindo 
perspectivas à instalação de uma 
nova legitimidade, podem ser assim 
rotuladas: (a) o liberalismo radical; 
(b) o positivismo; e (c) o federalis-
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mo. Onde essas vertentes de idéias 
- em princípio tão díspares - con­
fluíam para abalar os fundamentos 
ideológicos do regime de 1824? O 
denominador comum entre as três 
não estava, propriamente, na aver­
são à monarquia (a idéia federalis­
ta, pelo menos, não era, em sua es­
sência, antimonárquica), mas, isto 
sim, na rejeição do sistema repre­
sentativo em bases partidárias, que 
expressava uma clivagem nacional. 
Senão vejamos. 

O liberalismo radical e republica­
no, de estilo francês, tinha raízes an­
tigas no Brasil. Sua presença pode 
ser detectada nas Revoluções Nor­
destinas de 1817 e 1824 das quais 
participou uma das expressões mais 
acabadas desse pensamento, o Frei 
Caneca. Vencido pela versão mais 
conservadora do liberalismo, o ra­
dicalismo permaneceu latente para 
reaparecer nas cidades, principal­
mente entre os profissionais liberais, 
a partir de 1868. O documento mais 
importante dessa corrente, na crí­
tica ao Império, foi o manifesto Re­
publicano do Rio de Janeiro, de 
1870. Embora o manifesto recla­
masse também a Federação, a argu­
mentação central opunha, éontra o 
regime. imperial (um sistema que ele 
classificava de "misto", por tentar 
combinar o princípio monárquico 
com o democrático), uma "demo­
cracia pura", concebida como o re­
gime onde, por meio de eleições li­
vres, a ''vontade do povo'' se im­
pusesse como o único poder supre­
mo, embasando todos os órgãos po­
líticos. Esta, a crença do Manifes-
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to: a democracia verdadeira depen­
deria exclusivamente de eleições li­
vres, que permitissem a expressão 
da vontade dessa entidade homogê­
nea que é o povo, na composição 
de todos os órgãos políticos. O ma­
nifesto não c~gitava da divergência 
ou da luta de interesses dentro da 
comunidade, nem da necessidade de 
representação partidária dessa di­
versidade e, menos ainda, da neces­
sidade de mecanismos moderado­
res dos conflitos. A monarquia 
constitucional e representativa, co­
mo uma "monarquia temperada", 
um "sistema misto", era considera­
da uma "utopia" irracional e ine­
xeqüível. Embora solta num pará­
grafo isolado, haja a referência a 
um parlamento que "tenha a supre­
ma direção e pronuncie a última pa­
lavra'', o tom geral do Manifesto é 
rousseauniano: a soberania, indele­
gável e inalienável; o governo, de to­
dos por todos. Eis, aí presente, a re­
jeição- tão característica no libe­
ralismo radical - aos partidos co­
mo instrumentos de governo, como 
corpos intermediários entre a Co­
munidade e o Poder. Vale dizer: a 
rejeição de um dos pilares do regi­
me imperial. 

A filosofia política de inspiração 
positivista teve grande influência so­
bre os setores militares e a parcela 
mais intelectualizada da sociedade 
brasileira. Essa filosofia afirmava a 
possibilidade de uma "política cien­
tífica", que resultaria da aplicação 
à vida e à organização do Estado 
de princípios cientificamente verda­
deiros e, portanto, obrigatórios às 
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inteligências esclarecidas. Ora, na­
da mais avesso a essa política de 
verdades predefinidas pela ciência 
do que a concepção liberal realista 
vigente no Império, da "política pe­
los partidos'', centrada na represen­
tação e na negociação dos interes­
ses divergentes na sociedade. A fi­
losofia política positivista julgava 
ultrapassados o Estado monárqui­
co e o governo das maiorias parti­
dárias, e emprestava legitimidade 
científica a regimes autoritários em 
que um grupo esclarecido assumisse 
o Estado para direcionar a socieda­
de no rumo do "verdadeiro pro­
gresso''. 

A ideologia federalista germinou 
entre os setores mais afluentes da 
propriedade rural e que iniciaram 
a industrialização do Sul do País. 
A Federação, como ideologia polí­
tica (que não se confunde com a Fe­
deração como fato histórico, nem 
com a Federação como conceito 
técnico-jurídico), significava a com­
binação de duas aspirações. De um 
lado, o ideal de um Estado não­
intervencionista. A atribuição de 
competências e de autonomia po­
lítica aos Estados era vista, parale­
lamente, como a redução das ativi­
dades da União à simples tutela da 
segurança externa, da ordem inter­
na e das li~erdades públicas, como 
se lê nos escritos de Assi~ Brasil, Al­
berto Salles e Ruy Barbosa. De ou­
tro, Federação exprimia a possibi­
lidade de as prósperas forças eco­
nômicas locais assumirem o contro­
le da situação política no plano dos 
Estados e, conseqüentemente, de 

54 

exercerem maior influência sobre o 
governo central. Esses dois aspec­
tos da ideologia federalista esbar­
ravam na política centralizada por 
partidos nacionais: (a) os partidos, 
com seus programas, davam con­
telído e eficácia a uma política na­
cional que tendia a interferir cres­
centemente no domínio econômico 
e social, e (b) a rotatívidade dos 
partidos. no governo central, 
refletindo-se na rotatividade dos 
executivos estaduais, inviabilizava o 
domínio patrimonialista das Pro­
víncias pelos grupos nelas dotados 
de poder econômico e social. Com­
preende-se, assim, a razão pela qual 
Assis Brasil, desde cedo, agitava a 
tese da incompatibilidade entre es­
se conceito ideológico de Federação 
e a monarquia, ou - como mais 
tarde desenvolveu - entre essa idéia 
federalista e o parlamentarismo, na 
medida em que o parlamentarismo 
''de cabeça para baixo'' da prática 
constitucional de 1824 repousava 
em eleições "feitas" por Presiden­
tes das províncias nomeados pelo 
Presidente do Conselho de 
Ministros. 

INTERPENETRAÇAO DAS 
VERTENTES: 
A IDEOLOGIA REPUBLICANA 

Essas três vertentes interagiram e 
interpenetraram-se reciprocamente. ' 
É pelos matizes que podemos dis­
tinguir a orientação dos três prin­
cipais ideológos do novo regime. Fe­
lisbelo Freire estava muito próximo 
do radicalismo liberal-democrático; 
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Alberto Salles exprimia mais o po­
sitivismo ilustrado dos intelectuais; 
e Assis Brasil, como ninguém, en­
contrava a justificação pragmática 
do regime na Federação e no Presi­
dencialismo. A primeira vertente 
contribuiu com a retórica democrá­
tica; a segunda, com a legitimida­
de ''científica'' do novo regime; e 
a terceira, com a fórmula constitu­
cional federativa, emprestada dos 
Estados Unidos. 

Por razões diversas, as três con­
fluíram para formar uma ideologia 
comum que - rejeitando o "gover­
no misto" corporificado na monar­
quia representativa, parlamentar e 
partidária - abalaram a idéia de 
direito legitimadora do regime de 
1824. É esse elemento comum e 
quase despercebido, formador da 
ideologia do novo regime, que ex­
plica o "mistério", assinalado por 
muitos, de haver a República ado­
tado, imediatamente e sem a menor 
discussão, o presidencialismo norte­
americano. Com efeito, nenhuma 
das forças válidas que investiram 
contra o Império e consolidaram o 
novo regime teria feito uma revolu­
ção simplesmente para a(astar D. 
Pedro 11, substituindo-o por um ou­
tro chefe de Estado parlamentaris­
ta, embora efetivo, nos moldes do 
que vigorava à época na República 
Francesa. Isto porque, só a deno­
minação de "monarquia", comba­
tia-se não simplesmente, nem pro­
priamente, a hereditariedade e a vi­
taliciedade do chefe de Estado, mas 
toda uma concepção de política, 
baseada na supremacia das maio-
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rias parlamentares, no governo dos 
partidos e na representação e na ne­
gociação de interesses, o que pres­
supunha, como condição sjne qua 
non, a existência (sem excluir neces­
sariamente a autonomia provincial) 
de um governo efetivo a nível na­
cional. Sob a denominação de "re­
pública", defendia-se, ao contrário, 
o governo do povo (em oposição ao 
governo das maiorias parlamenta­
res), por meio da eleição pelo su­
frágio universal da pessoa (e não do 
partido) a quem deveria ser confia­
do o poder, para promover o inte­
resse, geral e homogêneo, do povo 
(e não administrar a divergência dos 
interesses conflitantes, em nome de 
um bem comum maior). Célebre, 
pela sua luta em prol da autorida­
de do Presidente e de um presiden­
cialismo antipartidário, foi talvez 
Carlos Peixoto Filho, o melhor in­
térprete dessa ideologia republica­
na, fruto da combinação das três 
vertentes examinadas. 

Essa nova idéia de direito - forte 
o bastante para derrubar a vigente 
no Império - encontrou grandes 
dificuldades para estabelecer-se 
com legitimidade no plano das ins­
tituições. Em primeiro lugar, ela re­
presentava uma ruptura excessiva­
mente radical com a visão que fun­
dou o País, para ser aceita sem re­
sistências. Em segundo lugar, as ins­
tituições que ela inspirou levaram, 
na prática, ao domínio político das 
oligarquias rurais, de modo a alie­
nar do regime as classes médias ur­
banas. Enfim, carecendo as institui­
ções de 1891 de mecanismos para 
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administrar o conflito, o regime 
tornou-se prisioneiro de crises sem 
solução, agravadas a cada sucessão 
presidencial, até o desenlace final 
em 1930. 

A CONSTITUIÇÃO DE 1891 

A ordem constitucional·de 1891 
resultou da combinação do federa­
lismo ligado aos interesses da pro­
priedade rural (representado espe­
cialmente pelo republicanismo pau­
lista, que vem do manifesto de Itu 
de 1873), com o liberalismo radical 
das classes médias urbanas (cuja 
fonte mais próxima é o republica­
nismo que reapareceu no Rio de Ja­
neiro com o Manifesto de 1870). O 
positivismo, principalmente o de li­
nha ortodoxa (comandado no Rio 
pelo Apostolado de Miguel de Le­
mos e Teixeira Mendes), pouco in­
fluiu na constituinte, embora vies­
se a inspirar a formulação institu­
cional de cunho nitidamente auto­
ritário que Júlio de cástilhos criou 
no Rio Grande do Sul, adaptada às 
condições locais. 

Os traços fundamentais da Cons­
tituição foram importados do direi­
to constitucional norte-americano. 
Para os republicanos federalistas, de 
feição "conservadora", lá estava o 
grande modelo de organização po­
lítica a ser seguido. Para o libera­
lismo radical, a França - velha e 
tradicional fonte de inspiração -
vivia sob um regime suspeito (por 
ter sido criado por uma maioria 
monárquica no Parlamento e por 
adotar o sistema parlamentarista) 
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de alimentar, no dizer de Barbalho, 
uma "segunda tenção contra are­
pública", de modo que só lhe res­
tava mesmo o exemplo dos Estados 
Unidos. 

A organização federal (Titulo I 
da Constituição) foi moldada se­
gundo a Federação americana. Ela 
era dual, no sentido de que não pre­
via o município como inte·grante da 
FederaçãQ, nem lhe atribuía com­
petência tributária própria. Rom­
pendo com o critério do Ato Adi­
cional, para seguir o americano, ar­
rolava em cláusulas inscritas no tex­
to os poderosos da União, reservan­
do os que não estivessem explícitos 
nem implícitos nessas cláusulas aos 
Estados-membros (artigo 65, 2?). 
Criava o "Distrito" Federal em lu­
gar do velho Município Neutro (art. 
2?) e estabelecia igual representação 
dos Estados no Senado Federal (ar­
tigo 3?), fixando em 9 anos o man­
dato dos senadores (artigo 31) e em 
3 anos a duração das legislaturas 
(artigo 17, § 2?). A República Pre­
sidencial, igualmente, foi transplan­
tada dos Estados Unidos. O Presi­
dente da República, chefe de Esta­
do e chefe de governo (artigo 48), 
tinha um mandato de 4 anos, mas 
lhe era vedada a reeleição para o pe­
ríodo presidencial imediato (artigo 
43). Os Ministros de Estado, além 
de independerem do crivo do Sena­
do (que é exigido pela Constituição ' 
Americana), eram irresponsáveis, 
perante o Congresso e os Tribunais, 
pelos conselhos dados ao Presidente 
(artigo 52, caput). Mas havia uma 
significativa peculiaridade, a mos-
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trar a transação do federalismo 
americanizado com o elemento 
liberal-democrático; o Presidente -
diferentemente dos Estados Unidos 
- era eleito "pelo sufrágio direto 
da Nação e maioria absoluta de vo­
tos" (artigo 47). Se, porém, ne­
nhum dos votados alcançasse a 
maioria absoluta, o Congresso ele­
geria, por maioria dos votos dos 
presentes, um dentre os que tives­
sem alcançado, na eleição direta, as 
duas votações mais elevadas (arti­
go 47, § 2?). O sufrágio passava a 
ser universal: seriam eleitores todos 
os cidadãos maiores de 21 anos, sal­
vo os mendigos, os amilfabetos, as 
praças-de-pré e os religiosos com 
voto de obediência (artigo 70). En­
fim, introduziu-se, com o Decreto 
n? 848 (de 11 de outubro de 1890), 
o controle da constitucionalidade 
das leis, nos termos da criação cons­
titucional da Suprema Corte ame­
ricana (artigo 30 e artigo 9?, 11, pa­
rágrafo único). Aliás, estabeleceu o 
artigo 387 desse Decreto que "os es­
tatutos dos povos cultos e especial­
mente os que regem as relações ju­
rídicas na República dos Estados 
Unidos da América do Norte, os ca­
sos de Common Jaw e equity, serão 
também subsidiários da jurispru­
dência e processo federal". 

A VISÃO IMPL(CITA NA 
CONSTITUIÇÃO DE 1891 

As opções dos constituintes de 
1891 revelam que visão de mundo 
e de Brasil estava implícita na or­
dem por eles erigida. Em primeiro 
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lugar, tinham em mente - como os 
estadistas de 1824 - a construção 
de uma ordem liberal burguesa, 
mas, diferentemente daqueles, não 
enxergavam no Estado um elemen­
to necessário a essa empresa, dei­
xada como ficou, ao livre jogo das 
forças sociais predominãntes. Em 
segundo lugar, o liberalismo dos 
constituintes de 1891 diferia do li­
beralismo de 1824; a liberdade de 
1891 ganhou a dimensão de um 
princípio absoluto e abstrato, que 
seria assegurado pela ausência de 
constrangimentos e pela realização 
de eleições livres, independentemen­
te de mecanismos institucionais 
mais concretos e mais específicos. 
Em terceiro lugar, a democracia não 
era vista, como no Império, a par­
tir da representação de interesses di­
vergentes na sociedade, que cum­
pria fossem negociados e concilia­
dos em um Parlamento e pela di­
vagem partidária; mas, a partir da 
eleição direta de um Presidente, re­
presentante de uma entidade abstra­
ta Povo e responsável perante esse 
Povo que o elegeu, e não perante o 
Poder Legislativo. Em quarto lugar, 
a visão do passado brasileiro, im­
plícita a uma Constituição que tro­
cava a forma de governo, o sistema 
de governo e a forma de Estado, era 
quase inteiramente negativa. Para 
legitimar uma ruptura tão radical 
com a linha de continuidade histó­
rica- que a Constituição de 1824, 
afinal, respeitara - fez-se necessá­
rio reinterpretar esse passado. As­
sim, passou-se a opor o Brasil a 
Portugal, visto o Brasil anterior a 
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1822 como simples colônia de Por­
tugal, no sentido pejorativo do ter­
mo. Nossas elites, dando ouvidos 
aos preconceitos geográficos, cul­
turais e racistas, veiculados pela 
pseudociência européia da época, 
envergonhavam-se dos trópicos, da 
herança lusa e do caráter mestiço 
e católico de nossa cultura ,e de nos­
sa gente. As instituições de 1824 
passaram a ser percebidas como 
"plantas exóticas", trazidas das es­
tufas da civilização portuguesa, es­
tranhas à nossa realidade. Afinal, 
éramos da América e tínhamos de 
ser americanos, ou seja, tínhamos 
de nos curvar ao modelo político 
cunhado pela experiência histórica 
dos "nossos irmãos do Norte". E 
não só ao modelo político. A pró­
pria visão do relacionamento inter­
nacional do Brasil, aliás, da "Re­
pública dos Estados Unidos doBra­
sil", tinha de se amoldar à realida­
de continental da supremacia e da 
liderança da república norte­
americana. 

Essa nova idéia de direito, implí­
cita na Constituição de 1891, cho­
cava-se frontalmente com aquela 
idéia de direito que, precedendo à 
própria independência e à organi­
zação do País, serviu de verdadei­
ro projeto para a construção da na­
cionalidade brasileira, inspirou as li­
nhas mestras da constitucionaliza­
ção e sustentou a experiência libe­
ral e representativa de governo ci­
vil. Rompia-se, eis tudo, com a idéia 
de direito que fizera o Brasil en­
quanto realidade histórica, política 
e social. Há quem encare a questão 
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de outro ângulo: a visão entroniza­
da em 1891 assinalaria um profun­
do divórcio entre as novas lideran­
ças nacionais e a realidade 
histórico-cultural do País, divórcio 
esse denominado por Oliveira Via­
na de ''marginalização idealista das 
elites" e de "alienação das elites" 
por João Camillo. 

RUPTURA IDEOLOGICA 
E CRISE DE IDENTIDADE 
NACIONAL 

A ordem constitucional de 1891 
ganhou eficácia e consolidou-se 
graças, principalmente, ao apoio 
que recebeu dos setores da comu­
nidade vinculados ao senhoriato ru­
ral. Ora, esses setores, pelo apego 
à terra, à propriedade e aos valores 
da família, tendem a-constituir-se 
em forças sociais conservadoras da 
ordem e da estabilidade. Porém, em 
função dos seus interesses econômi­
cos mais imediatos, essas classes -
ao ganharem progressivamente, 
mormente no Sul do País, uma 
consciência mais clara de seu poder 
na sociedade - foram se voltando 
contra o regime, que, afinal, repre­
sentava a legitimidade histórica e a 
continuidade do passado. Essa con­
tradição trouxe conseqüências pa­
ra o consensus e a legitimidade no 
Brasil que, de certa forma, persis­
tem até hoje. 

Em primeiro lugar, significou o 
suicídio político do conservadoris­
mo no Brasil, não do conservado­
rismo social ou econômico, mas do 
conservadorismo como uma das 
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correntes clássicas do pensamento 
político (que não se opõe, em prin­
cípio, às reformas sociais, mas, ao 
contrário, as realiza e as aceita en­
quanto contribuem para a coesão 
e a unidade social). Abandonado o 
curso normal da evolução históri­
ca, o que restava para ser legitima­
mente conservado? As novas insti­
tuições, destituídas de raízes no 
Brasil - pois importadas de um 
ambiente econômico, social, políti­
co e cultural estranho, para não di­
zer oposto, ao nosso - teriam con­
dições de ganhar a adesão sincera 
do sentimento nacional e telúrico, 
próprio do espírito conservador, 
qUe, aliás, não é privilégio de par­
tidos conservadores? Mesmo hoje, 
as forças sociais de índole conser­
vadora vivem um drama invencível: 
o de terem de defender uma ordem 
política que, no fundo, não conse­
guem amar, tanto pelo vício da pro­
cedência estrangeira, como por nela 
não sentirem a continuidade que 
lhes permita remontar às últimas 
raízes da alma nacional. Os conser­
vadores brasileiros não conseguem 
ser conservadores, pois se tornaram 
os esteios de uma ordem de valores 
e de instituições deslocadas das fon­
tes mais autênticas da nacionalida­
de. E a bandeira do nacionalismo 
- uma bandeira conservadora por 
excelência -, abandonada pelo 
conservadorismo interesseiro, sem 
raízes e sem horizontes, foi apanha­
da pelas forças que falam em no­
me da reforma e da mudança. 

Mas - em segundo lugar - o 
que mudar e para onde? Como po-
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dem as forças sociais que se identi­
ficam com o progresso trazer sua 
indispensável contribuição à evolu­
ção social e política, se não há uma 
ordem que seja sinceramente ama­
da e respeitada? Inexistindo um ca­
nal conserv~dor de articulação in­
teligível de interesses, como é pos­
sível organizar-se outro canal- o 
reformista, que hoje no Brasil teria 
um cunho socialista-democrático -
de articulação dos interesses diver­
gentes dos primeiros? Em suma: 
uma sociedade desprovida de um 
canal assumido de conservadoris­
mo, que tente preservar a ordem le­
gítima, não pode conhecer um ca­
nal assumidamente socialista, que 
busque reformar a ordem na dire­
ção do progresso social e humano. 
Desde a Constituição de 1891, o 
Brasil deixou de beneficiar-se des­
sa riquíssima dialética política que 
permite inserir, pacificamente, nu­
ma ordem que não perde sua iden­
tidade, nem sua continuidade, os 
valores sempre novos e inesgotáveis 
da mudança e do progresso sociais. 
E, ainda hoje, quando a realidade 
ideológica da clivagem partidária 
impôs-se, pela força dos fatos 
econômico-sociais, para ficar, segue 
a tragédia brasileira, tão prejudicial 
à discussão mais objetiva de nossos 
problemas e de nossos impasses: a 
de conservadores que se transvestem 
de "sociais-democratas" ou de 
."democratas-sociais", e a de socia­
listas - também sem coragem pa­
ra assumir suas posições - que se 
disfarçam sob as vestes ambíguas do 
''nacionalismo''. 
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A distância entre a visão de Bra­
sil e a de mundo, implícitas na or­
dem de 1891, e a realidade brasilei­
ra construída em mais de trezentos 
anos de história e arrematada, com 
toque de gênio, pelo regime de 1824, 
foi tamanha, que, assumida pelas 
forças sociais de índole conservado­
ra, inviabilizou o conservadorismo 
e fechou assim as portas ao nasci­
mento de um canal de pensamento 
político reformista e socialista. Pior 
ainda: jogou o conservadorismo in­
teresseiro, sem raízes e sem horizon­
tes, no rumo das alternativas auto­
ritárias, "instrumentais" e mesmo 
"não-instrumentais", como o coro­
nelismo conservantista, o regime de 
1930, o Estado Novo, o integralis­
mo, o populismo e Jast but not 
least, o regime de 1964. 

Sem a dialética desses dois canais 
de pensamento político, os proble­
mas brasileiros ficaram sem propos­
tas de solução amadurecidas, que 

transcendessem os curtos horizon­
tes dos termos presidenciais. Mas 
não apenas isso. A própria ordem 
constitucional não pode ganhar le­
gitimidade pela carência do consen­
sus que essa dialética, 
conservadorismo-socialismo, acaba 
produzindo e alimentando. Nós, 
brasileiros, geralmente, aceitamos 
ou combatemos as instituições e as 
regras do jogo político, apenas se 
e enquanto elas favorecem nossos 
interesses pessoais ou seccionais 
mais imediatos. Nessa ilegitimida­
de quase absoluta, as regras cons­
titucionais perdem sua função de 
princípios indiscutíveis que regulam 
a competição pacífica pelo poder, 
para se transmudarem em instru­
mentos casuísticos de interesses pes­
soais setoriais. Infelizmente, ainda 
é esse o quadro nacional cem anos 
depois da proclamação da Repúbli­
ca. A sucessão a que todos assisti­
mos elucida esse drama. 

CEZAR SALDANHA SOUZA JUNIOR é Professor Universitário, 
Procurador da Fazenda, Mestre e Doutor em Direito. 
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A INCONFIDÊNCIA 
MINEIRA 
-ASPECWS 
MILITARES 
Herculano Gomes Mathias 

Poderia a Capitania de Minas Gerais sustentar uma prolongada 
guerra contra Portugal, se o premeditado levante dos inconfi­
dentes tivesse logrado êxito? 

Sobre a resposta a essa pergunta desenvolve-se a matéria 
deste artigo, que transcreve a palestra proferida pelo autor no 
Arquivo Histórico do Exército, em 29 de junho de 1989, inseri­
da nas comemorações do bicentenário da Inconfidência Mineira 
(1788-1992) 

A 
pergunta inicial a fazer é a se­
guinte: poderia a Capitania 
de Minas Gerais sustentar 

uma prolongada guerra contra Por­
tugal, se o premeditado levante dos 
inconfidentes tivesse logrado êxito? 

Para tentar responder a essa in­
dagação torna-se necessário, antes 
de tudo, lembrar alguns fatos ocor­
ridos a partir da criação, em 1709, 
da Capitania de São Paulo e Minas 
do Ouro. 

Apenas dois anos de decretada 
pelo governo português essa medi-
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da, o Governador Antônio de Al­
buquerque Coelho de Carvalho 
conseguiu reunir um contingente de 
cerca de três mil homens - a maior 
parte dos quais recrutados nos ar­
raiais mineiros - para marchar em 
socorro do Rio de Janeiro, contra 
a qual investia com sucesso o cor­
sário francês René Duguay-Trouin. 

Quando as tropas de auxílio atin­
giram as proximidades da cidade 
nada puderam fazer, pois o Gover­
nador Francisco de Castro Morais 
já assinara um termo de capitula-
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ção que, de acordo com as normas 
da época, deveria ser respeitado por 
todos os combatentes. 

Com a exploração intensiva do 
ouro, incentivada nas primeiras dé­
cadas do século XVIII, a que se se­
guiu, a partir de 1730, a dos dia­
mantes, o governo real tratou de es­
tabelecer na nova Capitanja - se­
parada da de São Paulo em 1720 -
uma estrutura militar destinada não 
só a manter a ordem pública, co­
mo também a dar cobertura às au­
toridades encarregadas da cobran­
ça dos diversos impostos, a come­
çar pelo "quinto" do ouro. 

Dois importantes movimentos ar­
mados haviam agitado as terras mi­
neiras nessa época: a Guerra dos 
Emboabas, em 1708, e a Revolta de 
Felipe dos Santos, doze anos de­
pois. 

Justificava-se, assim, a preocupa­
ção do rei de Portugal, em dotar a 
turbulenta capitania com forças ca­
pazes de pôr fim à intranqüilidade 
reinante. 

Uma carta régia, datada de 9 de 
novembro de 1709, ordenara ao Go­
vernador Albuquerque que levan­
tasse um regimento de quinhentas 
praças, "para conciliar o respeito às 
ordens, e para que os ministros pu­
dessem administrar justiça". 

Duas companhias de infantaria, 
mudadas pouco depois.para cava­
laria, passaram a dar apoio aos go­
vernadores até 1733, quando foi 
criada uma terceira companhia. Es­
sas três unidades se mantiveram até 
o ano de 1775. 

Cumpre acrescentar, contudo, 
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que nesse intervalo haviam sido 
criados vários corpos auxiliares e de 
milícias, além de terços de homens 
pardos e pretos. 

Em 1788, a situação militar na 
Capitania de Minas Gerais, Incon­
fidência ao assumir o governo o 
Visconde de Barbacena, era a se­
guinte, conforme se lê na Instrução 
redigida por Martinho de Melo e 
Castro, Secretário de Estado da 
Marinha e Domínios Ultramarinos 
de Portugal: 

"Um regimento de cavalaria, ou 
de Dragões, de que é coronel o go­
vernador e capitão-general da mes­
ma capitania, e de diferentes regi­
mentos de cavalaria, infantaria e 
terços de auxiliares, como também 
de algumas companhias soltas de 
Pedestres". 

A força principal é mais bem 
equipada, o Regimento de Cavala­
ria Regular, fora criado em 1775, 
durante o governo de D. Antônio 
de Noronha. Enquanto as três com­
panhias de dragões compreendiam 
apenas 242 praças, o referido Regi­
mento passou a contar com 476 ca­
valeiros, distribuídos por 8 compa­
nhias. 

Nesse mesmo ano, ainda antes da 
reorganização da tropa, um conti­
gente de 216 homens seguira para 
o Rio de Janeiro, em socorro da ci­
dade sobre a qual pairava a amea­
ça do ataque de uma grande esqua- , 
dra espanhola que se aprestava no 
porto de Cádiz, sob o comando de 
D. Pedro de Càballos. 

Algum tempo antes, para socor­
rer o exército que estava em opera-
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ções no Rio Grande do Sul, ''e com 
brevidade incrível haviam sido 
aprontados quatro mil homens que 
fez logo pôr em marcha para o di­
to continente, em corpos separa­
dos". 

Em meados de 1775, D. Antônio 
de Noronha, empossado nesse ano 
no governo de Minas, expedira or­
dens aos capitães-mores das Co­
marcas para que convocassem ''as 
pessoas mais principais delas que 
sua Majestade era servido ordenar 
formasse nesta Capitania um Cor­
po de Cavalaria para que todos 
aqueles que quisessem participar da 
distinta hora que S. M~ lhes fazia 
de os admitir no seu Real Serviço 
levantando companhias viessem lo­
go falar-me para lhes eu expor as 
condições com que estas em casos 
semelhantes se costumam formar". 

Em 1? de dezembro de 1775 
"sentou praça", diretamente no 
posto de alferes da 6~ Companhia 
do Regimento de Cavalaria Regu­
lar da Capitania de Minas Gerais, 
Joaquim José da Silva Xavier, que 
ficou sob as ordens do Capitão Bal­
tazar João Mairinque, pai de Ma­
ria Dorotéia Joaquina de Seixas, a 
futura Marília de Dirceu; 

O comando do Regimento cou­
bera ao Tenente-Coronel Francisco 
de Paula Freire de Andrada - um 
dos conjurados de 1788. O Marquês 
do Lavradio, Vice-Rei do Estado do 
Brasil, em seu relatório final, apre­
sentado em 1779 a seu sucessor, 
Luís de Vasconcelos e Sousa, assim 
se referira ao comandante escolhi­
do: "Este oficial era capitão no Re-
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gimento Rio Grande; foi incumbi­
do em algumas diligências de ser­
viço pelo Marquês Vice-Rei doEs­
tado e de todas deu muito boa con­
ta e é muito aplicado no serviço". 

Durante o governo de Luís da 
Cunha Meneses em Minas Gerais, 
antecessor imediato do Visconde de 
Barbacena, havia sido efetuada 
uma grande reforma nos quadros 
das forças de reserva. Os regimen­
tos de cavalaria auxiliar receberam 
um acréscimo de mais onze unida­
des dessa categoria, bem como de 
oito de infantaria auxiliar. 

Essa medida foi criticada severa­
mente por Martinho de Melo e Cas­
tro, na Instrução entregue ao Vis­
conde de Barbacena: "não diz, po­
rém, o dito governador as disposi­
ções que fez, nem as providências 
que deu, ou as medidas que tomou 
para levantar tão grande número de 
tropas, nem os oficiais de préstimo 
e capacidade que empregou nos 
exames, alistamento e formatura 
dos ditos corpos; nem dos lugares 
de parada e reuniões em que depois 
de alistados os mandara ajuntar 
com os seus respectivos comandan­
tes e mais oficiais, para o mesmo 
Governador os ir ver e passar em re­
vista, ou mandar oficiais de inteli­
gência e, confiança que as fossem 
passar, porque só por esta forma, 
e depois da sobraditas providências 
e exames, é que o referido governa­
dor poderia afirmar que os ditos 
corpos se achavam formados". 

Entre os comandantes de alguns 
desses regimentos auxiliares foram 
nomeados, nessa época, no posto 
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de coronel, os futuros inconfiden­
tes Inácio José de Alvarenga Peixo­
to, José Aires Gomes e Domingos 
de Abreu Vieira, além do contrata­
dor Joaquim Silvério dos Reis. 

Para pôr fim à proliferação de 
tais Regimentos, Martinho de Me­
lo e Castro ordena ao Visconde de 
Barbacena que, uma vez investido 
no governo da Capitania, tornasse 
"nula e de nenhum efeito a ereção 
e formatura dos supraditos corpos 
novamente criados e da mesma for­
ma a promoção de todos os oficiais 
que para eles foram nomeados". 

Daí nasceu a indignação de Joa­
quim Silvério dos Reis, que chegou 
a declarar em altas vozes, diante do 
Ajudante-de-ordens João Carlos 
Xavier da Silva Ferrão, que viera 
passar em revista seu regimento de 
Auxiliares dos Campos Gerais, a se­
guinte expressão: "Que delicioso 
país, que Império não seria esta 
América!" 

Coincidiu com a posse do Vis­
conde de Barbacena no cargo de 
Governador e Capitão-General de 
Minas Gerais, em 1788, o início da 
pregação revolucionária do Alferes 
Joaquim José da Silva Xavier, cu­
jo ponto de partida resultou dos en­
contros mantidos na cidade do Rio 
de Janeiro, com o naturalista José 
Álvares Maciel, de junho a agosto 
do referido ano. 

Na viagem de regresso a Minas 
Gerais, iniciada a 13 de agosto, já 
vai Tiradentes fazendo a sua prega­
ção revolucionária. 

Nos derradeiros dias do referido 
ano realizaram-se, em Vila Rica 
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(Ouro Preto), várias reuniões cons­
piratórias, efetuadas principalmente 
na residência do Tenente-Coronel 
Francisco de Paula Freire de Andra­
da, comandante do Regimento de 
Cavalaria Regular, a mais impor­
tante das quais teve lugar na noite 
de 26 de dezembro. 

Tomavam parte na conjuração 
vários oficiais do citado Regimen­
to. Estão. mencionados expressa­
mente nos ''Autos de Devassa'' os 
seguintes nomes: Tenente-Coronel 
Francisco de Paula Freire de Andra­
da, a quem caberia o comando ge­
ral da campanha; os capitães Ma-. 
ximiano de Oliveira Leite, Manuel 
da Silva Brandão e Antônio José de 
Araújo e, também, o tenente Antô­
nio Agostinho Lobo Leite Pereira. 

Comprometeram-se,. com maior 
ou menor entusiasmo, vários deten­
tores de patentes dos regimentos au­
xiliares. Estes não possuíam, evi­
dentemente, formação militar ade­
quada mas, de qualquer forma, po­
deriam convocar todos os homens 
que tinham sob suas ordens. Eram 
eles - o Coronel Inácio José de Al­
varenga Peixoto, advogado e fazen­
deiro; o Coronel Francisco Antonio 
de Oliveira Lopes, fazendeiro; o Co­
ronel José Aires Gomes, também 
fazendeiro; o Coronel Domingos de 
Abreu Vieira, ex-contratador dos 
dízimos; o Coronel Joaquim Silvé­
rio dos Reis, ex-contratador de en- 1 

tradas, além dos capitães José de 
Resende Co-sta, .Yicente Vieira da 
Mota, João Dias da Mota e o Al­
feres Vitoriano Veloso. Três deles, 
Joaquim Silvério dos Reis, Vicente 
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Vieira da Mota e Domingos de 
Abreu Vieira, eram naturais de Por­
tugal. 

O plano da campanha militar 
não foi delineado com suficiente 
precisão e acordo entre os conjura­
dos. Nos depoimentos prestados 
nas devassas, notam-se várias im­
precisões, divergências e mesmo 
contradições em alguns detalhes. 
Prevaleceria, contudo, uma estraté­
gia defensiva. Lançada a derrama, 
esperada a qualquer momento, se­
ria transmitida a senha "tal dia é 
o batizado", que daria início ao 
levante. 

Um destacamento, sob o coman­
do do Alferes Joaquim José da Sil­
va Xavier, partiria de imediato pa­
ra Cachoeira do Campo, a fim de 
efetuar a prisão do Visconde de 
Barbacena. Quanto ao destino des­
te, dividiram-se as opiniões, entre a 
deportação pura e simples para a ci­
dade do Rio de Janeiro e a decapi­
tação, com a cabeça apresentada 
aos habitantes de Vila Rica. Os que 
aprovaram a morte do Governador 
achavam que outras autoridades 
portuguesas deveriam ter o mesmo 
fim, especialmente o Ajudan­
te-de-ordens Antônio Xaviér de Re­
sende e o escrivão da Junta da Real 
Fazenda, Carlos José da Silva, am­
bos por sua extrema fidelidade ao 
Visconde. 

Contava-se como certa a adesão 
integral do Regimento de Cavalaria 
Regular, já que seu comandante, 
Tenente-Coronel Francisco de Paula 
Freire de Andrada, era um dos prin­
cipais conjurados. Além dessa tro-
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pa, alguns dos regimentos de cava­
laria auxiliar eram, como vimos, 
comandados por inconfidentes. 

Nas quatro comarcas em que se 
dividia a Capitania de Minas Ge­
rais, contava-se com adesões firmes 
ao premeditado levante. Até Joa­
quim Silvério dos Reis contribuiria 
com dinheiro para aliciar homens 
de São Paulo. No Distrito Diaman­
tino e no Serro do Frio, tudo cor­
reria por conta do Padre José da Sil­
va e Oliveira Rolim que, filho do 
primeiro caixa da Junta dos Dia­
mantes, gozava de grande prestígio 
na região, e talvez pudesse contar 
com o apoio do ·próprio Intenden­
te dos Diamantes, Luís Beltrão de 
Gouveia de Almeida. Em Sabará, 
contava-se com a cooperação do 
Padre José Correia da Silva e do Dr. 
José de Sá Bittencourt e Accioli. Na 
vila de São José, quem mandava era 
o Padre Carlos Correia de Toledo, 
que prometia contribuir com uma 
centena de cavalos para reforço das 
unidades de cavalaria. Em Vila Ri­
ca, o Coronel Domingos de Abreu 
Vieira se incumbiria do fornecimen­
to de pólvora, que também seria fa­
bricada pelo naturalista José Álva­
res Maciel. 

A esperada reação portuguesa se­
ria enfrentada bloqueando-se as 
vias de acesso à Capitania, que aliás 
eram poucas, pois o governo ado­
tara sempre a política de evitar fa­
cilidades de comunicação do terri­
tório de Minas com as capitanias vi­
zinhas, para evitar o contrabando 
de ouro e diamantes. 

O passo da Mantiqueira, no Ca-
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minho Novo, que constituía a liga­
ção Rio-Minas, era de fácil defesa 
por grupos de soldados em campa­
nha de guerrilha, auxiliados por 
contingentes de índios flecheiros. 
Alguns dos inconfidentes alimenta­
vam a esperança de que, uma vez 
iniciada a campanha, pudessem 
contar com o auxílio de uma esqua­
dra francesa, que atacaria a cidade 
do Rio de Janeiro. Nenhum passo 
concreto havia sido dado a esse res­
peito. A hipótese surgira em virtu­
de da lembrança do que sucedera na 
América do Norte que, na guerra da 
libertação contra a Inglaterra, rece­
bera precioso auxílio militar de for­
ças francesas. 

Depositavam os inconfidentes a 
maior confiança na adesão das ca­
pitanias do Rio de Janeiro e de São 
Paulo, principalmente da primeira, 
sede do governo do Estado do Bra­
sil. Se tal acontecesse, e para isso o 
Alferes Joaquim José da Silva Xa­
vier esforçou-se mais do que nin­
guém, Portugal jamais poderia re­
conquistar a sua antiga colônia 
pois, bem guarnecida, a Baía de 
Guanabara não oferecia condições 
favoráveis para a penetração de 
qualquer esquadra enviada pelo go­
verno de Lisboa. 

Outros pequenos detalhes de na­
tureza militar foram debatidos pe­
los conjurados, inclusive a questão 
dos soldos, que deveriam ser reajus­
tados. 

Entre os inconfidentes havia pau­
listas, cqmo o Padre Carlos Correia 
de Toledo e Melo, o Sargento-mor 
Luís Vaz de Toledo Piza e Claro Jo-

88 

sé da Mota; cariocas e fluminenses 
eram o Tenente-Coronel Francisco 
de Paula Freire de Andrada, o Co­
ronel Inácio José de Alvarenga Pei­
xoto e o cirurgião-prático Salvador 
Carvalho do Amaral Gurgel e no 
grupo mineiro destacavam-se o Al­
feres Xavier, o poeta Cláudio Ma­
nuel da Costa, o Cônego Luís Vieira 
da Silva, o Coronel Francisco An­
tônio de Oliveira Lopes, os Resen­
de Costa; pai e filho José Álvares 
Maciel e os padres José da Silva e 
Oliveira Rolim, José Lopes de Oli­
veira e Manuel Rodrigues da Costa. 

De que forças dispunha o Vice­
Rei do Estado do Brasil, Luís de 
Vasconcelos e Sousa, para poder en­
frentar a rebelião na Capitania de 
Minas Gerais? 

Na cidade do Rio de Janeiro, na 
época do processo dos inconfiden­
tes, contava aquela autoridade com 
o seguinte dispositivo militar: 
- o Esquadrão de Cavalaria de sua 

guarda pessoal; 
- as tropas aquarteladas na capi­

tal brasileira, constituídas por: 
Primeiro Regimento de Infanta­
ria de Bragança; Regimento de 
Infantaria de Moura; Regimen­
to de Infantaria de Estremoz, re­
forçado em 1791, já no governo 
do Conde de Resende, com um 
contingente transportado de Lis­
boa, sob o comando do Coro­
nel Pedro Alves de Andrade; um ' 
Regimento de Artilharia. 

- também-esta,vam a serviço do 
Vice-Rei os militares destacados 
nas várias fortalezas que faziam 
a defesa da Baía de Guanabara. 
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Na Reserva estavam os batalhões 
de Infantaria Auxiliar, em número 
de quatro: o da Candelária, o de 
Santa Rita e o de São José - Fre­
guesias da cidade e o dos homens 
Pardos Libertos. 

Finalmente é preciso mencionar 
o Terço de Ordenanças, os oficiais 
de Ordenança de Malta, e a Orde­
nança do Caes. 

Grande parte dessas unidades 
não poderia ser utilizada na reto­
mada da Capitania de Minas Ge­
rais, sem que ficasse seriamente 
comprometida a defesa da cidade 
do Rio de Janeiro, na eventualida­
de do auxílio enviado por qualquer 
país estrangeiro, no caso a França, 
como sonhavam, sem qualquer fun­
damento, alguns dos conjurados, 
baseados apenas no que sucedera 
durante a campanha de libertação 
~mérica Inglesa. 

Vejamos, agora, quais as provi­
dências tomadas pelas autoridades 
da Capitania de Minas e do Rio de 
Janeiro, para inutilizar qualquer 
tentativa de rebelião. 

No dia 25 de março de 1789, ou 
seja, dez dias depois de haver rece­
bido a denúncia oral da conspira­
ção feita pelo Coronel Joaquim Sil­
vério dos Reis, o Governador Vis­
conde de Barbacena dirigiu ao Vice­
Rei Luís de Vasconcelos e Sousa, 
seu tio, um longo ofício em que 
transmitia o conteúdo da delação 
que lhe fizera o antigo contratador 
de entradas. 

Confessou o Visconde a falta de 
recursos para poder enfrentar qual­
quer rebelião. Escreveu ele: "Feitas 
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estas retlexõe& e levando-se a par­
tes opostas, achei-me sem forças e 
sem conselho, porque além de se­
rem os oficiais do único Regimen-· 

· to que tenho, pela maior parte, in- · 
teressados na mesma revolução 
(ainda que nao tenham concorrido 
para ela), e ter-me dito ô denun­
ciante que alguns, segundo ouvira, 
estavam convidados, é certo que 
não tinha na praça senão até setenta 
soldados prontos, porque os mais, 
ou andam em diligências de cobran­
ças ou se acham destacados nos Re­
gistros e nas Guardas diamantinas, 
posto que eu, sem presumir tão 
grande novidade, tinha já manda­
do recolher os licenciados e dar bai­
xa a alguns incapazes. Considerei 
que a dificuldade não estava em 
prender essas poucas pessoas indi­
ciadas, mas sim em me fazer senhor 
de todas e em segurá-las depois de 
presas, porque é provável que, no 
caso de terem séquito, quaisquer 
sessenta ou setenta homens de pé 
rapado os pudessem soltar com 
qualquer auxílio do povo, que or­
dinariamente ama a novidade. E 
talvez os levariam ao seu partido 
até, com o entusiasmo de acudir aos 
seus libertadores. E muito princi­
palmente sendo também a cadeia de 
Vila Rica pouco proporcionada pa­
ra tais prisões e seguranças, e não 
havendo nenhuma outra casa forte 
na Capitania.'' 

Daí partiu o Visconde, na mes­
ma carta, para o pedido de tropas 
que o socorressem. "Como sabes 
que não tenho força em que me fie, 
talvez quererás auxiliar-me com ai-
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guma parte das dessa Capitania 
(Rio de Janeiro), quando aches que 
o caso assim o pede. Então, não só 
espero que me avises logo, mas que 
à faças entrar com alguma dissimu­
lação (que poderia ser o fingimen­
to de alguma ordem ou insinuação 
da Corte, para aquartelar por fora 
algum Regimento, e ainda mesmo 
para aliviar essa Capitania da gran­
de despesa que tem) e mandá-la lo­
go aquartelar interinamente em di­
ferentes partes desta para menor in­
cômodo do povo. 

Os quartéis mais necessitados de 
força (sem fazer maior suspeita por 
ficarem no caminho para a capital 
do governo) são os seguintes: as fa­
zendas que ficam desde a Paraibu­
na até o Registro de Matias Barbo­
sa; o arraial da Igreja Nova, onde 
pode ficar muito bem uma compa­
nhia junto, ou mais; a vila de São 
João Del-Rei e a de São José, que 
lhe é vizinha mas mais pequena: as 
fazendas da Ressaca e Paraopeba; 
o arraial de Carijós; a Cachoeira 
(onde estou) e Vila Rica." 

Como se vê, o governador indi­
cou até os locais onde deveriam fi­
car de prontidão os efetivos vindos 
do Rio de Janeiro. 

Não se esqueceu ele de avisar que 
os soldados deveriam contar com 
bom suprimento de pólvora e arma­
mento: "Sendo a principal circuns­
tância desta expedição, no caso que 
te pareça que deve ter lugar, ser a 
gente escolhida e os oficiais de con­
fiança, e que venham logo n:tunicia­
dos, porque S. Majestade não tem 
aqui de seu um só barril de pólvo-
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ra (a qual achei de costume 
comprar-se quando é necessária e 
pelo pouco tempo que tenho tido 
do governo, não tinha ainda dado 
remédio a este inconveniente) pos­
to que, sem o saber, requeri em Lis­
boa que viesse pólvora diretamen­
te por conta da fábrica, até mesmo 
para o uso dos ·particulares que a 
comprariam do armazém real." 

Não tardou a resposta do Vice­
Rei ao apelo do sobrinho. Fez ele 
marchar para Minas Gerais dois 
contingentes de soldados pertencen­
tes aos regimentos de Moura e de 
Bragança, além de um pequeno 
destacamento de cavalaria de sua 
guarda pessoal. 

A infantaria do Rio de Janeiro 
que se deslocou para diversas loca­
lidades mineiras compunha-se de 
112 praças do Regimento de M.Q.u­
ra e de 101, do de Bragança. m 
maio de 1789, mês em que ocorreu 
a prisão, no Rio de Janeiro, do Al­
feres Joaquim José da Silva Xavier, 
já os soldados enviados a pedido do 
Visconde de Barbacena estavam 
aboletados em quartéis e casas par­
ticulares, principalmente em Vila 
Rica, São João Del-Rei e na Igreja 
Nova (hoje Barbacena). 

No ano seguinte o Vice-Rei Luís 
de Vasconcelos recebeu uma infor­
mação sobre o número de deserto­
res, fugidos dos citados regimentos, 
para tentar melhor sorte entre os 
habitantes de Minas Gerais: eram 
eles 17 do Regimento de Moura, e 
11 do de Bragança, ou seja, apro­
ximadamente 10% do total envia­
do em socorro do governador. 
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Para cobrir esses claros, foram 
enviados, no início do ano de 1792 
a Vila Rica, algumas centenas de 
soldados recém-chegados de Portu­
gal, pertencentes ao Regimento de 
Estremoz, cujo comandante era o 
Brigadeiro Pedro Alves de Andra­
de, o mesmo oficial a quem coube 
o comando geral das tropas forma­
das no Rio de Janeiro, na manhã 
do dia 21 de abril do referido ano, 
para assistirem ao trágico espetácu­
lo do enforcamento de Tiradentes. 

Os contingentes do Regimento de 
Estremoz enviados para Minas Ge­
rais permaneceram na capitania até 
1795, quando já não se podia mais 
esperar qualquer movimento sedi­
cios"" 

A ocupação das vilas mineiras 
por soldados destacados do Rio de 
Janeiro beneficiou sobremaneira 
um dos delatores da Inconfidência, 
o Mestre-de-campo Inácio Correia 
Pamplona, a quem coube o encar­
go de fornecer alimentação, não só 
aos militares como, igualmente, ca­
pim e milho aos animais utilizados 
pelas tropas. 

Os serviços de assistência médi­
ca ficaram a cargo do Dr.Tomás de 
Aquino Belo, que era o mais reno­
mado profissional de sua área em 

toda a Capitania. Requereu e rece­
beu ele, da Junta da Real Fazenda, 
anos mais tarde, o pagamento pe­
las exaustivas tarefas a que fora 
obrigado, durante a longa perma­
nência em Vila Rica da maioria das 
tropas enviadas pelo Vice-Rei. 

Discute-se hoje se a Capitania de 
Minas Gerais teria condições, no 
caso de vitória do premeditado le­
vante, de sustentar uma prolonga­
da campanha militar contra Portu­
gal. 

De nossa parte acreditamos que 
a consolidação da desejada inde­
pendência dependeria fundamental­
mente da adesão efetiva das Capi­
tanias do Rio de Janeiro e de São 
Paulo. 

Convém recordar que, trinta anos 
mais tarde, em 1822, o Príncipe Re­
gente D. Pedro só se animou a de­
clarar a nossa emancipação políti­
ca depois de, em duas viagens su­
cessivas a Minas Gerais e a São 
Paulo, assegurar-se da cooperação 
dessas duas Províncias com a do 
Rio de Janeiro no movimento em 
prol da independência do Brasil. 

Deixo, contudo, à apreciação dos 
leitores mais bem esclarecidos sobre 
temas de natureza militar tirarem 
suas conclusões. 

O Professor HERCULANO GOMES MATHIAS é autoridade em 
Inconfidência Mineira e membro de diversas instituições como o Ins­
tituto de Geografia e História Militar do Brasil e Instituto Históri­
co e Geográfico Brasileiro. Entre seus numerosos trabalhos destacam­
se de interesse da História do Exército. Autos da Inconfidência Mi­
neira. Forças Armadas como: Enciclopédia Ilustrada 1985 e A Ques­
tão do Contestado e Tiradentes Através da Imagem 1968. É colabo­
rador do Arquivo Histórico do Exército. 
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C&T E0 
DESENVOLVIMEN10 
NACIONAL 
Gilberto Alves da Silva 

Neste artigo, devidamente fundamentado, o autor propõe po­
líticas e estratégias visando ao desenvolvimento do País, em 
função do seu fator decisivo no mundo moderno: ciência e tec­
nologia, C & T. 

INTRODUÇÃO 

A 
tradição científica a que per­
tencemos, ou melhor, a ciên­
cia moderna, é resultado da 

Revolução Científica do Século 
XVII, na Europa. Esse período his­
tórico, marcado por invenções, cria­
ção de academias e outros eventos 
importantes na Europa, não se es­
tendeu, todavia, à Península Ibé­
rica. 

Os grandes feitos dos povos ibé­
ricos restringiram-se à ciência e à 
técnica náuticas, no final do sécu­
lo XV e XVI, que levaram à desco­
berta da América espanhola e do 
Brasil, durante o ciclo das grandes 
navegações. Várias foram as razões 
que levaram Portugal e Espanha a 
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se isolarem dos outros países dà'&­
ropa, onde a ciência percorria no­
vos caminhos. Com isso, esses dois 
países não sofreram a influência 
modernizadora que ocorria na Eu­
ropa e que, século mais tarde, cul­
minaria com a Revolução Política, 
representada pela Revolução Fran­
cesa, e com a Revolução Tecnoló­
gica, ambas ocorridas no final do 
século XVIII. 

A conseqüência desse isolamen­
to é que os países ibéricos perma­
neceram à margem dos processos de 
desenvolvimento político e econô­
mico desencadeados por esses dois 
movimentos sociais. 

Mesmo dentro desta visão isola­
cionista, os países da Península Ibé­
rica tentaram remodelar o ensino 
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dentro de seus países, como tam­
bém incentivaram o desenvolvimen­
to de algumas de suas colônias, com 
a criação de universidades. · 
; É assim que a Espanha implan­
ta universidades nas suas colônias 
- Peru, Equador, São Domingos, 
México - nos moldes das univer­
sidades espanholas, de ensino esco­
lástico, onde era impossível o ensi­
no da ciência com base na pesqui­
sa e comprovação experimental. 

Em Portugal, com a Reforma do 
Marquês de Pombal, procura-se re­
modelar o ensino com o objetivo de 
formar bons profissionais nas áreas 
técnicas. Estudaram na Universida­
de de Coimbra, após sua remode­
lação, no século XVIII, brasileiros 
c~ José Bonifácio e o Intenden­
te Câmara, os quais tinham gran­
de interesse na exploração dos re­
cursos minerais do Brasil. 

Mas ao contrário da Espanha, o 
governo de Portugal só permitiu 
que o Brasil, sua colônia, viesse a 
contar com escolas superiores a par­
tir do século XIX. 

Graças à invasão, em 1806, de 
Portugal pelas tropas de Napoleão, 
a corte portuguesa se refugia e per­
manece no Brasil até 1821, o que 
vem provocar inúmeras mudanças 
tanto políticas como econômicas. 

No campo da cultura e da ciên­
cia, vários eventos ocorrem, como 
a criação do Horto Real (mais tar­
de Jardim Botânico), do Museu 
Real (Museu Nacional), da Biblio­
teca Nacional, todos na cidade do 
Rio de Janeiro. São criados os cur­
sos médico-cirúrgicos, na Bahia e 
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no Rio de Janeiro, e as Academias 
Militar e de Marinha, onde come­
ça a formação de engenheiros civis 
e militares. 

Durante a permanência da corte 
no Brasil, tem início o período de 
numerosas expedições científicas es­
trangeiras, que se estendem por to­
do império, após a independência 
de 1822. 

A cultura moderna começa a ser 
introduzida no Brasil, a partir das 
reformas realizadas pelo Visconde 
do Rio Branco, no 2? império, reor­
ganizando a Escola Politécnica e os 
cursos de ciências matemática, fí­
sica, natural e fundando, em 1875, 
a Escola de Minas (Ouro Preto). 
Com tudo isso, não conseguiu mais 
do que iniciar a renovação do ensi­
no superior. 

No mesmo período, a economia 
brasileira organizava-se de acordo 
com o modelo primário-exportador. 
Exauridos os ciclos que tipificaram 
o período colonial - pau-brasil, 
açúcar, ouro, algodão - passa a 
economia brasileira, durante o Im­
pério, a apoiar-se na cafeicultura 
para a exportação, com a utilização 
de mão-de-obra escrava. 

As tentativas de implantação de 
indústria de razoável intensidade 
tecnológica e de capital não tiveram 
êxito. Este malogro tem muito a ver 
com o malfadado acordo assinado, 
em 1703, entre a Inglaterra e Por­
tugal, acordo de Methuen. Por ele, 
a Inglaterra forneceria produtos 
têxteis a Portugal (ou seja, o que 
havia de tecnologicamente mais so­
fisticado, então) em troca de vinho. 
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Devido a esse fato, só tomaríamos 
conhecimento da Revolução Tecno­
lógica (Revolução Industrial) pela 
mera importação do resultado de 
suas, então, maravilhas tecnológi­
cas, como o trem de ferro, o telé­
grafo, a lâmpada ou os primeiros 
automóveis. Os raros gênios de nos­
sa sociedade precisavam dirigir-se à 
Europa e lá viver, para contribuir 
para a humanidade nos esforços de 
pesquisa que levavam aos inventos 
de então. O exemplo típico foi San­
tos Dumont. 

Das várias tentativas que não lo­
graram êxito, podemos citar as ins­
talações de pequenas usinas siderúr­
gicas, na 1 ~ metade do século XIX, 
patrocinadas pelo Governo, como 
a de iniciativa do Intendente Câma­
ra. Mesmo destino teve o programa 
de produção industrial e de implan­
tação de serviços industriais bási­
cos, iniciados por Barão de Mauá, 
na 2~ metade do mesmo século. Es­
se programa compreendia a implan­
tação de siderurgia, de indústria na­
val, de indústria mecânica, de trans­
porte ferroviário e aquático, de ban­
co e outros, e veio a falir pela falta 
de apoio do governo imperial. 

Os anos finais do período colo­
nial e a primeira fase da indepen­
dência política do Brasil, vivida sob 
o regime .monárquico, coincidem 
com o início e a expansão da Revo­
lução Tecnológica, que, da Inglater­
ra, alcançaria parte do continente 
europeu, os Estados Unidos e, com 
çerto atraso, o Japão. A economia 
brasileira manteve-se, entretanto, à 
margem da industrialização. A con-
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seqüência foi que não se reprodu­
ziram, no país, as condições neces­
sárias aos desenvolvimentos inter­
dependentes que envolvem os seto­
res que estão na base das transfor­
mações econômicas e sociais trazi­
das pela Revolução do século XVIII 
que são os setores da educação, 
ciência, tecnologia e indústria. 

Mesmo as ciências agrárias não 
prosperam, apesar da estrutura eco­
nômica ser eminentemente agríco­
la. Não sendo portador de tecno­
logia, o crescimento da atividade 
agrícola se fazia pelo crescimento 
da fronteira agrícola, pela incorpo­
ração de novas terras; a mão-de­
obra sendo escrava, não favorecia 
e nem justificava medidas que ele­
vassem sua educação e seu padrão 
técnico, o que não permitia mudan­
ças nas técnicas produtivas. Não 
havia interesse e nem visão dos se-
nhores produtores. "-

Decorre daí a fragilidade das me­
didas tomadas isoladamente, típicas 
da época, que não permitiram en­
raizamento da atividade de pesquisa 
científica e tecnológica. 

Mesmo com esses pontos nega­
tivos à prática da ciência e da tec­
nologia no país, alguns resultados 
foram alcançados como, por exem­
plo, a instalação de universidades 
organizadas dentro dos padrões da­
quelas universidades dos países 
avançados da Europa e dos Estados' 
Unidos; a escola de Minas e Meta­
lurgia em OurQ Preto, Minas Ge­
rais, onde se formavam com boa 
base científica e experimental, geó­
logos, engenheiros de minas e en-
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genheiros metalúrgicos. 
Mas a história de ciência e tec­

nologia no Brasil tem seu ponto de 
partida reconhecido durante a Pri­
meira Guerra Mundial e pode ser 
dividida em quatro estágios que 
são: origem, expansão, afirmação 
e consolidação. 

Origem: de 1916, quando ocorre 
a fundação da Academia Brasilei­
ra de Ciências, até 1965, quando o 
Conselho Federal de Educação es­
tabelece as normas e critérios da 
moderna pós-graduação no Brasil. 
Neste período se dá a criação do 
BNDE, hoje BNDES, CNPq, CA­
PES CNEN. 
E~são: de 1966 até 1977, pe­

ríodo em que se dá a primeira ex­
plicitação do desenvolvimento cien­
tífico e tecnológico, através do Pro­
grama Estratégico de Desenvolvi­
mento (PED), de 1968, onde se de­
finem as diretrizes básicas da polí­
tica nacional de ciência e tecnolo­
gia e se indicam as linhas gerais que 
iriam balizar a concepção e a im­
plementação do Sistema Nacional 
de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (SNDCT), que teve iní­
cio com a criação do CNPq em 31 
de janeiro de 1951. Seguem-se os 
Planos Básicos de Desenvolvimen­
to Científico e Tecnológico 
(PBDCT I e 11) os quais vão con­
solidar a relevância do sistema e 
seus programas setoriais específi­
cos. 

Afirmação: de 1978 até 1985, pe­
ríodo em que vige o Ill PBDCT 
(1980/1985) e o Plano de Metas 
(1987/89). 
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Consolidação: criação do Minis-
.tério de Ciência e Tecnologia 
(MCT) em 15 de março de ,1985, o 
qual adequou sua estrutura de ma­
neira a obedecer às diretrizes polí­
ticas emanadas do Governo, de mo­
do a garantir sua atuação coorde­
nadora em diversos níveis e suas 
funções de: 

- provedor de recursos para ma­
nutenção e ampliação da infra­
estrutura científica e tecnológica; 

- estruturador dos setores por­
tadores das tecnologias componen­
tes de nova base técnica de 
produção; 

- indutor da atividade científi­
ca e tecnológica no setor produti­
vo estatal e privado; 

- indutor de ações de fomento 
nos estados e municípios; e 

- executor direto de atividades 
científicas e tecnológicas. 

Em janeiro de 1989, o Governo 
promoveu reformas econômicas e 
administrativas que ficaram conhe­
cidas como Plano Verão, que con­
sistiu na eliminação de cinco minis­
térios dentre eles o MCT. 

Essas mudanças vêm vincular 
ciência e tecnologia ao recém-criado 
Ministério do Desenvolvimento In­
dustrial, Ciência e Tecnologia que 
foi uma junção do MCT com o Mi­
nistério da Indústria e Comércio 
(MIC). 

Menos de dois meses depois dos 
atos que criaram este Plano, o go­
verno voltou a interferir na área de 
C & T, por intermédio da medida 
provisória n? 41, que extingue o Mi­
nistério da Indústria, Ciência e Tec-
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nologia e cria a Secretaria Especial 
de Ciência e Tecnologia, diretamen­
te vinculada à Presidência da Repú­
blica. 

A estrutura da nova secretaria in­
corporará todos os órgãos ligados 
à área de C & T, centralizando o co­
mando desse setor. 

C & T NO MUNDO 
CONTEMPORÂNEO 

gica promoveu não somente a redis­
tribuição espacial da sociedade, co­
mo alterou fundamentalmente os 
processos de produção e, conse­
qüentemente, as qualificações exi­
gidas para o mesmo. A partir da 
Revolução Tecnológica, acentuou­
se a urbanização das sociedades e 
a crescente substituição do homem 
pelas máquinas. A maior parte dos 
homens . passou a viver num am­
biente criado por ele mesmo, afas-

A partir da Segunda Guerra tando-se, cada vez mais, do traba­
Mundial, ciência e tecnologia pas- lho braçal, demandando de maneira 
sam a ter papel importante no de- crescente serviços especializados pa­
senvolvimento das Nações, passam ra o atendimento de suas necessida­
a ser reconhecidas como parte fun- des e aspirações. 
damental do Poder Nacional, por- Exemplos marcantes dessas trans­
tanto, objeto de vigorosas políticas formações se observam, nitidamen­
e estratégicas nos Planejamentos da te, naquelas nações que mais avan­
Ação Governamental dos Estados çaram no desenvolvimento tecnoló-
Modernos. gico, como os EUA (Fig. 4). 

O Mundo Moderno é, portanto, Vemos que esse país terá, no ano 
caracterizado como um mundo tec- 2000, 20Jo de força de trabalho no 
nológico, onde os homens estão, campo (setor primário), 220Jo no se­
cada dia mais, buscando soluções tor secundário e 760Jo nos~ ter­
para os complexos problemas da so- ciário, com predominância na in­
ciedade. formação e educação. Somente os 

O panorama internacional nos 20Jo alimentarão os 980Jo restantes 
mostra que, cada vez mais, os paí- da população, graças à Ciência e 
ses estão se grupando em grandes Tecnologia, que permitirá um ao­
blocos, com intuito de criar merca- mento de produtividade. 
do consumidor para o aumento de As inúmeras novidades trazidas 
produtividade decorrente da ciên- pela ciência e tecnologia poderiam 
cia e tecnologia. ser explicitadas, citando-se como 

Observa-se que nesse'!; países, tan- exemplo o primeiro protótipo da ca­
to Governo como empresas inves- sa do futuro. Um grupo de empre­
tem um elevado percentual do seu sas americanas, liderado pela AT & 
produto interno bruto e faturamen- T e incluindo a-Carrier, GE, Honey­
to em pesquisa e desenvolvimento, • well, Square D e Whirpool cons­
respectivamente (ver Figs. 1, 2 e 3). truiu este primeiro protótipo de ca-

A evolução científica e tecnoló- sa. A particularidade desse proje-
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to é que seu sistema elétrico apre­
senta um único cabo condutor de 
energia, e isto possibilita que o pro­
prietário acione lâmpadas, apare­
lhos eletrodomésticos, telefones e 
sehsores de segurança através de um 
painel central ou de um telefone. 
Além disso, fornece uma linha que 
permite a todas as dependências da 
casa intercomunicarem-se. Imagine­
se, então, o leitor descansando num 
domingo, lendo jornais, até que 
uma luz no vídeo de um dos com-

putadores anuncie que seu lanche 
está pronto no forno de microon­
das (Fig. 5). · 

Este é apenas um exemplo de co­
mo as Instituições Sociais têm so­
frido grandes impactos pelas cons­
tantes modificações provocadas nas 
sociedades por tecnologias· coloca­
das em uso. A velocidade de evolu­
ção tem sido tão vertiginosa nos úl­
timos tempos, que tem causado al­
terações ambientais e comporta­
mentais profundas. 

EVOWÇÃO DOS INVESTIMENTOS EM P & 0/PIB 
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INVESTIMENTO EM P. & 0/PIB INTERNACIONAL E INTERNO 

INVESTIMENlO EM P & 0/PIB-UMA COMPARAÇÃO INTERNACIONAL(%) 

1975 1980 1981 1982 1983 1984 

Estados Unidos 2,12 2,54 2,68 2,74 2,86 2,99 
Alemanha .Ocid. 2,54 2,92 2,97 3,08 3,19 3,20 
Japão 2,15 2,23 2,35 2,58 2,71 2,87 
Reino Unido 2,34 2,54 2,58 2,66 N.D. N.D. 
França 3,00 2,02 2,07 2,27 2,38 2,24 
Brasil 

... -- -

0,30 0,50 0,60 0,70 0,70 0,70 

INVESTIMENlOS INTERNOS DAS EMPRESAS EM P & 0/PIB (%) 

Estados Unidos - 1,72 1,76 1,90 1,94 1,92 
Alemanha Ocid. - 1,69 1,70 1,80 1,80 N.D. 
Japão - 1,31 1,42 1,54 1,68 1,75 
Reino Unido - 1,46 1,56 1,46 1,40 N.D. 
França - 1,12 1,18 1,20 1,22 1,28 

P ft O - Pesquisa BMica ou Fundamental + Pesquisa Aplicada + Desenvolvimento Experimental 
Fonte: "Récherche et Oélleloppement Dans Les Enterprises". Ministére de la Réchen:he et de t:Enseigne­

ment Supérieur. Junho 1986. Paris. 
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INVESTIMENTO DAS EMPRESAS EM P&D 
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Mas os países avançados, cada 
vez mais, estão a busca de invenções 
e inovações que venham responder 
aos anseios das sociedades. 

Essa busca incessante veio acar­
retar uma verdadeira corrida mun­
dial da alta tecnologia. 

Cabe aqui a pergunta: quem es­
tá na frente na corrida mundial da 
alta tecnologia? 

Um estudo realizado em 1986, 
com mais de 40 especialistas e em­
presários dos vários setores da alta 
tecnologia, permitiu que se exami­
nasse a posição dos EUA na corri­
da da alta tecnologia que disputa 
com o Japão, a Europa Ocidental 
e a União Soviética. A avaliação 
desses especialistas foi expressa por 
notas de 1 a 10, por eles conferidas, 
após suas análises. 

Essa corrida da alta tecnologia 
tem como força motora o COMPU­
TADOR e tudo a ele relacionado -
Chips, Robôs e Sistemas de Comu­
nicações. Por volta do ano 2000, a 
indústria eletrônica, que em 1986 
era um negócio de 300 bilhões de 
dólares anuais, deverá mais do que 
triplicar suas vendas para se tornar 
a maior do mundo, só superada pe­
la agricultura. O país que dominá­
la estará montado sobre a economia 
mundial como um colosso do sécu­
lo XXI. -

A situação de pesqufsa e desen­
volvimento em computadores nos 
países em estudo pode ser vista na 
Fig. 6, onde os EUA continuam na 
vanguarda, enquanto que ~ URSS 
chega a estar 10 anos atrás do Oci­
dente na maioria dos campos da 
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eletrônica. 
A BIOfECNOLOGIA é outra 

área de extrema importância nessa 
corrida. A revolução nas ciências 
biológicas iniciada em Cambridge, 
em 1953, com a descoberta da es­
trutura do ácido desoxiribunucléi­
co (DNA), veio abrir um campo 
promissor onde a competição inter­
nacional é cada vez maior. · 

Pouco .a pouco, os cientistas fo­
ram desvendando os segredos do 
DNA. Por exemplo, uma bactéria 
comum e inofensiva como a esche­
richia coli, que é uma bactéria co­
mensal (vive numa relação harmô­
nica com dois seres, nesse caso ela 
e o homem, ajudando seu metabo­
lismo), pode ser transformada nu­
ma pequena fábrica, ao se colocar 
um novo gene em seu DNA, como 
um gene que ordene a fabricação do 
hormônio humano do crescimento, 
ou da insulina humana (que forne­
ce maior segurança no tratamento 
do diabete do que a insulina extraí­
da de vacas ou porcos). O mesmo 
tipo de engenharia genética pode 
ser aplicado às plantas para aumen­
tar sua resistência às doenças, ou 
aos porcos, para que produzam 
crias mais fortes. 

A forma comercial da biotecno­
logia está concentrada na engenha­
ria genética, também conhecida co­
mo tecnologia da recombinação do 
DNA. 

Outro crescente mercado para a 
biotecnologia surgiu, em 1975,-com 
a descoberta na Inglaterra da pro­
dução, em laboratório, dos antibió­
ticos monoclonais - proteínas que 
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COMPUTADORES 

MtDIA DAS NOTAS ATRIBUIDAS POR 10 ESPECIALISTAS 
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Fig. 6 
Fonte: Fortune, 13 de Outubro de 1986 

infalivelmente procuram células es­
. tranhas, como as cancerosas, com 
as quais se ligam, possibilitando 
diagnósticos ou funcionando como 
portadores de medicamentos desti­
nados a liquidar as células invaso­
ras. Outro mercado que se apresen­
ta é o das vacinas mais seguras que 
imitam apenas uma pequena par­
cela da estrutura de um vírus e, por 
causa disto, têm menos possibilida­
de, do que a vacina comum, de cau­
sar doença inadvertidamente. 

A Fig. 7 mostra como se apresen­
tam os países, no setor da biotec­
nologia, sendo que os EUA estão 
na vanguarda, nessa atividade. 
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Os novos materiais constituem 
outro setor em que os cientistas es­
tão empenhados, buscando substi­
tuir aqueles materiais convencionais 
por materiais com qualidades no­
táveis criados nos laboratórios, co­
mo vidros que se dobram sem que­
brar, plásticos tão duros quanto o 
aço e ou~ros. 

O homem, desde sua origem na 
terra, teve sua civilização caracteri­
zada por períodos que levam o no­
me dos materiais empregados nas 
confecções de seus utensílios, tais 
como, idade da pedra, idade do 
bronze, idade do ferro. Ele cami­
nhou da caverna ao computador, 
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BIOTECNOLOGIA 
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Fonte: Fortune, 13 de Outubro de 1988 
Fig. 7 

vencendo os complexos problemas 
que se apresentaram, servindo-se, 
até recentemente, dos materiais en­
contrados na natureza ou simples­
mente do melhoramento deles, co­
mo: areia fundida em vidro, miné­
rios purificados em metais. Atual­
mente, o limiar de uma nova era es­
tá presente, a dos materiais feitos 
pelo homem. A Fig. 8 dá a situa­
ção de coino os países.avançados, 
segundo a visão dos especialistas do 
ramo, estão nesta corrida. 

Outro setor de extrema importân­
cia é o da ÓTICA ELETRÔNICA, 
que é um casamento da ótica com 
a eletrônica, que já está oferecen-
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do importantes produtos comer­
ciais, como os sistemas de comuni­
caçôes com fibras óticas. Espera-se 
que a ótica eletrônica forme a base 
de grande parte da próxima gera­
ção de tecnologia baseada na infor­
mação, porque ela une o elétron 
com o fóton - a partícula da luz 
- para alcançar uma grande efi­
ciência no processamento de dados 
e sua transmissão, impossível de ser 
realizada só pela eletrônica. 1 

Até agora a questão da transmis­
são de da<los tem dominado o em­
prego do fótoil. Os fótons podem 
ser empregados como portadores 
mais compactos do que os elétrons, 
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NOVOS MATERIAIS 

MlOIA DAS NOTAS ATRIBUIOAS POR 10 ESPECIALISTAS 
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Fig. 8 
Fonte: Fonune, 13 de Outubro de 1986 

transmitindo grandes quantidades 
de dados sob a forma de pulsações 
de laser através de fibras de vidros 
com a espessura de um fio de ca­
belo. As redes de comunicações óti-

• cas estão começando a ser estabe­
lecidas em cidades e entre cidades 
em todo o mundo, substituindo os 
menos eficientes fios de cobre. 

O passo seguinte será incorporar 
componentes óticos para transmis­
são de dados aos computadores e 
acelerar os cálculos, o que será fei­
to com chips que combinam o pro­
cessamento eletrônico de dados 
com a transmissão fotônica. 

Nesta corrida, o Japão é o líder 
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mundial, apesar dessa tecnologia 
ter sido, originalmente, desenvolvi­
da nos EUA. A Fig. 9 mostra a si­
tuação daqueles países na ótica 
eletrônica. 

Portanto, o avanço científico e 
tecnológico mundial é, hoje, uma 
competição travada entre os labo­
ratórios das grandes potências, fa­
zendo com que, cada vez mais, elas 
se afastem daquelas que estão à 
margem dessa grande corrida, de­
correndo daí toda a sorte de proble­
mas que, sempre em maíor escala, 
se acentuam nos países não desen­
volvidos. 

De tudo que vimos, concluímos 
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ÚTICA ELETRONICA 

MEDIA DAS NOTAS ATRIBUIOAS POR 10 ESPECIALISTAS 
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Fig. 9 Fonte: Fortuna, 13 de Outubro de 1986 

que no mundo moderno, é funda­
mental o esforço desenvolvimentis­
ta, que traz em seu bojo o binômio 
indissociável Ciência e 'Jecnologia. 

ENTENDIMENTO 
DE DESENVOLVIMENTO 
NACIONAL 

A Revolução Tecnológica do sé­
culo XVIII reuniu condições para 
que houvesse um rápido e crescen­
te aumento da eficiência e da cria­
tividade humana. Dessa época em 
diante, algumas nàções passaram a 
apresentar dinâmico e contínuo 
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processo de mudanças em todas as 
suas estruturas. 

Esse fenômeno só se manifestou 
e se desenvolveu em alguns povos, 
não foi uma coisa generalizada, e 
daí o mundo começou a tomar 
consciência do desnível, principal­
mente sócio-econômico, que cada 
vez mais se acentuava entre os di­
versos países. Nas sociedades me­
nos desenvolvidas, a consciência ! 

dos desequilíbrios passou a ser 
agravada por um clima de aspira­
ções crescentes em oposição às pos­
sibilidades nacionais limitadas, ge­
rando conflitos e tensões capazes de 
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se refletir na boa convivência entre 
as nações e na própria segurança in­
terna dos países. 

Numa tentativa de se erradicar os 
grandes problemas vividos pelas vá­
Tias nações, buscar e alcançar ob­
jetivos de melhoria, progresso e 
equilíbrio entre elas, foram criados 
vários organismos internacionais 
como ONU, OEA e outros, de­
monstrando, com isso, a grande 
preocupação a nível internacional 
desse fenômeno. 

O que se busca sempre é o desen­
volvimento de caráter global, em 
que todas as estruturas passam por 
contínuas e profundas transforma­
ções. É ele um processo complexo, 
apresenta uma variada gama de as­
pectos importantes e pode ser ana­
lisado sob os mais diversos pontos 
de vista. 

O desenvolvimento exige trans­
formações audaciosas, profunda­
mente inovadoras. Ele provoca, 
normalmente, desequilíbrio na so­
ciedade e pode ser que uma Expres­
são do Poder Nacional, em deter­
m.inada situação conjuntural se de­
senvolva mais que as outras. Esse 
fato pode ocorrer em países desen­
volvidos, mas é mais comum em 
países em desenvolvimento. Há cor­
rentes que dizem que esse desequi­
líbrio é decorrente da própria dinâ­
mica do processo de desenvolvi­
mento. O ideal seria a harmonia 
plena no desenvolvimento, mas is­
to não acontece e haverá sempre um 
certo desequilíbrio. 

O desenvolvimento é um proces­
so de evolução que deve ter o ho-
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mem como seu agente e beneficiá­
rio. Portanto, é o homem a origem 
e o fim do desenvolvimento. 

Os elementos básicos da nacio­
nalidade, o homem, a terra e as ins­
tituições, ao longo do processo de 
desenvolvirrrento, deverão ser forta­
lecidos e aperfeiçoados, e cabe ao 
homem, através de suas atividades, 
transformar aquilo que a natureza 
guarda como riqueza, buscando, as­
sim, alcançar os Objetivos Nacio­
nais. 

A doutrina da ESG adota os se­
guintes conceitos para desenvolvi­
mento: 

Quando relacionado com os fun­
damentos do Poder Nacional: 

"Desenvolvimento Nacional é o 
fortalecimento e o aperfeiçoamen­
to do homem, da terra e das insti­
tuições nacionais". 

Como processo finalístico: 
"Desenvolvimento Nacional é o 

processo de fortalecimento e de 
aperfeiçoamento do Poder Nacio­
nal, com vistas a conquistar e man­
ter os Objetivos Nacionais". 

Quanto à dimensão teleológica: 
"Desenvolvimento Nacional é o 

processo gobal que visa à consecu­
ção do bem comum". 

As nações, cada vez mais, procu­
ram evoluir tentando atender aos 
anseios de suas sociedades. Uma 
Política Nacional, quando voltada 
para o Desenvolvimento, deve aten­
der a esses anseios. No mundo 
atual, verifica-se uma grande preo­
cupação dos países, principalmen­
te os pólos do poder, com a segu­
rança, implicando em grande dis-
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pêndio com suas defesas, conforme 
Tabela 1. Mas esses gastos muito 
têm levado ao desenvolvimento, 
pois, hoje, pesquisas de cunho mi­
litar vêm contribuindo bastante pa­
ra o crescimento das Nações, face 
a descobertas que daí decorrem. 
Pode-se citar como exemplos, ad­
vindos do pós-guerra, a penicilina, 
o radar, o avião a jato, os compu-

tadores rápidos, materiais sintéti­
cos, ligas especiais de alta resistên­
cia e baixo peso e a energia nuclear. 

Isto tudo vem tornando cada vez 
mais difícil a distinção entre obje­
tivos mais ligados ao sentido de 
evolução e os mais ligados aos de 
preservação, ou melhor, o que se­
ria do campo do Desenvolvimento 
ou da Segurança. 

DESPESAS MUNDIAIS COM P & O (1980) 

SETOR 
Militar 
Pesquisa Fundamental 
Espaço 
Energia 
Saúde 
Processamento da Informação 
Transportes 
Controle da Poluição 
Agricultura 
Outras 
Total 

Fonte: Norman, C. - The God That Limpa. 1981 

tabela 1 

J 

~ 

% 
24 
15 
8 
8 
7 
5 
5 
5 
3 

20 
100 

A Política Nacional consiste em segurar a conquista e a manutenção 
orientar e conduzir o processo glo- dos Objetivos Nacionais Permanen­
bal utilizado pelo governo para as- tes. Ela comporta um planejamen-
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to integrado em todos os campos de 
atividade nacional, utilizando os 
meios disponíveis. 

Conceitua-se Política Nacional 
como: 
, "A arte de identificar os Objeti­
vos Nacionais Permanentes, me­
diante a interpretação dos interes­
ses e aspirações nacionais, e de 
orientar e conduzir o processo glo­
bal que visa à conquista e à manu­
tenção daqueles objetivos." 

Sendo encarado como atividade, 
a Política Nacional desdobra-se em: 

- Política de Segurança, e 
- Política de Desenvolvimento, 

conforme suas preocupações se vol­
tem mais para os anseios de preser­
vação ou de evolução. 

Portanto, pela conceituação, a 
Política Nacional é orientadora e 
condutora de um processo utiliza­
do pelos governos. Sendo o gover­
no representante do Estado e, por­
tanto, simples delegado da Nação, 
a Política de Governo estará conti­
da na Política Nacional e com ela 
coerente. Podemos então conceituar 
que: 

"Política de Governo é a efetiva­
ção da Política Nacional em deter­
minada conjuntura". 

Portanto, cabe aos governos, 
através de suas políticas, orientar e 
formular as linhas mestras a serem 
observadas no curso do processo 
global que visa à consecução do 
bem comum. 
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C&T COMO FATOR 
DE DESENVOLVIMENTO 
NACIONAL 

As necessidades de evolução de 
uma nação orientam o rumo da 
Política de Desenvolvimento, pois 
cabe a ela estabelecer os-objetivos 
que reflitam os anseios nacionais. 

Ao estadista cabe identificar en­
tre as várias alternativas como apli­
car o Poder Nacional para conquis­
tar e manter os Objetivos Nacio­
nais. Portanto, é na estratégia que 
se faz atuar a ação governamental. 
Ela é eminentemente dinâmica e es­
tá intimamente ligada aos Objeti­
vos Nacionais Atuais. 

Sendo a Estratégia de Desenvol­
vimento ação, ela deve, com realis­
mo, estar de acordo com a capaci­
dade do Poder Nacional que, fre­
qüentemente, necessita ser prepara­
do para assegurar o sucesso das 
ações estratégicas. 

Conceitua-se Estratégia de De­
senvolvimento como: 

''A arte de preparar e aplicar o 
Poder Nacional para conquistar e 
manter os objetivos estabelecidos 
pela Política de Desenvolvimento, 
a despeito dos fatores adversos exis­
tentes, inclusive aqueles com poten­
cialidadr de gerar antagonismos''. 

Portanto, a Estratégia de Desen­
volvimento se preocupa com os obs­
táculos que se antepõem à evolução 
da Nação. 

Os países que se atrasaram em 
seu desenvolvimento, ou melhor, 
que não participaram da Revolução 
Tecnológica do século XVIII, que 
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são mais modemamente conhecidos 
como NIC'S (newly industria/ized 
countries), ou países de industria­
lização tardia, apresentam uma sé­
rie de características e vulnerabili­
dades diversas, que ampliam o es­
pectro desses obstáculos que devem 
ser superados. Esses países inicia­
ram, em geral, o seu processo de de­
senvolvimento utilizando tecnolo­
gias exógenas, oriundas dos países 
industrializados. 

À semelhança do que aconteceu 
com outros países que se atrasaram 
no seu processo de desenvolvimen­
to, o Brasil também iniciou o seu 
processo via uma política de subs­
tituição de importação, com o ob­
jetivo de produzir, no país, o que 
antes era importado. 

Ao final da Segunda Guerra 
Mundial, havia-se chegado à con­
clusão de que o Brasil não poderia 
alcançar elevado ritmo de cresci­
mento se continuasse a basear sua 
economia na exportação de seus 
principais produtos primários, uma 
vez que o mercado mundial encon­
trava-se em recessão. Criou-se com 
isso uma mística desenvolvimentis­
ta, que tinha como objetivo alcan­
çar-se altas taxas de crescimento em 
curto tempo. 

Acreditou-se que os países menos 
desenvolvidos poderiam beneficiar­
se dos estoques de cohhecimentos 
científicos e tecnológicos dos paí­
ses desenvolvidos, no início de seu 
processo de industrialização. Não se 
tinha idéia dos efeitos negativos, a 
longo prazo, que daí surgiriam atra­
vés do fenômeno da dependência 
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tecnológica, acarretando, entre ou­
tras coisas, a falta de autonomia de 
decisão; inconvenientes relaciona­
dos com o balanço de pagamentos; 
a inadequação social, política e eco­
nômica de tecnologias desenvolvi­
das para outros contextos, pois a 
tecnologia não é neutra; a desnacio­
nalização da economia e outros 
efeitos. 

Outro. ponto que não foi levado 
em consideração nesse processo é o 
fato de que as tecnologias impor­
tadas dos países desenvolvidos tra­
zem consigo um conteúdo cultural 
que faz com que o país receptor da 
tecnologia passe a adotar atitudes 
imitativas do país fornecedor, o que 
leva, na maioria das vezes, a ado­
ção de políticas e estratégias incom­
patíveis com a sua realidade tecno­
lógica. 

Com o processo de importação 
de tecnologia, o desenvolvimento 
tecnológico dos países que se atra­
saram em sua evolução segue oca­
minho inverso dos países avança­
dos, isto é, inicia-se pela etapa de 
produção, onde aprendem a operar 
suas unidades industriais, construí­
das com tecnologias importadas, 
sob o regime de "Tyrn-Key". 

Com a evolução do processo, 
passa-se à etapa de implantação, ao 
se aprender a montar fábricas, a 
instalar equipamentos ou a cons­
truí-los com os conhecimentos im.!. 
portados. 

O passo' seguinte do processo é 
a fase da engenharia, onde se pas­
sa a "engenheirar" conhecimentos, 
utilizando-se procedimentos copia-
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dos ou imitados. Somente depois 
desta fase é que se chega à etapa de 
geração de conhecimentos por meio 
da pesquisa e desenvolvimento. É o 
caminho inverso do que se passa 
rtos países desenvolvidos (vide Fig. 
10). 

Esse processo tem sido evidencia­
do por PaulinyP no desenvolvi­
mento tecnológico das empresas 
brasileiras, as quais passam pelos 
seguintes estágios (vide Fig. 11): 

1? Estágio: formação de recursos 
humanos; 
2? Estágio: melhoria do contro­
le de qualidade; 
3? Estágio: engenharia de produ­
to/processo; 

4? Estágio: pesquisa e desenvol­
vimento. 
E, assim, as empresas se capaci­

tam tecnologicamente para respon­
derem aos desafios tecnológicos que 
o mercado lhes apresenta. 

Segundo esse mesmo es~udo, em 
1982, 650Jo das empresas brasileiras 
que realizavam gastos com pesqui­
sa, desenvolvimento e engenharia 
investiam no primeiro estágio, ou 
seja, formação de recursos huma­
nos. 

No segundo estágio, melhoria do 
controle de qualidade, 58% das em­
presas mantinham essa atividade; o 
terceiro estágio contava com 49% 
das empresas. 

DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO DOS NIC'S 

SEOOtNCIA DO PROCESSO CLASSICO DE INOVAÇAO 

PESO. 
CIENT. 

PESO. 
APLICADA 

DESENV. 
ENG. 

BASICA CONSTR PRODUÇAO COMERC. 
ENG. 

DETALHE 

UNIVERSIDADE 

CENTRO DE P + O 

Fig. 10 
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FIRMA DE ENG. 

APRENDIZADO TECNOLOGICO DE PAISES DE 
INDUSTRIALIZAÇÁO TARDIA 

EMPRESAS 
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2~ Estágio 

3~ Estégio 

JcfJ 
4~ Estégio 
Pesquisa & 
Desenvolvimento 

Engenharia de produto/ 
processo 

Melhoria do controle de 
qualidade 

1~ Estégio 
Formaç!lo em R. H. 

Fonte: Revista Brasileira de Tecnologia, vol. 15 n? 1, Jan/Fev - 1984 

Fig. 11 

Essas três etapas são pré-requi­
sitos para a institucionalização de 
um programa contínuo de P&D 
dentro da empresa. 

No quarto estágio, o de P&D, 
cerca de 4307o das empresas nacio­
nais tinham atingido esse estágio. 
Essa etapa_ do processo de capaci­
tação tecnológica é a mais onerosa. 

Constata-se que cada estágio vai 
se tornando mais oneroso que o ou­
tro, culminando com o estágio de 
P&D. 

Os investimentos, por empresa, 
para cobrir todo o processo é alto, 
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o que não encoraja muito o empre­
sário a segui-lo. Daí as mudanças 
tecnológicas dos países de industria­
lização tardia serem, na maioria das 
vezes, mais adaptação dos conhe-

cimentos existentes para novos usos, 
o que chamamos inovação secun­
dária. A inovação primária se res­
tringe a casos excepcionais e só 
ocorrerá após completar-se o ciclo , 
de desenvolvimento tecnológico e 
permitir-lhe voltar no sentido nor­
mal - aquele dôs países desenvol­
vidos. 

É oportuno, aqui, apresentar o 

A Defesa Nacional 



C&T E O DESENVOLVIMENTO NACIONAL 

entendimento do que seja inovação. 
O primeiro a conceituá-la foi o eco­
nomista austríaco Joseph Schum­
peter, em 1939. Para ele: 

"Inovação é o processo pelo qual 
os empresários colocam a invenção 
em uso comercial". 

Sendo que: 
"Invenção é a descoberta e de­

senvolvimento de novos processos, 
novos bens ou novos métodos fei­
tos por engenheiros e cientistas". 

O Brasil, por exemplo, com o ob­
jetivo de criar uma capacitação tec­
nológica no setor de informática, 
reverteu a seqüência adotando o ca­
minho clássico do processo de ino­
vação. Iniciou o processo com a 
formação de recursos humanos, o 
que permitiu a capacitação de um 
grande número de engenheiros e 
pesquisadores no país, onde foram 
incentivados vários cursos de mes­
trado e mesmo de doutorado nas 
áreas afins, como sistemas, mate­
mática, eletrônica e outras, e no ex­
terior, por meio de bolsas de estu­
do, contando já com a pesquisa. 
Fez-se uma reserva de mercado, 
com a qual se procurou proteger as 
indústrias nascentes e, com isso, al­
cançaram-se os resultados que to­
dos conhecem. 

Esta foi uma experiência válida 
que, atualmente, requer estudos 
mais minuciosos quanto ao seu fu­
turo direcionamento. 

Outro fato que muito tem provo­
cado discussões é o relacionamen­
to universidade/empresa com vistas 
ao desenvolvimento tecnológico. O 
que se passa e passou nos países de-
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senvolvidos não acontece e nem 
aconteceu com o Brasil. Nos últi­
mos 20 anos, as empresas brasilei­
ras estavam no aprendizado por 
operação e por cópia, enquanto os 
países avançados exportavam seus 
conhecimentos oriundos do seu ci­
clo normal de desenvolvimento tec­
nológico. 

Devido a esse fato, a participa­
ção da universidade no desenvolvi­
mento tecnológico brasileiro não te­
ve a dimensão esperada. Ela só se 
torna importante quando a empre­
sa chega ao aprendizado por cria­
ção, quando os conhecimentos cien­
tíficos se tornam importantes para 
ocorrer o processo de inovação. 

Outra distorção que se observa é 
que uma política de nacionalização 
de equipamentos, sem o devido do­
mínio da tecnologia usada para es­
sa fabricação, pouco significa a mé­
dio e longo prazos. Esse fato até re­
centemente não era observado. 

Outros pontos que merecem 
atenção e que levam a distorção no 
processo de desenvolvimento tecno­
lógico é a adoção de políticas libe­
rais, com respeito à tecnologia, pa­
ra investimentos estrangeiros por 
multinacionais e a demora em se 
adotar medidas de controle nos 
contratos de compra de tecnologia. 

Além desses pontos citados, ou­
tros entraves se apresentam à evo­
lução da ciência e tecnologia no 
Brasil. Pode-se citar, ainda, do re­
lacionamento universidade/empre­
sa, aquilo que se pode chamar de 
círculo vicioso do país em ciência 
e tecnologia. A insuficiência de re-
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cursos humanos, o que chamamos 
massa crítica científica e tecnológi­
ca, impede a interação com o setor 
produtivo, que, por sua vez, impe­
de a expansão dos centros de pes­
quisa científica e tecnológica, o que 
impede que o país forme mais cien­
tistas e pesquisadores. 

Outro óbice é a quase falência da 
universidade brasileira, que repre­
senta um obstáculo de difícil supe­
ração, o que torna ainda mais difí­
cil a efetivação do fortalecimento da 
interface universidade/empresa. 

Também a ausência de uma po­
lítica de desenvolvimento científico 
e tecnológico que vise a suprir as ca­
rências básicas de sua população 
objetivando: o bem-estar e a melho­
ria de sua qualidade de vida; a uti­
lização dos recursos naturais (dos 
minerais à energia solar) abundan­
tes no país; o tratamento ecológico 
consoante às peculiaridades e carac­
terísticas da flora e da fauna brasi­
leira, de modo a não violentar a na­
tureza e protegê-la contra a polui­
ção ambiental, representa um entra­
ve a ser superado. 

Um outro obstáculo de extrema 
importância é a pouca ou por ve­
zes nenhuma orientação dos bolsis­
tas brasileiros que fazem cursos de 
pós-graduação (mestrado e princi­
palmente doutorado) no exterior, a 
expensas dos cofres pú"licos (CA­
PES, CNPq), o que leva esses fu­
turos mestres ou doutores a decidi­
rem sobre o tema de suas teses mui­
to mais em função dos seus super­
visores do que, propriamente, para 
atender às reais necessidades de 
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ciência e tecnologia do país. 
Thmbém não se pode deixar de le­

var em consideração o baixo inves- · 
timento em pesquisa e desenvolvi­
mento, no país, apesar de que só o 
investimento não representa a solu­
ção do problema. Há que se inves­
tir de uma maneira mais organiza­
da, com o intuito de um melhor 
aproveitamento dos recursos. 

Por todos os motivos anterior­
mente apontados, faz-se necessário 
que se adotem políticas e estratégias 
que venham corrigir todos os óbi­
ces hoje existentes e redirecionem a 
ciência e a tecnologia na busca do 
desenvolvimento. 

POLrTICAS · 
VISANDO AO 
DESENVOLVIMENTO 

- Modificar a política educacio­
nal, de modo que se melhorem 
os currículos escolares e univer­
sitários, permitindo assim que 
esses estabelecimentos de ensino 
passem a dar uma formação que 
incentive a criatividade, e não 
seja puramente copiadora ou 
imitativa, levará à formação de 
massa crítica inovadora, facili­
tando assim o processo de apren­
dizado tecnológico criativo. 

- Definir políticas industrial e tec­
nológica que levem em conta o 
estágio do processo de aprendi- ' 
zado tecnológico em que se en­
contram os diversos setores da 
economia. 

- Criar uma consciência nacional 
sobre a situação do processo de 

.. 
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aprendizado tecnológico do 
país, a nível governamental, em­
presarial (privado e estatal) na­
cional. 

- Desenvolver parques tecnológi-
1 cos junto a Universidades bra­

sileiras, à semelhança dos '' Re­
search Parks", que foram bem­
sucedidos nos países avançados, 
o que permitirá quebrar o cír­
culo vicioso já comentado ante­
riormente. 

- Criar memórias tecnológicas, 
além do cadastramento da inte­
ligência (massa cinzenta) univer­
sitária para atendimento rápido 
e efetivo, ao setor produtivo, de 
solicitações que exigem conheci­
mento atualizado e de domínio 
pleno. 

- Prover bolsas de estudos para 
mestrado e doutorado por inter­
médio das empresas, cujos te­
mas de teses fossem aqueles de 
interesse das mesmas, previa­
mente negociados com os futu­
ros formandos e executado em 
centros de pesquisa e desenvol­
vimento de notória capacidade, 
dentro das áreas eleitas. O su­
porte financeiro e os equipa­
mentos necessários ao trabalho 
seriam fornecidos pela empresa 
em "comodato" às universida­
des. A orientação, ·acompanha­
mento e avaliação de resultados 
das pesquisas seriam da respon­
sabilidade da empresa patroci­
nadora, em íntimo relaciona- · 
mento com o seu bolsista e o 
centro de P&D da universidade. 

- Patrocinar pesquisas e desen-
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volvimentos tecnológicos num 
sistema de condomínio. Interes­
ses comuns uniriam o centro de 
P&D de uma universidade a uma 
ou mais indústrias que, juntas, 
resolvam investir num projeto 
científic~tecnológico. 

- Adotar política de desenvolvi­
mento tecnológico de acordo 
com as carências populacionais, 
o potencial e a vocação ec6nô­
mica de cada região, o que leva­
ria em conta os desequilíbrios re­
gionais e a extensão territorial 
do Brasil. 

-Criar um órgão coordenador (fi­
nanciamento, incentivo) que dite 
as prioridades e que tenha cata­
logado as entidades de P&D. 

ESTRAT~GIAS PARA 
O DESENVOLVIMENTO 

- Criar reserva de mercado, de 
uma maneira implícita, para tec­
nologia nacional em áreas prio­
ritárias, com o objetivo de pro­
teger as indústrias nascentes, de 
forma a favorecer o avanço do 
processo de aprendizado tecno­
lógico. 

- Identificar as áreas industriais 
que já atingiram ou estão pres­
tes a atingir o estágio de criação, 
e incentivar o desenvolvimento 
da pesquisa nestas áreas. 

- Promover a integração de uni­
versidade/empresa nas áreas in­
dustriais que já venceram a eta­
pa de aprendizado por cópia. 

- Levantar a correta localização da 
"massa cinzenta" nacional, cujo 
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domínio nos campos científicos 
e tecnológicos seja efetivamen­
te reconhecido, de modo que 
projetos e recursos sejam de­
mandados e aplicados, respecti­
vamente, aos seus cientistas e 
pesquisadores. 

- Dar um embasamento mais cria­
tivo e mais forte ao ensino de 1? 
e 2? graus, chegando até ao pro­
fissionalizante de bom nível e 
criativo, onde os alunos teriam, 
a essa altura, orientação para 
pesquisa. 

- Aproveitar os superdotados, dan­
do-lhes todo o apoio e um ensi­
no de alto nível. 

CONCLUSÃO 
Ciência e Thcnologia é, no mun­

do moderno, fator decisivo para o 
desenvolvimento das Nações. Daí 
decorre a grande preocupação dos 
governos, principalmente dos paí­
ses avançados, com sua inserção 
nos seus planejamentos governa­
mentais. 

Os países que se atrasaram no seu 
desenvolvimento, como o Brasil, 
vêm envidando esforços para rever­
ter o seu processo de aprendizado 
tecnológico, de modo que passem 
a caminhar, dentro desse processo, 

no mesmo sentido que os países 
avançados, tentando, cada vez mais, 
reduzir o ''gap'' científico e tecno­
lógico que os separam das grandes 
potências. 

Suas riquezas naturais, sua exten­
são territorial, tudo leva a crer que 
o Brasil será uma grande potência 
em futuro não muito distante. Mas 
isso só ocorrerá se houver um in­
vestimento maciço no HOMEM, 
que é a ORIGEM e o FIM do DE­
SENVOLVIMENlO. 
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-

·~ pesquisa está nos proporcionando 
uma compreensão científica da Aids. 

A história pode ajudar-nos 
a ver como essa doença 

pode afetar nosso mundo." 

Desde a peste bub6nica da Europa do século XIV até a pande-
mia global de gripe de 1918-19, epidemias têm moldado asso­
ciedades e, às vezes, mudado o curso da História. Neste arti­
go, o cientista médico Robert Swenson descreve como as so­
ciedades reagiram às ameaças apresentadas pelas epidemias 
anteriores e compara o impacto delas ao da Aids. 
Conclui que, embora a ciência tenha dado grandes passos pa­
ra a compreensão da biologia da Aids, nossas reações huma­
nas às epidemias pouco evoluíram nos últimos 600 anos. E são 
estas reações antigas e freqüentemente irracionais da socieda­
de a um contágio em seu meio que talvez estorvem os esfor­
cas para solucionar o problema. Muitos dos "fatos" atuais so­
bre a Aids estão sujeitos a debate e a revisões quase mensais, 
à medida que emergem novos dados de pesquisas médicas e 
estatfsticas. As teorias e opiniões apresentadas aqui são do au­
tor, mas elas são partilhadas por muitos outros especialistas. 

E
m dezembro de 1981, apare­
ceu na New England Journal 
of Medicine um artigo que 

descrevia curioso grupo de sete ho-

mens que, sem qualquer razão evi­
dente, tinham sérias infecções com 
microorganismos que antes só in­
fectavam indivíduos profundamente 

A Defesa Nacional 95 



AS PESTES, A HISTORIA E A AIDS 

comprometidos quanto à imunolo­
gia. Logo isso se tornou conhecido 
como síndrome de deficiência imu­
nológica adquirida (Aids). Desde 
então, o número de casos vem au­
mentando a um ritmo assombroso. 
No final de 1987, haviam sido in­
formados mais de 50 mil casos nos 
Estados Unidos e outros 70 milha­
viam sido reconhecidos em 129 paí­
ses. Este surto mundial de uma no­
va doença infecciosa tem engendra­
do muito temor e apreensão. Como 
resultado, tem havido freqüentes re­
ferências à Peste Negra, a epidemia 
da peste bubônica que varreu a Eu­
ropa em meados do século XIV. 
Apesar dos temores atuais, tem ha­
vido pouco esforço para reexaminar 
as epidemias anteriores em busca de 
comparações e visões que talvez se­
jam pertinentes à epidemia da Aids 
- isto é, para colocar a síndrome 
da deficiência imunológica adqui­
rida sob certa espécie de perspecti­
va histórica. 

Existem pelo menos três manei­
ras gerais de examinar estas ques­
tões. Primeira: podemos olhar as 
epidemias anteriores e as maneiras 
com que elas afetaram as nações, a 
política e até mesmo o curso da his­
tória. Segunda: podemos descrever 
a ''anatomia sociológica'' interna 
de uma epidemia, a série de reações 
sociais e políticas que d'correm du­
rante o curso de uma epidemia. Es­
tas reações costumam ser um pou­
:::o similares em todas as epidemias 
e já estão ocorrendo durante o atual 
surto de Aids. Ultimamente, como 
a Aids é uma doença transmitida 
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sexualmente, é esclarecedor compa­
rar a reação à Aids com as reações 
da sociedade a outras doenças 
transmitidas sexualmente no início· 
deste século. 

CAUSAS E EFEITOS DA PESTE 

A peste bubônica atingiu a Eu­
ropa em 1347, mas acontecimentos 
dos 200 anos anteriores haviam pre­
parado o cenário para esta grande 
epidemia. Os séculos XI e XII fo­
ram politicamente estáveis e relati­
vamente livres de doenças, e a pro­
dução de alimentos havia aumen­
tado acentuadamente. Como resul­
tado, a população, que era de 25 mi­
lhões de habitantes no ano 950, ha­
via triplicado para 75 milhões na al­
tura do ano 1250. Por volta do ano 
1300, ocorreu uma queda significa­
tiva nas temperaturas médias da Eu­
ropa e seguiram-se fracassos gerais 
nas plantações. A fome resultante 
forçou muitos camponeses a muda­
rem-se para as Cidades, produzindo 
séria pobreza e sério superpovoa­
mento. Nessas condições, a popu­
lação dos ratos também aumentou 
grandemente. 

Nas áreas urbanas, a peste é uma 
doença que afeta os ratos. É pro­
pagada pela pulga dos ratos. As 
pulgas infectadas deixam rapida­
mente os ratos mortos em busca de 
um novo hospedeiro e, se não exis- ' 
tem outros ratos à mão, procuram 
alimentar-s'e de seres humanos, as­
sim os infectando. 

A peste já estava firmada em vá­
rias áreas da Ásia. No entanto, não 
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foi senão em meados do século XIV 
que as viagens por terra se torna­
ram o bastante eficientes para leva­
rem a peste na direção oeste, para 
o Mar Mediterrâneo. A epidemia 
chegou a Marselha em 1348 e, na 
altura de 1351, toda a Europa esta­
va atingida. Os efeitos imediatos da 
epidemia foram devastadores. A es­
timativa mais precisa do total de 
mortes durante esta primeira onda 
da epidemia é de 25 milhões, ou um 
terço da população da Europa. Ne­
nhum segmento da sociedade foi 
poupado. Seguindo essa epidemia, 
ondas repetidas da peste mantive­
ram a população neste nível redu­
zido, durante outros 150 anos. As 
conseqüências da epidemia foram 
de grande alcance. Como a popu­
lação foi devastada, os salários reais 
aumentaram acentuadamente. A 
população diminuiu mais rapida­
mente do que a queda nos supri­
mentos de alimentos e a resultante 
queda nos preços dos alimentos tor­
nou impossível para os proprietá­
rios manter suas grandes extensões 
de terra. Essas mudanças levaram 
diretamente ao fim do antigo siste­
ma senhorial. 

A epidemia também teVe efeitos 
profundos sobre a Igreja e o pen­
samento religioso. As pessoas afas­
taram-se da religião tradicional, que 
foi considerada como tendo falha­
do totalmente durante a epidemia. 
Muita gente se voltou para uma re­
ligião frenética, supersticiosa (co­
mo, por exemplo, os flagelantes) e, 
durante gerações, grande parte do 
pensamento religioso se concentrou 
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no apocalipse. Essa insatisfação 
com a Igreja contribuiu de manei­
ra importante para a Reforma. 

A medicina também foi mudada 
profundamente pela peste. A maio­
ria dos médicos clericais morreu. 
Esses médi~s eram vistos como 
tendo falhado drasticamente, o que 
resultou em enorme elevação do nú­
meró e da popularidade dos cirur­
giões. Criaram-se novos textos mé­
dicos e se iniciaram os rudimentos 
da investigação científica. Desenvol­
veram-se as teorias iniciais do con­
tágio e reconheceu-se, pela primei­
ra vez, o conceito de quarentena. Is­
so resultou nos primeiros hospitais 
de base e no desenvolvimento das 
primeiras medidas de saúde públi­
ca. 

Outros dois pontos são extrema­
mente importantes. A peste não po­
deria ter ocorrido onde ocorreu, 
quando ocorreu, ou assumido a 
forma que assumiu até surgir uma 
variedade de condições para torná­
la possível. Por exemplo: a popula­
ção de ratos teve de atingir certa 
densidade e proximidade da popu­
lação humana. E, em segundo lu­
gar, as viagens da Ásia tiveram de 
ser suficientemente rápidas e fre­
qüentes para levarem com êxito o 
bacilo da peste para o continente 
europeu. Se não tivesse ocorrido 
qualquer uma dessas circunstâncias, 
a pandemia de peste não teria acon­
tecido. Além do mais, os efeitos de­
vastadores da peste continuaram, 
porque houve repetidas epidemias 
nos 150 anos seguintes. 
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A peste continuou a irromper em partes da Europa até nada menos de 1894. Esta 
gravura do século XVII, de Paulus Furst, mostra a roupa protetora de um médico ale­
mão que tratava da peste. Os buracos para os olhos na máscara foram cobertos com 
vidro e a peça do nariz, semelhante a um bico. enchida de p,erfume. 



O IMPACTO DIFERENCIAL 

A mais recente epidemia mundial 
foi o surto de gripe A que varreu 
o mundo em 1918-19. Os primeiros 
casos foram identificados nos Es­
tados Unidos. Dois meses mais tar­
de, começaram epidemias em gran­
de escala na Espanha, França e In­
glaterra. Os índices de ataque (nú­
mero de casos por cem pessoas) fo­
ram extremamente altos, particular­
mente entre os adultos jovens. Ape­
sar das amplas medidas de saúde 
pública, a gripe espalhou-se rapida­
mente por toda a Europa. Na épo­
ca em que a pandemia terminou, 
em 1919, haviam morrido um mi­
lhão de pessoas nos Estados Uni­
dos, dez milhões na Índia e, estima­
damente, 30 milhões no mundo in­
teiro. Apesar de ter sido a maior 
epidemia da História, teve pouco 
efeito a longo prazo, porque, ao 
contrário da epidemia da peste, a 
epidemia da gripe teve vida relati­
vamente curta e as perdas da popu­
lação foram rapidamente substituí­
da.s. 

As epidemias têm efeito impor­
tante quando a doença apresenta 
efeito diferente sobre duas popula­
ções '- o que os cientistas chamam 
de "impacto diferencial". O exem­
plo mais impressionante disto foi o 
ingresso da varíola na América 
Central, levada pelos espanhóis. Os 
seres humanos são o único reserva­
tório para o vírus da varíola e a 
transmissão se faz unicamente de 
ser humano para ser humano. Na­
queles que sobrevivem à infecção há 
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imunidade completa, para o resto 
da vida. Assim, nas áreas onde a va­
ríola tem aparecido, a população 
sobrevivente é imune, enquanto em 
outras áreas onde a varíola não se 
fez presente a população permane­
ce suscetível~ As populações nativas 
das Américas estiveram livres da va­
ríola. Na altura do ano de 1500, po­
rém, a varíola já se havia estabele­
cido havia longo tempo na Europa 
e, como resultado, a população a­
dulta estava grandemente imune. 

Em 1520, uma pequena expedi­
ção chefiada por Pánfilo de Nar­
vaez deixou Cuba e velejou para o 
México. Quando desembarcou, um 
tripulante tinha varíola ativa e a in­
fecção se estabeleceu facilmente na 
população indígena. Dali propa­
gou-se rapidamente a toda a Amé­
rica Central e América do Sul. 
Estimou-se que, de uma população 
nativa de 25 milhões de habitantes, 
de 15 a 18 milhões morreram deva­
ríola. Assim, um fator importante, 
senão o mais importante, na con­
quista das Américas pelos espa­
nhóis foi a importação de varíola 
para a suscetível população nativa. 

Através de toda a História, as 
doenças infecciosas têm tido impor­
tante efeito sobre as batalhas mili­
tares. Um exemplo impressionante 
ocorreu durante a invasão da Rús­
sia por Napoleão. Em junho de 
1812, Napoleão reuniu um exército 
de quase 500 mil homens para in­
vadir a Rússia. Enquanto avança­
va através da Polônia e do oeste da 
Rússia, quase a metade de suas tro­
pas morreu ou foi imobilizada pe-
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lo tifo. Na época em que Napoleão 
começou sua retirada de Moscou, 
só restavam 80 mil homens em boas 
condições físicas. Essas perdas ca­
tastróficas continuaram e, na altu­
ra de junho de 1813, somente três 
mil soldados completaram a retira­
da. A vasta maioria das mortes re­
sultou de tifo e disenteria, em vez 
de ferimentos em batalha ou expo­
sição ao severo inverno russo. As­
sim, o poder de Napoleão na Eu­
ropa foi rompido mais por doenças, 
especialmente o tifo, do que pelo 
confronto militar. 

De meados do século XIX até 
hoje, com a organização burocrá­
tica dos governos crescendo e assu­
mindo o controle de mais funções 
na sociedade, epidemias muito me­
nores produziram mudanças atra­
vés de legislação promulgada em 
reação a elas. A epidemia de cóle­
ra nos Estados Unidos, em 1832, 
1849 e 1866 oferece excelentes exem­
plos daquelas mudanças. 

A maior epidemia de cólera co­
meçou em 1832. A cidade de Nova 
Orleans foi a mais duramente atin­
gida, com cinco mil casos. Pelos pa­
drões históricos, aquela foi uma 
epidemia muito pequena, mas en­
gendrou claramente o início da po­
lítica de saúde pública. No come­
ço de 1832, o legislativo estadual de 
Nova York aprovou lei~ que permi­
tiam que as comunidades estabele­
cessem juntas de saúde locais e, no 
verão norte-americano de 1832, foi 
criada a Junta de Saúde da Cidade 
de Nova York. Aprovaram-se e exe­
cutaram-se normas sobre quarente-
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na. Criaram-se hospitais para cóle­
ra. Providenciaram-se habitação e 
assistência para os menos favoreci­
dos. Começou a eliminação de fa­
velas e empreenderam-se os primei­
ros esforços para o controle dos ali­
mentos e dos medicamentos. Como, 
porém, a epidemia cedeu, o Gover­
no sentiu que essas medidas não 
eram mais necessárias e a Júnta da 
Cidade d_e Nova York foi extinta. 

ANATOMIA DE UMA EPIDEMIA 

Em 1854, o médico inglês John 
Snow demonstrou que a cólera se 
propagava através do abastecimento 
de água. Na altura de 1866, poucos 
médicos duvidavam de que a cóle­
ra era portável e transmissível. Com 
a ameaça de uma terceira epidemia 
de cólera, o Estado de Nova York 
aprovou uma lei que criou o Distri­
to Sanitário Metropolitano e a Jun­
ta de Saúde na Cidade de Nova 
York. A primeira junta de saúde, 
forte e permanente, dos Estados 
Unidos existe até hoje. As medidas 
sanitárias e de saúde pública foram 
similares àquelas empregadas em 
1832, mas foram aplicadas mais ex­
tensa e rigorosamente. Foram tam­
bém muito mais efetivas, já que du­
rante essa epidemia só ocorreram 
591 casos de cólera na Cidade de 
Nova York. Muitas dessas normas 
permanecem em vigor e formam a ' 
base da política de saúde pública 
dos dias atuais._ 

Podemos também examinar a 
anatomia interna de uma epidemia, 
o comportamento de reação tanto 
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dos indivíduos como da sociedade 
a determinada epidemia. Logo se 
torna evidente que há certas atitu­
des e comportamentos que se repe­
tem durante todas as epidemias. 
• A primeira é a negação de que a 
doença em questão está até mesmo 
ocorrendo. Em 26 de junho de 
1832, surgiram os primeiros casos 
de cólera na Cidade de Nova York. 
Quando a Sociedade de Medicina 
de Nova York declarou publicamen­
te que aqueles nove casos haviam si­
do diagnosticados, a comunicação 
foi imediatamente atacada pelos 
nova-iorquinos, que achavam que 
a declaração era prematura ou in­
justificada. Somente seis semanas 
mais tarde, quando não se podia 
mais esconder a evidência da epi­
demia, ela foi reconhecida oficial­
mente pela Junta de Saúde de No­
va York. Ocorre negação também 
num nível nacional. Depois do sur­
to inicial de gripe nos Estados Uni­
dos, em 1918, ocorreram importan­
tes epidemias dois meses depois na 
Inglaterra, França e Espanha. Ini­
cialmente, cada país procurou ne­
gar a ocorrência de gripe dentro de 
suas fronteiras (fazendo notar, na­
turalmente, que a gripe já estava 
presente em algum outro lugar). 

Uma vez reconhecida uma epide­
mia, segue-se rapidamente que al­
guém (ou algo) é culpado por ela. 
Quando a peste bubônica varreu a 
Europa em 1348, afirmou-se que 
havia sido causada por judeus que 
haviam envenenado poços. A epi­
demia de cólera nos Estados Uni­
dos recaiu desproporcionalmente 
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sobre os pobres. Na época, a pobre­
za era vista como uma conseqüên­
cia de ociosidade e intemperança. 
Como os novos imigrantes eram, 
freqüentemente, os mais pobres, fo­
ram culpados por sua própria sus­
cetibilidad() à cólera, assim como 
por trazerem a doença para o país. 
As prostitutas também foram cul­
padas pela epidemia, embora a có­
lera não fosse considerada uma 
doença venérea. Muitos achavam 
que sua "corrupção moral" fazia 
com que elas, assim como seus 
clientes, adquirissem cólera. Tam­
bém podia ser atribuída culpa num 
nível nacional. Além de procurarem 
negar suas próprias epidemias, os 
países afetados pela epidemia de 
gripe de 1918 culparam-se uns aos 
outros. Os franceses referiam-se à 
epidemia como a Peste da Senhora 
Espanhola e os ingleses a chama­
vam de a Doença Francesa. 

As epidemias ocorrem, em par· 
te, porque doenças antigas ainda 
não são compreendidas ou porque 
surgiram novas doenças. Em qual­
quer um dos casos, os médicos não 
têm conhecimentos seja para impe­
direm a epidemia ou para tratarem 
com eficácia suas vítimas. Como re­
sultado, a sociedade vê os médicos 
e a medicina da época como tendo 
falhado. Um corolário do fracasso 
dos métodos existentes na medici­
na é o aparecimento de terapias al­
ternativas durante uma epidemia. 
Durante a epidemia da peste, sur­
giram numerosos remédios e pre­
ventivos. Durante a primeira epide­
mia de cólera nos Estados Unidos. 
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os médicos rotineiramente empre­
garam uma série limitada de tera­
pias desagradáveis, até mesmo pe­
rigosas. As mais comuns foram o 
calomelano (composto do mercúrio 
que freqüentemente resultava em 
envenenamento por mercúrio), o 
láudano (um composto de ópio) e 
a sangria. Essas medidas deixaram 
de tratar a cólera e também tiveram 
numerosos efeitos colaterais desa­
gradáveis. Dados o fracasso e os ris­
cos da medicina tradicional, não é 
de surpreender que tenha sido su­
perada em popularidade pela me­
dicina botânica durante aquelas pri­
meiras epidemias de cólera. 

Um efeito final comum a todas 
as epidemias é que elas estimulam 
uma variedade de novas leis. Inicial­
mente, essas leis são vistas como 
imediatamente necessárias para im­
pedir ou controlar uma epidemia, 
mas freqüentemente permanecem 
em vigor muito depois de a epide­
mia ceder. 

RESPEITABILIDADE E RISCO 

Para compreender a epidemia da 
Aids, vale examinar também as rea­
ções da sociedade à sífilis e à go­
norréia na parte inicial deste sécu­
lo. Com a compreensão de que es­
tas eram doenças transmitidas se­
xualmente, com graves 'tonseqüên­
cias para a saúde (doença mental e 
infertilidade, por exemplo), reco­
nheceu-se que havia necessidade de 
educação sexual. No entanto, exis­
tiam grandes obstáculos para o que 
se tornou conhecido como movi-
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mento pela higiene social. Em pri­
meiro lugar, os princípios remanes­
centes da respeitabilidade vitoriana 
tornaram virtualmente impossível 
discutir as doenças venéreas. A pre­
sunção básica era de que os homens 
eram impulsionados pela luxúria e 
de que discutir sexo com eles só os 
tornaria mais incontroláveis. A 
questão principal tornou-se esta: 
como a educação sexual poderá ser 
apresentada sem que alguém reco­
nheça o tema? A resposta devia in­
cluir muito falatório sobre plantas, 
pássaros, abelhas e muito pouco a 
respeito de sexo. Dados esses sub­
terfúgios, poderia haver pouca edu­
cação sexual efetiva. O Príncipe 
Morrow, um líder do movimento 
pela higiene social, concluiu: "O 
sentimento social sustenta que é 
uma violação maior das proprieda­
des da vida mencionar publicamen­
te a doença venérea do que contraí­
la privadamente." 

Tornou-se claro também que 
grande número de esposas da clas­
se média estavam sendo infectadas 
pelos maridos, que haviam contraí­
do suas infecções com prostitutas. 
Em reação à epidemia de doenças 
venéreas entre a classe média, os 
médicos propagaram a idéia da 
transmissão casual, não sexual da 
sífilis e da gonorréia. Naquela épo­
ca, era evidentemente mais impor­
tante proteger a reputação dos ho- 1 

mens da classe média do que ofe­
recer uma cômpreensão apropriada 
dessas doenças. A idéia de uma 
transmissão casual permanece fir­
memente enraizada até os dias 
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atuais, embora nunca tenha havido 
evidência de que ela realmente ocor­
re. 

Como veremos, todas essas idéias 
têm persistido de uma forma ou de 
outra através do século XX, com 
profundos efeitos sobre nossa rea­
ção às doenças transmitidas sexual­
mente. 

A PROPAGAÇAO DA AIDS 

Com este pano de fundo, pode­
mos agora voltar-nos para a epide­
miologia da Aids. A Aids é a fase 
final de uma infecção causada pe­
lo vírus da deficiência imunológi­
ca humana (HIV), identificado em 
1984. O HIV é um retrovírus que 
contém ARN ou ácido ribonucléi­
co (uma substância que porta as 
instruções do ADN para a produ­
ção de proteínas dentro das células). 
O ARN é usado como padrão pa­
ra fazer uma seqüência complemen­
tar de ADN que é incorporada ao 
cromossomo da célula infectada. A 
célula hospedeira infectada é o lin­
fócito T4, um glóbulo branco que 
tem o papel central no controle de 
todo o sistema imunológico. Uma 
vez incorporado à célula hospedei­
ra, o vírus pode permanecer laten­
te por vários anos. Por fim, o HIV 
começa a reproduzir-se dentro da 
célula e novas partículas do vírus es­
capam, abrindo, literalmente, bura­
cos na membrana da célula, o que 
produz a morte do linfócito T4. Es­
ta destruição lenta e progressiva das 
células T4 acaba prejudicando o sis­
tema imunológico a ponto de uma 
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pessoa tornar-se vulnerável a "in­
fecções oportunistas", com organis­
mos que nunca infectariam alguém 
com um sistema imunológico "nor­
mal". À medida que o sistema vai 
sendo progressivamente prejudica­
do, podem '"surgir também vários 
cânceres. A fase final da-infecção 
pelo HIV, quando ocorrem infec­
ções oportunistas ou cânceres, é re­
conhecida como Aids. É importante 
lembrar que é a combinação da dis­
função imune causada pelo HIV 
mais a infecção oportunista ou os 
cânceres que preenchem a definição 
de Aids. 

De onde terá vindo o HIV e co­
mo será transmitido? Os retrovírus 
são muito antigos e têm se adapta­
do a uma variedade de animais. Ao 
correr de milhões de anos evoluíram 
para sobreviver em mamíferos su­
periores. Relativamente há pouco 
tempo, infectaram os mais altos pri­
matas subumanos da África central. 
Na maioria dos animais não cau­
sam qualquer doença e vivem uma 
relação inofensiva, simbiótica. Re­
centemente (num sentido evolucio­
nário), o retrovírus HIV evoluiu 
ainda mais, de modo que agora po­
de infectar seres humanos e destruir 
as células que infecta. 

A primeira evidência de infecção 
humana com o HIV é encontrada 
em amostras de soro obtidas na 
África em 1959. Acredita-se que os 
primeiros casos de Aids tenham 
ocorrido no final dos anos 60. Em 
meados dos anos 70, o surto da mo­
derna viagem aérea espalhou o HIV 
pelo mundo. Por causa do longo e 
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latente período entre a infecção pelo 
HIV e o desenvolvimento da Aids, 
os primeiros casos de Aids não 
ocorreram nos Estados Unidos se­
não em 1978. O primeiro segmen­
to da população norte-americana 
infectado com o vírus foi o dos 
homossexuais. 

O grupo seguinte infec~do com 
o HIV foi o constituído de usuários 
de drogas intravenosas. Os homos­
sexuais usuários de drogas, já infec­
tados com o HIV, infectaram outros 
usuários de drogas intravenosas 
através do uso das mesmas agulhas 
para a injeção de drogas. Os usuá­
rios de drogas são também um gru­
po relativamente pequeno, fechado, 
e a infecção pelo HIV propagou-se 
rapidamente entre eles. Esta segun­
da onda da epidemia parece ter se­
guido a primeira dois ou três anos 
depois. 

A onda seguinte da epidemia, 
que mal está começando, é a pro­
pagação da infecção pelo HIV aos 
parceiros sexuais de homens bisse­
xuais e de usuários de drogas intra­
venosas. Dados recentes indicam 
que no início do curso da infecção 
pelo HIV uma pessoa é menos in­
fecciosa do que mais tarde. Esse fe­
nômeno tem contribuído com ou­
tro período latente, de modo que es­
tes casos ~stão começando a apa­
recer agora. A onda final da epide­
mia, que ainda não começou, sur­
girá quando a infecção pelo HIV se 
propagar amplamente para o res­
tante da população. 
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FORMAS DE TRANSMISSAO 

Conhece-se muita coisa sobre a 
biologia e a transmissibilidade do 
HIV. O vírus está presente em nú­
mero maior no sangue e no sêmen. 
Encontra-se também nas secreções 
vaginais e no leite de peito - em 
número menor, mas significativo. 
Estes são os quatro únicos fluidos 
capazes de transmitir a infecção. 
Além do· mais, a transmissão requer 
grande volume de sangue (como nas 
transfusões de sangue) ou a inocu­
lação repetida de volumes menores 
(como acontece com os usuários de 
drogas intravenosas). Embora a in­
fecção possa ser transmitida atra­
vés de relações heterossexuais ou 
homossexuais, as relações anais pa­
recem ser uma maneira mais efeti­
va de transmissão do que as rela­
ções vaginais. 

As únicas outras formas de trans­
missão possíveis são in utero ou na 
época do nascimento e, talvez, atra­
vés do leite de peito dado ao recém­
nascido. O HIV é encontrado oca­
sionalmente em pequeno número 
na saliva, nas lágrimas e na urina, 
embora, claramente, em número pe­
queno demais para transmitir infec­
ção. Por causa disto, simplesmente 
não ocorre transmissão casual. O 
risco de infecção ocupacional entre 
os trabalhadores de assistência a 
saúde que cuidam de pacientes in 
fectados também parece extrema­
mente baixo. Em cuidadoso estudo 
sobre a exposição a seringas de in­
jeção da parte de trabalhadores de 
assistência à saúde, somente um em 
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mais de 2.400 foi infectado pelo 
HIV. (Em situação similar com o 
vírus da hepatite B, mais de 500 pes­
soas seriam infectadas.) O peque­
no número de casos ocupacionais 
de transmissão pelo HIV (aproxi­
madamente oito) parece relaciona­
do com contato incomum ou exces­
sivo com sangue. 

Parece haver ainda mais confu­
são a respeito do significado do tes­
te de anticorpos para o HIV. Depois 
da infecção pelo HIV, o vírus co­
meça a multiplicar-se dentro do 
corpo. O sistema imunológico do 
hospedeiro reconhece o vírus ''es­
tranho'' e começa a fazer com que 
os anticorpos se dirijam contra ele. 
Depois de três a seis meses, virtual­
mente todas as pessoas que foram 
infectadas desenvolvem anticorpos 
específicos contra o HIV. Apesar 
disso, quase todas as pessoas com 
os anticorpos contra o HIV têm ví­
rus vivo circulando em seu sangue 
- isto é, podem transmitir infec­
ção pelo HIV a outras pessoas. Co­
mo o HIV é um retrovírus que con­
tém ARN, a presença do anticor­
po contra o HIV significa que a 
pessoa foi infectada pelo HIV (não 
meramente exposto ao HIV) e po­
de transmitir infecção. Isso difere de 
outras infecções comuns, como o 
sarampo, em que a presença de an­
ticorpos significa que a pessoa foi 
infectada, agora está imune e o ví­
rus não está mais presente no cor­
po. No entanto, um teste positivo 
de anticorpo contra o HIV signifi­
ca somente que uma pessoa foi in­
fectada com o vírus, não que tenha 
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Aids. 
Uma área final de preocupação 

é a atual extensão da infecção pelo 
HIV não somente nos Estados Uni­
dos como também no resto do 
mundo. Por enquanto, há muito 
poucos dadvs da África. Dados so­
bre uma capital da África central 
sugerem que seis por cento da po­
pulação geral daquela cidade estão 
infectados, a maioria na faixa dos 
20 aos 35 anos de idade. Nas áreas 
rurais, menos da metade de um por 
cento da população está infectada. 
A transmissão heterossexual é a 
principal forma de propagação da 
Aids. A transmissão por mosquitos 
ou outros insetos claramente não 
ocorre (embora este rumor pareça 
indestrutível). A Organização Mun­
dial de Saúde estimou que de 10 a 
20 milhões de pessoas estão infec­
tadas pelo HIV no mundo inteiro. 

A AIDS EM PERSPECTIVA 

Os dados disponíveis sobre os Es­
tados Unidos também são incom­
pletos. Aproximadamente 80 por 
cento de um grupo de homossexuais 
de San Francisco acompanhado 
desde o final dos anos 70 em expe­
riências com a vacina contra a he­
patite B são HIV positivos. Como 
os dados disponíveis costumam ser 
sobre os indivíduos mais ativos se­
xualmente, o número de 80 por cen­
to não pode ser generalizado a to­
dos os homossexuais dos Estados 
Unidos. A seropositividade (uma 
indicação do exame de sangue de 
que estão presentes anticorpos con-
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tra o HIV) entre os homossexuais 
parece ser altamente variável de lu­
gar para lugar e em outras áreas pa­
rece ser significativamente menor. 
Em algumas áreas da Cidade de 
Nova York, 80 por cento dos usuá­
rios de drogas intravenosas são se­
ropositivos, mas a porcentagem cai 
acentuadamente à medida' que au­
menta a distância da Cidade de No­
va York. Os únicos dados sobre a 
população geral são sobre pessoas 
que doam sangue e sobre recrutas 
militares. Entre os doadores de san­
gue sem história de estarem num 
grupo de risco, quatro em dez mil 
são seropositivos quanto ao HIV. 
Em maio de 1987, a prevalência de 
anticorpos contra o HIV entre os 
requerentes do serviço militar era de 
1,5 entre mil dos recrutas militares. 
Usando todos esses dados, o Cen­
tro de Controle de Doenças estima 
que há, atualmente, de 1,5 a dois 
milhões de pessoas infectadas com 
o HIV nos Estados Unidos. 

Quantas dessas pessoas infecta­
das com o HIV acabarão adquirin­
do Aids? O grupo acompanhado 
por mais tempo tem sido aquele dos 
homossexuais de San Francisco. Até 
agora, 36 por cento dos homens 
com acusação positiva de HIV, nes­
te grupo, adquiriram Aids. Nos úl­
timos três -anos, cinco por cento ad­
quiriram Aids a cada Ano e o nú­
mero de casos aumenta de ano pa­
ra ano. Obtiveram-se dados simila­
res sobre grupos de usuários de dro­
gas intravenosas. Ninguém sabe 
ainda que percentagem de indiví­
duos infectados pelo HIV acabará 
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adquirindo a doença. 
Usando essas espécies de dados, 

o Centro de Doenças estimou que 
haverá 270 mil casos de Aids nos 
Estados Unidos na altura de 1991. 
Dados mais recentes sugerem que 
talvez venha a haver nada menos de 
mais 30 por cento de casos (350 
mil). As projeções para o resto do 
mundo são de nada menos de sete 
milhões de casos na altura de 1991. 
Essas estimativas são números mí­
nimos baseados no número de pes­
soas infectadas hoje. Mesmo se a 
transmissão do HIV fosse detida 
hoje, esses números de casos ainda 
ocorreriam nos próximos quatro 
anos. No entanto, há pouca coisa 
que sugira que a transmissão do 
HIV abrandou. Assim, parece que 
o número das pessoas infectadas pe­
lo HIV continuará a aumentar num 
futuro previsível. 

São necessárias várias presunções 
a fim de se examinar plenamente o 
efeito da epidemia da Aids. Em pri­
meiro lugar, é certo que o número 
de pessoas infectadas com o HIV 
continuará a crescer. A ampliação 
das viagens continuará a levar a in­
fecção por HIV através do mundo. 
Por enquanto, os únicos métodos de 
detenção da propagação do vírus 
são a abstinência de relações se­
xuais, o "sexo seguro" ou, no caso 
dos usuários de drogas, a cessação 
do uso de drogas intravenosas. A ' 
fração dos indivíduos infectados pe­
lo HIV queàdquirem Aids também 
continuará a crescer. 

Existem dois fatores que talvez 
interrompam ou desacelerem estas 
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tendências. A azidotimidina (AZT) 
é um novo medicamento contra o 
vírus que inibe a multiplicação do 
HIV. Embora clinicamente efetivo, 
é limitado por sua significativa to­
Xidade. Dentro de cinco a sete anos, 
estarão à mão, provavelmente, me­
dicamentos mais seguros e mais efe­
tivos. Esses medicamentos alterarão 
acentuadamente a progressão da in­
fecção por HIV para Aids, mas per­
manecerão caros e de difícil distri­
buição ampla. O desenvolvimento 
de vacinas é um processo lento, te­
dioso. Uma vacina segura, barata, 
amplamente aplicável não estará 
disponível, provavelmente, antes de 
dez a 15 anos. 

Com estas informações · retros­
pectivas, podemos começar a colo­
car a epidemia da Aids sob certa 
forma de perspectiva. Como essa 
epidemia se comparará com a epi­
demia da peste do século XIV? 
Simplesmente dito, não se compa­
ra e nunca se comparará. Durante 
os primeiros três anos da epidemia 
da peste, de um terço à metade da 
população da Europa morreu. On­
das repetidas da peste mantiveram 
a população naquele nível durante 
150 anos. A analogia contemporâ­
nea mais próxima da epidemia da 
peste seria o holocausto nuclear 
(ou, mais precisamente, o inverno 
nuclear que seguiria algo menos do 
que um aniquilamento nuclear to­
tal). Mesmo se todos os 20 milhões 
de pessoas infectadas agora com o 
HIV morressem, ente número ain­
da seria inferior à mortalidade 
ocorrida durante a epidemia de gri-
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pede 1918. O efeito duradouro da 
epidemia da Aids não estará no 
simples número de vidas perdidas. 

É importante considerar os dife­
rentes efeitos que a epidemia da 
Aids tem sobre várias populações. 
Por exemplô: que efeito esta epide­
mia terá sobre as regiões da Áfri­
ca? A concentração dos casos de 
Aids entre os adultos jovens, os lí­
deres em potencial, terá provavel­
mente efeitos profundos sobre algu­
mas nações africanas. Casos de 
Aids neonatal já estão começando 
a minar as melhorias nas taxas de 
mortalidade infantil conseguidas 
nos últimos 20 anos. O dreno eco­
nômico será imenso e, provavelmen­
te, se estenderá muito além do se­
tor de saúde pública destas nações. 

A "anatomia interna" da epide­
mia tem sido notavelmente similar 
a outras epidemias da História. Nos 
primeiros anos da epidemia, era co­
mum ouvir a declaração de que a 
Aids não era uma epidemia impor­
tante - isto é, negava-se sua exis­
tência. Isso logo passou para uma 
forma mais específica de negação. 
Quando ficou evidente que, nos Es­
tados Unidos, os homossexuais 
masculinos e os usuários de drogas 
intravenosas eram os principalmen­
te afetados, as pessoas começaram 
a negar que a doença fosse se pro­
pagar para o resto da sociedade. 
Embora os dados epidemiológicos 
ainda sugiram que a Aids continua­
rá a propagar-se gradativamente pa­
ra todos os segmentos da socieda­
de, continua a existir generalizada 
negação desta possibilidade ou des-
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crença nela. O período de lenta pro­
pagação e longa incubação tornou 
fácil negar a propagação da infec­
ção pelo HIV. No momento, mais 
de dois milhões de pessoas nos Es­
tados Unidos, inclusive muitos he­
terossexuais, já estão infectados, 
mas a atenção permanece concen­
trada nos casos que envolvem os 
homossexuais masculinos e os usuá­
rios de drogas. 

A REAÇÃO DA SOCIEDADE 

A epidemia ofereceu amplas 
oportunidades para se lançar culpa. 
Grande parte do mundo culpa a 
África por "dar início" à epidemia. 
Os norte-americanos culpam os ho­
mossexuais e os usuários de drogas 
por iniciarem e continuarem a epi­
demia. Para muitos foi, nitidamen­
te, a falta de moral desses grupos 
que os levou a ser infectados. Por 
exemplo: alguns evangelistas da 
América citam a Aids como um si­
nal da ira de Deus contra os homos­
sexuais e os usuários de drogas. Es­
sas atitudes lembram a opinião pre­
valecente no século XIX de que a 
pobreza era uma falha moral e de 
que a cólera foi um sinal da ira de 
Deus contra os pobres. O último as­
pecto comum a todas as grandes 
epidemias é o medo. Claramente, o 
medo da transmissibilidade da in­
fecção pelo HIV é tremendamente 
exagerado na psique pública. De fa­
to, este medo paralisante é o único 
obstáculo para a instituição de po­
líticas públicas razoáveis, racionais. 
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Thl como aconteceu com as ou­
tras epidemias, a medicina dos dias 
de hoje tem sido criticada por seus 
fracassos. Sem qualquer cura à mão 
para a Aids, atualmente, temos vis­
to o aparecimento de numerosas te­
rapias alternativas. As pessoas têm 
se aferrado às afirmações sobre o 
valor de altas doses de vitaminas, 
de vários remédios de eficácia não 
provada. Diante de uma doença in­
curável, não surpreende que as pes­
soas se voltem para as afirmações 
do valor da medicina botânica ex­
pressadas há mais de 150 anos du­
rante a epidemia de cólera. 

A abordagem atual do controle 
da Aids é similar àquela proposta 
para controlar a sífilis e a gonorréia 
no início da década de 1900. Para 
a grande maioria da~ pessoas, a 
Aids é, e será, uma infecção trans­
mitida sexualmente. Por isso, a úni­
ca maneira de controlar a transmis­
são hoje é educar as pessoas ares­
peito dessa transmissão sexual e de 
sua prevenção - isto é, o ''sexo se­
guro". As pessoas continuarão ig­
norantes a respeito da transmissão 
do HIV até que falemos clara e es­
pecificamente sobre sexo e transmis­
são sexual. 

A idéia de que uma doença trans­
mitida pode ser propagada por con­
tato casual continua firmemente ar­
raigada em nossa cultura. Apesar 
da ausência de qualquer evidência , 
científica para apoiar essa idéia, ela 
tem persistido a!é hoje e contribui 
para o medo da transmissão casual 
das infecções pelo HIV. Thlvez em 
algum nível semiconsciente, a socie-
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dade ainda sinta a necessidade de 
manter essa crença. 

Têm ocorrido epidemias ao cor­
rer da História. A medida que a 
çompreensão científica tem aumen­
tado e as superstições diminuído, 
muita coisa vem mudando a respei­
to dessas epidemias. De maneiras 
muito importantes, essas mudanças 
têm tornado a epidemia da Aids di­
ferente de qualquer grande epide­
mia anterior. No entanto, como 
procurei assimilar, de muitas manei­
ras as reações da sociedade à epi-

AS PESTES, A HISTORIA E A AIDS 

demia da Aids, até agora, têm sido 
muito similares às reações anterio­
res das sociedades às epidemias. 
Embora nossa avançada biotecno­
logia nos tenha permitido aplicar 
soluções sofisticadas aos problemas 
biológicos da Aids, nossas reações 
humanas têm mudado pouco em 
relação às epidemias anteriores e 
nos impedem de lidar efetivamen­
te com muitos dos problemas so­
ciais que fazem parte da epidemia 
da Aids. 

Robert Swenson é professor de medicina e microbiologia do Centro de Servi­
ços de Saúde da Universidade de Iemplc, Filadélfia. Como especialista em imu­
nologia c doenças infecciosas, mantém longo interesse pela história das epidemias. 
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VARNHAGEN 
E AS GUERRAS 
NO SUL 
Coralio B. P. Cabeda 

Em oficio confidencial datado de 2 de abril de 1849, dirigido 
ao Ministro da Guerra, Tenente-Coronel Dr. Manoel Felizardo 
de Sousa e Melo, o 2? Tenente do Imperial Corpo de Engenhei­
ros Francisco Varnhagem, futuro Visconde de Porto Seguro, 
apresenta uma série de sugestões com vistas às futuras cam­
panhas militares no sul do Brasil. 

Sobre elas comenta o autor deste artigo. 

A 
década de 40 do século pas­
sado foi fértil em eventos da 
mais alta importância para a 

vida política do Brasil. 
Com efeito, a 23 de julho de 

1840, proclamava-se a maioridade 
do Príncipe D. Pedro, fruto da cha­
mada "Reação Monárquica", que 
buscava splução para as inúmeras 
e graves questões políticas do país. 

Um ano após, a 18 de julho de 
1841, ocorria a Sagração e Coroa­
ção de Dom Pedro 11, cujo longo 
e fecundo reinado duraria quase 
meio século. 

Foi nessa década que as últimas 
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lutas internas, reflexos do agitado 
período regencial, nomeadamente a 
Revolução Farroupilha, as Revolu­
ções qberais de São Paulo e Minas 
Gerais e a Revolução Praieira, fo­
ram solucionadas, pacificando-se o 
país e consolidando-se a unidade 
nacional. 

Iniciava-se, então, o período áu­
reo do Império, com grandes reali­
zações políticas, sociais e econômi-. 
cas. O Brasil via surgir um elenco 
de estadistas de_primeira grandeza, 
dificilmente igualado em qualquer 
outra época. Entre eles, pelo seu pa­
pel de soldado e pelo descortino po-



lítico tantas vezes demonstrado, 
avultava a figura nunca assaz lou­
vada de Caxias. 

No terreno da administração mi­
litar, foram desenvolvidos grandes 
esforços para a melhoria da orga­
nização do Exército, da reforma do 
ensino, do aumento e melhor dis­
tribuição dos efetivos e da atuali­
zação do material. 

Entre as medidas adotadas, po-
deriam ser citadas: · 
• a organização dos quadros de ofi­

ciais; 
• a reorganização da Escola Mili­

tar, com a criação de novas cáte­
dras; 

• o funcionamento da Comissão 
Prática para engenheiros; 

• a nomeação da Comissão Práti­
ca de Artilharia; 

• a adoção dos regulamentos do 
Marechal Beresford, para a Cava­
laria; do Coronel Bernardo An­
tônio Zagalo, para a Infantaria e 
do General Pardal, para a Arti­
lharia montada; 

• a criação do Depósito de Recru­
tas da Corte; 

• a criação da Comissão de Melho­
ramentos do Material do Exérci­
to, que substituiria a Comissão 
Prática de Artilharia; 

• a instituição do Curso de Instru­
ção de Cavalaria e Infantaria da 
Província do Rio Grande do Sul; 

• a instituição do voluntariado por 
seis anos, etc. 1 

Em suma, como disse J. B. Ma-
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galhães, "foi um período fecundo, 
de preocupações na busca de nos­
sa eficiência militar; providenciou­
se desde o que interessava ao valor 
dos quadros, até o melhoramento 
do material.' •. z 

Procurava-se, dentro das limita­
ções orçamentárias, manter o Exér­
cito, tanto quanto possível, atuali­
zado técnica e doutrinariamente 
com a arte militar da época. E essa 
foi uma época de grandes inova­
ções, como o provam a invenção da 
munição cilindro-ogival, por Nor­
ton, mais tarde aperfeiçoada por 
Greener e por Minié; a construção 
da primeira ferrovia; a invenção da 
hélice; a adoção do fuzil Dreyse 
("fuzil de agulha") pela Prússia; a 
realização do primeiro grande mo­
vimento de tropas equipadas, por 
ferrovia, etc. Era a Revolução In­
dustrial influindo na arte militar. 
Entretanto, consolidada a unidade 
nacional, podia o Império voltar 
suas vistas para a Bacia do Prata, 
onde se desenhavam novas ameaças 
aos seus interesses. 

Já ao tempo da gestão do Minis­
tro Jerônimo Francisco Coelho 
(1844-45), essa preocupação ficava 
evidente, como no seguinte trecho 
de seu relatório sobre a fixação do 
efetivo do Exército: "em tempos or­
dinários, mesmo supondo pacifica­
do o sul, serão necessários 4.000 ho­
mens, permanentemente, na Provín­
cia de São Pedro, para fazer respei­
tar as nossas fronteiras, que por ali 
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sempre terão à vista forças armadas 
dos estados limítrofes". 3 Leve-se 
em conta que o· Ministro solicitava 
15.000 praças para distribuir por to­
do o país, em tempo de paz ... 

E é nesse contexto, que antecede 
a campanha de 1851-52, que vamos 
encontrar Francisco Adolfo de Var­
nhagen, futuro Visconde de Porto 
Seguro. 

Em ofício confidencial, datado 
de 2 de abril de 1849 e dirigido ao 
Ministro da Guerra, Ten Cel Dr. 
Manoel Felizardo de Sousa e Me­
lo, o 2~ Tenente do Imperial Cor­
po de Engenheiros Francisco Adol­
fo de Varnhagen apresentava uma 
série de sugestões, com vistas às fu­
turas campanhas militares ao sul do 
Brasil. 

O documento, sob guarda do Ar­
quivo Nacional, seria dado a públi­
co em 1852, com o título de "Me­
mória sobre algumas inovações 
úteis ao Exército Imperial em 
campanha''. 4 

E qual seria o tirocínio desse ofi­
cial, de posto relativamente modes­
to, que endereçava ao Ministro da 
Guerra aquela "Memória"? 

Recorrendo a seu biógrafo, Cla­
do Ribeiro_ Lessas, verificamos que 
Varnhagen fizera sua fofmação em 
Portugal, onde freqüentara o Real 
Colégio Militar, a Academia de Ma­
rinha, o Colégio dos Nobres e a 
Academia de Fortificação, con­
cluindo nesta última o curso de en­
genharia. 
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Além disso, cursara na Escola 
Politécnica de Lisboa, Ciências Fí­
sicas e Naturais, Paleografia e Di­
plomática, e, pela Associação Mer­
cantil daquela cidade, Economia 
Política. 

Toda essa bagagem acadêmica se­
ria complementada por sua parti­
cipação na guerra civil que assolou 
Portugal de 1828 a 1834. 

Como oficial de Artilharia, to­
mara parte nas ações desenvolvidas 
nas linhas de Lisboa, em Santarém, 
Elvas e Abrantes, tendo alcançado 
o posto de 1 ~ Tenente e desempe­
nhado as funções de ajudante de 
campo do Visconde de Sá da 
Bandeira. 

Suas leituras sobre a~ campanhas 
dos grandes capitães, como Mau­
rício de Saxe, Frederico e Napoleão, 
a quem cita em reforço de suas 
idéias, completavam-lhe tirocínio 
militar nada desprezível. 

Posto isso, passem~s às sugestões 
do Tenente Varnhagen. 

Primeiramente, chamava a aten­
ção para a fronteira do sul, de on­
de deveria surgir o inimigo, tal co­
mo o advertia a nossa História. 

E, nesse teatro de operações, res­
saltava, desde logo, a importância 
da Cavalaria, de resto, arma de elei­
ção do presumível adversário. Daí, 1 

ponderar a necessidade de empre­
go do oinômio Cavalaria­
Artilharia, a fim de obter-se a su­
perioridade desde os primeiros em­
bates. Em outras palavras, mobili-

A Defesa Nacional 



dade, potência de choque e poder 
de fogo. 

Quanto ao arm'l_mento do cava­
lariano, pregava a adoção genera-

1lizada da lança, além do sabre, da 
clavina e da pistola, de uso regula­
mentar nos exércitos da época. E, 
pitorescamente, imaginava "o efeito 
desconcertante produzido sobre a 
Cavalaria inimiga, quando em fu­
ga, pelas fardas vermelhas e pelas 
bandeirolas alvi~rubras, agitadas ao 
vento, no calor da refrega ... " 6 

Mas, é no emprego da Artilharia, 
arma em que servira em Portugal, 
qae mais se estende em considera­
ções. 

Assim, observando a deficiência 
das estradas carroçáveis existentes, 
advogava a substituição da Artilha­
ria montada pela de dorso. As pe­
ças, entendia, seriam "compridos 
obuses de cinco polegadas, ou ca­
ronadas de câmara cônica, fundi­
das em pouco metal e bastante 
leves.''7 

Quanto à munição, optava pelas 
granadas esféricas, graduadas, em 
lugar das balas maciças, considera­
das de menor eficácia em campa­
nha. A utilização da alça, em vez 
do quadrante, possibilitaria alcan­
ces de 300 braças. Atentando para 
as características da região, aventava 
o uso de bruacas de couro cru no 
transporte da m-...nição, que pode­
ria ir envolta em barba-de-pau ou 
embira ... 

Thmbém não deixava de ponde-

A Defesa Nacional 

VARNHAGEN E AS GUERRAS NO SUL 

rar sobre o armamento dos condu­
tores, a saber, "espada e bola (sic), 
arma pampeira tão familiar aos rio­
grandenses."8 E, continuavam as 
sugestões do Tenente Varnhagen, 
"usando-se molas ou substâncias .. 
elásticas nos reparos, talvez fosse 
possível, em casos de extrema ne­
cessidade, disparar à moda chine­
sa (?), da própria anca do cava­
lo."9 Finalmente, lembrava a con­
veniência de adquirir-se na Inglater­
ra certo número de foguetes à Con­
greve, com a respectiva calha, e a 
contratação de um fogueteiro. Em 
sua opinião, essa arma tivera deci­
sivo papel na guerra civil de 
Portugal. 

Informa-nos seu biógrafo que as 
sugestões encaminhadas ao Minis­
tro Sousa e Melo teriam sido apro­
vadas pela comissão encarregada 
das reformas do Exército. Assim, 
teriam contribuído, de certa forma, 
para a vitória das armas brasileiras 
nas campanhas de 1851-52 e 
1864-70. 

Varnhagen, diz Lessa, "não se 
contentava em escrever história, 
queria fazê-la também."•o 

Mas, até que ponto as idéias de 
Varnhagen foram aproveitadas? 

Isto porque, sem querer minimi­
zar a sua patriótica intenção, mui­
tas delas nada tinham de originais. 

Senão, vejamos. O presumível 
teatro de operações constituía uma 
grande unidade fisiográfica, o Pam­
pa, onde as armas brasileiras, des-
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de os tempos coloniais, vinham 
acumulando apreciável acervo de 
experiências. Dera origem, mesmo, 
ao tipo de guerra que ficou sendo 
conhecida como "guerra à gaú­
cha"11 que sobreviveria até às pri­
meiras duas décadas deste século. 

Thnto o emprego da Cavalaria e 
a adoção da lança, do sabre e das 
bolas (emprega-se o termo no plu­
ral) ou boleadeiras, como as potrea­
das, as arreadas, o carcheio e a tá­
tica da guerrilha, eram da usança 
do soldado gaúcho. E este, milicia­
no ou guarda nacional, sempre re­
presentaria parcela importante do 
efetivo a mobilizar. 

Por outro lado, o Marechal Con­
de de Caxias, a quem seria entre­
gue o comando do Exército Brasi­
leiro em campanha, era justamen­
te o vencedor da Revolução Farrou­
pilha e um estudioso das guerras 
platinas, sendo profundo conhece­
dor do tipo de guerra ali praticado. 
Daí haver convocado tantos oficiais 
veteranos da Guerra dos Farrapos, 
entre os quais muitos antigos 
adversários. 

E é ao mesmo Caxias que o Exér­
cito Brasileiro ficou a dever a adap­
tação de novos processos de com­
bate à nossa realidade, assim como 
a introdução de novos ê modernos 
equipamentos e armamentos. As 
campanhas platinas transforma­
ram-se, sob a influência do grande 
soldado, em um imenso laborató­
rio, onde a técnica, os processos e 
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os materiais importados combina­
ram-se com a experiência, com os 
usos e os costumes do soldado bra­
sileiro. 

Assim, vamos encontrar na deci­
siva Batalha de Caseros (03 de fe­
vereiro de 1852): 

- o fuzil Dreyse ("fuzil de agu­
lha"), adotado há alguns anos pe­
lo Exércit_o prussiano (não mencio­
nado no documento de Varnhagen), 
cujo emprego impediu a Artilharia 
inimiga de tomar posição;1z 

- uma bateria de foguetes à 
Congreve, com 16 peças, pertencen­
te ao 1 ~ Regimento de Artilharia a 
Cavalo13 • O inimigo também dis­
punha dessa arma, tendo os brasi­
leiros capturado duas de suas qua­
tro estativas. 14 Nossa Artilharia, 
embora de menor calibre, judicio­
samente empregada, ''dispersa o 
centro do dispositivo de Rosas, 
abrindo a brecha da vitória." 15 

Não temos conhecimento da subs­
tituição da Artilharia montada pe­
la de dorso, nem da adeção das ou­
tras idéias de Varnhagen relativas ao 
seu emprego. Entretanto, isso não 
invalida a importância do docu­
mento. Ele representa uma faceta, 
talvez pouco conhecida, do grande 
historiador. 

Seu texto pertence à nossa His- ' 
tória Militar e fazemos votos para 
que o operoso Arquivo Histórico 
do Exército o recupere em sua in­
tegridade, se já não o tiver feito. 
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RTVE BRASIL -
CONSOLIDAÇÃO 
ATUALIZADA 
Taunay Drummond Coelho Reis 

Otimização do aproveitamento das reservas de canais de rádio e 
TV para a educação no Brasil - eis o assunto de que se ocupa 
este artigo. 

AS PRIORIDADES 
DEPENDEM DA 
REALIDADE 

E 
m trabalhos executados, pa­
lestras, entrevistas e artigos 
publicados sobre RTVE, atua­

mos, predominantemente, numa 
perspectiva federal , tendo o cuida­
do de estabelecer o seqüenciamen­
to de nossos objetivos de acordo 
com uma realidade, constantemen­
te, sujeita a mudanças. 

Foi assim que, de 1958 a 1965, 
nos empenhamos em eonseguir as 
reservas de canais de rádio e TV pa­
ra a educação; a partir da concreti­
zação das primeiras reservas, em 
1965, temos nos ocupado em 
preservá-las e ampliá-las, em mul­
tiplicar as emissoras educativas e 
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criar as coordenações federal e es­
taduais de teleducaçào e, de dezem­
bro de 1975 a agosto de 1989, nos 
ocupamos em conseguir a devolu­
ção da FUNTEVÊ ao MEC. 

Agora, que a FUNTEVÊ voltou 
ao MEC, precisamos atuar, junto 
ao Governo Federal, MINICOM­
RADIOBRÁS, para concluir a cor­
reção da anomalia, conseguindo, 
também, a devolução das demais 
emissoras de TV e rádio educativos 
federais ao MEC, tanto no que con­
cerne a missões como no que con­
cerne a meios. 

Desde quando começamos a pu-' 
blicar artigos sobre teleducação, tra­
tamos dos-problemas tais como se 
apresentavam nas épocas em que os 
artigos foram redigidos. Da mesma 
forma, neste texto, ao lado de ob-
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jetivos permanentes, trataremos de 
objetivos provisórios, cuja oportu­
nidade caducará na medida em que 
forem conquistados. Trataremos 
também de reunir, numa espécie de 
consolidação atualizada, o que con­
sideramos importante desenvolver 
ou corrigir, particularmente, no 
inter-relacionamento RfVE, MINI­
COM, RTV comercial. 

DEVERES E DIREITOS 
DOS OUVINTES E 
TELESPECTADORES 

Os meios de comunicação de 
massa (MCM) influem de maneira 
ponderável e crescente na orienta­
ção e formação da opinião do elei­
tor, fonte do poder legítimo na de­
mocracia. Essa influência, compro­
vada em numerosas pesquisas e 
exaustivamente relatada em copio­
sa bibliografia, é tão óbvia que nin­
guém contesta. O consenso sobre 
esses fatos gerou, para os MCM, o 
merecido cognome de "4? poder". 

Além do exercício direto do po­
der de comunicação, os MCM in­
fluenciam poderosamente, via opi­
nião pública, nas eleições_ que, em 
nosso regime, escolhem as pessoas 
para o exercício dos Poderes Legis­
lativo e Executivo. Conseqüente­
mente, a influência dos MCM atin­
ge também o Poder Judiciário, in­
cumbido de julgar, não só de acor­
do com as leis elaboradas pelo Le­
gislativo, como de acordo com os 
veredictos dos júris que são, em 
princípio, amostras da opinião 
pública. 
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No mundo em geral e no Brasil 
em particular, as clientelas do rádio 
e da TV suplantam, com larga van­
tagem, as dos demais meios de co­
municação de massa. As emissoras 
de rádio e TV são, filosófica e le­
galmente, côncessionárias de servi­
ço público, utilizando canais de fre­
qüência públicos a elas emprestados 
pelos representantes do povo, me­
diante contrato, solene e formal, de 
bem servir ouvintes e telespectado­
res. 

Na maioria dos países democrá­
ticos desenvolvidos, as populações 
atentas a seus deveres, direitos e in­
teresses, bem como conscientes de 
serem as proprietárias das freqüên­
cias dos canais de rádio e TV, esta­
beleceram mecanismos eficazes, 
através dos quais atuam em cará­
ter permanente, assegurando a con­
tinuidade da boa utilização da RfV. 

Nos países em desenvolvimento, 
infelizmente, amiúde e geralmente 
por desconhecimento, as audiências 
deixam de exercer seus deveres e di­
reitos no que concerne ao estabele­
cimento da política e das diretrizes 
para orientar a programação das 
emissoras. A fim de corrigir essas 
distorções, que prevalecem também 
em nosso País, precisamos, sem de­
mora, nos organizar e criar os me­
canismos que assegurem, às audiên­
cias brasileiras, em caráter perma­
nente, o exercício de seus deveres e 
direitos, bem como o atendimento 
de suas necessidades e interesses. 

Há uma predominância esmaga­
dora de emissoras comerciais pro­
porcionando Jornal (informação) e 
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Circo (entretenimento), e uma 
quantidade reduzida de emissoras 
não comerciais proporcionando Es­
cola (educação). 

Na prática, temos permitido que 
um número relativamente pequeno 
de particulares exerçam, numa me­
dida hipertrofiada, o controle da in­
formação e do entretenimento, no 
setor da radiodifusão (RTV). A nos­
so ver, seria um exagero inconve­
niente ceder também, a esse peque­
no grupo, o exercício da educação. 
Além de preservarmos a Escola, via 
KI'V (emissora e programação), sob 
orientação e controle públicos, de­
vemos ainda trabalhar para que os 
representantes dos ouvintes e teles­
pectadores venham exercer, numa 
medida justa e adequada, o contro­
le e a orientação do Jornal e do Cir­
co. Do contrário, o já exagerado po­
der de uns poucos sobre nossa ra­
diodifusão (KI'V), que vem influin­
do desmedidamente nos fenômenos 
psicossocias de nossa vida nacional, 
crescerá, agravando, ainda mais, a 
situação. 

É até perigoso que, à revelia da 
sociedade, o "4? poder" continue 
sendo exercido, no Brasil, por um 
oligopólio que, às vezes, para pio­
rar a situação, se aproxima, na prá­
tica, de monopólio. 

Em conseqüência, precisamos de 
um Conselho de Comunicação So­
cial (CCS) representativCil, democrá­
tico e suficientemente forte, para 
corrigir essa situação e assegurar, 
também, o cumprimento do Art. 
221 da nova Constituição que esta­
belece, no que concerne à radiodi-
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fusão (RTV), a prioridade da 
educação. 

NOSSOS PATROES 

Considerando os deveres éticos e 
legais consagrados por nossa cultu­
ra, nossa Constituição e demais leis, 
concluímos que nossos maiores cre­
dores sociais, na área da educação, 
são as dezenas de milhões de crian­
ças e jovens sem escolas, ou suba­
tendidos · por professores leigos, 
bem como os adultos que nunca ti­
veram escola. 

Conseqüentemente, os referidos 
credores são, de direito, os patrões 
principais de nossa teleducação. O 
fato de ela ser, em grande parte, sus­
tentada pelos impostos, diretos e in­
diretos, pagos por eles, reforça, ain­
da mais, a condiç~Q 'de patrões 
principais. 

Daí decorre que, o bom atendi­
mento das necessidades de nossos 
carentes, constitui o dever prioritá­
rio da sociedade, em geral, e dos 
servidores públicos, em particular. 

O COMPROMISSO DA 
FUNTEVÊ 

Convém lembrar e destacar que 
a FUNTEV:ê, sendo subordinada 
ao MEC e mantida com recursos fe­
derais, está legal e eticamente com­
prometida com os objetivos da po­
lítica nacional de educação. Em 
conseqüência, deve criar mecanis­
mos que a habill!em a conhecer, pa­
ra atender prontamente, as deman­
das prioritárias do Ministério da 
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Educação e das Secretarias Esta­
duais e Municipais de Educação. A 
participação dessas entidades se 
torna indispensável, tanto nas fases 
iniciais do planejamento geral, co­
mo nas fases subseqüentes da ela­
boração e execução dos projetos. 
Para facilitar e enriquecer a referi­
da participação, sugerimos e dese­
jamos que a FUNTEVÊ e as Secre­
tarias Estaduais de Educação utili­
zem, com freqüência, o circuito exe­
cutivo da EMBRATEL. 

A RTVE tem, muitas vezes, com­
promisso com um público específi­
co. Nesses casos, quando a percen­
tagem prevista da clientela alvo for 
atingida, o objetivo também foi 
atingido, não importando qual se­
ja o índice geral de audiência. 

EFICACIA E 
ECONOMICIDADE 

Em 1958, quando começamos a 
trabalhar em prol da RTVE, o ób­
vio já havia sido confirmado por 
numerosas pesquisas, reiterando 
que a RTVE tinha, em termos es­
tatísticos, inegáveis vantagens quan­
do comparada com a escola con­
vencional. Nessas mais de três dé­
cadas adicionais, o óbvio continua 
sendo confirmado ''ad nausea' '. 

Comparativamente, um eleitor já 
não cobra mais, de um Secretário 
de Obras, provas de conveniência da 
rede de água potável que está sen­
do instalada no seu bairro; nem exi­
ge mais, de um Secretário de Saú­
de, provas da necessidade de vaci­
nação antipólio. 
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Quem ainda tiver dúvidas, sobre 
os valores qualitativo e quantitati­
vo da RTVE, poderá consultar, en­
tre muitos: 

• os textos de Wilbur Schramm, 
sobre pesquisas relativas, publica­
dos, em 1962, no excelente livro 
"Educational Television the Next 
Ten Years", traduzido e publicado, 
em Português, pela Editora Bloch; 
com o título "Educação pela TV"; 

• o livro "Public Television - A 
Program for Action", datado de 
1967, traduzido e publicado, em 
Português, pela Empresa Gráfica O 
Cruzeiro, com o título "Televisão 
Educativa, um Programa de Ação"; 

• o livro "Television in Educa­
tion", traduzido e publicado, em 
Português, em 1966, pela Universi­
dade Federal de Pernambuco, com 
o título "Televisão Educativa"; 

• o livro "Teleducação Brasil, 
Organização e Planejamento, uma 
Contribuição", de nossa autoria, 
publicado em 1972; 

• os anais dos congressos e semi­
nários internacionais, continentais 
e nacionais de RTVE; 

• os anais dos Prêmios Japão. 
Nessa altura, seria subestimar o 

leitor, gastando mais espaço e mais 
tempo, para provar que a RTVE é 
eficaz e economicamente vantajosa. 

POR UMA RTVE 
VERDADEIRAMENTE 
EDUCATIVA E ASSUMIDA 

Nem a Constituição, nem as leis, 
nem os regulamentos, nem os esta-
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tutos, nem os documentos oficiais 
e nem nossa cultura consagram à 
informação ou ao entretenimento 
mais importância que à educação. 
Ostensivamente, nada, nem ni­
guém, relega a educação a um se­
gundo ou terceiro plano. Sua prio­
ridade é, sistematicamente, reitera­
da. Em conseqüência, torna-se in­
dispensável que o poder público, 
por virtude, coerência, fidelidade, 
lucidez e até por conveniência, con­
sagre, na prática, por intermédio de 
nações, a prioridade da educação. 
O atendimento aos carentes da edu­
cação, sendo política com P maiús­
culo, é aquela que engrandece o 
político. 

Considerando a importância 
educativa, cultural, política e social 
da teleducação, o MEC e as Secre­
tarias Estaduais e Municipais de 
Educação, representados por seus 
corpos permanentes de especialis­
tas, as entidades de RTVE, a ABT 
e a sociedade brasileira têm o direito 
e o dever de cobrar posicionamen­
tos explícitos sobre a teleducação: 

• dos partidos políticos, nos res­
pectivos programas; 

• dos candidatos a cargos eleti­
vos, legislativos e executivos, nos ní­
veis federal, estadual e municipal, 
principalmente depois de eleitos; 

• dos Ministros da Educação e 
das Comunicações, dos ~ecretários 
Estaduais e Municipais de Educa­
ção e dos Reitores de Universidades. 

Na medida em que um partido 
político, ou um político, assumir, ou 
deixar de assumir a teleducação, 
comprovará seu grau de fidelidade, 
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ou infidelidade, para com o bem 
comum. 

Entre os muitos posicionamentos 
que devem ser cobrados, destaca­
mos dois: 

• compromisso prioritário com a 
educação, diante das alternativas 
educação, informação e entreteni­
mento; 

• compromisso inequívoco com 
a opção "assumida", diante das 
possíveis situações que a RfVE cos­
tuma enfrentar, na sua evolução e 
aperfeiçoamento: a) ignorada, b) 
tolerada, c) consentida, d) assumi­
da. 

Nos heterogêneos sistemas esco­
lares do Brasil coexistem, simulta­
neamente, as quatro situações. 

Particularmente no que concer­
ne à filosofia de atendimento, com­
prometida principalmente com os 
carentes, é de justiça destacar que 
a teleducação foi "assumida", com 
caráter educativo marcante, nos es­
tados do Maranhão, Ceará, Bahia 
e Rio Grande do Norte. Desejamos 
que esse trabalho prospere, cada vez 
mais, para continuar inspirando as 
demais Unidades da Federação com 
o bom exemplo. 

Embora tenham, no seu históri­
co, produções educativas de exce­
lente qualidade, a Rádio MEC e as 
TVE de São Paulo e Rio de Janei­
ro não têm conseguido nem a con­
tinuidade educativa necessária, nem 
a integração suficiente c_om as Se­
cretarias de Educação e respectivas 
redes escolares, para se situarem na 
fase de RTVE "assumida". 
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A EXCELÊNCIA DEVE SER 
PERSEGUIDA 

Desejamos chamar a atenção dos 
educadores para o que ocorre nos 
grandes estádios de futebol onde as 
multidões reagem, com veemência, 
às más atuações e aplaudem, com 
entusiasmo, as atuações dos "pe­
lés" e dos "garrinchas". Não é jus­
to convocar multidões para assistir 
a um espetáculo medíocre. Na te­
leducação, por motivos ainda mais 
fortes, tanto de ordem moral, co­
mo material, é nosso dever, desde 
as fases iniciais, atuar com qualida­
de acima daquela proporcionada 
pelas soluções alternativas disponí­
veis e, nas fases subseqüentes, per­
seguir contínua e obcecadamente a 
excelência. 

A teleducação, além de possibi­
litar um grau superlativo na quali­
dade das aulas, as torna acessíveis 
a todos os alunos. Essas vantagens 
estão, em termos estatísticos, fora 
do alcance da escola convencional, 
até mesmo nas áreas que contam 
com o concurso de professores ti­
tulados. 

No "perseguir contínua e obce­
cadamente a excelência'', é indis­
pensável conquistar a colaboração 
dos melhores mestres do país, no 
que concerne à capacidade de trans­
mitir conhecimentos por intermédio 
do rádio ou da TV. Esses mestres 
excepcionais devem, no interesse 
dos alunos e por justiça, receber re­
muneração excepcional. O cadastro 
desses especialistas merece ser cri­
teriosamente organizado e perma-
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nentemente enriquecido. 
Por uma série de razões, nossos 

carentes merecem ter acesso ao pro­
duto do trabalho dos referidos mes­
tres, particularmente quando está 
ao nosso alcance, por intermédio da 
RTVE, assegurar-lhes esse benefí-
cio. 

Se isso for compreendido e pra­
ticado, haverá um grande proveito 
para as clientelas e, conseqüente­
mente, a teleducação conquistará, 
com justa razão, todo o apoio de 
que necessita para ampliar, substan­
cialmente, os benefícios que pode 
proporcionar. 

Há uma tendência natural da ex­
celência ocupar os receptores de TV 
e de rádio: atletas olímpicos, Prê­
mios Nobel, pilotos de Fórmula 1, 
vencedores de eleições, campeões 
mundiais de futebol etc. Em decor­
rência, é lícito e natural esperar e 
desejar a ocupação da RTVE pela 
excelência educativa. 

O reverso da medalha da excelên­
cia é o empreguismo irresponsável 
com funcionários fantasmas, ocio­
sos, desnecessários ou incompeten­
tes, que tenderão a esgotar os recur­
sos, paralisar a instituição ou me­
diocrizar o produto do trabalho. 

LEGISLAÇÃO 

Entre as leis e normas favoráveis 
à teleducação destacamos e relacio­
namos as seguintes: 

• CONSTITUIÇÃO DO BRASIL 
- 1988 

Art. 205. A educação, direito de 
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todos e dever do estado e da famí­
lia, será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, vi­
sando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercí­
cio da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho. 

Art. 206. 
Art. 208. O dever do estado com 

a educação será efetivado median­
te a garantia de: 
I - ensino fundamental, obrigató­
rio e gratuito, inclusive para os que 
a ele não tiveram acesso na idade 
própria; 

VII- ................................. . 

§ 2~- O não oferecimento do 
ensino obrigatório pelo Poder Pú­
blico, ou sua oferta irregular, im­
porta responsabilidade da autorida­
de competente. 

Art. 212. 
Art. 221. A produção e a progra­

mação das emissoras de rádio e te­
levisão atenderão aos seguintes 
princípios: 
I - preferência a finalidades edu­
cativas, artísticas, culturais e 
informativas; 
Art. 224. Para os efeitos do disposto 
neste capítulo, o Congresso Nacio­
nal instituirá, como órgão auxiliar, 
o Conselho de Comunicação So­
cial, na forma da lei. • 

• Código Brasileiro de Thlecomu­
nicações, Artigo 38. 

• Lei de Diretrizes e Base da Edu­
cação Nacional. 

• Leis de criação da Rádio MEC, 
da FCBTVE, do PRONTEL e seus 
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sucessores, da FUNTEYn, das de­
mais emissoras de TVE e de Rádio 
E. 

• Regulamento de Radiodifusão, 
Artigo 3~. 

• Reservas de canais para televi­
são e para o rádio exclusivamente 
educativos e suas respectivas am­
pliações. 

• Resolução do Conselho Nacio­
nal de .Telecomunicações n~ 
15/1966. 

• Decreto-Lei 236 de 1967, Arti­
gos 13, 14, 15, 16 e 17. 

• Portarias MEC-MINICOM: 
832 de 8/11176, 568 de 21110/80, 
162 de 20/08/82 e 316 de 11/07/83. 

• Portarias MEC: 232 de 
20/03/80. e 344 de 09/08/83. 

• Decreto n~ 98.052 de 15/08/89. 

PORTARIA 
INTERMINISTERIAL 
MEC-MINICOM 668-80 

O tempo destinado, pela Porta­
ria 568-80, à educação pública im­
propriamente chamado "gratuito", 
constitui modesta contrapartida pe­
lo empréstimo de canal público ao 
concessionário, para utilização co­
mercial. A nosso ver, esse tempo de­
veria ter nome mais apropriado, co­
mo por exemplo, "contrapartida 
educativa'' ou ''tempo reservado 
para atendimento ao público, ver­
dadeiro proprietário do canal". Por ' 
incrível que possa parecer, a utili­
zação da "cont-rapartida educati­
va", pelos educadores, costuma ser 
interpretada e tratada, pelos conces­
sionários comerciais, como intro-
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missão impertinente e exorbitante. 
É oportuno lamentar que a Por­

taria 568-80 venha sendo dramati­
camente subutilizada pelos adminis­
tradores ("atacadistas" ) da educa­
ção: Ministros da Educação, Secre­
tários Estaduais e Municipais de 
Educação e Reitores de Universida­
des. 

Aos desinformados, que fazem 
restrição à RTVE e que cunharam 
a expressão "programação chata 
com ranço pedagógico' ', podemos 
responder, baseados na própria de­
finição de pedagógico, que o que 
for chato ou rançoso não poderá ser 
pedagógico e vice-versa. A referida 
expresão é, pois, incoerente e con­
traditória. 

Visando a um melhor aproveita­
mento, a gigantesca potencialidade 
da Portaria precisa, com urgência, 
ser descentralizada e diversificada. 
Para isso, basta seguir a orientação 
contida no próprio texto da mesma, 
Anexo I. 

Em benefício das respectivas 
clientelas, Secretários Estaduais e 
Municipais de Educação é' Reitores 
têm o direito e o dever de pleitear, 
junto à FUNTEVÊ, a delegação, 
para utilização educativa, dos ho­
rários da Portaria 568-80 nas emis­
soras de rádio e televisão comerciais 
localizadas em seus Estados e Mu­
nicípios. 

A FUNTEVÊ, coordenadora fe­
deral da RTVE, é a principal res­
ponsável por uma melhor e maior 
utilização das cinco horas semanais 
que a lei coloca à disposição da 
educação em cada uma das emis-
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soras comerciais de rádio e de tele­
visão do País. Para isso poderá so­
licitar, inclusive, a ajuda da ABT e 
das coordenações estaduais da 
RTVE. 

DIRETRIZES DO MEC 
PARA A RTVE 

Agora que a FUNTEVÊ voltou 
ao MEC, "de onde nunca deveria 
ter saído'', é oportuno reproduzir 
diretrizes, baixadas pelo Ministro 
da Educação, para orientar o tra­
balho da Secretaria de Aplicações 
Tecnológias (SEAT), antecessora da 
atual FUNTEVÊ: 

• "as atividades tecnológicas de­
vem estar inseridas no sistema edu­
cativo, sem constituir um sistema 
paralelo. Assim, para a consecução 
dos objetivos estabelecidos na área 
da Educação, Cultura e Desportos, 
o MEC recorre ao uso das tecnolo­
gias, como uma das formas de so­
lucionar os problemas de sua área 
de competência"; 

• ''estimular e subsidiar o desen­
volvimento das aplicações tecnoló­
gicas sempre em função das priori­
dades educativas, em seus respecti­
vos âmbitos de ação"; 

• "incentivar, nas Secretarias de 
Educação, a instituição de núcleo 
de caráter permanente, responsável 
pela coordenação estadual das ati­
vidades desenvolvidas na área, 
atuando em consonância com a 
SEAT"; 

• "concentrar esforços e recur­
sos, principalmente na produção, a 
nível nacional, voltados para o aten-
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dimento do pré-escolar, do 1 ~e 2~ 
graus, deixando sob a responsabi­
lidade dos sistemas educativos das 
Unidades Federadas os encargos de 
utilizar e veicular essa produção"; 

• "apoiar as iniciativas regionais 
e locais, quando voltadas para o 
atendimento do pré-escolar, do 1 ~ 
e 2~ graus"; 

• "promover e/ou apoiar proje­
tos que utilizem tecnologias educa­
cionais para capacitar recursos hu­
manos, particularmente aqueles que 
atuem no pré-escolar, no 1 ~ e 2~ 
graus". 

PROGRAMA E NORMAS 

Considerando as razões éticas, fi­
losóficas, legais, políticas e econô­
micas, reiteradas em vários subtítu­
los deste texto, torna-se indispensá­
vel que a FUNTEVÊ defina expli­
citamente, por escrito, seu progra­
ma de trabalho. Essa definição de­
ve abranger tanto sua própria pro­
dução como a produção contrata­
da com terceiros. 

Considerando a importância de 
preservar a iniciativa e garantir a 
qualidade, o controle e a coordena­
ção dos trabalhos, é imprescindível 
que a FUNTEVÊ estabeleça as nor­
mas que deverão ser obedecidas por 
quem quer que pretenda produzir 
programas com recursos públicos 
federais. Para ser aprovado, qual­
quer projeto deverá satisfazer as 
normas estabelecidas para aprova­
ção de projetos. Estas, deverão 
aproveitar, entre outras, as "Dire-
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trizes do MEC para a RTVE" já re­
feridas. 

Considerando que o rádio e a TV 
são meios de comunicação de mas-' 
sa, a teleducação deve aproveitar 
melhor suas gigantescas potencia­
lidades no atacado, de preferência 
a subutilizá-las no varejo. 

Considerando a eficácia compro­
vada, inclusive no Brasil, da meto­
dologia que adota o ''caráter edu­
cativo marcante'' identificado ''pe­
los objetivos almejados, visando à 
aquisição ou melhoramento siste­
mático de conhecimentos"; "pela 
continuidade da ação, uma vez que 
os objetivos didáticos não podem 
ser atingidos senão por uma progra­
mação regular e progressiva"; "pe­
los meios complementares empre­
gados, devendo os programas se­
rem, em princípio, acompanhados 
e reforçados por documentos de 
apoio"; "pelas condições de recep­
ção, quer ela seja individual ou co­
letiva, organizada ou não, a recep­
ção deve ser ativa, sancionada por 
exames e, em todos os casos, os re­
sultados devem ser supervisionados 
e verificados" (conforme consta 
dos anais do Congresso Internacio­
nal de RTVE de Paris). A FUNTE­
VÊ e as demais entidades de RTVE 
do país devem incluir, obrigatoria­
mente, em suas atividades a referi­
da metodologia, inclusive por ela 
ter se revelado particularmente efi­
caz na educação "stricto sensu". 

Considerando que a concessão 
ou autorização de um canal educa­
tivo de TV ou de rádio educativo 
é assunto de magna importância e 
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seriedade, as condições que devem 
ser satisfeitas pelos candidatos me­
recem ser cuidadosamente elabora­
das e rigorosamente cobradas. 

I NOSSAS CAR~NCIAS 

Nossa realidade apresenta carên­
cias históricas: 

• 700/o das crianças estão sem 
atendimento no pré-escolar; 

• 17% das crianças estão sem 
atendimento no 1 ~ grau. Das aten­
didas, muitas o são por professores 
leigos; 

• 80% dos adolescentes e jovens 
estão sem atendimento no 2~ grau; 

• 17,7% dos adultos são analfa­
betos (mais de 14 milhões); 

• além das deficiências quantita­
tivas, há graves deficiências quali­
tativas, em todos os graus. 

Os dados numéricos relacionados 
acima datam de 1988 e se referem 
a uma população de 140 milhões de 
brasileiros. 

Com que peso ponderado esses 
carentes vão ser representados no 
Conselho de Comunicação Social 
previsto no artigo 224 da nova 
Constituição? 

NOSSOS RECURSOS 

Além da legislação já referida, 
nosso País dispõe de especialistas, 
numerosos e experientes que traba­
lham, ou já trabalharam, em nos­
sas emissoras de RTVE: professo­
res, engenheiros, administradores, 
comunicadores, artistas, técnicos de 
nível médio etc. 
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Lecionam no Brasil, aproximada­
mente, 1.119.000 professores no 1 ~ 
grau, 229.000 no 2~ grau, 132.000 
no 3~ grau e 148.000 no pré-escolar. 
Esses números garantem, estatisti­
camente, a excelência dos mestres 
que podem -ser selecionados nos res-
pectivos universos. -

No que concerne a recursos ma­
teriais, o Brasil possui: 

• mais de 54 milhões de recepto­
res de rádio, servidos por mais de 
1.400 emissoras; 

• mais de 30 milhões de recepto­
res de TV, servidos por mais de 140 
geradoras e mais de 4.200 retrans­
missoras; 

• mais de 15.000 km de instala­
ções de microondas de grande ca­
pacidade, em visibilidade direta, na 
rede federal; 

• 5.000 km de instalações de mi­
croondas, em tropodifusão, na re­
de federal; 

• numerosas redes estaduais de 
microondas de grande capacidade; 

• satélites geoestacionários de 
grande capacidade; 

• mais de 50 emissoras de rádio 
educativo; 

• 25 estações geradoras de tele­
visão educativa servidas por mais de 
100 retransmissoras; 

• centenas de canais de rádio e de 
televisão reservados para televisão 
e rádio exclusivamente educativos; 

• indústria eletro-eletrônica gran­
de, diversificada e crescente; 

• instalações e oficinas de manu­
tenção disseminadas por todo o 
País; 

• disponibilidade de tecnologia e 
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de recursos humanos e materiais no 
setor de informática. 

Constata-se que, a despeito de 
nosso subdesenvolvimento material 
em outras áreas, concretizou-se, no 
Brasil, uma invejável conjugação de 
recursos legais, humanos e físicos, 
propícia ao desenvolvimento e 
aproveitamento do rádio e da tele­
visão. Valendo-se desse fato, mui­
tos setores de atividade têm sabido 
tirar, da situação, um proveito com­
patível com a gigantesca potencia­
lidade da referida conjugação. 

A atividade comercial, entre ou­
tras, aprendeu, com rapidez e com­
petência, a aproveitar nossa estru­
tura de RTV. Enquanto muitos dos 
responsáveis pela educação vêm ig­
norando ou subutilizando a RTV, os 
fabricantes de bebidas e de cigarros 
vêm "educando", eficazmente, nos­
sas audiências para consumirem 
seus produtos. A fim de que essa 
discrepância seja corrigida, basta 
que os educadores não fiquem 
aquém dos fabricantes de bebidas 
e de cigarros. Nessa disputa, nossa 
vantagem é insuperável, nosso pro­
duto só faz bem. 

Por feliz coincidência, paralela­
mente ao desenvolvimento da tele­
ducação de massa, vem ocorrendo, 
no exterior e no Brasil, o desenvol­
vimento da informática. Esta faci­
lita sobremaneira a adn'linistração 
e o controle daquela. Em decorrên­
cia, é conveniente e, em certos ca­
sos, até indispensável que a RTVE 
procure aproveitar as potencialida­
des da tecnologia da informática. 

O melhor emprego de nossos re-
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cursos será, sem dúvida, seu apro­
veitamento na solução de nossas ca­
rências. 

INTERCÂMBIO E 
COOPERAÇÃO 

O intercâmbio e a cooperação, 
nacional e internacional, devem ser 
incrementados, permanentemente, 
nas áreas de organização, planeja­
mento, pedagogia, produção, ava­
liação, pesquisa, recursos humanos, 
recursos materiais etc. Para isso de­
vem ser tomadas medidas facilita­
deras como: padronização da ter­
minologia com ajuda de glossário 
de termos técnicos, padronização 
do equipamento, congressos, semi­
nários, livros, publicações de arti­
gos, telefone, correio, telex, circui­
to executivo da EMBRATEL, rede 
nacional ou regional de emissoras 
etc. 

Considerando que, na qualidade 
de representantes das clientelas de 
massa, os principais interlocutores 
da FUNTEVÊ são os Secretários de 
Educação dos Estados e dos Muni­
cípios, bem como os Secretários de 
Ensino Básico e de 2? grau do 
MEC, torna-se indispensável que a 
Fundação se estruture administra­
tivamente, para assegurar uma ín­
tima e permanente cooperação com 
os referidos interlocutores. O traba­
lho será facilitado sobremaneira nos · 
estados que já dispuserem de um 
organismo de coordenação estadual 
da Teleducação. 

É riquíssima a potencialidade de 
intercâmbio com produções estran-
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geiras, particularmente nas áreas 
das ciências físicas e naturais. A Eu­
ropa ocidental e do leste, a Autrá­
lia, o Canadá, os Estados Unidos, 
o Japão e demais países acumula-

, ram, em qualidade e quantidade, 
valioso tesouro, que pode e deve ser 
aproveitado, em benefício da tele­
ducação de nosso povo. Em gran­
de parte, o referido acervo é dispo­
nível a preço justo, a preço de cus­
to e, até mesmo, gratuitamente. 

A nosso ver, a ONU-UNESCO 
está devendo, particularmente aos 
países em desenvolvimento, uma 
agência específica de RTVE, que 
promova todos os aspectos do in­
tercâmbio e da cooperação. Desta­
camos a importância e a urgência 
de serem colocados, à disposição 
dos necessitados, produções educa­
tivas do mais alto valor qualitativo. 

Em decorrência dos benefícios 
previsíveis, o MEC-FUNTEVÊ po­
derá atuar, por intermédio da repre­
sentação brasileira junto à ONU­
UNESCO, provocando a criação da 
referida agência que, uma vez cria­
da, deverá contar com recursos 
compatíveis com a missão. 

O principal, que é gigantesco te­
souro já acumulado de produções 
educativas, está pronto. Basta ago­
ra descobrir como facilitar e am­
pliar sua disponibilidade e incenti­
var seu aproveitamento. 

A ABERT E A RTVE 

Num exame comparativo do pa­
norama mundial, o Brasil destaca­
se como sendo um dos países cuja 
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legislação e costumes mais favore­
cem o rádio e a televisão (RTV) co­
merciais. Não obstante, os interes­
sados pela educação conseguiram 
ver aprovados dispositivos legais, 
regulamentos, normas, reservas, 
portarias ele., que possibilitam, e 
até asseguram, a existêõcia do rá­
dio e da televisão educativos 
(RTVE). 

Ocorre que a RTV comercial dis­
puta com a RTVE: canais, audiên­
cia, microondas em visibilidade di­
reta e via satélite, vocbas públicas, 
recursos humanos e poder político. 
Essa disputa, com freqüência, 
transforma adversários naturais em 
inimigos. A experiência revela que 
a vítima tem sido sempre a RTVE. 

Para não parecer paranóia, a se­
guir citaremos casos concretos, que 
submetemos à reflexão do leitor: 

• a Associação Brasileira de 
Emissoras de Rádio e Televisão 
(ABERT), que congrega as emisso­
ras comerciais em nosso País, vem, 
ostensiva e sistematicamente, em 
congressos, seminários, ''lobbies'' 
etc. solicitando, pura e simplesmen­
te, a revogação dos dispositivos le­
gais que favorecem a RTVE (tele­
ducação); 

• um dos dispositivos que tem si­
do objeto das reiteradas investidas 
da ABERT, visando à revogação, é 
o Art. 3~ do Regulamento deRa­
diodifusão baseado no Art. 38 do 
Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, cujo texto é o seguinte: "Art. 
3 ~ Os serviços de radiodifusão têm 
finalidade educativa e cultural, mes­
mo em seus aspectos recreativo e in-
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formativo, e são considerados de in­
teresse nacional, sendo permitida 
apenas a exploração comercial dos 
mesmos, na medida em que não 
prejudiquem esse interesse e aque­
la finalidade"; 

• também os horários para edu­
cação em emissoras comerciais, as­
segurados pelo Decreto-lei 236/67 
e Portaria 568-80, têm sido objeto 
de ataques sistemáticos por parte da 
referida Associação; 

• outro fato grave é o apoio que 
tem sido dado pela ABERT aos 
concessionários comerciais que, por 
incrível que possa parecer, têm ti­
do êxito em se apossar de canais 
que foram reservados, pelo Gover­
no Federal, com o objetivo de pre­
servar o presente e o futuro da te­
levisão e do rádio exclusivamente 
educativos. 

Por maiores que sejam as pres­
sões, os Ministérios das Comunica­
ções e da Educação, guardiães da 
reserva de canais, não devem mais 
se deixar transformar em coveiros 
da mesma. 

RTVE é hostilizada pela ABEIIT, 
consideramos absolutamente indis­
pensável a leitura atenta do texto ''A 
Luta pela Sobrevivência" publica­
do, em 1974, no número 6, página 
121, da Revista Brasileira de Te/edu­
cação, da ABT. 

AS DEVOLUÇOES 
QUE ESTÃO FALTANDO 

Para poder melhor cumprir as 
missões para as quais foram cria­
das, é indispensável que as emisso­
ras educativas fiquem sempre su­
bordinadas às entidades responsá­
veis pela educação. Considerando 
que, por incrível que possa parecer, 
isto nem sempre vem acontecendo, 
precisamos nos organizar para co­
laborar na correção. 

A exemplo do que ocorreu com 
a volta da FUNTEVÊ ao MEC, 
concretizada pelo Governo Federal, 
em 15/08/89, os Governos Esta­
duais que exorbitaram não devem 
protelar mais a devolução de suas 
emissoras educativas às respectivas 
Secretarias de Educação. 

Ampliando sua ação corretiva, já 
iniciada, o Governo Federal deve 
formalizar, legalmente, a devolução 
das rádios e televisões universitárias 
às respectivas Universidades. 

OS RESPONSAVEIS PELA 
EDUCAÇÃO DE MASSA 
E A RTVE 

É urgente mobilizar o MEC, a 
FUNTEVÊ, as Secretarias Esta­
duais e Municipais de Educação, as 
Universidades, a Associação Brasi­
leira de Tecnologia Educacional, os 
partidos políticos e a sociedade, em 
geral, visando a interromper a di­
lapidação das referidas reservas; 
promover a devolução dos canais 
que tenham sido subtraídos ou tro­
cados por canais ruins e preservar 
os dispositivos legais favoráveis à 
RTVE. 

Considerando que os países de­
senvolvidos, dispondo de professo­

por que a res titulados, estão com freqüência Para compreender 
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e proveito cada vez maiores, subs­
tituindo aulas presenciais, estatisca­
mente médias, por aulas excelentes 
possibilitadas pela RTVE e que, no 
Brasil, o proveito dessa substituição 

; será ainda maior porque, além da 
clientela atendida por professores ti­
tulados, temos uma clientela sub­
atendida por professores leigos e 
uma clientela completamente desa­
tendida; 

Considerando que a superiorida­
de qualitativa e quantitativa da te­
leducação é reconhecida, consen­
sualmente, por gregos e troianos; 

Considerando que o Ministro da 
Educação e os Secretários de Edu­
cação são, em princípio, os mais 
bem informados, além de estarem, 
por dever de ofício, comprometidos 
com bom atendimento educacional 
numa perspectiva de massa, demo­
graficamente abrangente; 

Considerando que os referidos 
administradores das redes escolares, 
são na qualidade de ''atacadistas da 
Educação", os intermediários natu­
rais para o atendimento das clien­
telas de massa, por intermédio da 
teleducação; 

Conclui-se que um Ministro da 
Educação ou um Secretário de Edu­
cação de Estado ou Município ho­
nesto, lúcido e brioso não poderá 
mais deixar de aproveitar a RTVE 
em benefício da respectiva cliente­
la. Não basta fazer alguma coisa, 
o aproveitamento terá que ser com­
patível com a potencialidade dos 
meios disponíveis e com as carên­
cias educacionais identificadas. 
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OUTROS ASSUNTOS 

Estamos reunindo dados, não só 
para ampliar as informações rela­
tivas às matérias tratadas neste tra­
balho, como para, oportunamente, 
tratar de outros assuntos também 
importantes para a nossa RTVE, 
como por exemplo: recepção em 
UHF; canais de rádio nas várias fai­
xas de freqüência; cidades creden­
ciadas a reserva de canais para a 
educação; segundo canal de TVE, 
TV por assinatura; '' Low Power 
TV"; TV comunitária; TV em 
2.500 Me; cabodifusão; retransmis­
soras mistas de TV; órgão estadual 
de coordenação da RTVE; órgão 
municipal de coordenação da 
RfVE, nas cidades mais populosas; 
ministérios e demais entidades fe­
derais, possíveis beneficiários da 
RfVE; participação equilibrada dos 
escalões federal, estaduais e muni­
cipais na concretização da RTVE; 
importância de bibliotecas e "tei­
potecas"; recepção integrada, orga­
nizada ou livre; perfis profissionais 
do pessoal especializado. 

CONCLUSÃO 

Tendo completado 31 anos inin­
terruptos de serviços à teleducação 
brasileira, acumulamos uma expe­
riência que poderá ser útil aos com­
panheiros que, como nós, acreditam 
que ela poderá - multiplicando a 
excelência e vencendo as distâncias 
e o tempo - se transformar no gê­
nio da lâmpada, na bota de sete lé­
guas, na multiplicação dos pães e 
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na máquina do tempo da educação 
em nosso país. Perseverando redi­
gimos este trabalho. 

Desejamos e acreditamos que a 
ampla divulgação do presente tex­
to e a aceitação e concretização das 
sugestões nele contidas, possam co­
laborar para o aperfeiçoamento de 
nossa RTVE. 1 

Finalizando, reiteramos que no 
Brasil: 

• a RTVE tornou-se o melhor, o 
maior e o mais econômico meio ca­
paz de possibilitar, em tempo his­
tórico tolerável, o cumprimento dos 
preceitos constitucionais e legais re­
lativos à educação e à própria ra­
diodifusão; 

• não podemos aceitar como per­
manentes e irreversíveis os desfal­
ques registrados nas reservas de ca­
nais para rádio e TV educativos 
que, infelizmente, têm ocorrido, 
prejudicando a educação, para be­
neficiar as emissoras comerciais; 

• não podemos nos dar ao luxo 
de subutilizar a RTVE, quer fede­
ral, quer estadual, em atendimen­
tos distanciados de nossas carências 
históricas óbvias registradas, inclu­
sive, em toda documentação séria 
relacionada com a política de 
educação. 

ANEXO I 

PORTARIA INTERMINISTERIAL 
N'? 568, DE 21.10.80 

Regulamenta o tempo obrigatório e 
gratuito que as emissoras comerciais 
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devem destinar à transmissão de pro­
gramas educacionais. 

Os Ministros de Estado da Edu­
cação e Cultura e das Comunica­
ções, no uso de suas atribuições le­
gais, considerando o disposto no 
Decreto n~ 61.312, de 08 de setem­
bro de 1967, no Decreto-Lei n~ 236, 
de 28 de fevereiro de 1967 e nos De­
cretos n~· 81.454, de 17 de março de 
1978 e n~ 84.240, de 26 de novem­
bro de 1979, resolvem: 

Art. 1 ~ O tempo obrigatório e 
gratuito que as emissoras comer­
ciais, com exclusão das que operam 
em freqüência modulada, conforme 
disposto na Portaria MEC/MC n~ 
952, de 27.8.74, deverão destinar à 
transmissão de programas educa­
cionais será de 5 (cinco) horas se­
manais, assim distribuídas: 30 (trin­
ta) minutos diários, de segunda a 
sexta-feira, e 75 (setenta e cinco) mi­
nutos, aos sábados e domingos. 

Art. 2~ Esses programas educa­
cionais poderão destinar-se à com­
plementação do trabalho de siste­
mas regulares, à educação supleti­
va de adolescentes e adultos ou à 
educação continuada. Poderão, ain­
da, abranger, em qualquer nível de 
escolaridade, setores de divulgação 
ou orientação educacional, pedagó; 
gica e profissional, ou de informa­
ções sobre'Unid_ades ou sistemas es­
colares de interesse das audiências. 

Art. 3 ~ Para os fins previstos no 
artigo anterior, deverá ser intensi-
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ficado o intercâmbio de programas 
ou s~bsídios para sua produção en­
tre instituições competentes e espe­
cializadas, públicas e privadas, na­
,cionais ou internacionais, além de 
outras áreas de educação sanitária, 
cívica, rural, profissional, artística 
e para o lazer. 

Art. 4~ A responsabilidade pela 
execução e coordenação das ativi­
dades previstas nesta Portaria cabe­
rá ao Ministério da Educação e 
Cultura, por intermédio da Secre­
taria de Aplicações Tecnológicas 
que, por sua vez, poderá conceder 
a outrem a execução e coordenação 
daquelas atividades. 

Art. 5~ O Ministério da Educa­
ção e Cultura, por intermédio da 
Secretaria de Aplicações Tecnológi­
cas, poderá utilizar os horários aci­
ma referidos, diretamente ou me­
diante convênios; delegá-los, total 
ou parcialmente, às Secretarias de 
Educação dos Estados, Municípios, 
Distrito Federal e Secretarias ou De­
partamentos de Educação dos Ter­
ritórios Federais. 

Art. 6~ As delegações de compe­
tência às entidades referidas no ar­
tigo anterior devem visar, principal­
mente, ao preenchimento de lacu­
nas educacionais, no âmbito nacio­
nal, regional ou local, em progra­
mações ao vivo ou não. 

Art. 7~ Nos casos de delegação, 
deverá o Ministério da Educação e 
Cultura, por intermédio da Secre­
taria de Aplicações Tecnológicas, 
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prestar direta ou indiretamente as­
sessoramento e assistência técnica 
às entidades relacionadas no artigo 
5~ desta Portaria, bem como man­
ter um sistema conjunto de acom­
panhament~ dos programas, para 
fins de avaliação dos resuhados e do 
controle do padrão técnico dos 
mesmos. 

Art. 8~ Nos horários destinados 
aos programas educacionais a que 
se refere esta Portaria, é vedada a 
transmissão direta ou velada de pro­
moção ou propaganda de qualquer 
espécie, exceto a destinada a divul­
gar os próprios programas educa­
cionais. 

Art. 9~ O Ministério das Comu­
nicações, por iniciativa própria ou 
mediante representação do Minis­
tério da Educação e Cultura, fisca­
lizará o cumprimento do disposto 
no artigo 1 ~ desta Portaria, aplican­
do, quando for o caso, as sanções 
previstas na legislação em vigor. 

Parágrafo único. O Ministério da 
Educação e Cultura dará ciência ao 
Ministério das Comunicações dos 
horários designados para cumpri­
mento do disposto no artigo 1 ~. 
bem como das alterações que vie­
rem a ser feitas, para viabilizar a 
execução da fiscalização do cumpri­
mento dos referidos horários pelas 
emissoras. 

Art. 10. É de competência das 
autoridades signatárias da presen­
te a decisão sobre os casos omissos 
referentes ao assunto. 
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Art. 11. A presente Portaria en­
trará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas a Portaria In­
terministerial n~ 408, de 29 de ju­
lho de 1970, e demais disposições 
em contrário. 

HAROLDO CORRSA DE MAT­
TOS 

Ministro de Estado das Comunica­
ções 

(D.O.U., 05.11.80) 

EDUARDO PORTELLA 
Ministro da Educação e Cultura 
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O General-de-Brigada R/ 1 TAUNAY DRUMMOND COELHO 
REIS, além dos cursos militares de fonnaçAo e aperfeiçoamento, pos­
sui o de ClassificaçAo de Pessoal, e vários de especialiZJJçào nas áreas 
da EducaçAo e da Comunicação. Membro do Diretório Central da 
Liga da Defesa Nacional, Presidente do Grupo de Trabalho do Mi­
nistério das Comunicações e do Ministério da EducaçAo e Cultura 
sobre Telecomunicações, membro do Conselho Técnico da Associa­
çAo Brasileira para Superdotados (ABSSD), do Conselho Nacional 
de ComunicaçAo (CNC) e da ComissAo Brasileira de Atividades Es­
peciais (COBAE). Participou da elaboração de Manuais de Cam­
panha e Técnicos publicados pelo Exército. Além de colaborar em 
publicações do MEC, tem publicado artigos sobre Energia Atômi­
ca, IeleducaçAo e Psicologia. 
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O ESPÍRITO DE 
COMBATE 
Jeffrey W. Anderson 

Transcrição de artigo publicado na Military Review (Edição Bra­
sileira, Mar/Abr 88). 

O artigo apresenta, como sinopse: 
"Quase não se discute que, para serem bem-sucedidos na 

guerra, os chefes militares de todos os níveis e patentes devem 
possuir o que se pode chamar de espírito de combate. Identifi­
car e cultivar esse espírito, porém, é o que se constitui, real­
mente, num desafio. Este artigo focaliza chefes das várias Ar­
mas do Exército dos Estados Unidos e faz algumas sugestões 
sobre como instilar a resistência mental exigida do comandan­
te numa guerra." 

JURAMENTO DOS VOLUNTARIOS 

Juro obedecer 80 meu comandante e 80 

comandante supremo, o Kha-Khan. 
Juro ser fiel aos meus camaradas, às ordens 

recebidas e aos meus comandantes. 
Juro estar sempre pronto a sacrificar minha 

vida. 
Juro consagrar-me a Deus e fazer o que ele 
considerar correto, sem ambições pessoais e 

sem· considerar as conseqü{mcias. 
(Juramento feito pelos mangoday, guerreiTO$ 

do exército de Gengis Khan.) 

O 
combate, de um modo geral, 
implica em confusão, unida­
des misturadas, desorienta­

ção, ordens atrasadas, informações 
incorretas e todos os tipos de con-

tingências imprevistas, e para que 
se obtenha sucesso são necessárias 
tropas da mais alta qualidade, co­
mandadas por chefes resolutos que 
atuem de acordo com um plano 
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bem concebido. A qualidade do de- todas as qualidades físicas, mentais 
sempenho em combate pode ser e morais fundamentais a uma lide­
considerada como um continuum rança bem-sucedida de soldados 
que varia do muito ruim, passao- durante o combate e para que um 
do pelo médio, ao muito bom. Na comandante possa determinar a efi­
faixa mais alta deste continuum ciência da unidade no combate. Es­
situa-se o desempenho de um gru- timativas feitas em 1958 pelo Gabi­
po voltado para o combate, com- nete de Pesquisa de Recursos Hu­
posto de soldados que, efetivamen- manos (HUMRRO) indicam que de 
te, podem ser chamados de comba- 15 a 20 por cento dos integrantes da 
tentes, por possuírem o tão deseja- população norte-americana se en­
do espírito de combate. contram na faixa mais alta de con-

A resistência mental representa- tinuum do desempenho em comba­
da pelo espírito de combate é um te e podem, verdadeiramente, ser 
componente essencial na eficácia e chamados de combatentes. 1 Na 
aprestamento para o combate do medida em que os comandantes de 
Exército dos EUA. Conquanto es- unidades de combate puderem ser 
te espírito seja necessário em todos selecionados ou treinados dentro 
os soldados, inúmeras análises psi- desse espírito de combate, melhora­
cológicas, sociológicas e históricas rá a eficácia do Exército em com­
têm concluído que a liderança é o bate. De fato, já foi demonstrado 
fator predominante na eficácia de que a eficácia de qualquer grupo de 
uma unidade no combate. Sob con- trabalho depende, de modo crítico, 
dições de combate, o comandante do seu chefe. 2 

desempenha um destacado papel ao Uma análise histórica da liderao­
estar preparado para agir decisiva ça em combate indica que não hou­
e prontamente, apesar da insuficiên- ve sequer um caso em que uma uni­
cia ou ausência total de informa- dade tivesse, durante o combate, su­
ções confiáveis. O comandante é perado as deficiências de seu co­
quem irá determinar o curso da ba- mandante. Em quase todos os ca­
talha, porque, a não ser que o sol- sos analisados, entretanto, o co­
dado seja motivado a combater, a mandante superou deficiências alar­
derrota será inevitável. -Da mesma mantes da unidade e problemas ex­
maneira, uma ênfase no espírito de ternos inacreditáveis, em geral atra- ' 
combate entre os comandantes do vés, unicamente, da sua própria for­
Exército resultará também numa ça de vontaae e-de seu espírito de 
maior ênfase neste espírito em to- combate. 3 

dos os postos e graduações. Em termos de comportamento, o 
O espírito de combate abrange espírito de combate de um coman-
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dante pode ser resumido como: 

• Uma devoção desinteressada ao 
cumprimento de um dever ou ao 
atendimento de uma causa conside­
•rada nobre. 

• O exercício da liderança atra­
vés do exemplo pessoal - especial­
mente através da aplicação de pa­
drões elevados, porém atingíveis, 
tanto para si próprio como para sua 
unidade. 

• Uma aceitação de risco calcu­
lado (especialmente o risco de sua 
própria vida) - mantendo-se cal­
mo, confiante e autocontrolado 
diante do perigo da morte. 

• Determinação, a despeito da 
existência de informações não con­
fiáveis, incompletas e freqüente­
mente imprecisas (capacidade de se­
parar o importante do trivial). 

• Comunicação eficaz das instru­
ções, de forma que todos os mem­
bros da unidade saibam e com­
preendam o que o comandante de­
seja. 

• Criação de uma equipe ou uni­
dade coesa, onde todos trabalhem 
em conjunto para que se atenda à 
causa nobre ou se alcance o objeti­
vo, e treinar a unidade para o com­
bate. 

O espírito de combate parece ser 
uma combinação de características 
inatas e treinamento, e, dessa for­
ma, para aumentar o número de co­
mandantes dotados de espírito de 
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combate no Exé~cito, a medida 
mais apropriada parece ser a com­
binação de ambos. Devemos sele­
cionar aqueles comandantes que de­
monstrem maior probabilidade de 
sucesso em ~ombate (ou menor pro­
babilidade de fracasso) através da 
medida do grau de seu espírito de 
combate inato. Este selecionado 
grupo de comandantes combaten­
tes em potencial deve, então, ser 
treinado e testado sob condições 
que se aproximem ao máximo do 
combate. 

SELEÇÃO DOS CANDIDATOS 
A COM BATENTES 

As tentativas anteriores de predi­
zer comandantes de combate (do­
tados de espírito de combate) efi­
cazes resultaram apenas em êxito 
parcial devido à definição impreci­
sa do relacionamento entre aqueles 
encarregados de fazer as previsões 
e os padrões de julgamento. Os es­
tudos realizados pelo HUMRRO 
sobre combatentes examinaram a li­
derança de combate eficaz durante 
a Guerra da Coréia, concluindo que 
o combatente (com o espírito de 
combate) tendia a: 

• Ser mais inteligente. 
• Ser um empreendedor. 
• Possuir maior estabilidade 

emocional. 
• Ostentar melhores condições de 

saúde e vitalidade. 
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• Evidenciar um maior conheci­
mento militar. 4 

Estudos realizados em 1979 e 
1980 mostraram que os comandan­
tes combatentes bem-sucedidos 
eram mais inteligentes e orientados 
para a missão e evidenciavam um 
nível moral mais elevado e maior 
experiência profissional do que os 
seus pares não tão bem-suce­
didos.5 

A análise histórica da Academia 
Militar dos EUA constatou que ha­
via cinco características individuais 
em cada caso estudado, cuja ausên­
cia resultou em desastre. 

Eram elas: 

• sentimento do terreno; 

• tenacidade inabalável - cora­
gem moral; 

• extraordinária audácia - acei­
tação espontânea do risco calcula­
do; 

• confiança em suas condições fí­
sicas; 

• julgamento realístico e calcado 
na prática - bom senso. ó 

Com fundamento nestes e em ou­
tros estudos, o combatente norte­
americano deve ser selecionado em 
tempo de -paz com baS& na sua in­
teligência, coragem moral, caráter, 
saúde mental e emocional, bem­
estar físico (médico e atlético), ca­
pacidade de tomar decisões, bom 
senso e autoconfiança. Estas mes­
mas características descrevem tan-
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to os mangoday, de Gengis Khan, 
como os mangoday, necessários ao 
Exército norte-americano da atua­
lidade, e os oficiais dotados, em 
grau elevado, de cada um desses 
atributos estarão mais bem prepa­
rados para o futuro treinamento co­
mo combatentes. Essas caracterís­
ticas individuais - a combinação 
dos aspectos físico, mental e moral 
de uma pessoa - predispõem o co­
mandante combatente a alcançar 
sucessos heróicos diante de circuns­
tâncias apropriadas e parecem cons­
tituir o espírito de combate. 

Com base nessa definição inicial 
de espírito de combate e suas carac­
terísticas, podemos, também, esta­
belecer duas características do fu­
turo campo de batalha: 

• Considerando a doutrina de 
penetração em profundidade ex­
pressa pelos inimigos em potencial 
e a disponibilidade de meios para 
a condução de inserções aeromó­
veis, o futuro campo de batalha será 
destituído de LAADA, área da for­
ça de cobertura, área de defesa 
avançada, e assim por diante, da 
maneira como era anteriormente 
concebido. Ao invés disso, todas as 
áreas do campo de batalha estarão 
sujeitas a ataques, criando bolsões 

I 

de combates entre pequenas unida-
des que, devido ao aumento da le­
talidade das armas, serão caracte­
rizados por ações extremamente 
violentas e de curta duração, alta-
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mente dependentes da competência, 
iniciativa e liderança dos soldados. 

• Através da história, a vitória 
tem sido alcançada quebrando-se a 
vontade do inimigo de resistir e, 
igualmente, evitando-se que a von­
tade de lutar das forças amigas se­
ja rompida. Por conseguinte, é es­
sencial, para o sucesso do Exérci­
to, o fortalecimento da vontade e do 
espírito de luta de cada soldado, 
abrangendo o total aprestamento 
para o combate. 

Se este cenário descreve acurada­
mente o futuro campo de batalha 
(e o Exército acredita que sim), en­
tão o sucesso do Exército depende­
rá, mais do que nunca, das ações 
resolutas de todos os soldados -
tanto individualmente como em pe­
quenas unidades. Esta vontade de 
combater e a competência exigida 
de cada soldado são parte do espí­
rito de combate. 

No Exército dos EUA, por con­
seguinte, o espírito de combate pre­
cisa ser o estado mental e de apres­
tamento que combine todas as qua­
lidades físicas, mentais e morais es­
senciais para comandar e apoiar, 
com sucesso, o Exército na sua mis­
são de proteger a Nação. 

No futuro campo de batalha, en­
tretanto, não será suficiente desen­
volver esse espírito de combate ape­
nas nas uFiidades de armas comba­
tentes. Ao invés disso, cada oficial 
do Exército deve ter um compro-

A Defesa Nacional 

O ESPIRITO DE COMBATE 

misso pessoal com o desenvolvi­
mento profissional e o aprimora­
mento no desempenho, particular­
mente quando este aprimoramento 
diz respeito ao combate. O Exérci­
to é uma eguipe, e como tal deve 
combater. As diferenças entre os pa­
péis desempenhados pelas unidades 
de armas combatentes, de apoio ao 
combate e de apoio administrativo 
tornar-se-ão indistintas, uma vez 
que cada e todo soldado terá uma 
maior probabilidade de estar dire­
tamente envolvido no combate em 
qualquer local do teatro de opera­
ções. 

Num relatório publicado em 
1983, Brian M. Jenkis argumentou 
que o futuro conflito não-nuclear 
será tridimensional: guerra conven­
cional, guerra de guerrilha e terro­
rismo internacional. 7 No primeiro 
caso, nossos inimigos em potencial 
já preconizaram que porão em prá­
tica uma doutrina de ataque de in­
terdição em profundidade às bases 
de apoio e suprimento. No segun­
do, nossa experiência anterior e a 
observação da situação mundial no­
vamente destacam as operações de 
apoio ao combate e de apoio admi­
nistrativo como um alvo vulnerável 
em potencial para os nossos inimi­
gos. Por último, as atividades ter­
roristas na Europa e no Oriente Mé­
dio demonstraram a vulnerabilida­
de das instalações de apoio ao com­
bate e de apoio administrativo. 

No futuro, é possível que este ti-
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po de guerra não-nuclear seja me­
nos destrutiva do que na primeira 
metade deste século, mas também 
será menos coerente. 8 Não pode­
mos mais considerar os trens de 
campanha como sendo uma área 
relativamente "segura", mas, ao 
contrário, nossos elementos de 
apoio ao combate e de apoio admi­
nistrativo poderão estar profunda­
mente envolvidos no combate dire­
to (defesa) simplesmente por uma 
questão de sobrevivência. 

O espírito de combate é um fa­
tor essencial para a execução da 
própria missão de apoio ao comba­
te e de apoio administrativo. No Lí­
bano, as equipes psiquiátricas israe­
lenses, desdobradas próximo à fren­
te, analisaram seu próprio compor­
tamento quando sob tensão. Envol­
vidas, na realidade, em operações 
de apoio ao combate, essas equipes 
foram, freqüentemente, alvo do fo­
go inimigo e de ações hostis. Os re­
latórios por elas preparados sobre 
os seus próprios níveis de temor du­
rante essas ações mostram, clara­
mente, a necessidade de um apoio 
administrativo eficiente e efetivo. 
Elas constataram que os seus I:líveis 
globais de medo diminuíam quan­
do havia consistência no apoio a 
eles proporcionado - como, por 
exemplo, de suprimentos Classes I 
e 111 - e que se sentiam menos iso­
ladas quando recebiam um apoio de 
alta qualidade. À medida que o ní­
vel de temor decrescia, sua capaci-
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dade de controlar as suas próprias 
reações ao medo e de se sobrepor 
aos seus efeitos debilitantes aumen­
tava, tornando-as, portanto, mais 
eficazes no desempenho de suas 
funções. 

As características do espírito de 
combate e do processo de seleção 
para a escolha de combatentes em 
potencial ~ão as mesmas, tanto pa­
ra os oficiais das armas combaten­
tes como para os de apoio ao com­
bate e de apoio administrativo. São 
elas: 

• devoção desinteressada ao de­
ver; 

• liderança através do exemplo 
pessoal; 

• aceitação racional do risco; 
• determinação; 

• comunicação eficaz; 
• habilidade na formação de e­

quipes. 

Treinando o Combatente 

O processo de seleção para o co­
mandante combatente pode ser 
mais acuradamente descrito como 
um processo de exclusão ou elimi­
nação. Os comandantes combaten­
tes em potencial têm melhores pos- , 
sibilidades de ser bem-sucedidos co­
mo combatentes_, porque os indiví­
duos mais propensos a fracassar já 
foram eliminados. O grupo selecio­
nado, entretanto, precisa de um 
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maior desenvolvimento para que 
seus componentes se tornem verda­
deiros combatentes. 

Os estudos feitos sobre os com­
; batentes salientam que o combaten­
te com espírito de combate possui 
um maior cabedal de conhecimen­
tos militares do que o não-comba­
tente. 9 Da mesma maneira, um es­
tudo realizado em 1980 comparou 
um grande departamento de bom­
beiros urbano com o Exército dos 
EUA, no que tange a alguns aspec­
tos do combate. Constatou-se que 
a experiência profissional era um 
dos melhores fatores de previsão, 
durante o tempo de paz, do desem­
penho eficaz em combate. 10 Da 
mesma forma, o estudo feito pela 
Academia Militar dos EUA (US­
MA) indica que uma sólida instru­
ção elementar sobre liderança, no 
início da carreira militar, a comp~­
tência técnica e o serviço em uni­
dades de tropa são fundamentais 
para o êxito como o comandante 
em combate. O fator de previsão 
mais evidente da bem-sucedida li­
derança em combate foi a lideran­
ça bem-sucedida em tempo de 
paz. 11 Em suma, a experiência pro­
fissional foi essencial ao êxito da li­
derança em combate. 

Embora o comandante possa (e 
deva) ser selecionado para o treina­
mento como combatente baseado 
na sua experiência anterior de com­
bate ou tática, o treinamento pro­
fissional pode ser utilizado como 
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substituto para os novos comandan­
tes. Em pouco tempo, o treinamen­
to bem conduzido preencherá a fal­
ta de experiência. Tal treinamento, 
no entanto, deverá assemelhar-se, 
tanto quaQto possível, ao combate 
real. 

O Exército dos EUA possui 
atualmente instalações adequadas 
para conduzir tais treinamentos e 
testes. A Escola de Rangers do 
Exército dos EUA, Forte Benning, 
Geórgia, destina-se a proporcionar 
aos comandantes, em caráter indi­
vidual, uma combinação de treina­
mento militar e desenvolvimento de 
confiança. Já no nível unidade, es­
te mesmo treinamento pode ser pro­
porcionado no Centro Nacional de 
Treinamento (NTC), Forte Irwin, 
Califórnia. Lá, as unidades são co­
locadas num ambiente de comba­
te, conduzem uma missão e assis­
tem a uma crítica sobre a sua exe­
cução. Da mema maneira os co­
mandantes poderão ser avaliados, 
através de críticas relativas aos as­
pectos comportamentaias do espí­
rito de combate. Como todo treina­
mento conduzido no NTC, as con­
dições de combate devem ser repro­
duzidas tanto quanto possível e a 
técnica do treinamento-avaliação­
treinamento deve ser aplicada no 
treinamento do espírito de comba­
te. O treinamento do combatente 
torna-se, então, uma parte integran­
te do treinamento tático da unida­
de para o combate. 
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É essencial reconhecer que, dada 
a complexidade do campo de bata­
lha moderno, o espírito de comba­
te é desejado tanto para as unida­
des como para cada um dos seus in­
tegrantes. Os estudos realizados em 
1949 sobre os soldados norte-ame­
ricanos, '2 bem como os , outros 
aqui já citados, concordam em que 
as unidades mais eficazes em com­
bate não só foram lideradas por ex­
celentes comandantes como tam­
bém treinaram juntas e desenvolve­
ram um nível de coesão inexistente 
em unidades menos eficazes. Em 
muitas unidades essa coesão foi de­
vida, diretamente, aos esforços dos 
seus comandantes. 

Essa mesma coesão pode ser ali­
cerçada ou aperfeiçoada nas unida­
des de hoje, proporcionando aos 
soldados uma experiência compar­
tilhada - um combate vitorioso e 
sem derramamento de sangue, sob 
o comando de comandantes con­
fiantes e dotados de espírito de 
combate no Centro Nacional de 
Treinamento ou em instalações 
equivalentes. Esse treinamento, den­
tro das restrições de tempo e recur­
sos, pode também ser realizado pos­
teriormente nas guarnições de ori­
gem. O segredo é praticar a lider~n­
ça em combate em condições que 
mais se aproximem das situações 
em que ela será exigida- o com­
bate. 

Se bem que as características para 
a seleção de comandantes comba-
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tentes de unidades de apoio ao com­
bate ou de apoio administrativo e 
o objetivo fundamental do proces­
so de treinamento - treinar no 
mesmo ambiente em que o compor­
tamento deve ser adotado - con­
tinuem os mesmos, os meios de trei­
namento dos comandantes comba­
tentes das unidades de apoio ao 
combate ou de apoio administrati­
vo devem ·ser submetidos a uma pe­
quena mudança. Devido à nature~ 
za mais técnica dos encargos de 
apoio ao combate e apoio adminis­
trativo, a ênfase no treinamento não 
pode ser restrita somente às ações 
de combate e táticas, apesar de elas, 
certamente, desempenharem um pa­
pel importante. A principal distin­
ção entre o combatente de armas 
combatentes e o combatente de 
apoio ao combate ou apoio admi­
nistrativo é a natureza do treina­
mento. 

Uma forma de incutir o espírito 
de combate de uma maneira unifor­
me, em todo o corpo de oficiais, é 
proporcionar um treinamento tam­
bém uniforme, que poderia incluir 
a possibilidade de acesso a todo ofi­
cial que voluntariamente desejasse 
cursar as escolas de Rangers, aero­
terrestres e de assalto aéreo. Além 
disso, entretanto, existe a necessida- , 
de de se estabelecer um currículo 
básico padrão que ofereça um mí­
nimo de aptidões em combate ne­
cessárias à sobrevivência no campo 
de batalha. Esse currículo poderia 
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incluir, além de outros assuntos, 
treinamento e qualificação de tiro 
ao alvo com armas individuais, 
aprestamento físico, treinamento de 

; defesa (individual e da unidade), 
emprego de armas, integração de 
fogos, comunicações e pedidos de 
fogo. Da mesma forma, é essencial 
um conhecimento básico de cada 
arma combatente, suas capacidades 
e missões no campo de batalha. 

De igual modo, para proporcio­
nar a qualidade de treinamento es­
sencial no sistema de escolas do Co­
mando de Instrução e Doutrina do 
Exército dos EUA (TRADOC), é 
imperioso que seja superada a idéia 
corrente, entre o pessoal da ativa, 
de que a nomeação para qualquer 
escola do TRADOC não contribui 
para a ascensão na carreira. Atual­
mente, a maioria das Armas tenta 
alterar as designações dos seus ofi­
ciais obedecendo a um rodízio en­
tre as suas áreas de especialização 
- como por exemplo, três anos nu­
ma unidade blindada, seguidos de 
três anos numa função de adminis­
tração dos programas de pessoal. 
Talvez a alternância de designações 
entre as unidades do Comando das 
Forças do Exército dos EUA 
(FORSCOM) e do TRADOC, com 
ênfase nas escolas do TRADOC, 
deva ser considerada, pois, se utili­
zado, este sistema porá termo à vi­
são depreciativa do TRADOC, uma 
vez que cada oficial passará a par­
te de sua carreira no TRADOC e o 
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rodízio FORSCOM-TRADOC­
FORSCOM também poderá ajudar 
a padronizar a qualidade do corpo 
de oficiais. 

No nível individual, o treinamen­
to do espij"ito de combate é mais 
bem conduzido ao submeter o in­
divíduo a um ambiente de tensão, 
tal como o das escolas de Rangers, 
aeroterrestres ou de assalto aéreo. 
O condicionamento mental resul­
tante desse treinamento prepara o 
comandante, como indivíduo, pa­
ra os rigores de seu cargo no com­
bate. No nível unidade de apoio ao 
combatente ou de apoio administra­
tivo, uma deficiência crônica no 
processo de treinamento é a inca­
pacidade de integrar, adequada­
mente, as armas de apoio aos pro­
blemas enfrentados no campo. 

Conquanto a recomendação de 
treinar batalhões no Centro Nacio­
nal de Treinamento (NTC) seja vá­
lida para as armas combatentes, ela 
é inadequada para as unidades de 
apoio. O conceito de treinamento­
avaliação-treinamento impõe a ava­
liação das unidades de apoio ao 
combate e de apoio administrativo 
no seu papel de apoio como parte 
de, no mínimo, uma fatia de briga­
da. Dessa forma, os elementos de 
apoio ao combate e de apoio admi­
nistrativo de cada batalhão e briga­
da podem treinar com as unidades 
que eles irão apoiar e, conseqüen­
temente, ser avaliados em sua efi­
cácia. Em muitos dos problemas en-
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frentados no campo, tanto as uni­
dades de apoio ao combate como 
as de apoio administrativo pouca 
ou nenhuma atenção receberam, 
muito menos uma avaliação. 13 

Além do Esp(rito de Combate 
I 

O efeito que uma ação violenta 
produz nas pessoas que a observam 
pode ser independente da magnitu­
de dos danos físicos reais infligidos 
a uma força de combate, 14 poden­
do, mesmo, igualá-la ou excedê-la 
em importância. O efeito desta ação 
nas forças amigas não deve quebrar 
o seu espírito de luta, pois, se isto 
acontecer, a derrota será inevitável. 
Sua vontade ou espírito de comba­
te deve ser o meio pelo qual as uni· 
dades de apoio ao combate e de 
apoio administrativo resistem ao te­
mor criado pelos relatórios das uni­
dades em contato. 

Mesmo que não estejam direta­
mente envolvidas numa ação defen­
siva, as unidades de apoio ao com­
bate e de apoio administrativo de­
vem continuar a cumprir cada as­
pecto de sua missão em combate 
para assegurar a eficácia da força 
como um-todo. Os sugrimentos e 
serviços essenciais destinados a 
manter a coerência das forças de 
apoio ao combate devem chegar até 
elas e isto requer uma tenacidade 
inabalável e, conseqüentemente, to­
dos os demais aspectos do espírito 
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de combate. É este mesmo espírito 
que compele o oficial de apoio ao 
combate ou de apoio administrati­
vo a cumprir sua missão, mesmo 
quando ele não vê o imediato im­
pacto de seus esforços no curso da 
batalha e a despeito dos relatórios 
negativos recebidos das unidades 
em contato. 

Pesquisas feitas até hoje sobre o 
espírito de combate indicam que os 
ideais de confiança, compromisso 
com o dever, franqueza e coragem 
preconizados no Manual de Cam­
panha 100-1, O Exército, descrevem, 
de fato, o combatente dotado da­
quele espírito. O aumento do núme­
ro de soldados, no Exército, que 
possuam esses ideais, aperfeiçoará 
o aprestamento totar para o com­
bate. A criação de um Exército de 
comandantes dotados de espírito de 
combate e da força resultante, cons­
tituída de soldados também possui­
dores desse espírito, exige uma com­
binação de procedimentos de sele­
ção e treinamento para identificar 
aqueles que demonstrem maiores 
probabilidades de serem bem suce­
didos como combatentes, e, poste­
riormente, treiná-los num ambien­
te de combate realístico e sem der­
ramamento de sangue, que lhes pro­
porcionará a experiência e as habii 
litações táticas essenciais para a efi­
ciência no combate. 

~ 

Uma das principais conclusões a 
ser extraída deste artigo é que o 
mesmo tipo e qualidade de treina-
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mento deve ser proporcionado tanto 
aos comandantes das armas com­
batentes como aos das unidades de 
apoio ao combate e de apoio admi­
nistrativo. Tal objetivo é alcançado 

' mediante o desenvolvimento de um 
currículo básico de táticas, treina­
mento no emprego de armas e de 
aptidão física e da indicação de ins­
trutores de alto gabarito para todas 
as Escolas do TRADOC, encora­
jando uma relação em que o instru­
tor, como mentor, fomente o espí­
rito de combate no aluno. 

Uma vez selecionados os comba­
tentes em potencial mais bem qua­
lificados, é imperioso que o siste­
ma de escolas do TRADOC e os 
mentores transmitam os conheci­
mentos rudimentares para o desem­
penho e sobrevivência em comba­
te. Finalmente, todas as unidades 
devem passar pelo processo de 
treinamento-avaliação-treinamento 
como parte de uma fatia de briga­
da, com as unidades de apoio ao 
combate e de apoio administrativo 
apoiando diretamente os mesmos 
soldados que talvez, um dia, eles ve­
nham a apoiar em combate. Por 
conseguinte, a vontade e o espírito 
de combate, além da habilitação tá­
tica e técnica, num ambiente de coe­
são, produzirão unidades altamen­
te bem sucedidas de todos os tipos. 
Possuímos o elemento humano e os 
meios para melhorar nosso apres­
tamento para o combate, portanto, 
mãos à obra. 
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EDI10RAÇÃO DE 
TRABALHOS 
MONOGRÁFICOS 
NOS CURSOS DE 
FORMAÇÃO 
SUPERIOR 
Antonio Fernando Gomes da Costa 

"Será útil a alguns, sem 
ser nocivo a ninguém." 

(Descartes) 

O artigo aborda assunto de interesse dos que se dedicam à 
administração do ensino de nfvel superior. 

E m razão das constantes trans­
f~rmações ~ientífico~!ecnoló­
gicas, o ensmo supenor, tan­

to no Brasil como no mundo, vem 
procurando se ajustar a realidades 
cada vez mais diversificadas. Um 
dos pontos de apoio tem sido o tri­
nômio: ensino-pesquisa-profissão. 

Cabe à Universidade fundamen­
tal papel no organismo social, ao 
promover a formação teórica e ga­
rantir, ao profissional, a capacida-
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de de análise e interpretação dos fe­
nômenos específicos no seu campo 
de conhecimento. Há necessidade de 
que tais metas estejam alicerçadas 
na pesquisa, como um dos proce­
dimentos de ensino. Indubitavel­
mente, nos cursos superiores, a pes­
quisa deve servir de fonte que ali­
menta o desenvolvimento científi­
co, literário e artístico. 

Na busca de uma sistematização 
didática, considera-se a pesquisa 
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tanto como uma forma de apren­
dizagem, como de produção 
cultural. 

Nos cursos de graduação, tem-se 
a predominância da primeira forma 
de utilização da pesquisa, consubs­
tanciado no chamado trabalho es­
colar, que nada mais é que um en­
saio sobre um fenômeno ou livro 
ou, ainda, um tema. Os docentes es­
peram que a aprendizagem ocorra 
através de uma exposição bem de­
senvolvida, objetiva, discursiva e 
concludente. 

Nos trabalhos de pós-graduação, 
procura-se incentivar a produção da 
pesquisa científica propriamente 
dita. 

É oportuno, para melhor eluci­
dação do assunto, esclarecer-se sob 
os níveis dos cursos de pós-gradu­
ação. São dois esses níveis: Lato 
sensu e Stricto sensu. 

O primeiro degrau da pós­
graduação é o lato sensu, cuja 
finalidade é a especialização ou o 
aperfeiçoamento do educando. Ne­
le, o processo ensino-aprendizagem 
orienta-se para atingir objetivos 
técnico-profissionais específicos, de 
modo a não esgotar o campo dosa­
ber total inerente ao profissional es­
pecializado. Evidentemente, as exi­
gências, quanto à utilização da me­
todologia e técnicas de pesquisa 
são maiores que os cursos de gra­
duação e bem menores, em grau de 
profundidade e originalidade, que 
no nível stricto sensu. 

Os cursos de pós-graduação nesse 
nível compreendem cursos de mes­
trado e doutorado. 
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Quer na graduação como na pós­
graduação, é de bom alvitre que o 
resultado final da pesquisa (conjun­
to de atividades voltadas para a bus­
ca de determinado conhecimento 
ou solução de problema) se valha 
de uma metodologia que pode ser 
desencadeada em cinco etapas: Pla­
nejamento, Coleta de Dados, Aná­
lise, Elaboração Escrita Preliminar 
e Editoração. 

O resulÚ1do final da pesquisa, ou 
seja, a conclusão dos resultados ob­
tidos, é apresentado sob a forma de 
um relatório final de pesquisa, 
cuja forma de editoração é uma 
monografia. Portanto, a monogra­
fia é a forma como um trabalho 
científico se apresenta. 

Segundo a American Library As­
sociation ''monografia_ é um traba­
lho sistemático e completo sobre 
um assunto particular, usualmente 
pormenorizado no tratamento, mas 
não extenso no alcance''. 

A definição vem de encontro ao 
sentido etimológico do termo ''mo­
nos" (um só) e "graphein" (escre­
ver), aplicado ao estudo escrito de 
um único tema específico. Pode-se, 
entretanto, distinguir o uso acadê­
mico do termo e seu emprego cien­
tífico. 

A diferença em relação a outros 
trabalhos universitários vai resultar 
na qualidade da tarefa, isto é, no 
nível de pesquisa e na finalidade de 
sua elaboração. Assim, podem ser 
trabalhos de-inici_ação científica, na 
forma de um ensaio (nos cursos de 
graduação e pós-graduação a nível 
lato sensu), uma dissertação de 
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mestrado ou tese de doutorado. 
Só para reforçar a idéia, atente­

se que nem toda monografia é uma 
dissertação ou tese, mas toda dis­
sertação ou tese é sempre uma mo-

, nografia, uma vez que enfoca as­
suntos exclusivos. 

A diferenciação de uma disserta­
ção para uma tese não se constata 
somente no que se refere à profun­
didade em que a pesquisa foi desen­
cadeada. Na dissertação não se faz 
necessário um trabalho científico 
inédito; contudo, ela tem o compro­
misso com a apresentação de uma 
exposição minuciosa dos fatos re­
lativos a um determinado fenôme­
no ou tema. Os fatos são discuti­
dos, interpretados e analisados de 
forma reflexiva. O autor deve de­
monstrar domínio na abordagem 
do tema bem como capacidade de 
sistematização e recriação. 

Por sua vez, na tese, espera-se ori­
ginalidade e relevante contribuição 
para a ciência. Trata-se do relató­
rio de pesquisa, exposto para con­
trovérsias, resultante de uma inves­
tigação científica que contribui para 
ampliar sensivelmente o conheci­
mento ou compreensão de um pro-
blema. · 

Consideradas do ponto de vista 
do modo de execução, numa clas­
sificação abrangente, vê-se que tan­
to a iniciação científica, como a dis­
sertação e a tese podem decorrer de 
uma pesquisa do tipo descritiva ou 
experimental. Será uma pesquisa 
descritiva quando o pesquisador es­
tá interessado em conhecer a reali­
dade e interpretá-la sem interferên-
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cias que possam modificá-la. Pro­
cura descobrir e observar para nar­
rar o que acontece. Já na pesquisa 
experimental, o pesquisador mani­
pula deliberadamente aspectos da 
realidade com o objetivo de obser­
var efeitos"Conseqüentes. Conclui de 
que modo ou por que êausas o fe­
nômeno é produzido. 

Por outro lado, quer se trate de 
uma pesquisa descritiva ou experi­
mental, quanto ao processamento 
da coleta de dados, consideram-se 
as pesquisas como sendo: bibliográ­
ficas, de campo ou de laboratório. 

Quando a busca de conhecimen­
to para solução do problema pro­
posto é realizada predominante­
mente em documentos escritos, es­
tamos diante de uma pesquisa bi­
bliográfica. Em contrapartida, 
quando a coleta e o registro dos da­
dos necessários à solução do pro­
blema ocorrem diretamente em con­
tato com o local do fenômeno em 
questão, tem-se uma pesquisa de 
campo. Já a pesquisa de laborató­
rio requer a utilização de aparelhos 
e instrumentos de precisão adequa­
dos. Neste caso, diferentemente do 
anterior, o universo pesquisado é 
posto em situação provocada e 
artificial. 

Os cursos superiores, entre outras 
funções, devem assumir de forma 
explícita a função de centro de cul­
tura mediante a pesquisa. Na bus­
ca da consecução de tal objetivo o 
corpo docente universitário nos cur­
sos de graduação procura associar 
a pesquisa a procedimentos de en­
sino e, nos cursos de pós-graduação, 
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à produção de novos conhecimen­
tos e solução de problemas. 

O instrumento utilizado para tal 
fim é a disciplina Metodologia da 
Pesquisa, a qual preconiza o que fa­
zer, que caminhos percorrer para se 
chegar à última etapa envolvida nu­
ma pesquisa, qual seja: a editora­
ção do relatório de pesquisa. nata­
se de um trabalho monográfico, po­
dendo ser o resultado de uma pes­
quisa descritiva ou experimental 
bem como bibliográfica, de campo 
ou de laboratório. Seu nível de pro­
fundidade, originalidade e relevân­
cia para a ciência é que vai caracte­
rizá-la como um trabalho escolar, 
uma dissertação ou uma tese. 

BIBLIOGRAFIA 

1) ASTI VERA, Armando. Metodologia da pes­
quisa cientffica. Porto Alegre, Globo, 1974. 

2) CERVO, Amado Luiz & BERVIAN, Pedro Al­
cino. Metodologia Científica. 2~ ed., São Pau­
lo, MC Graw-Hill do Brasil, 1976. 

3) DESCAIITES, René. Discurso do Método. 
Rio de Janeiro, Edições de Ouro, 1984. 

4) DUSILEl(, Darci. A arte da investigação cria­
dora. Rio de Janeiro, Junta de Educação e Pu­
blicações Religiosas, 1980. 

5) GIL, Antonio Carlos. Projetos de Pesquisa. 
São Paulo, Atlas, 1987. 

6) RUDIO, Frans Victor. Introdução ao projeto 
de pesquisa científica. Petrópolis, Vozes, 1986. 

7) SALVADOR, Angelo Domingos. Métodos e 
técnicas de pesquisa bibliográfica. 9~ ed. Porto 
Alegre, Sulina, 1981. 

8) SALOMON, Délcio Vieira. Como fazer uma 
monografia, elementos de metodologia do tra­
balho científico, 4~ ed. Belo Horizonte, In­
terlivros, 1974. 

ANroNIO FERNANDO GOMES DA COSTA é Májor do Exérci­
to, da Arma de Infantaria. Na área educacional especializou-se em 
Psicotécnica Militar, Orientação Educacional e Elaboração e Revi­
são de Currículos em cursos ministrados pelo CEP. É Mestre em 
Estudos de Problemas Brasileiros pela U.E.R.J; licenciado em Es­
tudos Sociais pela FIS/RJ, sendo reconhecido pelo Ministério da. 
Educação para lecionar OSPB, Educação Moral e Cfvica e História 
do Brasil. Foi durante três anos orientador psicopedagógico da 
AMAN, lecionou a disciplina Métodos e Técnicas de Pesquisa Pe­
dagógica na AEDB/Resende - RJ e Problemas Sociais, Econômi­
cos e Contemporâneos na SOBEU/Barra Mansa - RJ. Atualmen­
te serve no CPOR/RJ e leciona a disciplina Metodologia da Pes­
quisa em cursos de pós-graduação das Universidades Estácio de Sá 
e Gama Filho . 

.. 

148 A Defesa Nacional 



DESTAQUES 
DA IMPRENSA 

NOVOS RUMOS DO SOCIALISMO 

O mundo capitalista revela sinais ine­
quívocos de surpresa, espanto e 
perplexidade com os acontecimen­

tos recentes na Europa do Leste. Para mui­
tos, é o fim do marxismo-leninismo e do 
socialismo. Há um clima generalizado de 
triunfalismo, de simpatia cautelosa e de 
"acerto de contas". Alguns se preocupam 
com a "incorporação" do campo socialis­
ta europeu ao capitalismo. Ora se entende 
isto como mais um "fardo" problemático 
a ser carregado (além do Terceiro Mundo), 
ora como oportunidades novas de investi­
mentos e, portanto, de desenvolvimento do 
capitalismo mundial. 

Aqueles, no entanto, que freqüentam a 
literatura marxista e que acompanham, séja 
por que motivo for, o desenvolvimento his­
tórico do socialismo, enxergam a coisa por 
outro prisma. Na verdade, quem se der o 
trabalho e o capricho de estudar o marxis­
mo não pode se surpreender e nem se es­
pantar tanto assim com os acontecimentos 
que ora empolgam a União Soviética e o 
Leste ~uropeu socialista. Logo na criação 
da própria União Soviética (1917-1921), já 
encontramos em germe toda uma discus­
são e toda uma prática política travadas 
dentro do socialismo europeu e que, àque­
la época, já antecipavam, como meridiana 
clareza, os prováveis e possíveis caminhos 
do socialismo, tanto dentro da URSS co­
mo no mundo, nas décadas que se segui­
riam. Referimo-nos aos debates então ocor­
ridos entre a facção bolchevista dos socia­
listas russos, tendo à frente Lenin (correo-
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te afinal vitoriosa) e de um lado Kautsky 
e de outro lado Rosa Luxemburgo. Lenin 
deu combate simultâneo à interpretação 
social-democrática e quase liberal do mar­
xismo, tal qual enunciada por Kaustsky 
dentro do Partido Socialista Alemão (o 
mais forte e organizado Partido Socialista 
no mundo até a Primeira Grande Guerra) 
e - à interpretação espontaneísta e de 
ultra-esquerda tal qual enunciada por Ro­
sa, que militava simultaneamente no Par­
tido Socialista Polonês e Alemão. 

Realmente estes debates então ocorridos, 
todos envolvendo questões cruciais, já evi­
denciavam que o socialismo teria um de­
senvolvimento difícil e contraditório em 
nosso século, o que de fato ocorreu e está 
ocorrendo hoje. O triunfo político (eu di­
ria mesmo geopolítico) da corrente leninista 
abafou e colocou em recesso as alternati­
vas socialistas apontadas por Kautsky e Ro­
sa. O luxemburguismo praticamente se ex­
tingue com a dissolução trágica do grupo 
Spartacus. Mas permaneceu, como força vi­
va dentro do campo ideológico. O Kauts­
kismo perde consistência e credibilidade fa­
ce a vitória do nazismo na Alemanha, a 
qual liquidou com o Partido Comunista 
Alemão, à época o mais forte do Ocidente 
com cerca de lO milhões de membros ins­
critos. 

Mas as severas críticas e profecias que, 
em nome do marxismo, tanto Kautsky 
quanto Rosa fizeram a Lenin (e ao modelo 
bolchevista de socialismo), seja na concep­
ção do próprio socialismo, seja na concep-
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ção da revolução do Partido e da Ditadura 
do proletariado, permaneceram e são de in­
crível atualidade e pertinência nos atuais 
acontecimentos do leste europeu. E a coi­
sa fÓi mais longe. Já sob o stalinismo, nas 
décadas de 20 e 30, o debate, as discussões, 
as dissidências e as práticas políticas den­
tro do marxismo e do socialismo continua­
ram acesos, já então através da polêmica 
entre Trotsky, um dos fundadores maiores 
da URSS, e o próprio Stalin. A denúncia 
feita por Trotsky da defraudação do mar­
xismo e do socialismo pelo burocratismo 
e bonapartismo stalinistas atravessou toda 
a década de 30. Dentro da própria União 
Soviética, os expurgos de 1936 evidenciam 
a efervescência reinante no socialismo. 
Trotsky chegou a prever, Jogo no início da­
quela mesma década (e portanto 60 anos 
atrás), que mais tarde ou mais cedo a União 
Soviética se defrontaria com uma crise his­
tórica de grandes proporções quando teria 
fatalmente de reconstruir novas alternati­
vas e opções para o socialismo, para ele im­
plantado apenas parcialmente por Stalin. 

Paralelamente a Trotsky e tomando ou­
tra vertente, também o marxista italiano 
Gramsci elabora outras concepções para um 
socialismo moderno. O pensamento de 
Gramsci foi (e continua sendo) de grande 
importância para a história atual do socia­
lismo, sobretudo a partir dos anos 50 e 60 
de nosso século, culminando através de cer­
tas tendências, já nos recentes anos 70, no 
chamado eurocomunismo, que Jogo empol­
gou facções importantes dos partidos co­
munistas Italiano e Espanhol, entre outros. 

Na própria União Soviética, desde pelo 
menos o 20'? Congresso de seu Partido Co­
munista (1956), o Secretário-Geral Kruschev 
faz a crítica aberta e oficial do stalinismo 
e inicia um processo que, através de avan­
ços e recuos (e Gorbachev é uni destes avan­
ços), culmina agora com a glasnost e a pe­
restroika. O 20'? Congresso, ressalte-se, 
abriu o primeiro grande racha no socialis­
mo mundial, com a inauguração do con­
flito sino-soviético, mas que nem por isto 
impediu a expansão posterior do socialis­
mo. 
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Esta rápida e sucinta resenha tem ape­
nas como objetivo mostrar que os caminhos 
do socialismo neste século, ao contrário do 
que geralmente se acredita no mundo ca­
pitalista, dada a imagem de monolitismo 
que o stalinismo construiu e propagou, têm 
sido desde sempre constantemente tumul­
tuados e controvertidos. O que podemos 
dar por certo é que o stalinismo prevaleceu 
como forma oficial dominante no socialis­
mo dos últimos 60 anos, mas que não se 
confunde necessariamente com o socialis­
mo. Mais do .que isto, nada podemos adian­
tar. 

O fato de que a profunda reciclagem do 
socialismo ora promovida por Gorbachev 
tenha sido uma iniciativa do próprio gover­
no e do próprio Partido Comunista sovié­
ticos significa evidentemente que se trata de 
um movimento endógeno do próprio socia­
lismo - é o socialismo mesmo que se au­
tocrítica e que procura superar seus obstá­
culos e impasses estruturais internos, abrin­
do novos caminhos e perspectivas para seu 
desenvolvimento histórico. E tomando co­
mo referencial o seu próprio acervo teóri­
co marxista. Não se trata, assim, de um mo­
vimento suicida, autofágico ou contra­
revolucionário. 

Evidentemente que esta reciclagem, da­
da a posição hoje da URSS como super­
potência e da extensão mundial do campo 
socialista (que não fez senão crescer nos úl­
timos 70 anos), envolve enormes riscos por 
todos os lados. Mas assumir riscos é da pró­
pria essência da vida. 

Outra forma de compreender a evolução 
histórica do socialismo é traçar um parale­
lo com a evolução correspondente do ca­
pitalismo. Ao longo dos últimos 200 anos, 
quando o capitalismo se implantou, lançou 
raízes e se consolidou como um sistema 
econômico, político, social e ideológico 
com características próprias, à escala mun- ' 
dial, inúmeras foram suas alternativas, di­
versos os seus.. caminhos, matizada a sua 
ideologia operacionalizando várias recicla­
gens e adotando formas políticas específi­
cas e controvertidas. Adotou desde o Esta­
do liberal clássico até o Estado de bem-estar 
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social (weljare state), não sem antes passar 
pelo dirigismo totalitário do Estado nacio­
nal socialista alemão, sob Hitler, e do Es­
tado fascista italiano, sob Mussolini. Evo­
luiu tanto por vias liberais e democráticas, 
como é o caso da Inglaterra, da França, dos 
'Estados Unidos etc., quanto por vias au­
toritárias. A Alemanha e o Japão são exem­
plos típicos das duas formas alternadas e 
combinadas. E nem por isto o capitalismo 
se desfigurou como forma histórica dota-
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da de personalidade própria e como modo 
de produção específico. 

Esta década que ora iniciamos certamen­
te irá resolver toda esta aparente confusão 
política moderna. Mao Tsé-tung costuma­
va dizer que a História não é um banquete 
para o qual se convidam personalidades e 
povos com lugares marcados à mesa pelo 
cerimonial, mas antes um processo agita­
do, dinâmico, caótico, fecundo e criativo. 

Aguardaremos, confiantes. 

(Transcrito do Jornal do Brasil, edição de 19 de fevereiro de 1990. 
Artigo assinado pelo Professor no mestrado de Política da UERJ Jarbas Medeiros.) 

REALIDADE BRASILEIRA 

I- UMA NOVA 
INTERPRETAÇÃO 

Virou moda no Brasil afirmar-se que 
a idéia de uma disputa entre esquer­
da e direita está ultrapassada. Isto 

porque, com o estrondoso fracasso do mo­
delo socialista, as posições defendidas pe­
la esquerda ficaram desmoralizadas e até 
agora não se encontraram substitutos váli­
dos. Na verdade, porém, o problema é ou­
tro. Em países de desenvolvimento retarda­
do, como o nosso, o conflito é, e sempre 
foi, entre os setores moderno e tradicional 
da economia. 

Quem sintetizou admiravelmente a ques­
tão foi Edmar Bacha ao afirmar que o Bra­
sil é uma Belíndia, ou seja, a mistura de 
uma pequena e rica Bélgica com uma imen­
sa e paupérrima Índia. E tanto uma quan­
to outra devem ser entendidas como abran­
gendo empresas e trabalhadores. 

O importante é assinalar que em termos 
econõmicos esta dicotomia decorre de me­
canismos inarredáveis. Os países de cresci­
mento retardado são forçados a importar 
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tecnologias fortemente utilizadoras de ca­
pital, o que se choca, frontalmente, com a 
abundância de mão-de-obra e a escassez de 
capital que os caracteriza. A conseqüência 
disto é que a totalidade de suas poupanças 
acaba sendo absorvida por alguns poucos 
projetos. Surge assim, dentro do país, um 
setor moderno, de alta produtividade, con­
vivendo com o setor tradicional, onde esta 
é baixíssima. O desenvolvimento ocorre na 
medida em que, em função de novos inves­
timentos, o setor moderno vai absorvendo 
parcelas crescentes de mão-de-obra nacio­
nal. Colocando a questão em outros ter­
mos, diríamos que o desenvolvimento dos 
países economicamente retardatários obe­
dece a um modelo dual e não ao modelo 
unitário q~e comandou o crescimento dos 
atuais países de economia madura. Ou se­
ja, nestes, um aumento de 50Jo do PIB por 
habitante se traduzia em elevação da pro­
dutividade, na mesma percentagem, em to­
dos os setores. Nos atuais subdesenvolvi­
dos, um incremento deste nível toma a for­
ma de elevação, digamos, de 15% a 20% 
da produtividade no setor moderno, per­
manecendo inalterada a situação no setor 
tradicional. 
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O dualismo econômico não se traduz ne­
cessariamente em dualismo social, ou se­
ja, em disparidade correspondente do pa­
drão de vida dos dois setores. Na prática, 
todavia, o dualismo social sempre ocorre 
porque surgem no setor moderno sindica­
tos fortes e bem organizados que exigem sa­
lários proporcionais aos altos níveis vigen­
tes de produtividade. É em função disto que 
surge uma pequena Bélgica ao lado da 
imensa fndia. 

O relevante, contudo, para interpretar a 
presente realidade brasileira é o fato de que 
inexiste qualquer choque fundamental en­
tre empresas e trabalhadores da Bélgica. O 
conflito real é entre esta e a fndia. 

Não existe conflito dentro do setor mo­
derno porque suas empresas operam em si­
tuação cartelística. Quando os sindicatos 
exigem maiores salários, elas nada perdem, 
porque o ônus correspondente é automati­
camente transferido para o consumidor, 
através de maiores preços. Pode-se mesmo 
afirmar que as empresas ganham com os 
maiores salários. Isto porque seu lucro re­
sulta do percentual fixo que é adicionado 
ao custo. Diante disto, salários mais altos, 
ao elevarem custos, aumentam também os 
lucros. 

O choque com o setor tradicional resul­
ta, em primeiro lugar, de que a este inte­
ressaria que a maior produtividade do se­
tor moderno resultasse em baixa de preços 
ou em aumento de impostos, sendo a re­
ceita destes aplicada em beneficio da fndia. 
Além disto, os aumentos salariais obtidos 
pelos trabalhadores da Bélgica acabam sen­
do pagos pela fndia, através de maiores pre­
ços. 

A pergunta que ocorre é então a seguin­
te: por que tal conflito não é reconhecido, 
sendo a problémática social d'-' país colo­
cada em termos de um conflito dentro da 
Bélgica, ou seja, de disputa, que coloca, de 
um lado, CUT e CGT e, de outro, as gran­
des empresas do setor moderno? Uma pri­
meira explicação se acha na suposição er­
rônea de que o crescimento de uma econo­
mia retardatária repete os padrões passa­
dos dos atuais países desenvolvidos. Ou se-
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ja, nosso dinamismo ocorreria dentro de 
um modelo unitário e não dual. Neste ca­
so, o choque de interesses seria, de fato, en­
tre sindicatos e empresas, ou entre direita 
e esquerda. 

Uma segunda explicação se acha na in­
fluência do pensamento marxista em nos­
sas elites intelectuais e políticas. O Mani­
festo Comunista conclama todos os operá­
rios do mundo a se unirem contra a explo­
ração capitalista. Ignora o fato de que essa 
união é impossível, porque o interesse do 
proletariado dos países desenvolvidos está 
com as empresas locais, que lhes propor­
cionam elevados salários, e não com os tra­
balhadores dos países atrasados que, em úl­
tima análise, pagam esses salários embuti­
dos no preço do produto. Inspirados no 
Manifesto Comunista, nossos intelectuais 
aceitam a interpretação de que o conflito 
não é entre a Bélgica e a fndia, mas entre 
os ricos da Bélgica e o restante da Belín­
dia. A explicação do prestígio da CUT e da 
car pode ser dada dentro da mesma linha. 
Na visão marxista, é o proletariado urba­
no de base industrial que tem a aguda cons­
ciência dos seus interesses de classe e da si­
tuação de exploração a que se acha subme­
tido. Ele, e ninguém mais, poderá determi­
nar a mudança nesse estado de coisas. Sua 
causa deverá, portanto, ser apoiada e pa­
trocinada a qualquer preço. Aplicando ao 
Brasil essa tese, inspirada no modelo uni­
tário de crescimento europeu, nossos inte­
lectuais e políticos de esquerda passaram 
a endeusar a CUT e a CGT, preferindo ig­
norar que elas representam somente 170Jo 
da mão-de-obra brasileira, que seus afilia­
dos usufruem rendimentos muito acima da 
média nacional e que tais vantagens são es­
sencialmente pa~as oela fndia. 

A adoção do modelo dualista para expli­
car a realidade brasileira torna. igualmen­
te, mais fácil a compreensão de algumas si­
tuações recentes. Causou surpresa nas úl­
timas eleições presidenciais o fato de as 
classes pobres C, D e E não apoiarem ma­
ciçamente o candidato do operariado. A ex­
plicação foi também aqui procurada em 
Marx. Estas categorias representariam um 
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lumpen pro/etariat, incapaz de reconhecer 
seus reais interesses. Thdo indica, pelo con­
trário, que as classes C, D e E, que repre­
sentam a nossa Índia, agiram corretamen­
te ao se recusarem a patrocinar o candida-

. to do segmento mais agressivo do setor mo­
' derno. 

Em sentido oposto, escolheram mal as 
comunidades eclesiais de base. A opção pe­
los pobres, da Igreja Católica, deveria levá­
las a serem as grandes defensoras da Índia. 
Erraram, portanto, ao patrocinar o PT. O 
erro resultou, possivelmente, em estarem se 
inspirando mais em Marx do que nas enci­
clicas papais. 

11 - OS NOVOS MARAJAS 

Em um artigo anterior mostramos que 
o conflito básico existente em nossa atual 
realidade social não é entre esquerda e di­
reita, mas entre os setores moderno e tra­
dicional da economia, ou entre a Bélgica 
e a Índia em que, segundo Edmar Bacha, 
se divide o Brasil. Inexiste conflito entre tra­
balhadores e empresas do setor moderno 
porque, dada a situação cartelística deste, 
qualquer elevação de salários é automati­
camente transferida para os preços. O con­
flito entre a Bélgica e a Índia ocorre por­
que a primeira absorve a totalidade dos ga­
nhos do desenvolvimento, impedindo, por 
exemplo, que os aumentos de produtivida­
de se traduzam em menores preços, que be­
neficiariam igualmente a todos os consu­
midores. 

No presente artigo recapitularemos al­
guns dados, com base nos quais se pode 
afirmar que os trabalhadores da Bélgica, 
patrocinados por organizações como a 
CUT e a CGT, se colocam na situação de 
marajás do operariado brasileiro. Pior ain­
da, quando essas entidades tentam ajudar 
as categorias menos favorecidas, agravam 
ainda mais a situação. 

Dados oficiais comprovam que nada me­
nos de 6007o da mão-de-obra nacional ga­
nham dois ou menos salários mínimos. 
Ora, segundo Maia e Saldanha (Política de 
saldrio mínimo, 1989), os pisos salariais de 
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43,8% dos trabalhadores paulistas ficam 
entre dois e três salários mínimos. Outros 
43,8% registram piso de 3 e 4 mínimos. Ou 
seja, 87% dos trabalhadores paulistas re­
cebem, como mínimo, o que 60% dos bra: 
sileiros ganham como teto. Bonelli e Sedla­
cek (Distribuição de renda - /989) dividem 
as categorias• de renda do Brasil em decis, 
ou seja, dez faixas correspóndentes cada 
uma a lO% da população economicamen­
te ativa. O rendimento médio do terceiro 
decil (contado a partir da renda mais alta) 
é igual a 4,04 salários mínimos. Ora, se su­
pusermos que a renda média dos dois gru­
pos de trabalhadores paulistas supra­
referidos se acha 50% acima da faixa su­
perior do seu piso salarial, chega-se à con­
clusão de que cerca de 90% dos trabalha­
dores do setor moderno daquele estado se 
encontram entre os 30% da população de 
renda mais elevada do país. 

Outro dado importante é fornecido pela 
Confederação Nacional da Indústria (Sis­
tema de acompanhamento de negociações 
coletivas - /989). Segundo ela, dos nove 
acordos coletivos registrados em São Pau­
lo no terceiro trimestre de 1989, nada me­
nos de oito registraram elevações reais de 
salários na faixa de 7%. Como nesse ano 
o produto por habitante cresceu no Brasil 
de somente 2%, é lícito afirmar que ostra­
balhadores da Bélgica não só se acham em 
situação privilegiada em relação aos da Ín­
dia, como continuam tentando aumentar 
sua fatia do bolo, mediante elevações sala­
riais. Estas acabam sendo pagas pela Índia 
através de maiores preços. 

Esse ponto merece observação suplemen­
tar: não estamos afirmando que os traba­
lhadores da Bélgica são responsáveis pelos 
altos níveis de concentração de renda do 
país. A responsabilidade cabe, sem dúvida, 
àqueles que se acham no decil superior de 
distribuição e absorvem nada menos de 
47,5% das rendas auferidas no país. É em 
relação a esse grupo que cabe uma polftica 
de redistribuição de renda. Essa deve, con­
tudo, ser feita em benefício da Índia e não 
dos trabalhadores da Bélgica, como pare­
cem querer os sindicatos do setor moderno. 
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Pode-se alegar que a CUT e a CGT não 
estão alheias aos problemas da Índia. Tan­
to assim que patrocinam, hoje, uma drás­
tica elevação de salários mínimos. Ora, é 
justamente af que se acha o risco. Não per­
cebendo o caráter dual básico do nosso de­
senvolvimento, pretendem reduzir o fosso 
entre a Índia e a Bélgica mediante simples 
providências legais. Aprofundemos o caso 
do salário mínimo. 1 

Pressionado pelas reivindicações da CUT 
e car, um dos candidatos nas recentes elei­
ções presidenciais propôs elevar o salário 
mínimo para US$ 350. Ora, o Brasil tem 
hoje um PIB deUS$ 350 bilhões. Se sepa­
rarmos 250Jo para investimentos, ficam US$ 
262,5 bilhões para dividir. Considerando 
uma população de 130 milhões de habitan­
tes, isso daria US$ 2.019-ano para cada bra­
sileiro. Ora, 13 salários mínimos de US$ 350 
totalizam US$ 4.550, ou seja, mais de duas 
vezes o produto disponível para cada habi­
tante. Poder-se-ia alegar que muitos brasi­
leiros não trabalham, não fazendo, portan­
to, jus a salários. Suponhamos, para racio­
cinar, que a população economicamente 
ativa seja igual a 50% do total. Ainda as­
sim, um salário mínimo de US$ 350 exigi­
ria um montante de US$ 273 bilhões para 
consumo, o que supera o disponível. Tudo 
isso sem falar na absoluta inviabilidade de 
uma economia em que todos trabalhassem 
por um salário mínimo. 

Em favor da elevação deste, se oferece, 
outrossim, um argumento aparentemente 
irrespondível. O salário mínimo foi criado 
em 1943 e, embora o produto per capita (e, 
portanto, nossa capacidade de pagar salá­
rios) houvesse aumentado de muitas vezes, 
o valor do salário mínimo, descontada a in­
flação, permaneceu constante. 

Se aceitarmos o dualismo como modelo 
válido para interpretação do•desenvolvi­
mento econômico, essa tese se revela fala­
ciosa. De fato, no crescimento dualista, o 
que se eleva constantemente é a produtivi­
dade do setor moderno, sendo esse aumen­
to totalmente absorvido por maiores salá­
rios e lucros no próprio setor. A produtivi­
dade do setor tradicion~l permanece cons-
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tante, sendo, portanto, normal que o mes­
mo aconteça com o salário mínimo, apli­
cável essencialmente a ele. 

Um grande e imediato aumento do salá­
rio mínimo só será, portanto, factível se o 
setor moderno, inclusive os afiliados da 
CUT e da CGT, aceitarem substancial re­
dução de sua participação no PIB. 

Em suma, uma errônea interpretação da 
realidade brasileira tem levado a se atribuir 
à CUT e à CGT um papel que não lhes ca­
be, isto é, de representantes da totalidade 
dos trabalhadores do país. Pior que isso, 
quando essas entidades tentam assumir in­
devidamente esse papel, patrocinam medi­
das que, se adotadas, poderão levar ao co­
lapso toda a economia brasileira. 

111 - A SOLUÇÃO POSSfVEL 

Nos dois artigos anteriores, sustentamos 
que o grande erro hoje cometido em nosso 
país é o de colocar a problemática social 
em termos de esquerda e de direita. O con­
flito existente é entre os setores moderno e 
tradicional ou, como preferem outros, en­
tre uma pequena e rica Bélgica e uma gran­
de e miserável Índia, que compõem a Be­
líndia brasileira. 

Nesse erro de interpretação incorreram, 
por exemplo, nas últimas eleições presiden­
ciais, as comunidades eclesiais de base. Es­
tas deveriam ter apoiado os pobres da Ín­
dia, em vez de patrocinarem o candidato 
dos trabalhadores da Bélgica, beneficiários 
de muitos dos sacrifícios impostos à Índia. 
É ainda essa falsa interpretação que vem en­
corajando a perigosa tentativa de transfe­
rir, por via legal, padrões de vida da Bélgi­
ca para a Índia, através, por exemplo, de 
grandes aumentos no salário mínimo. 

Reconhecido o dualismo como o proble­
ma central, soluções objetivas se tornam 
possíveis. Elas se baseiam no fato de que 
se o dualismo econômico (resultante da ne­
cessidade de importar técnicas fortemente 
utilizadoras de capital) é inevitável, o dua­
lismo social (expresso na grande disparida­
de entre os padrões de vida dos setores mo­
derno e tradicional) é perfeitamente evitá-
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vel. Para tanto, basta se adotarem medidas 
para que o rápido aumento de produtivi­
dade, proporcionado pelo desenvolvimen­
to, se traduza em menores preços e/ou 
maiores tributos, em vez de, como sucede 

, hoje, ser absorvido pelos maiores lucros e 
salários do setor moderno. Preços meno­
res beneficiariam diretamente os habitan­
tes da Índia e a receita tributária suplemen­
tar poderia, igualmente, ser utilizada a seu 
favor. 

Não se trata de baixar salários do setor 
moderno. Dos seus trabalhadores se pedi­
ria apenas que, para o futuro, deixassem de 
reivindicar a totalidade dos ganhos de pro­
dutividade, resultantes de política de desen­
volvimento. Redução efetiva dos níveis de 
renda deverá ser pedida, apenas, ao decil 
superior das categorias de rendimentos, que 
monopoliza nada menos de 47 ,5o/o do PIB 
nacional. 

A urgente necessidade de uma ampla po­
lítica de contenção de inflação permite de­
finir melhor a contribuição a ser pedida aos 
trabalhadores da Bélgica. Esta pode ser dis­
criminada em três pontos fundamentais: re­
núncia, durante a vigência da política de es­
tabilização, a qualquer pedido de aumen­
to real de salários; adiamento de pedidos 
de reposição salarial, sobretudo quando ba­
seados nos níveis reais de I 986 e 1987, acei­
tação de que, num contexto de estabilida­
de de preços, os salários fiquem nos seus 
níveis reais médios e não nos níveis de pi­
co. Sem a aceitação dessas restrições, difi­
cilmente terá sucesso uma política inflacio­
nária. Essa aceitação constitui; além disso, 
em teste da predisposição dos trabalhado­
res do setor moderno em colaborar para a 
eliminação, ou redução, do dualismo social. 
O teste é particularmente significativo, por­
que não implica qualquer queda no poder 
aquisitivo dos seus salários. 

Para se chegar a um consenso nacional, 
com respeito a uma política destinada a re­
duzir desigualdades sociais, a maior difi­
culdade deveria, a rigor, estar nas catego­
rias de menor renda do setor tradicional. 
Isso porque seus padrões de vida são bai­
xíssimos e os resultados do programa so-
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cial, a ser adotado, serão lentos. 
Diferentemente, todavia, do que sucede 

com os demais grupos sociais, a Índia não 
dispõe de uma liderança capaz de falar por 
ela. Deve, assim, ser cooptada através de 
medidas que a façam sentir protegida e ob­
jeto de um ~forço de recuperação. Cum­
pre reproduzir alguma coisa~ como o con­
seguido por Getúlio Vargas. Ele criou o sa­
lário mínimo, mas este foi deixado sem rea­
justes compensatórios da inflação. A legis­
lação trabalhista ofereceu vantagens ao ope­
rariado, mas em pouco elevou seu padrão 
de vida. Possivelmente, o que Getúlio fez 
de mais importante para o povo foi rom­
per a inércia das elites tradicionais do "ca­
fé com leite'', lançando o país, firmemen­
te, na industrialização. Ele foi o inventor 
do que se poderia chamar populismo racio­
nal, que oferece às camadas de renda infe­
rior vantagens tópicas, acrescidas da sen­
sação de que não estão sendo ignoradas e 
da esperança de um futuro melhor, propor­
cionado pelo desenvolvimento. 

Getúlio não teve continuadores. Brizola, 
que pretendeu perpetuar sua mensagem, ja­
mais entendeu Getúlio. Eleito governador 
de um estado em virtual colapso econômi­
co, não adotou qualquer medida para esti­
mular o desenvolvimento. Centrou sua ação 
num programa educacional cujo objetivo 
era conceder à população escolar padrões 
de vida iguais ou superiores aos existentes 
nos atuais países desenvolvidos. A mais ele­
mentar análise mostra que esse programa 
não tinha qualquer viabilidade econômica, 
e se levado adiante teria arruinado defini­
tivamente o Rio de Janeiro. 

Brizola promoveu o populismo selvagem. 
O necessário é um populismo racional, que 
conceda à Índia, desde logo, as vantagens 
compatíveis com o nosso nível de desenvol­
vimento e com um dualismo social de eli­
minação lenta e difícil. 

Collor, que foi eleito essencialmente pe­
la Índia, tem um amplo crédito de confian­
ça para implantar esse tipo de política. Nes­
se sentido, deverá adotar medidas para que 
o inevitável dualismo econômico não se tra­
duza num gravíssimo dualismo social. Sua 
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ação deve portanto ser, inicialmente, junto 
às empresas e aos sindicatos do setor mo­
derno. Quanto a estes, deverá deixar bem 
claro que não é aceitável o papel que ten­
tam se atribuir à CUT e à CGT, de repre­
sentantes da totalidade dos trabalhadores 
brasileiros. 

Com relação à Índia, deve captar-lhe a 
confiança, mostrando que, do programa so­
cial proposto, ela constitui a beneficiária 
principal. Certa dose do que chámamos de 
populismo racional faz parte da receita. 

Em suma, para ser bem-sucedido, o no­
vo presidente deve compreender que se acha 
à frente de um país marcado por profundo 
e desestabilizante dualismo, tanto econômi­
co como social. Ou seja, deve esquecer o 
Brasil e assumir a presidência de Belíndia. 

(Extraído de uma série de três artigos assinados pelo Professor da UFRJ João Paulo 
de Almeida Magalhães, publicados no Jornal do Brasil, edições dos dias 5, 7 e 12 de 
fevereiro de 1990.) 

O SAGRADO E O PROFANO 

A presença da Igreja Católica como 
base de apoio a uma candidatura 
é um dos temas polêmicos do pro­

cesso eleitoral que se completa a 17 de de­
zembro. Com matizes diferentes, essa pre­
sença pode ser vista em algumas regiões do 
país - sobretudo as mais pobres. A Teo­
logia da Libertação, corporificada nas Co­
munidades Eclesiais de Base, estaria con­
solidando, nessas áreas, uma ligação dire­
ta entre religião e política, e um estilo de 
orientação do eleitorado que em nada fica 
a dever, em certos casos, às práticas do ve­
lho coronelismo. 

O fenômeno, que está aí, e não compor­
ta muitos desmentidos, tem as suas sutile­
zas, nem sempre perceptíveis a uma obser­
vação prosaica. A Teologia da Libertação 
e as CEBs tendem a fazer muito barulho 
numa eleição como a de agora, onde o jo­
go dos acasos acabou criando a aparência 
de um conflito maniqueísta. Mas nessa ex­
plicitação exagerada, a mencionada teolo­
gia torna-se vulnerável às atmadilhas que 
sempre espreitam os que fazem essa con­
fusão entre fé e política. 

Do ponto de vista da Igreja, modifica­
ções internas costumam seguir um ritmo 
que também escapa aos mecanismos vul­
gares de aferição. Quem se dispuser a ana­
lisar o fenômeno por outros padrões poderá 
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descobrir, com uma certa facilidade, a di­
ferença que há entre os anos 60 e os 80 neste 
terreno - e especialmente a diferença en­
tre o antes e o depois de João Paulo 11. 

Os anos 60 culminaram numa verdadei­
ra apoteose da "teologia !_atino-americana", 
que teria sido consagrada pelos encontros 
de Puebla e Medellín. Segundo a visão da­
quela época, ali se teria traçado a linha di­
visória entre uma teologia progressista e 
uma outra que não o era; e a América La­
tina seria o território de eleição e de afir­
mação dess~ teologia progressista. Se o mo­
vimento avançasse no ritmo que então se 
anunciava, há muito que estaria fundada 
a Igreja Católica Latino-Americana, sepa­
rada de Roma. 

Não foi o que se viu. O papa eleito em 
1978 tomou como tema fundamental do seu 
pontificado a reafirmação do que existe de 
eterno ou de profundo nas verdades religio­
sas. Uma religião não pode existir no· abs­
trato, e é evidente que as condições sociais 
de uma região como o Nordeste (ou do pró­
prio Brasil como um todo) não deixarão de 
afetar a prática religiosa e o pensamento 
das pessoas que vivem nessas regiões .. Mas 
o catolicismo não- é exatamente um meca­
nismo de transformação política (como dei­
xou muito claro o seu fundador), e muito 
menos seria o caso de permitir que as rea-
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!idades econômicas condicionassem o pen­
samento religioso (como é a proposta ex­
plícita da Teologia da Libertação). 

Teóricos da teologia dita progressista qui­
seram enxergar no marxismo uma espécie 
de novo Evangelho. Propuseram a aproxi-

, mação e até a fusão entre o marxismo e o 
cristianismo, a partir da idéia de que have­
ria convergência de cenários na utopia cristã 
e na utopia marxista. Simplesmente não 
perceberam (ou não quiseram perceber) que 
essas utopias funcionavam em planos 
diferentes. 

Por sua natureza, o Evangelho não tem 
data, e não é criação humana. Já o mar­
xismo é bem humano -e é perfeitamente 
datado. Parecia uma utopia fecunda na vi­
rada do século. Gastou-se quase um sécu­
lo inteiro para descobrir que ele não era tão 
produtivo assim, e que as sociedades cons­
truídas de acordo com as suas propostas se 
tornavam esclerosadas, autoritárias, infe­
cundas - porque abriam mão de algo que 
é o próprio sal da vida.: a idéia da liberdade. 

Justamente quando essa utopia declina 
em todo o mundo - a começar pelas ter­
ras onde reinava absoluta -, ela é ressus­
citada, numa forma requerente, por uma hi­
potética teologia latino-americana, certa­
mente por culpa da famosa defasagem his­
tórica que nos separa de outros povos e de 
outras culturas. Propõe-se novamente o 
ideário marxista - ou então formas ingê­
nuas de socialismo primitivo, como as que 
acabam de ser mencionadas por conheci­
do teórico do PT, que sugere a democracia 
direta ao estilo grego (!) ou rousseauísta co-
mo algo de muito novo. · 

Párocos do interior - e às vezes bispos 
de cidades não tão interioranas - deixam-
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se contagiar eventualmente por esses arcaís­
mos. Há de ser, em alguns casos, fruto da 
ingenuidade, o preço do nosso atraso so­
cial e cultural. Em outros, sente-se a ausên­
cia da humildade que é parte integrante do 
espírito cristão, e que recomenda aos ecle­
siásticos a obediência aos seus superiores 
ou à doutriaa que professam. 

São erros e que toda corporação religio­
sa pode mostrar-se vulnerável- e a IgreJa 
Católica, no Brasil, ocupa uma área des­
proporcional à sua capacidade de forma­
ção de quadros e de aprofundamento dou­
trinário. Mas não são erros capazes de afas­
tar o Brasil do caminho democrático -
mesmo porque os caminhos da política e 
da religião estão muito longe de serem pa­
ralelos, ao contrário do que imagina a Teo­
logia da Libertação. 

Na grande confusão de idéias que mar­
ca esta virada de século e de milênio, há ou­
tras seitas ou correntes religiosas à espreita 
do povo humilde, vendendo-lhe diferentes 
imagens do paraíso. Para conquistar o ter­
reno que eventualmente perdeu, a Igreja 
Católica do que menos precisa é de aven­
turas políticas, onde comprometeria desne­
cessariamente o seu prestígio e a sua 
autoridade. 

A política é o terreno do risco e da expe­
riência incessante. Uma instituição como a 
Igreja católica lida, felizmente, com mate­
rial menos perecível; e é na sua vocação de 
eternidade que ela se apresenta como uma 
casa acolhedora e sábia, onde tanto cabem, 
o humilde e o poderoso, o que vota neste 
partido e o que vota no outro. É esse patri­
mônio que ela precisa conservar da melhor 
maneira. Ele é precioso, insubstituível, nos 
tempos <;lifíceis que estão à nossa espera. 

(Transcrito do Jornal do Brasil - editorial da edição de 28 de novembro de 1989.) 

PETROLEO E ALCOOL 

C onforme convicção generalizada, a 
preocupação ecológica parece que 
veio para ficar. Pessoas de diversos 

níveis culturais já discutem efeito estufa, ca-

A Defesa Nacional 

moda de ozônio, poluição ambiental, sobre­
tudo urbana, ameaça à Antártida e às re­
servas florestais do planeta, com visões apo­
calípticas sobre a Amazônia etc. 
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Causa espécie, entretanto, que, apesar de 
previsões preocupantes sobre exaustão de 
recursos de combustíveis tradicionais, so­
bretudo o petróleo, não se ouve atoarda so­
bre sua preservação semelhante à que se faz 
sobre a Amazônia! 

Elemento nobre, recurso natural não re­
novável, o petróleo aparentemene tem ho­
rizonte curto. Há uns 30 anos, em confe­
rência no Itamarati, o então Reitor da Fa­
culdade de Engenharia de São Paulo, Cin­
tra do Prado, prognosticava o esgotamen­
to dramático das reservas mundiais em tor­
no do ano 2040, tendo em vista as proje­
ções sobre crescimento da população e do 
consumo. Desde então são freqüentes ases­
peculações sobre ditas reservas, nenhuma 
delas tranqüilizadora. 

O petróleo, na economia industrial das 
últimas décadas, tornou-se realmente ele­
mento de inegável importância. Entretan­
to, é também elemento fundamental para 
a indústria petroquímica. Como se justifi­
ca que se o queime de maneira crescente? 

Quantos serão os que se dão conta da 
condenação que havemos de receber de fu­
turas gerações pelo crime que cometemos, 
cada dia, ao queimar o petróleo em vez de 
reservá-lo para fins mais úteis e de tama­
nha expressão para o bem-estar do homem 
civilizado! 

Em vez de ouvir-se com freqüência e en­
tusiasmo números de fabricação de moto­
res a gasolina e a diesel, não se deveria es­
tar intensificando, cada dia, sob todas as 
formas possíveis, a criação de fontes para 
substituição dos derivados de petróleo? 

A insensibilidade nesse terreno é tão 
grande que, no Brasil, em vez de ser dimen­
sionada nossa indústria petrolífera a níveis 
mínimos, ditados pela segurança, com es­
forço constante para identificar reservas pa­
ra o futuro, - insisttmos em auto­
sujiciencia, considerando-se a Petrobrás 
frustrada por não poder assegurar, a curto 
prazo, a falaz independência de importa­
ções de petróleo! Não se satisfaria a em­
presa com os aspectos positivos que terá ti­
do no seu esforço para implantar uma in­
dústria de petróleo no país. Mas a auto-
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suficiência atende ao país ou à própria em­
presa, agigantada? 

Não seria de bom senso que, enquanto 
o problema de preservação de reservas não 
recebesse igual prioridade dos grandes pro­
dutores e enquanto são descobertas outras 
alternativas energéticas, o Brasil devesse 
engajar-se na defesa de suas reservas? Não 
deveríamos identificá-las e fruí-las com pru­
dência, em vez de queimá-las a ritmo dita­
do por tolo autarquismo? . 

Salta aos olhos que, em vez de lançardes­
crédito ao Proálcool, conviria procurar 
consolidá-lo, com medidas, entre outras, 
tais como: 

a. expansão de cerca de 20 a 300Jo da pro­
dução atual através do incremento da pro­
dutividade agrícola e industrial, estimula­
da por política adequada de preços, tanto 
a níveis de remuneração quanto à regulari­
dade de reajustes que os proteja da erosão 
inflacionária; 

b. intensificação de pesquisas sobre a 
própria cana, com especial atenção nos tra­
balhos de engenharia genética como os que 
se processam no Centro Tecnológico da 
Coopersucar, em Piracicaba; 

c. ordenação da produção de açúcar e ál­
cool por região, bem como das exportações, 
para evitar que interesses individuais ou re­
gionais ponham em risco o abastecimento 
interno, conforme já vem ocorrendo. 

Costuma-se comparar o preço do álcool 
com o do petróleo nacional. É justa a com­
paração, sem levar-se em conta o que re­
presenta o álcool para evitar os danos à saú­
de das populações dos grandes centros? 
Qual o valor a ser creditado ao álcool por 
ser um combustível limpo? 

Os Estados Unidos já deram seu brado 
de alerta. Enquanto aqui há quem deseje 
congelar o Proálcool, o presidente Bush 
anunciou um programa bilionário para pro­
duzir etano!, a fim de evitar a poluição nas 
grandes cidades e reduzir o consumo de pe­
tróleo. Parece que timbramos em andar na 
contramão da hiStória ... 

Enquanto o álcool é recurso renovável, 
o petróleo não o é. Esgotado este, como se 
calculará o valor de reposição do petróleo 
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queimado, quando vier a faltar para a pe­
troquímica? Mesmo agora, a defasagem de 
custos não se deve a critérios distorcidos? 
Se a Petrobrás tiver remuneração satisfató­
ria para o petróleo importado, a coisa não 
melhora de figura? A sociedade deveria co-

; nhecer e discutir com mais detalhe o preço 
real dos combustíveis líquidos e o preço ofi­
cial onde são embutidos itens que talvez te­
nham menos justificativa do que uma equa­
lização entre gasolina e álcool. 

Num país tão vasto quanto o Brasil, 
criou-se uma preocupação com o preço úni­
co, do Oiapoque ao Chuí. Há aí uma con­
tabilidade complexa que se devia conhecer 
melhor. Aparentemente seriam beneficiados 
consumidores periféricos. Qual o custo efe­
tivo desse procedimento para os consumi­
dores e como se evitam desvios desses 
benefícios? 

Recentemente, decidiu-se misturar gaso­
lina ao álcool hidratado para consumir os 
excedentes gerados pelo refino nacional em 
programa destinado a garantir volumes de 

DESTAQUES DA IMPRENSA 

diesel para consumo interno. Por que nao 
se equacionar o refino no país para evitar 
sobras de gasolina, importando o próprio 
diesel em quantidades adequadas? 

É muito provável que essas colocações 
soem como heresia àqueles que objetivam 
a auto-suficiência. Se for possível impor­
tar o que nos 'falta em diesel, não seria me­
lhor, como disse, pouparmos o nosso pe­
tróleo e continuarmos a incrementar a pro­
dutividade agrícola e industrial da cana? 

Lamento que tenha mais perguntas do 
que respostas. Mas talvez este seja o caso 
de muitos outros, como o autor destas li­
nhas, que gostariam de ser esclarecidos so­
bre problemas de tal importância, 
apreciando-os com realismo, para que al­
gumas colocações tradicionais possam ser 
reavaliadas em momento em que se procu­
ra apresentar temerariamente o Proálcool 
como vilão, responsável por graves danos 
à política de auto-suficiência de combustí­
veis líquidos no país. 

(Transcrito do Jornal do Brasil, edição de 29 de janeiro de 1990. 
Artigo assinado pelo ex-presidente do IAA, E. P. Barbosa da Silva.) 

O SOCIALISMO DE CAVIAR 
"Dê ao homem tudo o que ele deseja e ele imediatamente achará 

que tudo não é tudo." 

P erguntaram-me outro dia por que a 
inclinação esquerdista de nossos clé­
rigos, assim como dos intelectuais e 

artistas. Não é difícil explicar a contami­
nação do clero. A despeito do abismo que 
em teoria existe entre o materialismo dia­
lético e o espiritualismo cristão, há seme­
lhanças "formais" entre o cristianismo e 
o marxismo. Ambos começam como ideo-
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Kant a Karamzin, 
historiador russo 

logias dos oprimidos e ambos acenam com 
uma idade dourada no futuro. Ambos gos­
tam de servir-se do poder coercitivo doEs­
tado, em favor da Igreja, num caso, e do 
Partido Comunista, no outro. làl como os 
cristãos, os marxistas desenvolveram um 
dogma - o materialismo dialético - que 
serve de interpretação única da história. 
Ambos têm um livro sagrado, num caso a 
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Bíblia, e no outro, "Das Kapital". O Krem­
lin é o Vaticano da religião leiga. O mar­
xismo transformou um "esquema de evo­
lução" numa "história sacra", cujo milê­
nio seria a sociedade sem classes. O Parti­
do Comunista se designou delegado do pro­
letariado e tornou-se a igreja dos novos 
fiéis. làl como a religião católica, o mar­
xismo buscou tornar-se uma "religião uni­
versal". E também experimentoq o desafio 
das seitas. Na realidade, o atual fenômeno 
de implosão do socialismo na Europa 
Oriental é comparável à Reforma protestan­
te, que implodiu o catolicismo no século 
XVI. Agreguemos a essas semelhanças for­
mais o fato de que muitas pessoas sentem 
necessidade de substituir fatos incômodos 
por dogmas tranqüilizantes. Católicos e 
marxistas comungam numa coisa: adoram 
os dogmas e detestam a angústia da dúvi­
da. No caso dos clérigos brasileiros, há uma 
consideração adicional, de que dou teste­
munho como ex-seminarista: a colossal ig­
norância da teoria e história econômica, 
que os leva a sobrestimar as realizações do 
socialismo e a subestimar o desempenho do 
capitalismo. 

Os teólogos da libertação repetem com 
30 anos de atraso o marxismo ingênuo dos 
"padres obreiros" da França, que viam no 
Plano Marshal um diabólico instrumento 
de espoliação imperialista. A linguagem é 
a mesma, só que o diabo na moda hoje são 
as multinacionais. Eles querem a distribui­
ção de riqueza, mas detestam perscrutar o 
processo de criação da riqueza. Relutam em 
aceitar o fato de que o Mundo não será sal­
vo pelos caridosos e sim pelos eficientes. E 
que o motor do crescimento não é o ope­
rário, nem o funcionário, nem o missioná­
rio, e sim essa ultrajada figura - o empre­
sário. É este que combina os fatores de pro­
dução, arrisca o seu capital, lhventa produ­
tos e é punido pela falência. Exatamente 
por confundir lucro empresarial com espo­
liação é que os regimes socialistas, endeu­
sando operários e funcionários, levaram ao 
empobrecimento dos respectivos povos. Es­
sa a evidência documental da crise do so­
cialismo em toda a Cortina de Ferro. 
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Menos fácil de explicar é o "modismo 
de esquerda" de que sofrem nossos intelec­
tuais e artistas. É um modismo que passou 
da moda. Era elegante ser intelectual de es­
querda na França uns quinze anos atrás, 
quando o marxista Sartre era preferido ao 
liberal Raymond Aron. Hoje o vigor inte­
lectual está com os liberais. O intelectual 
de esquerda é geralmente considerado um 
subnutrido cultural. Nos Estados Unidos, 
a moda esquerdista atingiu sc:uauge na dé­
cada dos sessenta, associada em parte à 
contracultura e ao protesto contra a guer­
ra do Vietnam. Hoje triunfa uma nova cul­
tura, na qual a ênfase é sobre a criativida­
de manifestada pelo indivíduo e não sobre 
a igualdade prometida pelo Estado. As ban­
deiras deste fim de século são a liberdade 
e a eficiência e nenhuma delas é especiali­
dade socialista. 

Mas estar fora de moda não é doença 
grave. E os nossos intelectuais e artistas de 
esquerda podem sobreviver a esse descon­
forto. Mas são suspeitos de contaminação 
pela Sina - Síndrome da inteligência não 
adquirida. O alarmante é não perceberem 
a fatal esterilização que o socialismo traz 
para a vida intelectual. Não há regime so­
cialista em que não existam censura e pa­
trulhamento; coisas que o programa da 
Frente Brasil Popular descreve pitoresca­
mente como "controle social dos meios de 
comunicação de massa''. A exigência de 
conformidade ao "realismo socialista" é 
uma castração da criatividade artística. Não 
sei como nossos esquerdistas explicam o fa­
to de que os intelectuais e artistas costu­
mam fugir dos regimes de esquerda como 
o fizeram Stravinsky, Nijinsky e Soljenit­
sin. Poucas coisas são mais incongruentes 
que o esquerdismo encontradiço nos artis­
tas brasileiros. São socialistas nos dedos ou 
na voz, mas invariavelmente capitalistas nos 
bolsos. Não me consta que sejam chegados' 
aos "cachets" da Cortina de Ferro, que são 
pagos em m~da inconversível. Cultivam 
aquilo que o líder sindical espanhol Nicó­
las Redondo chamava de "socialismo de 
caviar". 

Mas podem ficar tranqüilos, pois que o 
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capitalismo não os enviará a hospitais psi­
quiátricos e até lhes pagará bons "cachets" 
pelas interessantes vituperações que lançam 
sobre o regime que os abriga. Apenas não 
merecem ser tomados a sério nem como 
orientadores políticos nem muito menos co­
mo palpiteiros econômicos ... 

Nem se diga que a esquerda brasileira é 
"diferente" e imune ao patrulhamento 
ideológico. O episódio da grande atriz Ma-
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rília Pera, insultada por um bando de pe­
tistas simplesmente por ter declarado que 
votaria em Fernando Collor, dever-nos-ia 
servir de advertência quanto ao potencial 
de intolerância das esquerdas. Cai o muro 
de Berlim e nossos socialistas de caviar fin­
gem que não viram. lão "demodés" estão 
que, para usar um chiste de_ Oswaldo Ara­
nha, "se enfeitam para festas dos urinóis 
na era da privada patente" ... 

(1Tanscrito de O Globo, do dia 3 de dezembro de 1989. 
Artigo assinado pelo Senador Roberto Campos.) 

PERDENDO DE GOLEADA 

O presidente Bush acaba de convocar 
os 50 governadores dos estados 
norte-americanos para uma confe­

rência de cúpula sobre política educacional. 
A pauta era bastante específica: como re­
generar o sistema escolar do país, conside­
rado deficiente e incompatível com a posi­
ção que os EUA ocupam no mundo. 

Os americanos sabem, há muitos anos, 
que suas escolas são mais fracas que as de 
outros países desenvolvidos - França ou 
Inglaterra, por exemplo. Mas o que antes 
feria apenas o sentimento patriótico agora 
parece estar se tornando assunto de segu­
rança nacional: os japoneses vão assumin­
do a liderança em quase tudo o que se re­
fere à tecnologia de ponta; e não é preciso 
sublinhar o que isto significa em matéria 
de prestigio e de importância política. 

No Japão, mais de 900Jo dos estudantes 
completam o 2? grau; nos EUA, eles são 
71%. E no Brasil? Censo realizado por oca­
sião das eleições municipais de 1988 apon­
tou para o seguinte resultado: 10% são 
analfabetos; 28% sabem ler e escrever; 28% 
têm o 1? grau incompleto; 10% completa­
ram o 1? grau; 5% têm segundo grau in­
completo; 10% o 2? grau completo; 3% co­
meçaram o ciclo superior, que 6% conse­
guiram acabar. 

Por esse quadro, 18% dos eleitores (e não 
da população) têm o 2? grau completo ou 
mais. E o 1? grau completo só beneficia a 
33% do universo pesquisado. Isto é, se se 
trata de competir com japoneses ou norte­
americanos, nem pensar: a distância é gran­
de demais. Mas se se leva em conta que o 
mundo não se limita a Japão e EUA, e que 
em países como làiwan estuda-se, neste mo­
mento, até mais que no Japão, a perfor­
mance brasileira já não é uma questão de 
disputar alguma imaginária pole position: 
seria o caso, em vez disso, de evitar o nau­
frágio total e irreversível de conseguir que 
o Brasil fizesse papel ao menos modesto no 
chamado concerto universal. 

Alguém já pensou nisto a sério? A ma­
téria educação, neste país, está assumindo 
a condição de uma espécie de "segredo 
aberto": é uma questão óbvia, mas nin­
guém vê. 

Em muitos casos, não havia nem o inte­
resse de ver. Perdemos anos e anos seguin­
do miragens ideológicas. O pensamento de 
esquerda abusou da idéia de Terceiro Mun­
do como uma conseqüência da "explora­
ção imperialista". O Terceiro Mundo seria 
uma vítima dos que vêm aqui (e alhures) 
levar embora as nossas famosas riquezas 
naturais. 
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Ora, enquanto houver um vilão tão fá­
cil para o atraso, por que cuidará alguém 
de pôr de pé um sistema sério de educação 
pública? E, se o interesse era bater nos grin­
gos, por que se deixaria perceber que o país 
está parado porque não estuda, porque não 
cuida da sua qualificação intelectual e 
profissional? 

A China da Revolução Cultural levou es­
sas tendências ao auge: não imp9rtava es­
tudar, não importava saber o que o mun­
do exterior estava fazendo. Importante era 
liquidar a raça da burguesia, era decorar 
slogans, fanatizar as massas. 

Desse longo período de delírio universal, 
estamos saindo com algumas cicatrizes, sem 
ter ido tão longe quanto outros foram. Os 
critérios centram-se agora mais na compe­
tência que na ideologia- como indica, en­
tre outras coisas, o êxodo de alemães do les­
te em direção ao oeste. A utopia cansou, 
ou mostrou-se finalmente estéril. 

Não poderá também o Brasil ter acesso 
a um pouco de pragmatismo? Será tão di­
fícil entender que, sem educação, ficaremos 

andando em círculos? Mas agora será pre­
ciso retirar o vírus ideológico de dentro do 
sistema educacional. É simplesmente espan­
toso que, exatamente quando a história, do 
mundo vira uma página, universidades bra­
sileiras realizem eleições internas marcadas 
pelo signo da "luta de classes" e que al­
guém possa sustentar que isto é democra­
cia, ou que esse tipo de democracia tem a 
ver com a experiência universitária. 

Como é possível, igualmente, admitir que 
um professor de primeiro grau · ganhe um 
ou dois sal~rios mínimos, enquanto, nas 
universidades públicas, come-se de graça e 
paga-se a funcionários tanto ou mais do 
que a um professor titular? 

Está na hora de reabilitar o ensino, nes­
te país- sem permitir que ele se transfor­
me em plataforma eleitoral para este ou 
aquele partido. O ensino é matéria de sal­
vação pública, e precisa melhorar muito an­
tes que o Brasil seja forçado finalmente a 
reconhecer que não vai para a frente exclu­
sivamente por uma questão de inépcia, de 
falta de cultura e de saber.-

(Editorial do Jornal do Brasil, edição do dia 4 de outubro de 1989.) 

O PODER NA UNIVERSIDADE 

H oje há uma acirrada polêmica so­
bre a maneira de escolher os diri­
gentes das universidades públicas, 

destacando-se, por um lado, os adeptos da 
chamada "democracia universitária", que 
defendem a eleição desses dirigentes, e, por 
outro lado, os opositores deste processo, a 
que pejorativamente chamam•"democratite 
universitária". 

Evidentemente, se existem acirradas di­
vergências sobre a forma de escolher os di­
rigentes universitários, é porque há uma 
acirrada disputa pelos postos de direção nas 
universidades. Assim, entendemos que o 
exame desta questão deva começar exata-
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mente pela seguinte pergunta: Por que os 
postos de direção universitária são tão acir­
radamente disputados? 

Sem excluir os elevados ideais que certa­
mente motivam esta disputa, acreditamos 
que um pedaço t>em grande da resposta à 
pergunta acima seja dado pelo atual siste­
ma de remuneração dos professores, que 
privilegia as atividades de direção, em de- ' 
trimento das atividades ligadas à produção 
intelectual, à pesquisa e ao ensino. Só pa­
ra dar uma idéia, nas universidades fede­
rais, uma chefia de departamento, que é o 
posto inicial na escala da administração 
universitária, remunera o detentor do car-
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go com uma gratificação de percentual 
igual ou superior ao do incentivo funcio­
nal de mestrado. Se considerarmos que a 
obtenção de um mestrado demanda estu­
dos pesados ao longo de mais de dois anos, 
ao fim dos quais o título pode não ser con­
seguido, não é difícil imaginar que influên­
cia isto pode ocasionar nas opções profis­
sionais dos professores. 

É bem verdade que a obtenção do título 
de mestre dá direito a uma promoção im­
portante na carreira docente. Entretanto, es­
ta mesma promoção será conseguida, mais 
cedo ou mais tarde, por tempo de serviço. 

Se o incentivo de doutorado for compa­
rado com as gratificações dos demais pos­
tos da administração universitária, a distor­
ção acentua-se. Se considerarmos que as 
atividades ligadas à pesquisa ou à produ­
ção intelectual - atividades fins da univer­
sidade - não proporcionam ao professor, 
por parte de sua universidade, qualquer in­
centivo financeiro ou promoção funcional, 
a distorção torna-se verdadeiramente 
gritante. 

Assim, entendemos que a carreira docen­
te deva ser reestruturada de modo a se ba­
sear em uma tabela de contagem de pon­
tos, vinculada aos títulos de pós-graduação 
e à produção técnico-científica, que deve 
nortear o sistema de promoções e a conces­
são de incentivos funcionais de pós­
graduação e de produção intelectual. O pri­
meiro tipo de incentivo, de valor propor­
cional à importãncia do título, e os incen­
tivos de produção intelectual, proporcionais 
ao volume e à qualidade da produção. 

Deve ainda ser instituído o incentivo fun­
cional de unidade, vinculado à produção in­
telectual de cada unidade universitária, de 
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menor valor do que os incentivos de pro­
dução intelectual citados acima, e destina­
dos a professores que não tenham ganho 
este último incentivo, mas que tenham da­
do efetivo apoio à produção da unidade. A 
influência do tempo de serviço nas promo­
ções deve ser leduzida em alguns casos e eli­
minada em outros. 

As gratificações dos cargos de direção de­
vem ser preferencialmente eliminadas, ou, 
quando isto for desaconselhável, vincula­
das aos incentivos funcionais. Por exemplo, 
um certo cargo pagaria, como gratificação, 
o dobro destes incentivos. Assim, se o de­
tentor deste cargo for um doutor com boa 
produção intelectual, sua gratificação será 
grande; se ele for mestre com baixa produ­
ção intelectual, sua gratificação será peque­
na, podendo mesmo anular-se, no caso de 
o dirigente não ser pós-graduado e ter bai­
xa produção intelectual. 

Desta forma, o exercício da administra­
ção universitária tornar-se-á pouco atraente 
para o professor de qualificação incomple­
ta, o que, por um lado, estimulará este a 
completar sua formação e, por outro lado, 
elevará o nível dos candidatos a estes car­
gos, facilitando a escolha, que pode muito 
bem ser feita com a salutar participação da 
comunidade universitária, agora com sen­
sível diminuição de outros fatores que não 
os de ordem acadêmica. 

Pode-se contra-argumentar que o siste­
ma acima proposto é tão desestimulante 
que inviabilizará a administração das uni­
versidades. Não cremos nisto, pois a maio­
ria dos professores universitários é dotada 
de alto espírito público e não se furtará a 
colaborar na administração de sua 
universidade. 

(1hmscrito do Jornal do Brasil, edição do dia 21 de novembro de 1989. 
Artigo assinado pelo Professor da UFF e da UERJ Renato Valladares.) 
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O CAPITAL DE ESCOLARIDADE 

N o mundo, há 965 milhões de maio­
res de 15 anos analfabetos e 130 mi­
lhões de crianças, entre seis e 11 

anos, que jamais foram à escola - são da­
dos agora divulgados pela revista Sources, 
de responsabilidade da Unesco. Esses nú­
meros mostram que se inverteu para pior, 
decênio recém-encerrado, a tendência das 
duas décadas anteriores. 

É muito grave que mais de quatro sécu­
los decorridos desde do Renascimento, 
quando, com o Humanismo, se difundiu o 
apelo das letras e das artes e sobretudo a 
vontade de aprender, e quando a escola co­
meçou a tomar a figura de uma instituição 
pública, haja número tão elevado de crian­
ças sem escola no Mundo - garantia de 
uma taxa acumulada de adultos ignoran­
tes no futuro. É como se assistíssemos, neste 
final de século, a uma degradação do Ho­
mo Sapiens - nós e nossa civilização. 

Uma degradação, aliás, que não fica ape­
nas no nível da inteligência e da razão. Ela 
atinge o próprio nível da subsistência com 
um mínimo de dignidade. Porque parece es­
tar definitivamente estabelecida a correla­
ção entre o desenvolvimento econômico e 
social e a difusão da instrução. O mapa his­
tórico da entrada da Europa no processo 
de industrialização é o próprio mapa da di­
fusão da instrução: em meados do século 
XIX, a parte industrialmente mais avança­
da da Europa (Inglaterra e França) conta­
va de 30 a 400Jo de analfabetos adultos; paí­
ses periféricos como Itália, Espanha, Por­
tugal e Grécia ficavam entre 60 e 70%, en­
quanto no Leste (países balcânicos, Polô­
nia e Rússia), o percentual era de 90 a 950Jo. 

E a r.ontraprova dessa tese se encontra na 
revolução de Meiji, no Japão: seus líderes, 
apesar de saídos de uma elite letrada, com­
preenderam de imediato que, para alcança-

rem o Ocidente, era preciso empenharem­
se na difusão nacional da instrução. E de 
uma instrução nos padrões de países como 
os Estados Unidos, a França e Alemanha, 
cujo sistema escolar estudaram e analisa­
ram. Já em 1871 o Japão contaria com um 
Ministério da Educação, reflexo da escola 
tornada a mesma para todos, sem mais ser 
diferenciada conforme os estamentos so­
ciais - guerreiros, camponeses, artesãos, 
comerciantes. 

Não é difícil , de resto, atinar com o que 
o simples bom senso mostra: as escolhas 
que o mundo moderno oferece, por mais 
sugestivas que sejam, não sensibilizarão ja­
mais massas mantidas na ignorância, que 
irão se defender na tradição, práticas e há­
bitos, tomando-se assim refratárias a quais­
quer mudaftças. Só o acesso ao saber des­
faz a aparência de temeridade nas mudan­
ças econômicas e sociais. 

Não é difícil entender que a própria 
emancipação da mulher seja função da es­
colarização: enquanto os conhecimentos 
úteis se transmitem só dentro do lar e liga­
dos à figura materna, também se assiste à 
reprodução da discriminação em razão de 
sexo. É sintomático, a propósito, que esses 
dados da Unesco revelem ser as meninas as 
mais prejudicadas pela queda no acesso ao 
ensino básico: elas representam 60% do to­
tal de menores sem escola. 

A responsabilidade por esse quadro não 
pode ser simplesmente levado à conta das 
diferenças econômicas que separam países 
e continentes, se a falta de educação é tam­
bém fator dessa desigualdade. Pode e deve 
ser levada à conta dos Governos de cada 
país, que não querem ver quanto o desen­
volvimento deriva de uma acumulação pe­
culiar de capital - o capital de 
escolaridade. 

(1tanscrito de O Globo - editorial da edição de 4 de março de 1990.) 
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REVI5mDO 

lxértill Brasilein 
PERIÓDICO DE 
ASSUNTOS 
RELACIONADOS COM 
A FORCA TERRESTRE 

# 

Periódico Trimestral 
100 páginas aproximadamente 
Distribuído aos assinantes em todo o território nacional. 

Remeta Vale Postal a favor de REVISTA DO EXÉRCITO BRASILEIRO 
pagável na Agência 520641. Quartel General - Aio de Janeiro - AJ, 
ou cheque nominal direto ao endereço abaixo. 
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ASSINATURA ANUAL 
Cr$ 180,00 

REVISTA DO EX~RCITO BRASILEIRO 
Praça Duque de Cru<ias, 25 - 3? andar 
Ala Marcflio Dias 
20.455 • Aio de Janeiro • AJ 



INFORMAÇÕES 

FESTEJOS DO 
CENTENÁRIO 

A "Comissão Coordenadora das 
Comemorações dos Centenários da 
Proclamação da República e da Ins­
tituição da Bandeira Nacional", 
presidida pelo Diretor de Assuntos 
Culturais, Educação Física e Des­
portos do Exército, nosso Redator­
Chefe, desenvolveu uma ampla pro­
gramação levada a efeito no decor­
rer de 1989. 

A programação atendeu às mais 
diversas faixas de público, com 
eventos que primaram pela organi­
zação e apresentação. 

Na cidade do Rio de Janeiro, as 
efemérides alvo das comemorações 
mereceram festivas homenagens, as 
mais marc~ntes em todo o País. 

Dentre os eventos e ati~dades de­
senvolvidas merecem destaque: 

- Cerimônia na Casa Histórica 
de Deodoro (Praça da República), 
com exposição, Banda e inaugura­
ção de grande Alto-relevo e duas 
Placas de Bronze. 
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- Encontro Cívico com a Ban­
deira (Praça da Bandeira), com 
Desfile, Banda, Coral e inaugura­
ção de Placa de Bronze e novo 
Mastro. 

- Encenação do Auto da Pro­
clamação da República (Arcos da 
Lapa), com a participação de des­
tacados nomes da área teatral 
brasileira. 

- Grande Festa do Centenário 
(Praia de Copacabana), com exibi­
ção de Pára-quedistas, Bandas, Li­
ga das Escolas de Samba, Queima 
de Fogos de Artifício e Balões. 

- Concerto de Bandas Militares 
(Praça da Apoteose), com a parti­
cipação de mil músicos da Marinha, 
Exército, Aeronáutica, Polícia Mi­
litar e Corpo de Bombeiros. 

- Sessão Solene no Grande Ori­
ente do Brasil (Pàlácio Maçônico). 

- Corrida do Centenário (Ruas 
da Cidade). 
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- Concerto Sinfônico e Coral 
(Clube Militar). 

- Corso de Carros Antigos 
(Ruas da Cidade), com participação 

, de cavaleiros e pessoal vestido a 
caráter. 

- Baile Popular do Centenário 
e Grande Bolo de aniversário (Pra­
ça XV de Novembro). 

- Cerimônia junto ao túmulo 
de Floriano Peixoto. 

- Cerimônia junto ao túmulo 
de Benjamin Constant. 

- Cerimônia junto ao monu­
mento de Deodoro. 

- Corrida do Fogo Simbólico 
da Pátria. 

- Organização de quatro Con­
cursos Literários. 
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- Atos de Tombamento de Bens 
e Monumentos Históricos. 

- Lançamento de Medalhões 
comemorativos (Prefeitura Munici­
pal, Liga de Defesa Nacional e 
Grande Oriente do Brasil). 

- Lançamento de Material Di­
dático pela Fundação de Assistên­
cia ao Estudante. 

- Lançamento de dois Livros e 
quatro Plaquetes. 

- Lançamento de um Álbum de 
Gravuras Históricas. 

- Lançamento de duas Revistas 
(Edição Especial). 

- Publicação de Cartazes. 
- Realização de vinte e duas 

Exposições. 
- Realização de oitenta e uma 

Conferências. 
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A BIB~IOTECA DO EXÉRCITO 
POSSUI UM ACERVO 
SUPERIOR A 70 MIL OBRAS, 
INCLUSIVE RARAS, PARA 
CONSULTAS E PESQUISAS, EM 
SUA BIBLIOTECA FRANKLIN 
DÓ RIA, À DISPOSIÇÃO DO 
PÚBLICO EM GERAL. 
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FAÇA-NOS 
UMA VISITA 

Palácio Duque de Caxias 
(antigo Ministério do Exército) 
Praça Duque de Caxias, 25 
3~ andar - Ala Marcflio Dias. 

Segundas-feiras das 13 às 16:30h. 
Terças, quartas e quintas-feiras das 9 às 11 :30 e 
das 13 às 16:30h. -
Sextas-feiras das 8 às 12h. 
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